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Editorial 

Tertúlias 

Reatando fecunda tradição, que em fase memorável lhe granjeou justos 
louvores; o Conselho Nacional de Geografia promoveu a reunião, em sua sede, 
a 8 de junho, de abalizados técnicos, geógrafos, professôres, convidados para 

participarem da discussão de momentoso problema. 

Ao engenheiro Edgar Teixeira Leite, ex-secretário da Agricultura no Rio 
de Janeiro e atual presidente do Conselho Nacional de Economia, coube a 
explanação do assunto, a que se devotou com o fervor dos paladinos. 

Deu-lhe o título de "Defesa e recuperação do vale do Paraíba", que lh9 
inspirou abundantes considerações acêtca do passado glorioso da região e do 
declínio, que lh_e sucedeu, quando a lavoura cafeeira emigrou para 88 terras 
paulistas, arroxeadas ·pela decomposição do diabásio. 

O surto industrial, porém, que, neste século, em menos de um decênio, 
transformou o sonolento povoado de Volta Redonda, si~ples estação de em
barque de leite, de modestas rendas, em ativo centro siderúrgico, flanqueado 
de moderna cidade, provida de excelentes serviços municipais, desvendou novo 
ciclo de prosperidade. 

Para que lhe seja imitado o exemplo, faz-se mister que não sofra diminui
ção o suprimento d'água necessária ao consumo dos habitantes da região, em 

aumento, e às crescentes aplicações industriais. E por temer conseqüências 
nefastas do pretendido desvio de parte da contribuição dos formadores do Pa
raíba., exigido pela. projetada Usina Hidrelétrica de Caraguatatuba, empreendeu, 
com ardor, pertinaz campanha protetora do rio lendário, em cujo vale se en
Arandeceu a aristocracia rural fluminense. 

O seu comparecimento à reunião evidenciava inegável sacrifício, a que 
não se poupou, para expor à douta assistência a sua opinião, em palavras que 
foram sumindo, até que, por fim, a total aio~ia não lhe permitiu contestar as 
objeçães apresentadas pelos debatedores. 

Por falta ou desistência dos outros, apenas três comentavam as veementes. 
conclusões do orador} para lhes atenuar as trágicas previsões. Os engenheiros 
Ribeiro Filho, que vem estudando a hidroloAia do Paraíba, principalmente nó 
alto curso, Valdemar de Carvalho, diretor da Divisão de Aguas, responsável 
pelos estudos confiados à sua chefia, e Saturnino de Brito, que analisou as con
dições reais de parte do vale e suas aglomerações urbanas, como sagaz enge
nheiro sanitarista, apresentaram números derivados de observações cuidadosas,. 
que lhes fortaleceram a argumentação. IV ão houve réplica, pela impossibili
dade lamentável do orador de readquirir, de momento, a voz que lhe fugira. 
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Mas a assistência bem compreendeu os esclarecimentos dos profissionais, 
que indicaram diferentes aspectos do grave problema. E endossou-lhes de bom ' 
~rado a conclusão a que chegaram, sem discrepância, a respeito da urSência 
de criar..se o órgão, sugerido pelo engenheiro A. Lamego e patrocinado pelo con

ferencista, que poderá intitular-se "Departamento do Rio Paraíba,,, incumbido 
de estudá-lo ·em conjunto, para a solução amp~a, decorrente de investigações 
minuciosas, que não leve em conta as pressões políticas, nem· as contingências 
sentimentais. 

E como se afirmasse, durante a discussão, que o problema se enquadrava 
na órbita dos técnicos de váriós ramos, como. engenheiros, economistas agróno
mos, o professor Hilgard Sternberg, por fim, pleiteou que também fóssem ou
vidos os geógrafos. Compete-lhes a coordenação das contribuições dos espe

cialistas que, de costume, apenas consideram o setor a cujo exame se dedicam. 
Portanto, quando se tratar do planejamento racional para a recuperação eco
nômica de todo o vale paraibano, das mais altas cabeceiras; no Paraitinga, à 
foz, em São joão da Barra, cumpre não lhes seja desprezada a cooperação 
eficiente. 

E por isso, o futuro Departamento Federai, que se disponha a estudar 
cabalmente as peculiaridades do rio Paraíba, para a solução Criterio~a dos seus 
problemas, além de outros especialistas, também haverá mister de convocar os 
profissionais da Geografia. Assim, os presentes à primeira tertúlia, após longo 
prazo de inferrupção, convieram em reivindicar para. os geógrafos as funções 
que lhes devem caber, em empreendimentos análogos aos que vão transfor
mando a paisagem paraibana, mercê da intervenção do -trabalho do homem 
orientado pela técnica moderna. 

A propósito, lembrou o professor José Veríssimo da Costa Pereira, ao con
gratular-se com o secretário-geral pela realização da promissora iniciativa cul
tural, que ao Paraíba o plano anterior de palestras consagrou mais de uma 
sessão reveladora de aturadas p-!squisas. Acorde co~ a ênfase que lhe foi 
atribuída aos estudos, ainda empolgou a atenção do~ observadores, por ocasião 
da auspiciosa inauguração da série .atual, o vale predestinado a radioso futuro. 

VIRGILIO CORRÊA FIL'HO 
Diretor da Divisao Cllltural do C.N .O. 



Transcrições 

A Lei de Thünen e a sua Significação para 
a Geografia Agrária' 

LEO WAIBEL 

1. O ASSUNTO DO "ESTADO ISOLAD0"2 

O ''Estado Isolo.do" é uma abstração de natureza espacial, natural e econômica. 
A abstração espacial consiste em que êste Estado tem uma forma circular e que 
esteja completamente isolado do restante do mundo por uma floresta impe
netrável. Daí o nome de "Estado Isolado". A abstra~ão natural consiste em 
que êste Estado esteja localizgdo numa planície de solo absolutamente uniforme, 
com condições climáticas invariáveis e que não apresente águas navegáveis. 
A abstração econômica finalmente é a seguinte: a população dês~ Estado 
:Prat~ca a agricultura e a silv:cultura segundo os· métodos da Europa Central; 
o seu nível cultural é igual em tôda a parte e tão desenvolvido que se pode passar 
sem d.!ficuldade de um sistema de atividade para óutro. Tôdas as propriedades 
agrícolas são do mesmo tamanho, sendo inteiramente exploradas com o intuito 
de conseguir um rendimento líquido o mais alto possível. Não se trata, portanto, 
de uma economia natural, mas de uma economia de intercomunicaçõec; que 

.. trabalha para um mercado 3. Todos os transportes das propriedades agrícolas 
para êste mercado são· realizados através de estradas axiais. 

tste mercado é uma grande cidade que fica exatamente no centro dêste 
Estado, ccn"gregando tôdas as atividades não referentes à agricultura e silvi
cultura. Lá são vendidos os produtos agrícolas excedentes que não são consu
midos pelo próprio produtor. Nas proximidades da cidade ficam também as 
minerações e salinas que abastecem de metais e sal todo o Estado. Tõda con
corrêncla de outros mercados interiores ou exteriores é excluída. A cidade for
nece todos os produtos manufaturados para o Estado, e êste por sua vez tem 
de abastecer a cidade de gêneros e de lenha. O valor de troca dêstes produtos 
é determinado pelo preço pago pelos mesmos na cidade. Com isso, o quadro do 
"Estado Isolado", até então estático, adquire uma grande dinâmica. 

Como nos preços Pagos na cidade também estão incluídos os custos de trans
porte até a mesma e êstes aumentam com a distância, têm de ser produzidos 
nas áreas mais exteriores os produtos que, em relação ao seu vàlor intrínseco, 
exigem despesas de transporte reduzidas e. além disso. aquêles que não se dete
rioram fàçilmente e que não têm de ser consumidos frescos. "Já por êste motivo 
apenas se formarão em tôrno da cidade círculos concêntricos bastante bem defi-

t Capitulo da obra: ProbJeme def' Landwtrtschafts9eographfe - Wirtschaftsgeographlsche 
Abhandlungen - Nr. 1 - Ferdinand Hlrt, Breslau, 1~33. ·rroduzido pelo geógrafo Wl\lte: 
Alberto Eizlcr. . 

s A obra divide-se em três volumes. O primeiro volume surgiu çom o subtitulo: "Análise 
da Influência que exercem sôbre a agrlcu1turo o preço dos cereais, a ferttlldade do solo e os 
Impostos", no ano de 1826. O segundo volumo trnta do "salâ•io adequado e sua relação com 
a tairn. de Juros e com a renda"' e surgiu em 1850 numa primeira p::i.rte e em 1$63, ap63 a morte 
do autor, numn segundo. parte. No mesmo ano velo n lume o terceiro volume dn obra q·.te 
trota das "Bsses para a determinação do rendimento do solo, da. época de circulação mais 
favorável e do valor das resc·vns de rnndelra de diferentes lda.d.es no rcnore~tamento ctim 
ptnh2lros". A obra completa, encerrando os três volumes, foi edltada em 3.~ edição em 1875 
por H. Schuhmacher-ZarchUn e as mlrihas referenciai; são relattvns & esta edição. Do primeiro 
volume e da pri1neJra parte do segundo. que sdo sum dúvida os mais importantes, a edltôra 
Flsche · cfc Jcnn aoresentou nova tmnre~F.ão em 1921. 

• Carl Orünberg em: Ho.rtdworterbuch. der Staatswtssensch.o./ten, Vol. 8, - 4.• ed ., 1928, 
p, 252. 
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nidos, nos quais êstes ou aquêles produtos representam a principal produção. Com 
a cultura de um ou outro produto, encarado como finalidade principal, modi
fica-s-e também tôda a forma de economia, e vamos encontrar nos diferentes 
círculos sistemas de ecof'lomia inteiramente diferentes" (Thünen, vol. 1, pág. 2). 

Thünen distingue seis dêsses círculos, ou melhor anéis agrários, em tôrno 
da cidade. No anel mais interno são produzidos os produtos que não suportam 
um transporte demorado: verduras, flores e leite. Como podem ser obtidos na 
cidade adubos à vontade, torna-se possível cultivar ali de maneira bastante 
intensiva. Uma rotação de culturas não é necessária e reina livre economia na 
forma de horticultura. No segundo anel vamos deparar uma forma de economia 
inteiramente diferente, ou seja a silvicultura, porque o transporte da lenha em 
carros torna-se muito difícil e caro. No terceiro anel pratica-se a cultura por 
meio de arado, segundo o sistema de rotação de culturas, alternando cereais 
com forragens. No quarto anel, que é muito largo1 reina o sistema de afolha
mento, uma espécie de economia de pasto-ca1npo de cultura, na qual a terra é 
alternadamente arada, plantada e transformada em pasto. No quinto anel surge 
o sistema dos três campos com o alqueive. É estreito, começando a 24,7 milhas 
da cidade e terminando a 31,5 milhas da mesma. No sexto anel, que é nova
mente muito largo, só pode ser produzido para o consumo da cidade, e, uma vez 
que o custo dos transportes para cereais é muito elevado, pratica-se a criação, 
e isto como forma de economia· independente, ou seja, de criação extensiva. 
O gado pode ser transportado sem grandes despesas até a cidade, mas antes de 
ser abatido é ainda engordado no anel mais interno. A 50 milhas de distância 
da cidade termina também o anel da criação. Mais para fora, embora exista 
o mesmo solo fértil, logram apenas viver alguns caçadores espalhados pela flo
resta. Trocam êles os poucos produtos de que carecem por peles de animais 
Silvestres. 

Num mapa esquemático (Vol. !, pág. 390) est.ão representados os diferentes 
anéis, segundo a distância exatamente calculada do centro da cidade. O diâ
metro do ''Estado Isolado" compreende 100 milhas. "Um viajante que percor
resse o "Estado Isolado" poderia, em poucos dias, ver pràticamente aplicados 
todos os sistemas econômicos atualmente conhecidos. 

A sucessão regular, segundo a Qual aperceb{!ria os diferentes sistemas eco
nômicos, surgindo um após o outro, livrá-lo-ia do engano de atribuir à ignorância 
dos agricultores o fato de que, nas regiões mais afastadas, a cultura não seja 
tão aperfeiçoada como nas proximidades da cidade" (Vol. I, p. 262). Compare 
com o mapa esquemático da fig. 1. 

No segundo capítulo do primeiro volume. Thünen compara o "Estado Iso
lado" com a realidade, estabelecendo os seguintes pontos segundo os quais os 
estados e Países reais se diferenciam essencialmente do "Estado Isolado": 

1. ''Não existe na realidade nenhum país em que o solo encerre em tôda 
parte a mesma riqueza e que apresente uniformemente a mesma constituição 
física". 

2. "Não há uma únlca cidade grande que não esteja junto a um rio ou 
canal navegável". A alteração que sofre a concepção do "Estado Isolado" diante 
destas condições modificadas pode ser observada no esquema da página 391 do 
primejro volume, levando-se em conta que o custo do transporte fluvial se.la 
1/10 do transporte por via terrestre. A rotação de culturas alarga-se extraordi
nàriamente e estende-se ao longo das margens do rio até os limites do Estado. 
Em compensação, o anel da criação de gado recua bastant.e, desaparecendo na 
proximidade do rlo. uuma idêntica influência, embora en1 menor escala, promove 
a construção de uma estrada artificial" (Vai. 1, p. 392). Compare no esquema 2. 

No segundo volume, publicado em 1850, Thünen também levou em conta o 
novo melo de transporte da estraàa de ferro e calcula que, sob influência da 
mesma, o "Estado Isolado" atingiria "um diâmetro de 308 milhas, isto é, n1ais 
ou menos a distância entre a extremidade mais meridional da Calábria e o 
extremo norte da Jutlândia" (Vol. 2, parte II, pág. 107) . Nesta área, bem mais 
extensa, não Pode deixar de ser levada em conta a influência do clima, e a 
<'ríVc9 nue Thünen faz neste sentido dos livros de agricultura; alnda tem até 
hoje tôda a razão de ser, ccadjuvando-se inteiramente com o ponto de vísta 
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de nós geógrafos. Escreve êle: "Mesmo os nossos melhores tratados sôbre agri
cultura só são certos e válidos para um determinado ponto de vista, para um 
determinado clima. O pior ni.sso tudo é que êles não esclarecem isso devida
mente e fazem crer numa falsa generalização" (ebenda) . Mas o extraordinà
riamente cuidadoso e consciencioso observador que é Thünen não desconhece a 
grande dificuldade do problema de verificar a influência do clima na agricultura 
e projeta para a sua solução um plano grandioso, de como um homem provido 

, de recursos, com a colaboraçii.o do govêrno, teria de estudar a influência do 
clima na agricultura em viagens de longa duração entre a Calábria e a Jutlândia. 
(Vol. 2, parte II, págs. 107-114). 

3. "Cada Estado de consideráveis dimensõeS', com uma grande capital, tem 
além da mesma, muitas outras cidades menores, que se encontram espalha4as 
pelo mesmo". Sua influência na configuração do Estado é analisada nas páginas 
~·13 e 392 da primeira parte e 120-129 da segunda parte do segundo volume sob 
o título: "·O arranjo e distribuição das cidades no "Estado Isolado", podendo 
ser encarada como uma tentativa de geografia -urbana. 

4. "Na realidade, raramente, ou quase nunca, se exerce uma influência 
tão acentuada dos tratos de terra que sàmente produzem produtos animais sôbre 
o preço dos mesmos, como é o caso no "Estado Isolado 11

• 

Mas, apesar dêstes desvi6s da concepção teórica, "o princípio que deu origem 
à concepção do "Estado Isolado" existe na realidade, porém os resultados que 
aparec2m em conseqüência do mesmo mostram-se em formas modificadas porque 
simultâneamente influem muitas outras condiÇões e circunstâncias.i (Vol. 1, 
pág. 274). 

Isto é, em suma, o assunto do primeiro volume do "Estado Isolado" no que 
diz respeito à parte que interessa à metodÜlogia da geografia econômica. O 
assunto do segundo volume, o estudo do salário natural, é quase inteiramente 
do domínio da economia política. Do ponto de vista geográfica,· êste assunt'o 
ap::nas se torna importante porque Thünen estende em parte as suas consi
derações até os trópicos, criando ali um "Estado Isolado" para poder estudar a 
constituição do capital a partir de um trabalho contínuo. O terceiro volume 
do "Estado Isolado" encerra considerações teóricas e cálculos sôbre silvicultura. 
No que diz r2speito à geografia econômica, é de Jnterêsse apenas a referência 
contida no mesmo da c·orrelação existente entre as imediações desprovidas de 
florestas das cidades de Meckl2nburgo e a teoria do "Estado Isolado" CVol. 3, 
pág. 120). 

Esta é a configuração do "Estado Isolado", um princípio que deu a Thünen 
(Prefácio, pág. XIX) luz e clareza sôbre muitos pontos da vida e que lhe parecia 
capaz d:: uma aplicação tão ampla que -considerava como a concepção mais 
importante de todos os seus trabalhos. E com isso chegamos à questão do método 
de Thünen. 

2. O MÉTODO DE THUNEN 

Com respeito ao método de Thünen, existe na literatura da economia polí
tica uma verdad::ira polêmica. Alguns autores são. de opinião que o méto:::lo 
de Thünen seja descritivo, indutivo/ _enquanto outros, ao contrã.rio, o con
sideram abstrato-dedutivo~. Para nôs interessa essencialmente a questão de sa
ber até onde a concepção do "Estado Isolado" é um conceito puramente abstrato 
e até que ponto se fundamenta em realidades concretas. Deve-se esclarecer, 
antes de mais nada, que Thünen não foi um professor teórico e sim um agricultor 
prático que mantinha na sua propriedade rural Tellow, em Mecklenburgo, desd~ 
1810 até 1815, um livro de contabilidade de tôdas as atividades de sua fazenda. 
A finalidade que êl~ pretendia com esta medida era, segundo Passow, COb. cit., 
pág. 6), esclarecer a questão: ''Pede-se atribuir uma absoluta vantagem à rotação 

' Richard Passow: "Dle Methode der nattonaH:ikonomtschen Forsehungen Johan Helnrlchs 
von Thünen". ln: .Zeitschrift für die gesamte Staatswissenschaft. Tübingen 1902, p. 25. 

11 Llfschttz, F.,: "Die Methoden der Wlrtsschaftsv;tssenschaft bel Johan Heinrtch von Thü~ 
nen", ln; Jahrb11cher /ür NationaLOkonomie unã Statistik. 3. Folge, vol. 25, Jena 1903, págs. 
812~820. . 
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de culturas (que naquela época tinha sido introduzida no continente, trazida da 
Inglaterra, sendo ativamente propagada por Thaer, mestre de Thünen em 
Celle) ante o sistema de ·aforamento, ·ou a êste sistema ante o sistema de três 
campos?". 

A conclusão a que chegou Thünen, através da seus cálculos, foi de que não 
se podia falar de uma absoluta preferência de qualquer sistema de exploração 
econêmica, mas que tudo dependia do pr9ço dos cereais para determinar qual 
dos sistemas era o certo. Preços muito baixos dos cereais levam ao emprêgo do 
sistema de três campos, preços mais el2vados ao sistema de aforamento (Para 
o sistema da rotação de culturas, Thünen .não dispunha de elementos para 
comparação) . Isto é a "lei. da relativa superioridade de cada sist3ma econô
mico", como Rodbertus Jagetzow a denominou numa carta enviada a Thünen ;i. 

o preço dos cereais de todo o país é, no entanto, estab3lecido na cidade, 
e no campo, em virtude do preço dos transportes, é inferior ao vigorante na 
cidade. "Com a maior distância ao mercado, el ;,vam-se as despesas de trans
porte, e o valor do cereal na própria propriedade concomitantemente decresce. 
A distância cada vez maior ao mçrcado age portanto como um abaixamento no 
preço dos cereais numa-- mesma distância. É possível portanto representar espa
cialmenté a influência que o preço dos cereais exerce na agricultura e desta 
represrntação espacial. originou-se a concepção do "Estadà Isolado" (Thünen, vol. 
2, parte 1, pág. 6) . É portanto um aspecto diretanpnte geográfico. 

Com isto, Thünen chegou a uma segunda lei, ou seja, ao arranjo das formas 
de economia e de exploração, p segundo o grau de intensidad3. Posteriormente 
denominaram-na "teoria da intensidade de Thünen" ~. Do centro do estado para 
a sua p:!riferia o emprêgo em trabalho e capital torna-se cada vez mais reduzido 
e com isso a forma de exploração vai ficando cada· vez mais extensiva. 

Mas não foi sàmente a interpretação da cuidadosa contabilidade na sua pro
priedade Tellow que levou Th.ünen a êste resultado, pois êle podia apoiar-se 
também em observações próprias, embora de âmbito restrito, em outras regiões 
do norte da Alemanha. Ant-as de mais nada, deVe ser levado em conta que 
Thünen não era natural de Mecklenburgo, mas que nasceu na região pantanosa 
de Jever, sendo filho de um fazend2iro e que seu ap-rendizado agrícola realizou-se 
na aldeia de Grosz-Flottbeck, em Altona. Lá êle travou conhecimento com a 
grande influência que a P.roximidade dos e-antros de consumo de Hamburgo e 
Altona, pela facilidade de colocação dos produtos e aquisição de adubos, exercia 
sôbre os estabelecimentos agrícolas das imediaçõ-as. Lá também concebiai no 
ano de 1803, como jovem de apenas 20 primaveras, um trabalho altamente inte
ressante sõbr-a a "A agricultura da aldeia de Grosz-Flottbeck", que Passow pu
blicou póstumamente (Ob. cit., págs, 36-37). 

Escreve Thünen neste trabalho: "Supondo-se que num país de 40 rililhas 
de diâmetro houvesse no s-au centro uma cidade, que êste país só pudesse colocar 
os seus produtos nesta cidade e que a agricultura no mesmo estivesse no rnais 
alto grau de cultura; então poder-s2-ia admitir que os sistemas de economia em 
tôrno desta cidade se dividiriam em quatro classes". Em seguida descreve a 
espécie de sistemas de economia e a exata distância dos mesmos em rçlação à 
cidade. Éstes são (segundo a terminologia posterior de Thünen) a horticultura, a 
rotação de culturas, o sistema de três campos e a criação. Já aqui, portanto, 
delin-aava-se a clara concepção do "Estado Isolado" (compare também Thünen, 
vol. 2, parte 1, pág. 4), que nasceu da observação dos anéis econômicos em 
tôrno das cidades gêmeas Hamburgo-Altona! 

Isto aparentemente é um forte argumento para a concepção d~ Passow de 
que o método de Thünen é puramente indutivo. Lifschitz (Ob. clt., pág. 819) 
replica entretanto que, m;smo que Thünen tenha chegado à conce·pção de suas 
teorias de maneira empírico-indutiva, posteriormente analisou êste problema à 
luz da história e da geografia e sóm~nte então tenha estabelecido o verdadeiro 

0 H. Bchuhmacher-zarchlln: Johann Heinrích von Thilnen, ein Forscherleben. Rostock 1868, 
pág. 172. 

1 R. Krzymowsky: "Mathematische Betrachtungen zur Thünen'schen Intenslst'itstheorie, in: 
Kleine Abhandlungen aus dem Gebiete der Landwirtschaft und Naturwissenchaft. Ludwlgsburg 
1900, pâg. 10. 
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caráter do fenômeno. Não foi êste, entretanto, o caso pois êle desenvolveu o seu 
princípio a partir dêsse primeiro exemplo. Exatamente isso seria um critério 
de dedução. "Também no processo dedutivo, é necessária a indicação de pelo 
menos um caso. É indiferente, entretanto, S3 o mesmo existe de maneira con
creta ou não". 

Indiscutivelmente, a favor do método dedutivo depõe, em todo caso, a prefe
rência d3 Thünen pelo emprê~o dos métodos matemático-algébricos, que se tor
nam para êle uma verdadeira paixão, sendo empregados inclusive onde não são 
necessários. Isto dificulta sob::-emaneira a leitura de sua obra e em part3 é uma 
das causas que contribuíram para a sua pouca divulgação. Dedutiva é também 
a sua concepção da abstração, "que êle manuseia com grande virtuosidade e que 
lembra inteiramente o processo de trabalho do pesquisador experimental em 
ciências naturais". Como êstes, êle procura determinar o modo da ação con
junta dos diferent=s fatôres, encarando cada um de per si. Isto êle consegue, 
considerando êste determinado fator como variável e supondo todos os demais 
constantes, perguntando-se, então, como a variação do fator a analisar influen
ciaria nos demais'. Uma abstração restritiva é também finalmente o próprio 
"c.stado Isolado',. e pode-se, assim na realidade, dizer com Thünen, que neste 
modo de encarar o fenômeno, r2side a maior importância de sua obra. 

·o fundamental no método de Thünen. é. portanto, que êle pesguisou e ra
ciocinou tantó de modo dedutivo como indutivoi fato que foi ressaltado rec3n
temente com ênfase por Salin. "E na realidade esta ligação da pesquisa dedutiva 
com a experimJntação indutiva, do isolamento construtivo procurando ao má
ximo se aproximar da realidade, é que confere originalidade e importância a 
'I'hünen. É uma ligação tão rara, e por isso mesmo tão rica em resultados, que 
S3 torna própria sómente ao gênio científico dos melhores pensadores teóricos" 11

• 

De um caso concreto isolado Thünen partiu para as alturas das consideraqões 
de economia política interna .. e universal. Sua pequena propriedade de Tellow 
era para êle um espelho do inundo e, a partir de suas condições, teceu a sua 
teoria que abrange uma sign~ficação geral. 

3. AS TENTATIVAS ATÉ AGORA REALIZADAS PARA APLICAR O 
PRINCÍPIO .DO "ESTADO ISOLADO" A REALIDADE 

As concepções de Thünen são quase que inteiramente abstratas. Raramente 
'se encontra uma referência à realidade, como, por exemplo, esta: "Lança-se um 
olhar sôbre os Estados europeus e encontra-se, entre seus diferentes países, em 
r ~lacão ao seu estado cultural - povoamento, preço dos cereais e impostos 
territoriais - uma diferença não maior do que entre as diferentes regiões do 
"l!:stado Isolado". Entre as imediações de Londres e as províncias orientais da 
Rússia há, talvez, neste sentido, uma diferenca maior do que entre a cidade 
central e a margem externa do anel da criação" (Vai. 1, pág. 325). 

ll:ste tratamento abstrato de um objeto altamente concreto é talvez o prin
cipal motivo pelo qual a obra de Thünen ficou por tanto tempo desconhecida. 
Aos contemporâneos d~ Thünen, o "Estado Isolado" parecia uma especulação 
teórica sem qualquer significação real e, atualmente, ouve-se muitas vêzes a 
observação de que as condições atuais de comunicações tenham apagado os anéis 
de Thünen, que não mais existem. Isto é um completo desconhecimento da si
tua,,ão real. O "Estado Isolado", na verdade nunca existiu como o prôorio 
Thünen frisava claramente; êle é apenas um princípio, uma hipótese de trabalho, 
que deve contribuir para o esclarecim~nto da verdade. :Bste princípio terá sem
pre uma grande significação enquanto houver diferenças no custo dos transpor
tes e uma agricultura orientada segundo as éxigências dos m3rcados. 

Isto estranhamente só foi conhecido muito tarde pela pesquisa agronômica 
e até muito recentem:-nte havia tratados sôbre administração de propriedades 
agrícolas em que Thünen não era nem mesmo citado. Sómente quando, no sé
culo atual, cuidou-se mais do ensino científico da administração agrícola e que 

• W. Ro .. cher - Geschichte der Natíonalõkonomik, Munlque 1874, pág. 882. 
Edgar Salin - "Der Isolierte Staat 1826-1926", in; Zeit&chrift /llr die gcsa:mte Staats

W1.$Set1schaft. Ti.Ibingcn 1926, pág. 415. 
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se tentou analisar a administração real, segundo as suas causas atuantes, re
correu-se aos ensinamentos de Thünen, construindo sôbre os mesmos um sistema 
de administração para a agricultura (F. Aereboe " .e Th. Brinkmann ") . l!:ste 
último já anteriormente tinha apresentado uma valiosa continuação ou melhor, 
justificação dos ensinamentos de Thünen, na qual êle referia que a capacid~.de 
de transporte especifica de cada produto agricola não podia ser aceita como 
um simples dado, mas que devia ser esclarecida de per sl ". Além disso, é preciso 
distinguir no custo de produção e de transporte, não som ente uma parcela 
mercantil (que varia com o preço do centeio) e uma parcela agrária (que é 
independente do przço do centeio), mas também uma parcela relativa à área 
de produção. A área necessária para a obtenção dos produtos determina, em 
primeira linha, o valor dos mesmos e assim o local de produção. Produtos com 
pequena exigência de área cultivada são produzidos nas proximidades dos mer
cados, enquanto aquêles que necessitam grandes áreas são produzidos longe dos 
mesmos. Isto significa, portanto, uma troca de causa e efeito quando, na dife
rença de valorização, também se considera a organização da produção (ebenda, 
pág. 209) . Sob esta restrição, não se pode entretanto designar a orientação da 
produção agrícola em relação aos transportes de uma orientação segundo o custo 
de transporte (ebenda, pág. 212) . 

A par desta fundamentação teórica, tentou-se, recentemente, do ponto de 
vista agricola, comprovar os anéis de Thünen de maneira prática. Assim. W. 
Fischer tent.ou pela "Comparação das classes de intensidade nos diferentes es
tados europeus"" aplicar o princípio de Thünen à Europa e E. Laur apresentou, 
inteiramente no sentido de Tbünen, uma "Supervisão das formas de atividade 
da agricultura, organizada s::!gundo zonas econômicas do comércio universar', 
com um mapa que, entretanto, do modo de encarar geográfico, deve ser consi
derada como mal sucedida~. 

Assim, todos os representantes do ensino da geOgrafia agrária, atualm~nte, 
devem ter em memória as seguintes palavras de R. Krzymoswki, abstração feita 
da maneira patética de se expressar: "A teoria da intensidade de Thilnen é, de 
tôdas as teorias que atualmente se conhecem no ramo da geografia agrária, 
aquela que, para a compreensão geral da mesma, parec~ a mais importante. 
Não existe até hoje outra doutrina que possa esclarecer a agricultura nos seus 
fundamentos básicos, como.esta. A teoria de Thünen é para a agricultura aquilo 
que a teoria da gravitação de Newton representa para a Astronomia, a teoria 
dos átomos para a quimica ou o darwinismo para as ciências biológicas"". 

Muito antes da pesquisa agrico!a, a economia politlca reconheceu a grande 
Importância da obra d e Thünen para o reconhecimento da verdade. Acima de 
todos, foi Wilhelm Roscher que primeiramente, em 1854 ~. e por várias vêzes 
posteriormente ainda, fêz referências a Thünen, designando-o como o maior 
economista al~mão, expressando a sua opinião nas seguintes palavras: ·j~le 
é um dos homens que não representam apenas ondas passageiras no progresso 
científico, porém marcos permanentes de orientação. Tivesse a nossa ciência 
qu~ decair inteiramente algum dia, então estariam as obras de Thünen entre 
aquelas por Intermédio das quais teria possibilidades de se reconstruir'"º. Esta 
apreciação de Thünen por Roscher é tanto mais surpreendente pelo fato de qui 
os pósteriores representantes da corrent3 histórico-empírica na economia politica 
foram bem menos justas no reconhecimento do valor de Thünen. Somente pelos 

Jo Bcitrãge ::-ur Wfrtschaftslehre des Landba-us. Ber!ln 1905, 
•1 "Dle ókonomik dos Iandw1rtschaftl1cl'l.en Betriebes", tn: G;und-ris:i der Sozlallikonomik. 

VII Farte. Tüblngen 1922. Jé. aparecido em cdlçfio especial e:rn 1914. 
n "Uber die lnndwlrtschattlichen Bctrlebssysteme und 1hre Standsort-sorlenticrung", ln: 

F-ühUng11 Lattdwirtschaftlicher Zeftung, 1913, pág. 204. 
i-1 tlbe:r dle Landw1TtschaftUcben Betd<:'-'ssysteme: und ihre Stan<lQrtsi>t-lent1erung", in: 

F'llhhng3 Land.wirt.sc1ia/tlichc:r Zcttung, 1913, pág. 204. 
10 "Verf!leichung der lnteslt~tsstuten ln den e1nzelnen europüischen Staa.ten" Bcrtchte 

'll.bcr Landwirtschaft. Berltn, 1928, págs, 295~347. 
11 EinfiUt-1"!1.ttg tn die WiTtschaftslehre des La.ndbaus. 2." ed, Berlin, 1930, págs, 161-261. 
1' "Bermerkungcn zur Tbüneschen lnten$1tãt$theor1e und lhre Literlltu:", ln Fllhling3 

C.andwfrtschaftlicher Zettu.ng, 1901, pág. 661. 
1• "Ideen zur Pol1t1k und Statlstlk der Ackerbausysteme", im Archiv der ;politi.schen 

Oekanamfe u:nd Polizetwi:rsensc.Jutft. Nova. strie, 3." vol. Heldclberg: 1945, pã.gs. lSfl-195 Das vooi 
Th'Unesche Gesetz. 



TRANSCRIÇÕES 279 

economistas mais recentes, com uma orientação mais teórica e dogmática, é 
que Thünen é novamente levado em alta conta, conforme prova a seguinte ma
nifestação de Othmar Spann: "Os anéis de Thünen representam todo o Cosmos 
dos métodos agrícolas, tôda a plenitude e diversidade do labor agrícola, a relação 
orgânica das diferentes formas de economia. Apesar da mais audaciosa abstração. 
a realidade espacial e palpável é inteiramente reconhecida .e uma visão verda
deiramente shakespeariana é lançada dentro da realidad3" 1

'. 

Mas êste alto aprêço por parte da economia política refere-se apenas ao 
primeiro volume do "Estado Isolado11

• A doutrina da r:?lativa primazia dos dife
rentes sistemas de economia e a sua organização espacial tornam-se, para esta 
eiênela, o estudo básieo da loealização espacial da produção agrícola e o principal 
fundamento teórico da política agrária. Além disso, o estudo do r:?ndimento 
básico torna-se por intermédio dela mais fundamentado e completo, fato já 
assinalado por Roscher ~. "Já o fato de, partindo de pontos inteiramente dife
rent;s de Ricardo, e mesmo desconhecendo totalmente Ricardo de início, ter 
chegado essencialmente às mesmas conclusões que êste quanto ao estudo da 
i:enda, é muito importante. Mas, enquanto Ricardo, para o primeiro esclareci
m;nto da renda básica, pensa apenas na fertilidade das glebas1 para Thünen 
a maior importância reside na sua posição tanto em relação ao mercado como 
ao centro econômico". A renda, de acôrdo com a localização, é atualmente o 
princípio básico para o esclarecimento da renda urbaria de terr:nos e imóveis . 

. A segunda parte do "Estado Isolado", o estudo do salário natural, considerado 
tão importante por Thünen, e ao qual dedicou tanto esmêro, é, ao contrário, 
inteirament; desprezada pela pesquisa da economia política 111

• Isto se explica, 
segundo Roscher, pelo motivo de que, ao contrário do primeiro volume, no qual 
êle se baseia num pensamento fecundo nascido da experiência, o s~gundo volu
me é elaborado a partir de axiomas e fórmulas matemáticas. "Era que as próprias 
crianças, às quais o método serviu igualmente de parteira e mãe de criação, já por 
si, nestes dois casos, eram de natureza muito diversa :n. .. 

Também na literatura da geografia econômica as referências a Thünen 
só são encontradas muito tarde excetuando Tr. Engelbrecht). No ano de 1925, 
P. H. Schmidt 21 chamava a atenção dos geógrafos para estas, bem como outras 
importantes teorias. No mesmo ano, Karl Sapper ~ apresenta um curto comen
tár:o sôbre o "Estado Isolado" e Olaf Jonasson 2:1 referJ-se à mesma teoria. Tam
bém no mesmo ano foi-me dada ocasião, durante minha viagem de Vera Cruz 
ao planalto mexicano, de observar, na realidade, anéis de .Thünen, embora que 
profundamente modificados pela natureza do planalto~'. Um ano mais tarde, 
Erich Obst m chamava a atenção para a importância dos círculos de intensidade 
de Thün;n na produção mundial de cereais. Além disso, encontra-se ainda nas 
obras de geografia eventuais referências à teoria de Thünen. Mas falta ainda, 
sem dúvida, uma experiência geral em procurar aplicá-las à realidade e, com 
isso, pôr à mostra a sua grande significação geográfica. Pelo que ficou exposto, 
torna-se evidente que Thün;n, embora em tôda a sua vida quase não tenha 
viajado - e possivelmente poucas obras sôbre viagens tenha consultado -, no 
seu "Estado Isolado" representou diretam;nte um quadro geográfico universal, 
onde mostrava como as diferentes formas de economia e de atividade da agri
cultura, que são de tão grande importância para a existência e fisionomia dos 
países e paisagens da terra, modificam-se com a crescente distância aos centros 
de consumo. 

u1 J. H. von ThUncn, "Der grõsste exe.kte Volkswirt der Dcutschen, ln: Georgfka. Sammtung 
von Ahhandlungen und Vortiige für Landwlrte. ed. por Karl Blrnbaum, Leipzig 1870. Vol. 
1, p. 8. 

11 Dfc Hauptthcorien der Volkswirtscha/tlel1re. 18 ed., Leipzig 1928, págs, 109-110. 
1s Gescltichte der NattonalOkonomf.e. MUnchcn 1874, p. 811. 
1 ~ Max Büchler: "Johann Hetnr1ch von Thünen und S':!lnc nntlona.Iõkonomlschen Haupt~ 

Ichren". Diss. Bern. 1907, págs. 39-53. 
w Wllhelm Ro-;:cher, ln Georgika, 1870, pág. 83. 
~1 Wirtschafts/orschung una Geograp1Lie. Jena, 1925, págs, 68-70. 
n AUgemeine Wtrtscha/ts- und Verkehrgeog•aphie. Berlln 1925, págs. 159-160. No esquema 

dos an{!is de Thünen o mais externo, da c·tação de gado, e representado multo estreito, 
n Economfc Geography. 1925, pé.gs. 284-286. 
M "Die wirtschaftsgeographische Oliederung 11.texikos", tn Fe3t!chrift fflr Alfred PhHipp1tOn. 

Leipzig 1930, pãgs. 32-55. 
~·. Zet.tschrift f1lr Geopolitik. 1926. Vol. l, págs. 214-218. 
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A iIÍlportância do "Estado Isolado" para a geografia agrária estende-se _nos 
seguintes pontos: 

1. Thünen demonstrou que, em condições naturais idênticas, a agricultura 
de um país pode estar desenvolvida em formas inteiramente diferentes. Isto 
é uma verificação de suma importância que não foi ainda suficientemente per
cebida por todos os geógrafos. 

2. O princípio que, nas m8smas condições naturais, leva a uma diferencia
ção espacial da agricultura é a distância dó ponto de origem da produção ao 
local de consumo. · 

3. A diferenciação espacial da agricultura expressa-se segundo êste prin
cipio, não em relação a cada produto de per si, mas pala maneira por que são 
produzidos. Forma de economia, forma de atividade e sistema de atividade são 
os elementos básicos desta seriação. O "Estado Isolado" compr<~ende cinco formas 
de economia (economia livre, na forma de horticultura, silvicultura, cultura por 
arado, criação, caça e economia de coleta) e dentro da cultura por arado três 
sistemas d·e atividade (rotação de culturas, aforamento e sistema dos três cam
pos) . 

4. Cada uma destas formas de economia se caracteriza espacialmente numa 
superfície econômica em forma de anel, com aspecto inteiram;nte uniforme, de
terminado pela forma de atividade e pela finalidade da produção. Em outras pa
lavras, segundo a minha definição, trata-se aqui de formações econômicas. 
O "Estado Isolado", portanto, compre;nde não só o conceito das formações eco
nômicas no seu sentido e assunto, mas oferece também um importante esclare
cimento para a sua localização. 

Cabe mais uma vez a Wilhelm Roscher a primazia de ter reconhecido a im
portância geográfica do jjEstado Isolado". Após a completa explanação e co
mentário da obra em 1845, tentava êl3 transferir os anéis de Thünen para a 
"realidade estatística", o que não é mais do que verificar a organização geográ
fica no espaço. O próprio Tbünen escrevia sôbre êste assunto no mesmo ano: 
"Assim, por exemplo, o pensamento principal <lo "Estado Isolado", que até então 
tinha permanecido inteiramente desconhecido, ou pelo menos despercebido, é 
atualmente retomado pelo Prof. Roscher. Êl3 denomina-o de 04Lei de Thünen" 
e com9rova com dados históricos e geográficos que o desenvolvimento da agri
cultura e da cultura em tôda a parte se realizou e ainda se realiza segundo esta 
lei"~. 

Para uma tal comprovação, o ilustrado Roscher1 que estava a par d1 lite
ratura econômica, histórica e geográfica da época, apresentava-se mais apto e 
mais indicado qu2 o genial inventor do princípio. ~le estava capacitado a indicar 
muito mais fatos concretos em apo(o à teoria do que seria possivel ao próprio 
Thünen, caso êste fizesse empenho para tal. Roscher indica principalmente a 
Inglaterra como o Estado que mais corr3sponde à abstração de Thünen, e des
creve em doze páginas do trabalho de 1845 (págs. 212-224) os anéis econômicos 
dêsse país em tôrno da capital Londres. No seu manual, aparecido em prime!ra
edição em 1859 :l'i'' Rosch2r chama a atenção para um "outro segmento muito 
peculiar dos anéis de Thünen", ou seja, sôbre a Colônia do Cabo. (Êstes são 
também mais ou menos os dois únicos exemplos concretos da doutrina de Thünen, 
que desde então se repetem nos tratados de economia política) . Com referência 
a êstes ·exemplos e de numerosos comprovantes de fatos isolados no sentido do 
"EstlJdo Isolado", Roscher aponta o mesmo diretamente como "a chav; para a 
estatística da agricultura", ou melhor, para a geografia agrária, diríamos atual
mente. Da mesma forma, seria também a chave para a história agrária e mostra 
como a lei de Thünen já .era aplicada na antiguidade (1845, págs. 229-234). O 
próprio Thünen já tinha assinalado que o "Estado Isolado" representava o Qua
dro de um mesmo Estado, através de diferentes séculos (Vol. 1, pág. 263) . 

A indicação de Roscher aos anéis d3 Thünen, na antiguidade, foi em se
guida abordada do lado filológico num tema de concurso, sendo realizada por 
Heinrlch Wiskeman no trabalho: "A agricultura antiga e a lei de von Thünen01 

m. 

2<l Sch11hm11.cher-Zarchl1n, ob. cit., págs. 23Q-240. 
11 NationalôkonomiJc des Ackerbaus und der verwandten Urprodukt1.on. pág. 187, Anm. 3. 
18 Díe antike Landwirtschaft und das ThiJ.nische Gcsetz Prelssch~iíten gekrOnt und 

herausgegcben von der Fürstllch Jablonow.skischen Gesellscha.!t zu Leipzig, 1859. 
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Neste trabalho êle mostra que na antiguidade, .em tôrno das cidades de Roma 
e Atenas, existiam anéis econômicos inteiramente compreendidos no sentido de 
Thünen. 

Esta é uma das poucas análiszs que se preocupa sériamente com a aplicação 
da teoria de Thünen à realidade. A tentativa mais importante neste sentido foi 
empreendida no entanto por Th. H. Engelbrecht, que se tornou por isso especial
mente, merecedor de nosso reconhecimento. Engelbr.2cht, da mesma maneira que 
Thünen, é originário do Marsch e, da mesma forma que êste, é um agricultor 
prático, tendo entr~tanto um conhecimento bem maior em virtude de ter sido 
por diversos anos fazendeiro nos Estados Unidos da América do Norte (Iowa) . 
Mas, da mesma forma que o seu patrício, também Engelbrecht estava imbuldo 
do desejo de organizar as suas observações .e experiências segundo pontos de 
vista mais elevados, de desenvolvê-los teóricamente e de ensaiá-los na sua vali
dade generalizada. Assim se tornou o verdadeiro criador da geografia agrária, 
estando nesse caso inteiramente baseado nos fundamentos de Thünen. Para o 
julgamento da situação da agricultura na Europa e América do Norte, por volta 
de 1880, reconhec~ apenas uma obra que logra fornecer indicações seguras e 
pontos de vista certos: o livro clássico de Thünen - O Estado Isolado~. Sôbre 
a sua importância para a atualidade, escrevia êle em 1882, de sua fazenda na 
1'prairie na Hannoverschenland und forstwissenschaftlichen Zeitung, e no 
ano de 1883 tratava, segundo o princípio de Thünen, num brilhante trabalho a 
Origem dos ramos da agricultura na América do Norte m 

Engelbrecht chama a a tenção, em primeiro lugar, que Thünen intenc1onou 
de analisar e representar apenas a influência de uma determinada potência, os 
gastos de transporte, mas que êstes não seriam os únicos fatôres a influir, apesar 
de possuirem uma diferença capital, a ponto de em alguns países serem suf1-
cient;s para esclarecer a distribuição espacial dos diferentes ramos da agricul
tura. Abstraindo inteiramente do clima, o salário e a taxa de juroJ que Thünen 
considerou invariável, são na realidade muito diferentes de região para r;gião 
~ atuariam de maneira semelhante às despesas d; transporte no sentido de 
tornar mais extensiva a exploração. Além disso, as condições sociais e as velhas 
tradições também exerc;riam a sua influência. Fazer abstração de tais influên
cias locais seria mais fácil nas extensas planícies da América do Norte; lá, as 
zonas agrícolas naturais, conforme são determinadas pelo clima e distância aos 
mercados, seriam rigorosamente d3limitadas com facilidade. Como os grandes 
portos de exportação ficam do lado oeste, as zonas agrícolas (anéis de Thünen) 
se dispõem, em geral, de leste para oeste, enquanto as zonas agrícolas deter
minadas por fatôres climáticos, de acôrdo com as isotermas, se dispõem do sul 
para o norte. "Ambas, portanto, devem encontrar-se em ângulo reto; dividindo 
a extensa região regularmente como um tabuleiro de xadrez, pelo que as in
fluências econômicas e climáticas aparecem bem separadas e puras" (1883, pág. 
461). 

Se não há, portanto, na América do Norte anéis de Thünen no sentido puro, 
pode-se entretanto reconhecê-los claramente segundo o seu princípio e a pr~o
cupação de Engelbrecht é de comprová-los da maneira mais exata possív31. Em 
lugar do plano de Thünen de determiná-los com a cooperação do govêrno (no 
trecho da Calábria a Jutlândia), por observações isoladas, pretende êle utilizar 
a observação em massa pelo emprêgo da estatística agrícola. Não seria difícil 
de computar os custos de transporte e o preço dos cer3ais estatisticamente nas 
diferentes partes do mundo e representá-los em cartografia, embora, infellz
m;nte, isto ainda não tenha sido realizado. A grande dificuldade residiria entre
tanto em ua9erceber de maneira certa e clara os diferentes graus de intensidade 
decrescent~ da agricultura" (ebenda, pág. 467) . 

Como, além disso, o grau de intensidade sofre também a influência dos 
fenômenos climáticos, que provocam sensíveis modificações, Engelbrecht procura 
atingir o fim desejado de maneira indireta. "Temos de analisar um fenômeno 
complicado, desmembrando-o nas suas minúcias e analisando-as uma por uma, 
como o C1:1ltivo de cada espécie cultivada e o comportamento de cada animal 

• Fühlf.ngs Landwtrtsc1iaftltche Zeitung, 1884, pâ.g. 206. 
80 La.ndwirtschaJtliche Ja.hrb'Ucher, Bcrlin 1883, pã.gs. 459·509. 
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doméstico" (ebenda, pág. 468) . Desta maneira, portanto, porque parece a Engel
brecht, por motivos justos, multo di!icil de comprovar de maneira exata os 
anéis de Thünen na realidade, isto é, de abranger a totalidade da atividade 
agrícola segundo o seu grau de intensidade, é que êle chega a um método esta
tistico que o leva a afastar-se inteiramente de Thünen. O mesmo não contribui 
de maneira alguma para a pesquisa do problema das influências econômicas na 
organização espacial da agricultura no mundo, mas apenas esclarece a depen
dência climática da agricultura. Ail zonas agrícolas de Engelbrecht colncid 3m 
portanto, de mod6 geral, com as zonas climáticas. E é preciso lembrar e frisar 
que o método estatístico de Engelbrecht originàriamente se destinava a .esta
belecer uma consolidação empirica da teoria de Thünen da localização da pro
dução agrícola ª1

• 

Mais importante que os trabalhos de Engelbrecht sôbre as zonas agrícolas 
foram neste sentido suas análises da distribuição geográfica do preço dos cereais, 
das quais êle mesmo esperava uma "ligação mais estreita com a pesquisa de 
Thün~n", uma vez que é o preço dos cereais que principalmente demonstra o 
contraste entre a agricultura intensiva e extensiva 32

• Pelo fato de tentar repre
sentar a organização da variação do preço dos cereais espacialmente, relaciona-s3 
diretamente com o princípio do "Estado Isolado". No _mapa, os locais de mesmo 
preço dos cereais são ligados por linhas que (anàlogamente às isóbaras e iso
termas) , denominou de "isotimas". "Pelos mapas de isotimas, o estudo da varia
ção do preço das mercadorias adquire fundamentos mais profundos e, ao mesmo 
tempo, uma basa geográfica" (ebenda, pág. 2), como já é o caso no "Estado 
Isolado", cujos círculos não são mais que isotimas" "-. 

Por motivo de ponderações metódicas, Engelbrecht analisou inicialmente as 
condições mais simples da grande região colonial de além-mar da América do 
Norte, passando a seguir para os fenômenos mais complexos de um pais de cul
tura antiga, como a índia, que possui igualmente excelente estatística agrícola''. 
Com isto, apareceram diferenças muito características, Nos Estados Unidos da_ 
América do Norte, o preço dos cereais aumenta a partir dos estados pouco po
voados da "prairie", no curso médio do Missouri, para todos os lados e prin
cipalmente para leste, com surpreendente regularidade. Isto se relaciona com 
o fato de qu; no centro oeste se localiza um celeiro de trigo que no período con
siderado trabalhava ainda quase exclusivamente para a exportação através dos 
portos atlânticos. Para esta finalidade, foi construida uma importante rê de 
ferroviária, que trouxe como conseqüência a imagem simplificada das isotimas 
(ebenda, pág. 51). Na índia, ao contrário, a exportação para o exterior não é 
de capital importância mas sim o consumo interno. Além disso, a população 
está distribuída neste país de povoamento muito mais antigo, de maneira mais 
uniforme que nos Estados Unidos. A distribuição do preço dos cereais não se 
realiza s;gundo um princípio unitário sôbre todo o país, mas se fragmenta em 
diferentes áreas isoladas, nas quais os preços acusam apenas diferenças muito 
restritas. Estas áreas são determinadas principalmente pelas condições naturais 
(contraste entre a região baixa e a região montanhosa) . A índia demonstra, 
portanto, ainda em 1900, uma disposição e distribuição de preço dos cereais que 
deve ser encarada como própria da Idade Média. Sob a influência dos meios 
de transporte modernizados e da crescente orientação para determinados merca
dos, já se dei:xa entrever atualmente uma nítida dissolução das áreas fechadas 
e um nivelamento geral dos preços com um aumento constante na direção da costa 
(ebenda, pág. 51). Enquanto a agricultura na índia antigamente mostrava a 
existência de vários "Estados Isolados", demonstra-se atualmente de maneira 
clara a tendência, nos mold's dos Estados Unidos da América do Norte (a leste 
da região montanhosa), de transformar-se num "Estado Isolado" maior e mais 
uniforme. 

Esta apreciação geográfica da variação do preço dos cereais, rica em con
clusões, embora extremamente trabalhosa, tanto que eu saiba, não foi continuada 

• G. Studensky: "Grundldeen und Methoden der Landwirtschaftllchen Óeographie", in: 
Wcltwfrt3chaftlfches Arkiv, vol. 25. I, Jena 1927, pág. 181. 

ª Dic geogTaphische Verteilung der Getreidepreise in den Veretnigtcn Staaten von 186a 
ltU 1900. Berlln 1903, pág, I. 

31 R. Krzymowskt: Philo3ophf.e der Landwtrtschaftslehre, Stuttgnrt 1919, pág, 153. 
" Dte geographische verteUu.ng der Getretdepreise f.n Indf.en von 1851 bts 1900. BerliD 1908. 



nem por Engelbrecht nem por outros autores, embora represente o caminho mais 
exato de provar na realidade o principio de Thünen. Se W. Flscher1 na sua obre. 
citada "Comparação do grau de intensidade da agricultura nos diferentes estados 
europeus" ("Vergleichung der Intensitatsstufen der Landwirtschaft in dm eln
zelnen europaischen Staaten", in: Berichte über Landwirtschaft, Berlin 1928), 
na falta de valores exatos de com9aração1 toma como indicadores da intensidade 
o emprêgo de adubo químico por hectare, o rendimento por hectare ej ainda, a 
densidade de população, a densidade da rêde ferroviária e rodoviária, esta ex
periência pouco interfere no pràblema dos anéis de Thünen, uma vez que os 
fatôr2s de intensidade mencíonados, em parte, são determinados pelos fatôres 
naturais e em outra parte estão na dependência de outros fatóres estranhos à 
agricultura. 

Multo mais valioso me parece um outro caminho que parte do principio dao 
formas de ·economia e dos sist?mas de atividade, procurando estabelecer a sua 
distribuição geográfica. Embora também não se possa neste caso evidenciar 
claramente os fatôres econômicos, obtém-se, entretanto clara imagem do con
junto da atividada agrícola nas diferentes paisagens e pode-se, caso os fatõres 
naturais sejam bem conhecidos, pelo menos Indiretamente, tirar conclusões a 
respeito dos fatõres econômicos e sua ação espacial. Infelizmenta, ainda conhe
cemos muito pouco a respeito da distribuição geogrãfica dos s!Jltemas de atividade 
agrícola, apesar que recentemente, tanto na agricultura quanto na geografia (por 
exemplo: a obra de Robert Gradmann sôbre o sul da AlemanhaJ ou de Eugen 
Paravicinl: Die Bodemwtzungssysteme der Schweiz, P. M., Ergh. 200, Gotha 
1929), tenham encontrado crescente interêsse. A primeira tentativa de conside
rar os sistemas de atividade agrícola do mundo Inteiro numa análise compa
rativa encontra-se numa dissertação manuscrita na Escola Su-perior de Agri
cultura de Bonn, citada por Th. Br!nkmann M. Como êste trabalho não !oi im
presso, sendo nor Isso de difícil consulta1 darei a seguir uma resumida apreciação 
sôbre o seu ãssunto e o seu método. . 

Beschorner tenta estabelecer a distribuição goográfica dos principais sistemas 
de atividade agrícola, caracterizar a particularidade e a variação dos sistemas 
nas diferentes zonas e fina1m3nte elucidar a casualidade da distribuição zonal 
ou então azonal dos mesmos. Para a caracterização dos diferentes sistemas de 
atividade, êle emprega primeiro o chamado "estado das espécies cultivadas", isto 
é, a maneira !)ela qual as diferentes espécies cultivadas (ou melhor, as ãreas 
de cultura, como lavouras, pastos permanent'8, culturas especiais e, também, as 
terras em pousio) estão relacionadas entre si na mesma área. Em segundo lugar 
considera a condição de cultura, que mostra que grupos de plantas cultivada:! 
(cereais, 

O sistema de atividade mais Intensivo é o da "rotação de culturas" que se 
caracteriza pelo fato de os cereais ocuparem 50% e a horticultura os restantes 
50o/o da área em cultivo. Entre ambas se verifica cada ano uma alteração re
gular. A agricultura torna-se assim autônoma ao extremo e a criação fica 
inteiramente subordinada à mesma. Premissas fundamentais para a existência 
da economia da rotação de culturas são a permanente possibilidado de uma adu
bação intensiva e uma boa oportunidade da colocação dos produtos obtidos. 

O conceito do "sistema rotativo de culturas e pastagens" não é suficiente
mente explícito. É caracterizado pelo fato de as plantas forrageiras (principal
mente trevo, alfafa, gramíneas) ocuparem, por vários anos, uma determinada. 
porcentagem da área cultivada, fazendo pa.rte assim da rotação. Para obter 
uma delimitação em r3lação aos demais sistemas de atividade, Beschorner conta 
como incluídas na região dêste sistema tôdas as áreas cuja área cultivada é 
ocupada por 30% ou mais de plantas forrageiras. Estas áreas forrageiras ou são 
simplesmente pastadas, ou segadas e fenadas, e suplementam ou substituem in
teiramente as pastagens permanentes. Em contraposição à economia da rotação 
de culturas, o ponto de gravidade dêst~ sistema está na produção animal e às 
necessidades da mesma é que a rotação tem de adaptar-se. 

a. Franz Beechorner - Zur Geographte der h.aupt.!iich.liehen ZandwirtschaftUchen Betric:b ... 
rusteme. Dlss. Bonn 1923. 
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como sistemas de "culturas em campos" (Feldwirtschaft) Beschorner englo
ba tôdas as atividades. em que os cereais ocupam a maior área; o restante da 
área cultivada compreende apenas áreas em pousio ou culturas de pousio. Na 
economia do "campo único" (Einfelderwirtschaft), os cereais ocupam teOrica
mente 100% da área cultivada (regiões da cultura de arroz irrigado e também 
algumas ár?.as de cultura de trigo nos paises coloniais) . Na "cultura de dois 
campos11 (Zweifelderwirtschaft), ou IOOo/o da área estão ocupados por duas espé
cies de cereais (cereais de verão, cereais de inverno), ou 50% cabem a área dos 
cereais e 50% ficam em pousio. Na ucultura de três campos" cabem teàrica
mentc aos cereais dois terços da área cultivada, ficando um têrço em pousio. 
No caso da cultura de três campos, melhorada a área em pousio desaparece, 
sendo substituída pelas colheitas de· fôlhas e raízes (plantadas e não semeadas a 
lanço como os cereais) . De acôrdo com a maiorrou menor expansão da área 
de culturas de fôlhas e raízes, chega-se a tôda espécie de transiçQes para a 
rotação de culturas e o sistema rotativo de pastos e culturas. 

Como Beschorner utiliza, na caracterização dêstes sistemas de atividade, as 
espécies cultivadas e a· maneir~ pela qual são cultivadas, fica na dependência da 
estatística do processo de cultura e, por êste motivo, na segunda parte (distri
buição geográfica), considera apenas aquêles países que possuem uma estatís
tica satisfatória neste sentido, representando os seus sistemas de atividade agrí
cola cartogràficamente: Europa (com exceção da Polônia, Rumânia, e Por
tugal), tndia, Egito, Estados Unidos da América do Norte e Canadá, Argentina, 
Chile, Austrália, Inclusive N.ova Zelândia. · 

Um segundo grande grupo de sistemas de atividade engloba a chamada 
"rotação de terras primitiva" <Urwechselwirtschaft) . Esta consiste em que uma 
determinada área é explorada durante um ou mais anos, ficando em seguida 
abandonada de modo que a vegetação natural recomeça o seu ciclo. Conforme 
êste processo se realize numa região natural de campos, matas ou de brejos e 
prados, Beschorner denomina êstes sistemas de: economia primitiva de pastos 
e campos de cultura, de matas e campos de culturas, e de brejos e prados na
turais. l!:stes são os sistemas de atividade mais extenSlvos e, em parte, também, 
os mais primitivos que há. 

Um terceiro grupo de sistemas de atividade não compreende lavoura, mas 
apenas uma economia pura de pastoreio. Esta pode ser exercida de forma nô
made, semi-nômade, estacionária, como economia de pastoreio das montanhas 
e como pastoreio florestal (sul do Chile) . 

Como último sistema, distingue a economia de plantage, em parte em re
lação às aspécies cultivadas (culturas permanentes) mas em parte também, ape
nas em relação da técnica aperfeiçoada de cultivo de determinadas plantas. 

Beschomer tenta, portanto, segundo os pontos de vista exclusivamente dos 
sistemas de atividade, de estabelecer um sistema da agricultura do mundo in
~eiro. Não distingue éle formas de economia como um conceito superior e sis
temas de atividade como um conceito subordinado, mas considera-os de maneira 
equivalente, quando estabelece os seguintes seis grupos: 

1. Pastoreio simples·. 
2. Rotação de terras primitiva. 
3. Sistema regular rotativo de pastos e culturas. 
4. Sistema de culturas em campos. 
5. Rotação de culturas. · 
6. Plantage. 

Embora o sistema de Beschorner seja incompleto e insatisfatório, quando 
considerado nos seus mínimos pormenores, não se deve deixar de reconhecer o 
valor de sua tentativa de organizar os sistemas de atividade agrícola do mundo, 
principalmente pela sua importância na representação cartográfica dos tipos 
de intensidade de exploração agricola. !Sta é válido principalmente para o seu 
mapa dos sistemas .de atividade da Europa. No mesmo, os sistemas de atividade 
se apresentam organizados segundo o grau de inteni=.idade, sendo representados 
por diferentes tonalidades de coloração. Nitidamente se pode reconhecer como 
das imediações do canal, em tôdas as direções, no sentido da periferia, aparecem 
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sistemas de atividade cada vez mais extensivos. De maneira alguma os anéis de 
Thünen na Europa poderiam ser expressos cartogràficamente melhor que neste 
mapa (compare o esquema 3) . 

Assim, já temos uma série de tentativas de aplicar o princípio do "Estado 
Isolado" à realidade, ou, pelo menos, de trabalhps preliminares neste sentido. 
Uma extensão do princípio para o mundo inteiro deveria ser rzalizada, levan
do-se em conta dois sentidos. Em primeiro lugar se deve analisar como o prin
cinio do "Estado Isolado" se exercia na sua forma primitiva, isto é, nas condi
ções agrícolas e de comunicações do comêço do século XIX. Em segundo lugar, 
deve ser esclarecido até que ponto o princípio e a estrutura do "Estado Isolado" 
se modificaram de lá para cã.. Embora a primeira tarefa seja na verdade o 
assunto de uma anális3 especial e minuciosa da história agricola, não deixarei 
entretanto de focalizá-la de maneira sumária. 

4. COMPARAÇAO DO "ESTADO ISOLADO" COM A REALIDADE 
EM PRINClPIOS DO SÉCULO XIX. 

Na tentativa de aplicar o princípio do Estado de Thünen à realidade, deve-se 
distinguir três categorias de anéis econômicos: aquê!es de âmbito mais reduzido 
que se agrupam em tôrno de cada pequeno povoado, de cada fazenda, ou mesmo 
em tôrno de qualquer estabelecimento agrícola e aquêles de maior diâmetro, 
que se estendem em grande área, envolvendo muitas propriedadzs agrícolas 
estando relacionadbs com um mercado mais ou menos remoto. l!:stes últimos, 
por sua vez, podem ser distinguidos daqueles que produzem para um mercado 
local e daqueles que se destinam a produzir para o mercado mundial. 

Anéis econômicos de âmbito reduzido dispunham-se, por ex., de maneira 
bem evident::! em tôrno de cada povoado no antigo sistema da rotação em três 
campos. Hortas, lavouras e pastagens coletivas ou florestas são os anéis sucessi
vos que sistemàticamente eram encontrados neste sistema. Também no âmbito 
das terras de lavoura pode-se, ainda hoje, em parte, verificar uma diferenciação 
espacial bem nítida, considerando que nas proximidades da aldeia as mesmas 
são exploradas de maneira mais intensiva que nas partes periféricas :\G. O mesmo 
acontece no caso da cultura por arado nas índias inglêsas, onda os campos de 
cultura também se dispõem em forma de anéis concêntricos em tôrno das aldeias. 
Nos anéis mais interiores são cultivadas aquelas plantas que exigem maior soma 
de trabalho, cuidados especiais e que necessitam muito adubo, como a papoula, 
a cana-de-açúcar e o algodão. No sentido periférico, vêm em seguida os cereais 
(Com exceção do arroz), formando um anel estreito e, no s:u limite exterior, as 
cabanas de guarda dos vigias das lavouras. Um último anel de pastagens ou 
de sertão envolve tudo. Mas não somente no sistema mais adiantado da cultura 
por m:io de arado encontramos êstes anéis. Também na cultura manual (a 
cultura de enxada de Eduard Hahn) vamos verificar anéis semelhantes. Assim, 
nos índios da floresta amazônica, pode-se observar, em tôrno de uma clareira, 
as habitações às quais se seguzm pequenas lavouras em que são cultivados fumo, 
mamona, algodão e árvores frutíferas e, em seguida, roças de mandioca e 
milho, sendo, finalmente, tôda a clareira circundada pela floresta. 

Enquanto êstes anéis econômicos de âmbito reduzido se organizam em tôrno 
de qualquer povoado ou empreendimento agrícola, sejam êles de economia na
tural ou condicionados por fatôres de intercomunicação, a segunda categoria dos 
anéis de Thünen, ou seja, aquêles que se agrupam em tôrno de uma única cidade, 
só ocorrem quando há uma orientação da agricultura no sentido do abasteci
mento de um grande mercado. É'.!les têm um diâmetro médio e podem, de acôrdo 
com as condições de intercomunicação, dispor-se mUltiplamente em uma mesma 
região política. Na agricultura rotineira, que geralmente obedece a uma economia 
natural, êstes anéis em geral faltam int3iramente. Na horticultura da Asla 
oriental (no sentido de Hahn) êlés se dispõem em tôrno das cidades de nume
rosa população (comp. Sapper, ob. cit., págs. 139-143). Além disso, parece que 

llll O Prof. Brinkmann-Bonn chamou-me n a':!~nçi'io de que ~ nos!O~ agricultores, neste sentido, 
distinguem 11m campo exterior e um campo interior, ou uma rotação externa e uma interna. NOll 
U .S.A. esta Ultima corresponderia ao improved land. 

B.G. - 2 
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pod'm ser distinguidos em tôrno de, cada cidade oriental, conforme R Busch
-Zantner recentemente verificou no caso da cidade de Osmã, Inicialmente êle 
distingue em tôrno da cidade uma zona de horticultura: a área da cultura 
própriamente dita, que é trabalhada a partir da cidade. Em muitos ·casos re
presenta o campo de produção da matéria-prima industrialmente manufaturada 
na cidade, como, por ex., a sêda. S~gue-se uma zona de campos de cultura, 
que fica na dependência das pequenas aldeias, as quais mantêm com a cidade 
uma relação de trocas. Elas fornecem. à cidade a fruta-pão e recebem da mesma 
os produtos comerciais, inclusive os• manufaturados. Finalmente vem a zona de 
pastagens, na qual se pode, por sua vez, distinguir um anel interior, no qual a 
criação de gado ainda está em combinação com a agricultura, e um anel mais 
externo, onde a criação é exclusiva, sob forma nômade. ~stes nômades geral
mente mantêm relações com mais de uma cidade, de modo que êstes terrenos 
de pastagens, segundo o conceito desta sistemática abstrata dos anéis econô
micos, seria, em relação às diferentes paisagens urbanas isoladas, uma espécie 
da "pastagem coletiva" (Allmende) ", 

O fato, entretanto, de ainda se encontrar esta categoria dos anéis de Thü
nen de maneira tão evidente nas cidades do Osmã deve-se em primeira' linha 
ao fato das comunicações serem ainda bastante deficientes. Pela m8sma razão, 
anéis dêste tipo puderam manter-se em tômo das cidades do Irã e da Asia 
Central. Além disso, podem s:r encontrados nas regiões serranas tropicais, onde 
os centros urbanos de consumo se localizam a grandes altitudes, o transporte 
depende ainda em grande parte de carregadores e tropas de animais e a dife
renciação climática, em virtude da variação de altitude, promove peculiares 
rompim;ntos e modificações do princípio de Thünen. Assim, por exemplo, eu tive 
ocasião de reconhecer, em tôrno da ca9ital do México, cinco anéis econômicos 
(formações econômicas) : os jardins flutuantes (Chinampas), a formação pul
que-agave, o principal celeiro de cereais do país, a formação das plantages e 
pomares e, finalmente, o anel mais externo constituído pelas pastagens exten
sivamente exploradas e que, pela localização central da capital, atingem para 
I este e para oeste até o mar 3fl. 

~stes anéis, conforme pode ser claramente comprovado pelas obras de Ale-· 
xander von Humboldt, já existiam no México desde os princípios do século XIX 
e se desenvolveram passo a passo com a evolução da cidade e do país. Na 
época de Thünen e, portanto, antes do advento da estrada de ferro, é provável 
que semelhantes anéis existissem em tôrno de multas cidades européias, e mesmo 
em certos países europeus de sistema de comunicações não satisfatório ainda 
podem ser reconhecidos. Assim, por exemplo, antes da guerra, a Polônia, que 
abrangia uma área de cêrca de 120 ooo quilômetros quadrados e que ficava 
!solada dos Estados ocidentais por barreiras alfandegãrias, com clima e solos quase 
uniformes, um Estado cultu.ral uniforme da população, uma rêde ferroviária in
suficiente e com a sua capital em posição central, localizada às margens da 
principal estrada fluvial, constituía quase um "Estado Isolado" no sentido mais 
apurado. Com a crescente distância ao centro de consumo, podiam ser verifi
cados sist'.:!mas de exploração agrícola cada vez mais extensivos, embora na 
mesma direção, por exemplo, para sudeste, o clima e os solos tornavam-se cada 
vez mais favoráveis à agricultura. 

Claramente desenvolvido é de igual modo ainda hoje, em tôrno de muitas 
cidades européias o anel mais interno de Tbünen, ou seja, aquêle da economia 
livre. l!:I; é, entretanto, em poucos casos, perfeitamente circular, como acontece 
em Birmingham, mas geralmente se desenvolve. em forma de um setor como, por 
exemplo, na ilha Amager em Copenhague ou nos Vierlanden, em Hamburgo. 
Em outros casos, êle fica inteiramente fora do âmbito do raio de influência 
urbana •. em plena região rural, como na região antemontanhosa entre Bonn e 
Colônia e na estrada serrana para as cidades de Heidelberg e Mannheim., uma 
anális8 comparativa das regiões hortícolas na Alemanha, segundo o principio 
de Thünen, seria uma tarefa altamente interessante. 

a: Geographischc Zel.tschrlft 1932, pág. 13. 
as "Dle wlrtschaftsgeogre.phische Gltederung Mexlkos", ln: Festschri/t f'ilr Alfred. Phflippson. 

Leipzig 1930, págs. 32-55. 



TRANSCRIÇÕES 

Multo peculiar e multo discutido é o segundo anel de Thünen - da silvi
cultura. Não haveria, neste caso1 uma flagrante contradição com as atuais 
imediações desprovidas de florestas de muitos dos grandes centros urbanos? 
Torna-se necessário naturalmente abstrair inteiramente das condições atuais 
em que as estradas de ferro transportam combustível mineral a grandes distân
cias e também torna-se necessário, mesmo para a época de Thünen, escolher 
as cidades que não ficam localizadas às margens de rios navegáveis. Apesar de 
tudo, torna-se muito significativo, entretanto, que cidades COl}lO Aachen e Nu
remberg possuam imensas reservas florestais, enquanto Colônia quase não as 
possui, talvez pelo fato de que possa obter com facilidade o seu suprimento de 
lenha a partir do Reno superior. Altamente interessante e lucrativa seria em 
todo caso uma análise comparativa, segundo êsses principias, sôbre a localização 
e dimensões das florestas de uso urbano na Idado Média. Também o fato de 
que a muitas grandes cidades está associada a Idéia de uma floresta correspon
dente (Orunewald, Wiener Wald) poderia fazer supor que outrora as imediações 
de nossas cidades eram mais ricas em florestas e que próximo às cidades du
rante a Idade Média e mesmo até o século XIX a dentro deixavam-se crescer 
florestas, mesmo em solo agricolamente aproveitãvel, para cobrir o suprimento 
de madeira para construções e lenha. No norte da Europa, que é pobre em 
reservas de carvão e em que a inverno é longo, ainda hoje grandes centros 
urbanos como Petersburgo, Estocolmo, Oslo e outros aparecem encravadas em 
florestas. 

Fato semelhante pode ser observado, por sua vez, nas regiões montanhosas 
tropicais onde, em conseqüência da elevada altitude, existe grande procura de 
leilha nos centros urbanos. O exemulo mais interessante neste sentido é a flo
resta de eucaliptos em tômo da capital da Abissínia que, sob fomento do govêrno 
e com cooperação do silvicultor Escherich, foi instalada em princípios dêste sé
culo para suprir a cidade de lenha e evitar assim os freqüentes deslocamentos 
a qu~ estava sujeita anteriormente•. Da mesma forma, extensos eucaliptais 
ocupam hoje as colinas das i1nediações das cidades e povoados dos altiplanos do 
Equador'°. Também na China, e sobretudo no Japão, estabelecem-se nas proxi
midades das cidades plantações de bambu, para suprirem as mesmas (Sapper, 
ob. cit., págs. 140-141). 

O terceiro anel de Thünen1 da rotação de culturas, em princípios do século 
XIX era bem menos difundido 9.o que hoje e apenas naquela época começava 
a intensificação da agricultura euro9éia, concomitantemente com o progresso da 
indústria, a partir da Inglaterr.a, na Bélgica, Holanda e noroeste da Alemanha. 

No que diz res9eito ao quarto anel, do afolhamento, e do quinto, da economia 
de três campos, von der Goltz u afirmou que Thünen não tinha julgado satis
fatóriamente a sua posição no "Estado Isolado" e que a economia de três camuos 
correspondia ao quarto anel, enquanto o afolhamento seria o quinto. De 
qualquer maneira, esta última, como ainda se verifica atualmente, ficava restrita 
às regiões de clima oceânico, enquanto a economia de três campos tinha na 
Europa ocidental, central e oriental uma difusão bem mais ampla do que hoje. 
O me!:mo se dá com o sexto anel, da criação extensiva, uma vez que antes da 
concorrência da lã barata de além-mar, a criação de carneiros era, na Europa, 
um ramo de atividade bastante difundido. 

A terceira categoria de anéis econômicos, isto é, aquêles de âmbito amplo, 
abrangendo diferentes cidades e estados, na época de Thünen, só era encontrada 
em tôrno de Londres como c;ntro de comércio universal, conforme o Próprio 
Thünen afirmou. A ca9ital e tôda a Inglaterra eram a cidade do "Estado Isolado". 
Os seus anéis estendiam-se além dos l!mites do continente, colocando a Europa 
ocidental, central e oriental a serviço do centro de comércio do universo. Tra
tava-se então do contraste entre a terra insular industrial e o continente agrário 
que Frledrlch List designava como uma divisão de trabalho universal. Thünen 
não m;nctona outro exemplo de um tal "Estado Isolado" universal e, de fato, 

iu Devo a indicação dêste excelente exemplo, do anel da silvicultura de Thünen, ao meu 
aluno Walter Stlchler, que se ocupa atualmente do estudo da d1V1são e.g7ogeográflca da Abisslnia. 

~o Handbueh der Gcographischen Wissenschaft. Ed. por Fritz Klute, vol. da Amérlca do 
Sul, pé.g. ~95 . 

.n ln Ouatav Bchõnberg: Volkswirtschaftsiehre, vol. II, 2.• ed. Tüblngen 1866, pág. 82. 
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não havia outro. Isto é multo significativo e está relacionado com o fato de 
que, naquela época, a Europa era o único lugar do mundo onde as duas formas 
de atividade da agricultura de arado e da industria fabril ocorriam lado a lado. 
Esta última congrega a população em grandes centros urbanos e promove a 
obtenção de meios de comunicação para facultar o transporte em grande massa 
dos produtos agrícolas para abastecer as cidades. A cultura por arado, todavia, 
mostra uma grande variação no que diz respeito ao grau de intensidade, segundo 
o qual é realizada, uma vez que pode aparecer tanto em sistemas de atividade 
Intensivos quanto extensivos e tem maior plasticidade de se adaptar il.s variações 
das condições econômicas do que uma forma de economia tão Intensiva como 
o ê a horticultura da Asia oriental. Além disso, faltava nos países culturais 
desta região, que se mantinham naquela época herméticamente fechados para 
o exterior, o verdadeiro motor do "Estado Isolado" de primeira grandeza: o 
tráfego comercial livre. No Novo Mundo, por fim, faltavam inteiramente as ou
tras premissas de um grande "Estado Isolado": Indústria e população urbana 
numerosa. 

5. Até que ponto, desde a época de Thünen, modificaram-se o fundamento 
e a estrutura do "Estado Isolado"? 

Das Inovações do século XIX que modificaram profundamente a agricultura 
e com isso o quadro geral do "Estado Isolado", figura como principal o advento 
da estrada de ferro. Para 'nós, êste meio de comunicação parece hôje em dia 
como natural e geralmente não se tem mais uma idéia de quão profundamente 
o mesmo há 100 anos atrás Interferia na vida econômica e. As transformações 
que a estrada de f!rro incutiu no quadro geral do "Estado Isolado" foram pela 
primeira vez focalizados por E. Sax u e na segunda edição desta obra, num apên
dice, E. von Beckerath continuou a aprofundar estas considerações." 

De duas maneiras as estradas de ferro modificaram os anéis de Thünen 
(zonas de produção) . Pela redução das despesas de transporte, o diâmetro do 
"Estado Isolado" foi sensivelmente alongado e, com isso, cada anel ficou deslocado 
para uma distância b'm maior do centro comum. O anel mais interno, da 
economia livre, que antigamente. se estendia apenas em tôrno de algumas cidades 
isoladas, atualmente, segundo Beckerath (p. 564), estende-se sôbre províncias 
e paises Inteiros. Segundo Th. Brinkmann ", entretanto, não foi o barateamento 
dos fretes a causa dêste fato, pois em igualdad' de condições faria desaparecer 
a zona mais interna porque não seria possível manter a maior Intensidade de 
produção. A causa deve ser procurada na multiplicação da população em nú
mero e capacidade de aquisição. A zona agrlcola, por sua vez, com o aumento 
do preço dos cereais, estende-se sôbre uma área bem mais extensa do que antes 
e torça o anel da criação mais para fora. No Interior da zona agrícola, os sis
tenias de atividade Intensivos desenvolvem-se bem mais conslderàvelmente do 
que os ext3nsivos e empurram os mesmos para uma faixa limítrofe relativamente 
estreita. Ainda mais reduzido fica o anel da criação, ou mesmo chega a desa
parecer parcialmente, quando, com a grande expansão do "Estado Isolado", o 
limite das terras cultlv8,v31S estende-se rápidamente em direção às regiões desér
ticas circundantes. Isto traz, como conseqüência natural, que a criação de gado 
se vê obrigada a voltar aos anéis mais interiores, que, com isso, sofrem soluções 
de continuidade. 

Uma outra interrupção pelas estradas de ferro sofrem os anéis de Thünen 
ainda· por outro motlvo. O barateamento e a redução de tempo de todos os 
transportes têm como conseqüência que os produtos (como leite, trutas e ferro) 
que antigamente ficavam restritos ao primeiro anel, agora podem ser trazidos 
de maiores distâncias A sua produção migra para os anéis exteriores, procurando 
ali os locais que lhe oferecem as melhores condições naturais. Assim, a lndúSt.ria 
de lacticínios estende-se atualmente pela região centrai da Suíça, originando, 
como conseqüência, que o anel de produção de cereais, que ai existia, tende a 
desaparecer, uma vez que cereais baratos podem ser Importados do exterior. 

·~ l(arl Knles: .Oie Siscnôahn und ihre Wfrkun.q, 1853. 
u Die Vttkchrsmittel in Volks~und Staatswírt$cha/t. Wten 1878, pàga, 92-95 . 
.., VoL 3, págs. 535~604, Bedln 1922. 
" Ob._ clt .. 1922 (resP. 19041), -pég.s. 55, 112 e seguintes. 
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Vemos portanto como, sob influxo das estradas de ferro, as condições naturais 
exercem de maneira mais intensa a sua influência. Com o progresso da cultura, 
a economia não se toma mais indep2ndente das condições naturais, como fre
qüentemente se lê, mas, ao contrário, adapta-se com maior intensidade às mes
mas e com isso surgem importantes interrupções nos anéis de Thünen. 

Enquanto, sob Influência da estrada de ferro, os anéis Interiores adquirem 
com os seus produtos uma tendência centrífuga, os exteriores, cujos produtos 
suportam um transporte caro e longo, assumem um movimento centrípeto. 
Isto é válido em primeira linha para as plantas comerciais e para os subpro
dutos da criação. Exatamente esta se estende Ultimamente com mais intensi
dade nos anéis interiores, .em primeiro lugar porque êles não são mais utili
zados na mesma proporção que antigamente para a produção de cereais, cujo 
transporte é relativamente fácil, e em segundo lugar porqu3 a intensificação nos 
anéis interiores promove maior nece.ssidade de adubos. Naturalmente que a cria
ção, na sua p3netração nos anéis interiores, procura os locais mais favoráveis 
à sua atividade e êstes são, na Europa, as regiões pantanosas e as regiões cos
teiras. Mas, com o elevado lucro fundamental destas regiões férteis e próximas 
aos m~rcados, ela perde o seu caráter extensivo e é exercida de maneira bem 
mais intensiva do que acontece no anel mais externo. A possibilidade de obter 
rações baratas contribui igualmente no mesmo sentido. · 

Vejamos agora como é que esta transformação do principio manifesta-se nos 
anéis de Thünen de diferentes dimensões. Nos anéis econômicos de âmbito mais 
reduzido, que se dispõem em tôrno d3 cada aldeia ou de cada núcleo agrícola, 
a estrada de ferro não teve influência e êles se mantiveram inalterados desde 
a época d3: Thünen. Os anéis de segunda categoria que se localizam em tôrno 
de mercados locais isolados, entretanto, foram tão profundamente modificados 
que quase não pode ser reconhecidos, e esta modificação é tanto mais intensa 
quanto mais densa fôr a rêde f3rroviária. Uma única estrada de ferro age, 
conforme verificou de maneira genial Friedrich LLst, j

6 nos Estados Unidos da 
América do Norte, da mesma maneira que um rio navegável, mas um rio que 
não devasta as margens, que é tão fàcilmente percorrido nas montanhas como 
nos vales e que no inverno não fica coberto de gêlo. A estrada de ferro permite 
conseguir nas regiões interior2s tôdas as vantagens existentes nas regiões cos. 
teiras e tudo tende a ampliar o circulo de utlllzação e de seu mercado (ebenda, 
pág. 18) . Os anéis são transformados em faixas paralelas, como sJ pode obser
var atualmente ao longo da ·estrada siberiana e deve.se levar em conta não 
sómente a distância do local de produção para o mercado mas também a dêste 
local até a estrada de ferro. Entre a propriedade agrícola e a estação da estrada 
de ferro, ainda hoje o tráfego é realizado em grande parte através de estradas 
rurais, pelo emprêgo de fôrça animal, e assim as sucessivas faixas econômicas 
se sucedem para fora, numa seqüência rápida. 

Quando, entretanto, diversas estradas de ferro se reúnem, constituindo uma 
rêde fechada, então os anéis e faixas também se interceptam e forma-se final
mente um em_aranhado de áreas econômicas que dificilmente pode s=r decifrado. 
É êste caso, provàvelmente, que se toma em consid:::ração quando se afirma que 
as estradas de ferro desfizeram o princípio de Thünen. Esquece-se, porém, qu3 
são relativamente poucas as áreas da superfície da terra qu3 possuem uma réde 
ferroviária tão densa, que na grande maioria dos países existe apenas uma ré::le 
ferroviária r:::lativamente esparsa e que em grande parte do Oriente Próximo e 
da Asia central, como também nos trópicos, as estradas de ferro pràticamente 
ainda faltam. Aí, o princípio de Thünen ainda goza de inteira validez. Estas 
regiões von Beckerath denominou de 41regiões intermediárias estacionárias, de 
certa maneira económicamente escravas'', nas quais a fcrmação dos preços e as 
condições econômicas se formam dentro da superposição da região produtora e do 
mercado; elas ficam ao lado das grandes regiões onde as relações comerciais 
nacionais e internacionais S3 manifestam (ob. cit., pág. 565) . 

Mas, também nestas últimas o princípio de Thünen ainda pode ser empregado, 
quando se reúne sob o conceito do "Estado· Isolado Mundial". De fato, êste "Es-

4G Frtedrtcb Llst: Mi~teUungen au3 Nordamedka. Hamburg 1829, pág. 30. 
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tado Isolado" de maior grandeza apar2ce hoje expres~o com mais evidência e é 
mais fácil de reconhecer do que no ten1po de Thünen, uma vez que a sua área 
aumentou consideràvelment::! e a crescente industrialização e aglomeração da 
população na Europa ocidental e central criou um importante centro de consumo, 
ao qual se relaciona, como região produtora, tôda a área mundial englobada 
pela moderna rêd~ de intercomunicações. A par da estrada de ferro, aparece 
como meio de transporte aperfeiçoado neste "Estado Mundial" a navegação de 
vapor, que funciona mais rápido, mais barato e com mais segurança do que a 
navegação de vela e que permite agora também os transportes em grande massa 
de além-mar para a Europa. Ela possibilita que os anéis do "Estado Isolado 
Mundial" de certa maneira transponham os mares e se estendam do outro lado 
dos mesmos nos países novos, com o que as estradas de ferro novamente se 
transformam. 

Se, desta maneira, a expansão e o crescimento espacial do "Estado Isolado 
Mundial" tornam-se possíveis, por outro lado esta êxtensão torna-se uma n3-
cessidade diante do forte crescimento demográfico dos estados industriais da 
Europa ocidental e central. Com isso, crzsce fortemente a procura de produtos 
agricolas, ao mesmo tempo que esta procura se dirige cada vez mais para os 
produtos animais e hortícolas, que antes do aperfeiçoamento da técnica do con
gelam 3nto não podiam ser importados dos países-de além-mar. Na Europa, por
tanto, os preços dos produtos animais elevam-se, enquanto os dos cereais baixam. 

Do seu centro na Europa norte-ocidental, o "Estado Isolado Mundial" esten
de-se principalm3nte em direção sudeste. No anel mais interno, a horticultura 
estende-se de ambos os lados do canal, enQuanto a criação intensiva, na forma 
da rotação do campo de cultura-pastagem, engloba pouco a pouco tõdas as 
regiões costeiras do mar do Norte e do Báltico. N3ste sistema de atividade, as 
plantas forrageiras ocupam uma porcentagem relativamente alta das terras cul
tivadas por vários anos e a cultura dos cereais reduz-se considaràvelmente (com
pare no mapa esquemático 3) . 

Um segundo anel abrange, segundo Beschorner, a parte sudeste da Ingla
terra, tôda a Bélgica e os Países Baixos, além da maior parte da França, Ale
manha, Austria, Tchecoslováquia, Iugoslávia e sul da Suécia. Aqui a rotação 
de culturas na forma perfeita ou em transições para a econon1ia de pastagem
-campo de cultura é o sistema de atividade predominante. Uma área em pousio, 
como acontecia no tempo do sistema dos três campos, não é mais observada, 
com exceção apenas dos solos excepcionalment3 árduos. A terra é alternativa
mente cultivada com cereais e com raízes e tubérculos (batatas, cenouras), de 
maneira que a agricultura e a criação se mantêm numa proporção estável. Em 
virtude da grande disponibilidade de adubos, esta última contribui para a inten
sificação dos sistemas. A flcresta de maneira alguma desapâreceu inteiramente 
déste segundo anel mesmo nas áreas planas, embora nestas últimas acorra apenas 
ond3 aparecem solos arenosos pouco férteis (florestas de coníferas) . A oeste do 
Reno, entretanto, há grandes formações de florestas latifoliadas baixas que exi
gem, em virtude de seu ciclo econômico mais curto, maior soma de trabalho e 
forn3cem além de casca para extração de tanino, varas finas e lenha que não 
comportam um transporte longo e caro. Madeiras de lei, ao contrário, já desde 
a Idade Média, nestas regiões oceânicas vêm importadas de regiões longínquas 
(Cadeia Central e Norte da Europa) e é nestas regiões afastadas e pouco ade
quadas à agricultura que o anel da silvicultura europeu se localiza atualmente. 

Um terceiro anel, constituído da antigamente tão difundida economia dos 
três campos, é encontrado (segundo o mapa d3 Beschorner), na Espanha central 
e nordeste, no sul da França, na Península balcânica, em partes da Hungria, 
Rumânia e Polônia, bem como na Rússia central e nordeste, penetrando pela 
Sibéria a dentro. Aqui a cultura de cereais figura em primeiro plano e ocupa, 
na forma perfeita do sistema, dois terços da área agrícola, enquanto um terço 
permanece em pousio, prática que deve compensar a carência de adubos. O fato 
dêste sistema d3 atividade extensivo ocorrer ainda hoje em solos férteis e climà
ticamente favorecidos (Galícia e Hungria) é a melhor prova de sua dependência 
econômica. O sistema ainda mais extensivo dos dois campos, no qual 50o/o da 
área cabem aos cereais e 50o/o permanecem em pousio é encontrado no extremo 
sul da Espanha, na Hungria e nas estepes pônticas. Localmente ocorre também 
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no sistema de campo único no qual 100% da área se encontram ocupados pelos 
cer2ais. 

Um quarto anel, o mais periférico, no sentido de Thünen, isto é, represen
tando a criação extensiva como forma de economia independente, só é encon
trado atualmente nas estepes do mar Cáspio, sendo condicionado por um fator 
climático (a aridez) . Juntamente com o pastonio nômade, que ali ocorre, êste 
sistema em breve estará banido do solo europeu. 

Pode-se, portanto, verificar uma evidente queda da intgnsidade de NW para 
SE na agricultura européia, embora no mesmo sentido, pelo menos até a estepe 
pôntica, as condições naturais tendem antes a melhorar do que a piorar para 
as práticas agrícolas. Se, apesar disso, entretanto, vamos verificar um decrés
cimo no rendimento por hectare de NW para SE, isto deve ser reputado a causas 
puramente econômicas e, neste caso, não se deve pensar sómente no custo de 
transporte, salários e tributos, mas em todo o complexo resultante do nível cul
tural mais elevado no NW e de seu paulatino decréscimo para SE e S. Tomando 
o maior rendimento do trigo na Europa em 1928, que foi de 34,3 dz por hectare 
nos Países Baixos, como um índice 100 obtêm-se para os outros paises os se
guintes valores: 

de NW para SE 
Países Baixos 
Alemanha 
Tchecoslovãqula 
Hungria 
Rumânia 
Rússia 

100 
65 
54,2 
47,2 
28,6 
21,6 

de NW para SW 
Paises Baixos 
Bélgica 
França 
Espanha 
Portugal 

100 
82,8 
42,6 
22,4 
13,1 

O centro de maior intensidade de produção agrícola n~o se localiza mais, 
portanto, como acontecia há 100 anos atrás, na Inglaterra e . sim nos Países 
Baixos e na Bélgica. A partir dêste centro, a Intensidade da produção agrícola 
d'cresce para todos os lados, também· para NW em direção à Grã-Bretanha e 
Irlanda, conforme mostram os valores 'seguintes, calculados da mesma forma 
que os precedentes: 

Direção do -centro para NW: 

Países Baixos 
Irlanda 
Grã Bretanha 

100 
72,3 
67,1 

Ainda mais evidentes s2rtam êsses valores se fôssem dados separadamente 
para as diferentes· regiões da Grã-Bretanha. ,,,,. 

Mas não é sómente por motivos econômicos (e políticos), mas também por 
causas climáticas que a agricultura, a partir do centro de intensidad~, toma-se 
ràpidamente extensiva para NW, fazendo com que a importância da agricultura 
decresça cada vez mais em comparação com a pecuária. Enquanto a Irlanda da 
mesma forma que a Dinamarca, ainda está no anel mais interno, mandando 
anualmente centenas de milhares de cabeças de bovinos, ovinos e suínos para 
a Inglaterra, vamos encontrar na Escócia, com os seus prados e brejos, a criação 
d'.'! carneiros como pi·incipal ramo de atividade, constituindo esta, além do ma.is1 

a única atividade nas Fãroe P, na Islândia. Ficam elas no anel mais externo de 
Thünen cõndicionado aqui, da mesma forma que nas estepes do mar Cáspio, 
pelo clima !temperatura) a pelo afastamento. 

O anel de Thünen mais externo, com a sua forma de economia da criação 
extensiva, foi também aquêle que primeiro atingiu os países de além-mar. Com 
.a ind~pendência dos Estados Unidos da América do Norte, transpunha êle, em 
fins do século XVIII, os Apalaches, estendendo-se ràpidamente pelas planícies 
interiores da América do Norte. Por volta de 1820, êle salta para o hemisfério 
sul começando, sob a forma de criação d~ carneiros, quase simultâneamente no 
La Plata, no Cabo e no,sudeste da Austrália. Tôdas estas regiões são de campos 
naturais, nos quais esta forma de atividade encontrou condições naturais favo
ráveis ao seu des~nvolvimento. Os extensos campos que constituem um pasto 
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barato e o clima saudável, tanto para o homem quanto para a criação, foram 
as causas pelas quais esta forma de atividade saltou por cima dos trópicos e foi 
estabelecer o seu anel na região subtropical do hemisfério sul. Não se dava o 
fato, porém, de que o solo e o clima não facultassem outra forma de atividade 
além do pastoreio como por muito tempo se supôs. As condições atuais mostram, 
ao contrário, que nos prim~iros tempos, nas citadas regiões de criação, esta forma 
de atividade constituía um anel econômico condicionado pela grande distância 
dos mercados, que fornecia lã e couros para a Europa, dois produtos, portanto, 
que mesmo no tempo da navegação de vela ofereciam possibilidades de transporte 
e de concorrência. 

Um pouco mais tarde que a criação extensiva começou também1 com o cres
cimento da população, a desenvolver-se nas regiões costeiras do hemisfério sul 
a agricultura, sob forma da cultura de arado européia. Com isso, a criação ex
tensiva começou a ser deslocada lentamente para as regiões mais interlores. 
Começaram, portanto, a formar-se em tômo das cidades principais, que se loca
lizam tôdas ao longo da costa e que são ao mesmo tempo portos, novos anéis 
econômicos, formando os primórdios de "Estados Isolados" de segunda grandEza. 
Por volta de 1850, igualmente, a cultura por arado penetrava nas prairies 
norte-americanas, d2slocando as atividades de pastoreio sempre mais para oeste. 
Em virtude da ampla disponibilidade de terras, a forma de atividade era exclu
sivamente o sistema de um ou de dois campos, e o trigo a cultura quase que 
ex"clusiva. O solo e o clima eram, nestes campos, excepcionalmente favoráveiii 
a esta cultura, não havia a penosa necessidade do desflorestamento para pre
pará-la e, ao mesmo tempo, os pastos naturais ofereciam abundante forragem 
para os animais. A conseqüência era que o trigo podia ser produzido por um 
preço de custo tão baixo que, mesmo diante da grande distância das costas e 
dos percalços da ·navegação de vela, êle podia oferecer concorrência ao trigo pro
duzido na Europa. Em primeiro lugar, por volta de 1860, são as 1JTairies da Amé
rica do Norte' que entram a abastecer a Europa de cereais, seguindo-se, em 
1880, os pampas argentinos e, ao mesmo tempo, o sudeSte da Austrália. Também 
aqui a estrada de ferro faz o anel da cultura de cereais avançar ràpidamente 
para o interior. 

Simultâneamente Com a cultura de cereais se iniciou principalmente na 
Argentina, a cultura da alfafa, bem como de outras plantas forrageiras, "'QUe asso
ciaram novamente a criação com a agricultura, intensificaram o seu siste1na de 
produção, que passou a ser de carne e m3ntç,iga em lugar de lã e couros ' 1 

_ .A 
técnica do congelamento possibilitou então levar êstes produtos fàcllmente de
terioráveis para o outro lado dos trópicos, dos países do h2misfério sul para a 
Europa. Na região costeira do pampa argentino, no sudeste da Austrália e na 
Nova Zelândia, de clima fresco e úmido, a criação intensiva força atualmente a 
cultura de cereais para o interior, da mesma forma que esta, ém época anterior, 
levou a criação extensiva a deslocar-se neste sentido. Finalmente, o aglomera
mento _da população nas grandes cidades portuárias e o aperf2içoamento do 
consumo, trouxeram, como conseqüência, a formação do anel mais interno da 
economia livrei que produz p?ra o consumo das cidades leite, frutas e legum;s. 
Principalmente em tôrno de Buenos Aires se formou desta maneira um quadro 
econômico que, de modo surpreendente, lembra o "Estado Isolado" teórico, com 
a modificação imposta pela presença de um grande rio navegável. De qu:::ilquer 
maneira, sômente o princípio de Thünen fornece a chave para a compr2ensão 
teórica do esmerado mapa econômico da Argentina, publicado por F. Kühn 43

• 

Acima de tudo, as "zonas econômicas do pampa, segundo os ramos de atividud2 
predominantes", em um mapa anexo, permitem diretamente uma interpretai;ão 
no sentido de Thünen. Além disso, o caráter de planura do pampa e o seu solo 
relativamente uniforme concordam, como taJvez em nenhuma outra parte da 
terra, tão bem com as premissas fundamentais do "Estado Isolado". 

Mas, tanto os anéis econômicos da Argentina, como os do sul da Africa ou 
da Austrália não correspondem a "Estados Isolados" Independentes. llles perma
necem aind~ inteiramente a serviço da economia européia, sendo estados vassalos 

• 41 Leo Wn1bel: "Dle Vlehzuchtgeblete der südllchen Halbkugel", in: Geographische Zeit~ 
3Chrlft 1920, págs. 54-74. 

'li Potermanns Mitteilungen 1930'. 



r 

TRANSCRIÇÕES 293 

do "Estado Isolado Mundial Europa", sendo influenciados pelo mesmo em sua 
dinâmica. Que também aqui ocorr3m rupturas de anéis, demonstra o exemplo 
da Nova Zelândia. J!:ste pais, que em tôda a terJ;ll. é o mais distante da Europa, 
encontra-se hoje em dia inteiramente sob o signo dà:- criação intensiva, fornecendo 
manteiga, leite, queijo e carne para a Europa e pertence, portanto, como a Dina-
marca, Holanda e Irlanda1 ao anel mais interno da mesma. . 

Nos Estados Unidos da América do Norte, entretanto, com o aumento de 
população e com a industrialização, desenvolveu-se um grande Estado que se 
lib3rtou do domínio econômico da Europa, figurando atualmente com caracte
rísticas próprias ao lado do grande Estado europeu, ao qual promove forte 
concorrência em todos os mercados. Como ambos os grandes Estados estão 
ligados aos países ultramarinos por portos marítimos, os seus anéis econômicos 
não demonstram uma dupla influência. Já no caso dos vizinhos continentais 
dos USA, o Canadá e o México, o cai::o é diferent~ e ao longo de seus limites 
nota-se uma nítida orientação para os mercados dos Estados Unidos e, com 
isso, um afastamento dos mercados europeus. 

A maneira, segundo a qual os anéis econômicos nos USA se agrupam em 
tôrno dos portos da costa atlântica e a partir daí s~ estenderam, sob influência 
das condições naturais, rumo ao oeste, transformando-se em figuras retangu
lares, já foi claramente elucidada por Engelbrecht, em 1883. O mapa d~s 
"Agricultura! Reglons" dos USA, de O. Baker, mostra claramente a disposição 
das regiões agrárias no espaço compreendido entre a costa atlântica e o centé
simo meridiano. Também a questão de como se modificam sa condições do "Es
tado Isolado" no caso d~ o mesmo encontrar-se cercado por um deserto, em 
lugar de uma floresta cultivável, foi esclarecida por Engelbrecht em relação aos 
USA, verificando o mesmo que os anéis internos ultrapassam uniformemente os 
ext;riores. Sobretudo os produtos da pecuária, como lã, carne, queijo e manteiga, 
passam a ser necessàriamente prcduzidos nas regiões agrícolas (Cornbelt!) '~. 

Para além do meridiano 100, desenvolveram-se na grande região árida1 em 
tômo de núcleos de mineração e de oásis fluviais1 "Estados Isolados" locais, e, 
na costa do Pacífico, formou-se um anel interno inteiramente novo que produz 
em·parte1 para o consumo local das grandes cidades de rápido desenvolvimento, 
ficando, entretanto, em parte tambémi a serviço dos mercados da c·osta atlân
tica, em virtude das estradas de ferro e do aperfeiçoamento da técnica do trans
porte. 

Os Estados Unidos sofreram assim, no curto espaço de um sécu1o, uma 
transformação que, na Europa, prolongou-se através de vários séculos. "Só
mente aqui", afirma Friedrich List, "tornou-se claro o desenvolvimento em de
graus sucessivos da economia política". Um processo que na Europa exigiu uma 
série de séculos desenvolve-se aqui, sob os nossos olhos, ou seja, a passagem do 
estado selvagem para o da criação, dêste para a fase agrícola e, finalmente, 
desta última para o estágio da manufatura e do comércio. Aqui se pode observar 
como o rendimento cr;sce paulatinamente do nada para uma situação de grande 
importância" 00

• 

Esta sucessão cronológica das formas de economia e de suas correspondentes 
paisagens econômicas (formações eqonômicas) assémelha-se int;iramente às 
sucessões da Fitogeografia, com a diferença apenas de que, nesta última, o povoa
mento e a transformação de uma formação vegetal processa-se em períodos de 
tempo muito mais longos (Pfeifer, ob. cit., pág. 323) . 

Para finalizar, desejo fazer menção ainda, de u'a maneira muito peculiar, 
segundo a. qual o principio de Thünen se exerce nas regiões baixas tropicais. 
Coino as formas econômicas das regiões temperadas por motivos clin1atológicos 
e sociais não são ali possíveis, não puderam desenvolver-se nestas regiões "Estados 
Isolados", segundo o esquema habitual. Apesar disEo, entretanto, o princípio 
de Thünen surge aliJ a!)enas com ref .=:I"ência a outras formas de economia. Ao 
anel mais interno corresponde aqui o sistema da plantage, intensivo em apli
cação de trabalho e de capital, e QU3 se desenvolveu principalmente nos trópicos 

'~ Yearbook of the Departmcnt of Agricul!.ure 1921, pág. 41G. 
M FtlhLings LandwirtschaftLiche Zcítung 1884, págs, 533-534. 
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americanos desde o século XVI, estendendo-se como forma colonial de economia 
européia ao longo das regiões litorâneas. Em tôrno dz cada pôrto, se desenvol
viam as plantages em forma de anel ou de faixa, enquanto no restante da costa, 
no espaço compreendido entre os mesmos, continuava intacta a vegetação na
tural ou mantinham-se inalteradas as formas de cultura rotineiras dos nativos. 
Um segundo anel se desenvolvia diretamente atrás das plantages (e em parte, 
como por exemplo, no nordeste do Brasil, em terrenos pertenc3ntes às mesmas) 
constituído de fazendas de criação, sendo que os animais eram empregados parta 
para trabalho (engenhos de açúcar) e parte para o abastecimento de carne 
nestas plantages. Os demais gêneros alimentícios para o grande número de tra
balhadores (como arroz) eram importados e com isso o anel da cultura de cereais 
ficava eliminado. As terras de pastagens entretanto, eram uma imperiosa neces- · 
sidade e, onde faltavam, eram derrubadas as matas, transformando-as em pas
tos artificiais (potreros), pela semeadura e plantio de gramineas. Algumas das 
savanas do oeste da índia, como os pens da Jamaica, podem ser explicadas desta 
maneira, sendo portanto econômicam3nte condicionadas. Nos campos de pasta
gens naturais dos llanos da Venezuêla e dos campos do Brasil, ao contrário, a 
pecuária desenvolveu-se independentemente das plantages da região costeira, 
penetrando assim profundamente para o interior. 

Mas, mesmo no âmbito da zona de plantage tropical, pod3-se reconhecer 
certa disposição em anéis, conforme já foi referido por Wilhelm Roscher ···1 • A 
maior soma de trabalho e de capital é exigida pela cultura de cana-de-açúcar. 
Ela pr~domina, por isso, "nas regiões mais cultivadas, nas quais, em virtude da 
proximidade de grandes vias fluviais ou pelas ligações políticas, há maiores faci
lidades em obter capitais, trabalhadores e possibilidades de colocar os produtos, 
isto é, ao longo do litoral e nas índias ocidentais". Menos intensivo é o cultivo do 
anil, café e cacau, e o mais extensivo de t.odos o do fumo e do algodão. Estas duas 
últimas culturas esgotam muito o solo "e deslocam-se, por isso, quando o país 
sofre um desenvolvimento geral, cada vez mais para o interior, ainda mais que 
a preparação do produto, da mesma forma q1,1e seu transporte, é rzlativamente 
fácil e sempre viável desde que haja procura do produto". 

Se no âmbito das regiões de plantage do sud 2ste da Asia, atualmente, tam
bém é possível distinguir anéis semelhantes, escapa ao meu julgamento. Não 
deixa de ser, entretanto, muito significativo qu~, na região tropical mais afas

. tada, as ilhas dos Mares do Sul, além da copra, nenhum outro produto seja 
produzido na forma de plantage? E ainda de que ali as plantages regridem 
muito, cultivando uma planta que crescz nativa, sendo por isso objeto igualmente 
das culturas dos nativos? E finalmente ainda que o produto desta p1anta culti
vada pode ser, com relativa facilidade, beneficiado e tornado apto a suportar 
transportes demorados? Além da grande distância do mercado consumidor, acresce 
ainda o fato de que o número reduzido e a pequena capaCidade de trabalho d.os 
nativos de alguns arquipélagos (por ex., das Salomão~~) são o motivo pelo qual 
fa1tam nos mares do sul culturas do tipo plantage, com maior intensidade de 
trabalho. 

Assiin, o "Estado Isolado" de ·Thünen demonstra ser a chave _da geografia 
agrária. Êle nos possibilita discernir entre as causas intrínsecas inerentes. à 
economia e atuant3s na organização agrogeográfica da Terra e as causas refe
rentes às condições naturais. O forte contraste entre as fôrças endógenas e 
exógenas torna-se (em sentido figurado) claro na g~ografia econômica, e somos 
levados a tentar elucidar a sua influência na individuallzação das paisagens eco
nômicas da Terra. Mesmo quando não chega a haver ou nunca houve "Estados 
Isolados" no sentido mais rigoroso, ainda assim o principio de Thilnen se de
monstra, como tôda verdadeira teoria, excelente para analisar a verdade dos fatos, 
para impor a ordem numa imensidade de minúcias, para percaber mais profun
damente os mesmos e chegar à proposição de problemas. 

M Da~ nationale System der politíschen llkonomfe. Tubln~en 1851. Prefâclo, pág. XllI 
!ili Nat1onalõkonomtk des Ackerbaues. Stuttgart 1882. 10 ed., pág, 155. 
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O estudo das antigas superfícies de aplainamento inscritas nos mais elevados 
planaltos cristalinos do Planalto Atlântico brasileiro constitui um dos mais im
portantes capítulos de nossa geomorfologia. Não se trata apenas, no caso, de 
comprovar a existência de velhos peneplanos so ~rguidos e transformados em 
planaltos de diversos graus de rejuvenescimento. Mas1 trata-se, principalmente, 
de observar o comportamento dos núclEos de escudos pré-cambrianos, muito 
rígidos, que estiveram por um enorme espaço de tempo geológico_ em posição de 
área erosiva. Realmente, tais blocos maciços e salientes, long~ de se compor
tarem como embasamento de sustentação para as formações geológicas páleo, 
meso e cenozóicas, tiveram uma permanente aptidão para restar na forma de 
velhos planaltos cristalinos, fornecendo sedimentos para as bacias sedimentares 
que os ladeavam ("bacia sedimentar do Paraná e bacia sedimentar do São 
Francisco") . 

Ness3 sentido, os planaltos çristalinos do Brasil Sudeste constituem um dos 
mais perfeitos tipos de old lands conhecidos, já que além de ser em núcleos anti
quíssimos das porções emersas da crosta da terra, não perderam seu caract3rís
tico de maciços antigos salientes, reagindo sucessivamente aos ciclos erosivos 
pretéritos, através de l~vantamentos e arqueamentos epirogênlcos ciclicos. Desta 
forma, tais núcleos do Escudo Brasileiro, restaram a escapo de quaisquer inva
sõe:; marinhas por quase tôda a escala do tempo geológico ('1eon fanerozóico"). 
Várias vêzes foram parcialmente arrasados, mas em réplica isostática1 quase 
imediata, voltaram à posição de planaltos, sofrendo sucessivas retomadas incom
pletas de erosão. Relevos policíclicos foram elaborados em função dessas prolon
gadas fases erosivas, acompanhando de constantes soerguimentos e de retomadas 
parciais de processos de erosão e rejuvenescimento. Nos trabalhos de Morais 
Rêgo (1932), Preston James' (1933 e 1933a), Emmanuel De Martonne 0940; 
1943-44) e Rui Osório de Freitas (1947, 1951 e 1951a), enc.ontram-se as observa
ções e discussões pioneiras sôbre as aludidas superfícies de aplainamento e sôbre 
os relevos policíclicos dêles oriundos. 

Modernamente o estudo das superficies de aplainamento antigas vem pres
tando uma colaboração inesperada e altamente valiosa à geologia histórica. 
Isto porque tais superfícies aplainadas representam paleoplanos oU pen~planos 
ant1gos soerguidos, relacionados com arranjos pretéritos das massas continentais 
e oceânicas. E, em função dêsse fato, constituem elementos objetivos importantes 
para a revisão de muitas conce9ções paleogeográficas, originalmente baseadas 
tão sómente em consiQ3rações estratigráficas. Desta forma, na trama comulexa 
das restaurações paleogeográficas, o'nde à estratigrafia, a paleotologia, a tectô
nica, e muitos outros cam!)os das ciências da Terra intervêm obrigatóriamente, 
passa a haver um lugar important~ para a geomorfologia. 

Animados 9elos rumos novos que o estudo d2s superfícies de aplainamento 
antigas vem tomando e, com a finalidade de rever alguns problemas fundamen-

Revlsta das Faculdades Camp1ne1ras - Ano I - Dezembro de 1954 - N.º 4 - _CarrÍptnas 
- Estado de Slio Paulo. 
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tais da geomorfologia do Brasil Sudeste, teceremos considerações sôbre as duas 
mais altas e importantes superfícies aplainadas antigas da porção sudeste do 
Planalto Atlântico brasileiro. 

O problema da datação da superfície dos campos. - A superfície dos cam
pos (1800-2000 metros) constitui uma espécie de teto dos planaltos cristalinos de 
"Austro-Brasília" e foi sem dúvida a partir dela que se realizaram os ciclos e 
epiciclos erosivos responsáveis pelo estabzlecimento dos níveis mais baixos do 
Planalto Atlântico. Processos epirogênicos positivos, arqueamentos de vulto e 
deslocamentos de blocos falhados se fizeram atuar nesse velho peneplano cris
talino, soerguido, contribuindo para sua "compartimentação" e para a elaboração 
do quadro geral do relêvo das terras altas do Brasil tropical atlântico. 

Comentando o problema de sua cronogeologia, lembrava Dz Martonne (1943, 
p. 537) que ela devia ser antiga, "se bem que, sem dúvida, mais rece!'lte que 
a sup3rfície pré-permiana" _ Ainda nas conclusões gerais de seu importante tra
balho, ao tratar das quatro superfícies de erosão que distinguira no Brasil 
tropical atlântico, insiste De Martonne no problema (1943, p. 544): "Resta a 
alta superfície dos campos, cuja idade nada permite fixar. Duas hipóteses po
deriam ser consideradas: ou bem a superfície estêve, no Cretáceo, em relação 
com o arenito Bauru, sendo a superelevação devida aos movimentos terciários; 
ou bem êle derivaria da superfície pré-permiana, cujo declive diminuiria para 
o centro de um abaulam~nto." 

Rui Osório de Freitas (1951, p. 16), que procurou simplificar demasiada
mente o número das superfícies de erosão do Planalto Brasileiro, investe dura
ment: nas criteriosas observações pioneiras do grande sábio francês, dizendo: 
''Entretanto, Martonne não explica porque admite esta superfície mais antiga 
que a do peneplarlo cretáceo e mais recentz que a pré-permiana, embora reco
nheça que ela se acha falhada e elevada pelo rejeito das falhas. Considerando-se 
a usura do escudo cristalino para fornecer a extensíssima e volumosa sedimen
tarão cr~tácea, parece-nos impossível haver sido preservada uma superfície de 
erosão de idade tão antiga, como sugere De Martonne. Seria mais justo admiti-la 
como restos do peneplano cretáceo sobrelevados por falhamento, consoante a 
altitude com o rejeito das falhas, uma vez que tais superfícies peneplanadas 
se acham dentro do peneplano cretáceo e nas zonas de intenso diastrofismo 
epeirogênico." 

A nosso ver, se se pudesse considzrar como definitiva a datação de jurássica 
para as intrusões alcalinas do maciço do Itatiaia e da ilha de São Sebast1ão, 
ficaria sobremodo faci1itada a datação da superfície dos campos, tão criterio
samente identificada por Emmanuel Dz Martonne. A fase de peneplan'.zação 
responsável pela gênese daquela superfície de erosão ficaria compreendida entra 
o triássico e o jurássico, fato de grande significação sob o ponto de vista pura
m :nte paleográfico. De passagem, lembramos que a datação de triássico é das 
mais sugestivas, mesmo porque se poderia pensar em sistemas erosivos a;rréicos 
e endorréicos (Ab'Sáber, 1950-51, p. 63) e em remotos processos de Hp;dip1a
nação" para explicar a gênese de' uma das mais típicas, homogêneas e eievaãâ's 
das superfícias de erosão inscritas nos planaltos cristalinos do Brasil Sudeste. 

Pensando dessa forma, poder-se-ia dizer que as primeiras rêdes de drenagem 
regionais - posteriores à fase_á_rW_a e arréica do triás_s_ic_p_ - t~r-se-iam esboçado 
no jurássico, se diluído durante as fases áridas e semi-áridas do cretáceo e se 
redefinido durante o paleógeno. O hiato correspondente ao jurássico na se~ 
qüência estratigráfica da bacia do Paraná talvez se explique por uma moderada 
fase de epirogênese positiva durante êsse período. Ou, em outras palavras, tanto 
para o Brasil Meridional quanto para a bacia do São Francisco, teriam domi
nado extensiva, pôsto que moderadamente, condições erosivas sôbre condições 
deposicionais, durante o período jurássicQ. 

A êsse tempo, por outro lado, oS grarlcÍes stocks de intrusivas alcalinas teriam 
perfurado o teto das formaçõ3s granítico-gnáissicas e criado saliências exóticas 
no relêvo senil do pene plano triássico (?) . 

Seriando os fatos desta forma, pensamos poder explicar o caráter pré-cre
tácico da superfície dos campos, repondo em seus devidos têrmos o alto critério 
que presidiu as considerações pioneiras de De Martonne. 
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Faz necessário, apenas, lembrar que a superfície triásslca ou trias-jurássica, 
a despeito da provável retomada de erosão dos meados do mesozóico, continuou 
evoluindo no cretácio como saliência de sedim~ntos para as extensas áreas sedi
mentares da época. 

Achamos oportuno relembrar algumas das considerações de Morais Rêgo 
0932, pp. 7-8) sôbre o ciclo erosivo post-triássico e o abaixamento cretácico: 
"Por ocasião do abaixamento eocretácico, não se encontrava completamente 
peneplanizado o país. Assim indicam as ondulações da superfície de contacto 
entre o arenito Bauru e as camadas mais antigas da série São Bento. Tendo 
em vista a posição das formações marinhas da época eocr.:'!tácea, é plausível ad
mitir a drenagem dirigida para oeste ou sudoeste. Daí, veio, por fôrça do abai
xamento, a inundação (sic) 1 fatôra da sedimentação cretácea". Não foi uma 
simples escavação durant~ o jurássico que teria preparado o campo para a se}li
mentação terrígena do arenito_Botucatu. Com muita razão d!z Rui O. de Freitas 
(1951, p. 24) que "o cretáceo continental depositou-se, quando o país se achou 
em um nível t.?ctônico bem inferior ao atual, na disposição de uma legitima 
baCta tectônica, para garantir tal sedimentação". Se assim não fôsse, não teria 
sido possível a superimposição hidrográfica centrípeta post-cretácea generalizada, 
que s~ processou na bacia sedimentar do rio Paraná. 

A matriz sedimentária das formações cretácicas continuou sendo as porções 
salientes dos escudos, ou seja, os núcleos dos velhos planaltos cristalinos ~ue 
circundavam as bacias gonduânicas brasileiras. Tais blocos rígidos trisubmerEos 
tinham a capacidade de se ressalientar ciclicamente devida a sua constante 
aptidão para a epirogênese positiva, por meio de arqueamentos em form~ rle 
abóbada. Isso significa tão sômente que a superfície dos campos, de idade 
triássica ou jurássica, p3rmaneceu elevada, através de exaltação moderada du
rante o cretáceo, sofrendo desnudação e fornecen:io sedimentos para as exten~as 
formações cretáceas da época. Note-se que a in3xistência, até então da fachada 
atlântica, amr.iliava em muito a área de extensão dos maciços antigos fornece
dores de sedimentos em tôrno da bacia do Paraná. 

Relações entre a· alta superfície dos campos e a superfície das cristas mé
dias. - A superfície das cristas médias 1 que guarda grande int3rêsse para a 
explicação do nível altimétrico dos maciços antigos que enquadram a região de 
São Paulo, foi entalhada após o soerguimento de conjunto que afetou o núcleo 
central da superfície dos campos. Nos fins do mesozóico, quando se repronun
ciaram as concavidades e -as zonas deprimidas no dorso das velhas sinclinais do 
Planalto Brasileiro, as saliêhcie:s dotadas de maior positividade na ossaturá ctos 
escudos sofreram uma exaltação moderada. Não se houvesse processado tal arquea-

i O hlstórico da identit'tcaçâo dn superflcte de aµI~lnnmento de 1100-1 300 metro<:! no 
estado de Sl!.o Paulo t'ol o scgutnte: baseado nas verificações pioneiras de Harder (1915) na 
serra do Espinhaço, Morais Rêgo estendeu para S~o Paulo o concelto de uma penel'llanlzação 
nntl-nllocênica, dando A superflcie corrcsp'.:ndente o título de "peneolano eocêntco'•. Malc; tn ·de, 
De Martonne (1940), além de criar a "euperricie dos Altos Campos" ( 1 800-2 000 metros), rntiflcou 
ns ldentlflcnções anteriores sôbre o nível de 1100-1 300 metros, colocando a fase crosh·a respon•Hvel 
por sua elaboração no "palcogcno" e dando-lhe a designação geográfica de "supert'icle das cristas 
m·''11ao;''. Recentemente Fe nsndo F. M. de Almeida, em tratalhos olnda não m1b\1c<>1o~. \C r\ 

propugnnndo pela designação de "supert'icle do Japl", em relação ao nlvel de 1100-1300 metros 
em Sã.o Paulo. 
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menta dúplice e normal - "positivo" nos escudos e "negativo" nas bacias -
não teria havido fonte de sedimentação para as nossas formações detríticas, 
domtnantemente terrígenas, do cretáceo. Realment-a, os sedimentos arenosos que 
foram ter às bacias cretácicas "endorréicas", foram oriundas de um rebaixa
mento desnudacional do nível da superfície dos campos a êsse tempo sobr~elevada. 
As f1utuações climáticas no sentido de maior ou menor aridez e os desníveis mo
derados existentes entre as du.as sup:rfícies, contribuíram para a sua preservação 
através de períodos tão extensos na escala do tempo geológico. 

Pensamos que a homogeneidade da superfície da.s cristas médias se ligou 
apenas à borda das bacias cretácicas; daí o fato de ela ser limitada e possuir 
traçado e extensão muito irregulares. Ao contrário da superfície dos campos que 
coroa anenas os núcleos mais salientes de Austro-Brasília, a superfície das 
cristas médias bordeja irregularmento êsse teto geral soerguido, postando-se em 
ní~el intermediário. fortemente dis~ecado e reiuveneEcido. Fla foi como que o 
campo preferido pelos diversos eplclclos de erosão rzmontante da erosão fluvial 
post-cretácea, servindo de anteparo na preservação mais prolongada da velha 
superfície dos campos. 

A nosso ver1 até onde se estend~ hoje o nível das cristas médias no estado 
de São Paulo (110-1250 metros), estendeu-se nos fins do mesozóico a esfera 
geral de influência pen3planizadora dos bordos externos das bacias cretácicas. 
A aparente semi-aridez do clima daquele período teria forçado, ainda uma vez, 
a intervenção de processos similares aos da p3diplanação na gênese cretácica. 
Por um lado, essa superfície de erosão nivelava-Se perfeitamente com as camadas 
superior3s das bacias cretácicas e, por outro, com os sopés das ladeiras mo:ie
radas que davam acesso ao nível da superfície dos Campos. Desta forma, o nível 
das cristas médias comportou-se em São Paulo, como uma espécie de planfcie 
costeira das bacias sedimBntares cretáceas, as quais eventualmente possuíram 
fases lacustres. Deveria possuir largura muito variável, interpenetrando-se para 
o interior dos maciçÕS antigas e ocasionando o rebaixamento progressivo, pôsto 
que irregular, da sup·erfície dos campos. 

A drenagem, com tôda a certeza, se irradiava dos altos níveis para as bacias 
sedimentar~s terrígenas, sendo inuito provável que, na época, os rios que provi
nham da região da Bocaina fôssem tributários das lagunas cretácicas, passando 
da superfície dos campos para a superfície das cristas médias, entre a atual 
região do Alto Par alba e a do Alto Tietê. · 

Não haveria, até .essa época, n~nhum compartimento de relêvo que lembrasse 
aquilo que viria a ser um dia a região de São Paulo. O nível das cristas médla.s 
passava um tanto acima dos mais altos picos da serra da Caqtareira do Jaraguá, 
do Bonilha, do Itapeti e da Taxaquara. 

Sómente se pode pen~ar em wna drenagem mais extensa em relação ao 
Tietê primitivo, provindo da Bocaina e cruzando áreas da região de São Paulo, 
caso se imaginem os talvegues de tal rêde hidrcgráfica pretérita, passando entre 
3 e 4 centenas de metros acima do nível atual do Tietê-Pinheiros. Na região 
do Alto Paraíba, a drenag'm cretácíca estaria entre 500 ou 600 metros acima 
dos talvegues atuais, podendo, assim, transpor folgadamente a área de relêvo, 
onde hoje existem divisores entro o Alto Paraíba e o Alto Tieté. 

Foram os falhamentos responsáveis pela gênese do horst da Mantiqueira 
e pela fossa do Paraíba qu~ vieram complicar posteriormente essa drenagem 
post-triássica gonduânica, forjando a mais Intrincada rêde hidrográfica po
lígena do sudeste do Brasil, que é o vale do Paraíba. Tal rêde foi construída à 
custa de braços antigos da drenagem das bacias do Paraná e do São Francisco 
e de tr 3Ch0S IlOVÓS ligados às imposições tectônicas da importante familia de 
falhas post-cretãcicas, que afetcu o relêvo do Brasil Sudeste. 

Conclusões. - Os dois níveis mais elevados das velhas superfícies d e aplai
namento do Brasil Sudeste constituem, sem dúvida, os últimos peneplanos gond
uânicos elaborados nas saliências principais do Escudo Brasileiro no decorrer do 
mesozóico, ao mesmo tem~10 em que as massas continentais regionais se esten
diam muito para leste, pôsto que em nív3l tectônico baixo (Freitas, 195la) . 
Tais superfícies de aplainamento antigas foram construídas segundo os níveis 
de base do eixo geral da bacia sedimentar do rio Paraná e dentro de uma 
paleogeografia de massas continentais e oceânicas muito diferentes da atual. · 
Até êsse t3mpo não existiam o vale do Paraíba, nem tampouco as serras da Man-
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tiqueira e do Mar, acidentes êsses que só foram criados pela família de falhas 
atlâ.ntlca post-cretácea depois da elaboração da "superfície das cristas médias". 

O so:rguimento e os falhamentos que afetaram a região, após a formação 
da superfície das cristas médias, é que deixaram oportunidades para o estabele
cimento de rêdes hidrográficas "postcedentes'', as quais forjaram os espaços 
novos d~ ·suas áreas de drenagem, em detrimento dos extensos espaços outrora 
pertencentes às drenagens gonduânicas. Algumas das rêdes postcendeantes alies
tabelecidas tiveram origem muito complexa, como é o caso do rio Paraíba do 
Sul, um dos mais perfeitos exemplos de rio poligeno do território brasi1eiro <Gui
marães, 1943) . 

Soerguidas as duas superfícies de aplainamento estabelecidas na porção su
deste de Austro-Brasília, elas se transformaram em "abóbada" principal do Pla
nalto Brasileiro (1100-1300 metros, e, 1800-2000 metros), a respeito de ocuparem 
uma posição marginal e assimétrica no corpo geral do grande planalto. Tal 
como a Borborema, e numa escala bastante ampliada, os planaltos cristalinos· do 
sudeste do Brasil constituem as cabeceiras principais da drenagem do Planalto 
Atlântico brasileiro. Daí S3 irradiam, pôsto que irregularmente, rios pertencentes 
aos quadrantes mais diversos: tributários do Paraná, São Francisco, Doce, Pa
raíba do Sul e, rios isolados e curtos, da vertente atlântica da serra do Mar. 
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Rios que Somem 

JOSÉ CARLOS P. GRANDE 

Do Conselho Nacional de Geografia 

I 

Quem observa um mapa da Asia, de preferência da Asia Central, encontra 
registados não poucos rios que não alcançam o mar. Depois de um curso às 
vêzes bastante longo, ou terminam em um lago com superfície molhada variável, 
ou às vêzes sêca mesmo, ou êles vão diminuindo aos poucos e somem, deixando1 

.se tanto, um leito sêco. 
Assim, o rio Tarim, no extremo ocidental da China, é o· rio principal com 

uma bacia de 900 000 quilômetros quadrados e um curso de cêrca de 1600 qui
lômetros, de uma vasta região desértica. Não obstante o seu volume d'âgua 
aumentado pelos seus não poucos afluentes, vai êle bifurcando-se e minguando, 
até terminar no Lop Nor, um lago que varia de tamanho conforme a quantidade 
de água que recebe. Supô.e-se que tôda essa região vem sofrendo uma grande 
alteraÇão climática, que faz os rios .encurtarem o seu curso, abandonarem seus 
leitos, os lagos minguarem. 

O clima desérticO, que causa êste fenômeno, faz-se sentir ali em uma ex
tensão de mais de 4500 quilômetros de leste a oeste, desde o Koko Nor até o 
mar Cáspio e além, e desde o sopé sul dos montes Urais até quase à borda do 
golfo Pérsico. O mar Cáspio recebe, entre outros cursos d'água, os rios Ural 
e o Volga, êste o mais volumoso rio da Europa, ,e, no entanto, a sua evaporra.ção 
é muito ·superior a tamanha massa diágua. O nível dêsse "mar::" (maior, é ver
dade, que o Báltico) já se acha a 28 metros abaixo do que chamamos "nível do 
mar" e tende ·a baixar mais. Demonstra a existência de numerosos lagos entre
meados que, em tempos idos, se acharam ligados, ao menos o lago Aral (mais 
pràpriamente, "mar"), ao mar Negro, através do Cáspio e o mar de Azov. 

Julga-se que essa extensa região desértica, desde o Gobi ao Taklamakan 
foi o berço da humanidade que, premida por dfvers6s períodos de sêca extrema, 
se pôs em movimento para povoar o globo terrestre. O Éden da Bíblia seria 
então o curso superior e médio do Tarim, efetivamente de grande fertilidade .. ~ 

O fenômeno dos rios que somem é muito comum no continente australiano~ 
Da Great Dividing Range (''grande serra divisora"), bem perto da costa leste
do Continente Novíssimo, descem numerosos rios perenes que, no entanto, vêem. 
minguar e desaparecer a sua água antes de alcançarem o leito do Darling, 01 

coletor da grande região e que, por sua vez, raramente contribui com. alguma. 
água para o rio Murray, êSte perene. :este mapa da Austrália parece-se um tanto1 
com o do nosso Nordeste; cheio de rios não perenes; apenas não temos, no nor
deste oriental, os lagos periódicos. 

Semelhantes condições climáticas fazem que também não tenha sangra
douro o lago Chad, que divide a Nigéria da Africa Ocid2ntal e Equatorial Fran- · 
cêsa. É alimentado êsse lago pelo Shari, com mais de 700 quilômetros de curso 
e outros cursos d'água perenes. É visível a progressiva diminuição de seu volume 
e superfície. Em épocas que vão longe, alcançou os maciços de Tibesti e Burku. 

Na América do Nort~, encontramos numerosos rios que somem, em uma 
região que se estende desde o estado de Utah através da Idaho e Nebraska :::i.té a 
Califórnia. No estado de Idaho, o mais interessante caso é o do Big Lost River, 
o "grande rio perdido", porque some em uma região desértica, o que acontece: 

B.G. -3 
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com mais quatro cursos d'água que para ali se dirigem. o mesmo ainda se dá 
com os rios perenes que afluem ao grande Lago Salgado ("Great Salt Lake"), 
no estado de utah. No mesmo estado ainda, o rio Sevier termina, após um curso 
de mais de 250 quilômetros, inglóriamente no lago do mesmo nome do qual não se 
conhece sangradouro; a água que lhe aflui, evapora. 

Também o estado de Nevada abrange diversos rios que somem. O mais 
importante, mais extenso e de maior bacia é o rio Humboldt; temos também os 
qu? abastecem o lago Pyramid, o White river (rio Branco), o Duck-Creek, o 
Steptoe Creek1 o rio Q'4-e começa e finda no Railroad Valley, e outros mais. 

Na Califórnia salienta-se o rio que aflui ao Death Valley (vale da Morto) 
e nêle desaparece: o Amargosa River, cuja água de fato, tem um gôsto amargo
-salobro. Ali também se encontra o mais baixo ponto dos Estados Unidos, com 
mais de 88 metros abaixo do nível do mar. 

Também no continente sul-americano existem vastas regiões áridas que 
contribuem para o desaparecim3nto dos rios que nelas se aventuram. Alguns 
poucos dêles encontramos no Chile. Descem rios perenes da cordilheira dos. 
Andes e perd~m-se no "salar" de Atacama e outras regiões desérticas menores. 
ao longo da grande cordilheira. 

O Desaguadero e outros rios menores, formando uma bacia de superfície 
considerável, p3rfazem. o sistema hidrográfico do lago Titicaca, que com sua 
massa líquida divide o Peru da Bolívia. Trata-se realmente de um mar medi
terrâneo1 embora pareça minúsculo com os seus duz;ntos quilômetros de exten
são - contam as lendas e a tradição indígena e as pesquisas científicas con
firmam, que êle jã foi maior1 um verdadeiro mar. Não é o D:saguadero um rio 
que some, no sentido estrito, mas à semelhança dos rios Syr e Amur no mar 
Aral e dos rios Volga e Ural na mar Cáspio, alimenta um Cepósito d'água que 
devido à sua evaporação maior que o volume d'água que recebe vai diminuindo no 
correr dos séculos. 

No extremo sudosste da Bolívia, encontramos o rio Lipez, com um curso de 
mais de 250 qu!lômetros de extensão. Com regular volume d'água vai diminuindo, 
pois, vencidos quatro quintos de seu curso, não lhe chega mais tributário algum. 
Ao pa!=sar pela linha férrea de Potosi a Antofagasta, já se acha reduzido a rio 
ins!gn!f!cante que por fim se perde nas Pampas Salinas. 

II 

Na Argentina1 ao longo da encosta oriental dos Andes, há uma extensa faixa 
com rios que ali nascem e após um curso mais ou m3nos comprido, ou findam 
em uma "laguna" sem saída, ou definham e acabam naquela região desértica. 
Temos ali muitos rios que jamais alcançam o mar. Citá-los todos seria um não 
acabar de nomes. Em grande parte se trata de cursos d'água pequenos, como 
no antigo tErritório de Los Andes. lt interessante o rio Pumilla, que dá vida à 
c;dade de Antofagasta de la Sierra e Jogo adiante acaba na lagoa do Antof 0 gasta. 
Outros rios são ainda roais extensos, como o rio Belén, que termina no campo de 
Belén, depois de s3rvir à cidade homónima; o rio Salado que, como o antece
dente, se forma na província de Catamarca, possibilita a vida de diversas loca
lldades como Tinogasta, Almogasta e termina no "desaguadero" do rio Salado. 
Mencionar~mos ainda a bacia hidrográfica do "Mar Chiquita" (província de 
Córdoba), alimentado pelo ri.o Dulce, de seus seiscentos quilômetros de cur~o, 
e outros menores. Sem desaguadouro, ao m~nos aparente - embora menos 
provável, talvez haja infiltração para a bacia do Paraná - êsse "mar pequenoº 
de seus . . . dois mil quilômetros quadrados, não transborda. Pelo contrário, 
dos muitos lagos ao seu r;dor, indicados nas cartas, pode deduzir-se que, em 
tempos idos, foi bem maior. 

Também na província do Rio Negro, e principalmente na sua parte sul 
e na faix:.l setentrional da província de Santa Cruz, ocorre o fenômeno dos rios 
qu; ~ornem. Temos ali o arroio Coman11leo e o rio Perdido que se salientam entr~ 
muitos outros cursos d'água menores, que nascem e somem. . 

Também o Brasil possui rios que definham absorvidos pelas areias não de 
deserto, mas do próprio leito do rio; não os há que d~spejem em lagoas sem 
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.sangradouro (isto é outro capítulo) . É verdade que muitos rios do Nordeste 
têm nascentes 9erenes, estas 2xistem em bom número nas encostas da chapada 
do Araripe, por exemplo, mas não chegam a formar rios, Mas de algum modo 
terp. o Brasil rios que somem~ da maneira qu; expusemos linhas atrás. 

Quem, por exemplo, observa o r!o Açu, verifica que .êste, no seu curso su
perior, que se chama Piranhas, conduz boa quantidade d'água. Entretanto, ao 
atravessar o estado do Rio Grande do Norte, se.n receber um afluente condu
zindo água (no clima sêco da região é freqü:nte a "miragem"), reduz o seu 
volume e as.sim, na cidade de Açu, s:e não seca de todo, é um filete d'água, 
que !lassa em um leito de quase s:;tecentos metros de largura. 

Vimos, em nossa longa peregrinação através dos continentes, que os "rios 
·que somem'' constituem um fenôm3no bastante comum nas regiões desérticas 
do Velho e do Novo Mundo. 

Todavia, possui o Brasil também rios que somem, mas não em função do 
clima desértico. 

Entre as desembocaduras dos rios Piriá e Preguicas, no nord ;ste do estado 
do Maranhão, existem vários rios que ao menos aparentemente não deságuam 
no oceano Atlântico. O maior dêl2s é o rio Negro, com cento e tantos quilô
metros de curso. 

O vento nordeste quase constante vem interruptamente empurrando massas 
enormes d 2 areia terra a dentro, formando faixas de dunas de quinze a vinte 
quilômetros de largura. 

Nesse paredão arenoso esbarram os modestos cursos d'água que menciona
mos acima; estancam, alargam-se para 5.00, 600, 700 metros, e certamente in
filtrando-se no vasto areal, somem ... 

III 

Quem observa o mapa do município fluminense de Campos, verifica um 
fenômeno inter2ssante, menos pronunciado à margem esquerda do Paraíba, 
subindo pela margem esquerda do Muriáé e alcançando Paraiba abaixo o rio 
Muritiba (já no mun1cip1o de São João da Barra, mas bastante nítido e reiterado 
à margem direita do rio principal e, juntamente com o Muriaé, construtor da 
terra goitacá, até emendar na lagoa Feia e vagar próximo da beira do oceano. 
É que ali são inúmeros os .cursos d'água que alcançam o pantanal existente e 
desaparecem sem vestígio ... 

Assim, o rio Imbé, com suas nascentes pouco ao sul e próximo da pequenina 
·cidade de Trajano de Morais, já percorreu seus sessenta quilômetros e já arre
banhou as águas dos rios Opinião, Mocotó, Bandeirant;s, e Mundo, êste com o 
avantajado córrego do Azangado, quando atinge a margem do brejal a montante 
da lagoa de Cima e ... some, dilui-se nesse pantanal. É verdade que t:mos a 
Supor que as ãguas do rio Imbé vazellf para a referida lagoa, cujo sangradouro 
forma o rio Uraraí. ~ste, por sua vez, continua, ora b2m visível, ora quase 
imperceptível no pântano, em o qual submerge até alcançar a margem da lagoa 
Feia, à qual entrega suas águas. · 

Falamos nos rios Muriaé e Paraiba como construtores da baiXada dos Goí
tacases. Ef;tivamente, mostra-nos o grande geólogo e historiógrafo patrício 
Alberto· Ribeiro L3mego, em seu excelente livro O Homem e o Brejo, que essa. 
part; do atual território fluminense foi, em épocas geológicas relativamente pouco 
remotas - porque no período terciârio - fundo de mar. De pouco a pouco, o 
trabalho em conjunto· do Muriaé, antes o rio mais volumoso, e do Paraíba que 
jâ então captara o curso superior do Tietê, entulhou essas rasouras marít'imas 
que hoje são a baixada dos Goitacases. Desigual o fundo do mar, não pôde ser 
perfe~to o trabalho dessa colmatagem gigantesca. E assim, nos lugares mais 
fundos, encontramos hoje as lagoas, a maior delas a Fzia, e muitas outr3.s uma 
Finlândia fluminense; e os lugares mais rasos são os extensos pantanais.' 

E .,:-:sim vemos o rio Prêto sumir-se no brejal, entre os morros do Itararé 
e Matutu, sem dúvida restos de ilhas em priscas eras. Sàmente uma légua 
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adiante é que sai do pantanal um curso dágua que em parte canalizado, acaba 
por desembocar no sangradouro da lagoa de Cima. 

Também o rio de Quimbira ou Urubu alcança, após mais de duas léguas de 
curso, a beira do pântano a montante da lagoa de Cima e ai desaparece. Pas
sivelmente ajuda a engrossar as águas do rio Ururaí, sangradouro dessa lagoa. 
E o mesmo acontece com mais de uma dúzia de pequenos cursos d'água, entre os 

. quais se salienta o rio da Prata, alguns tão curtos que mal têm tempo de surgir, 
correr um quilômetro, pois, no muito três, e daí sumir no pantanal que margeia 
dos dois lados o rio Macabu e pelo noroeste a lagoa Feia. 

Formação análoga à da terra goitacá teve o Pantanal de Mato Grosso. 
Também ali tivemos, em períodos que vão longe, um mar, interno neste casq, de 
que faz lembrar o têrmo geográfico "Mar de Xaraés", hoje desaparecido dos 
compêndios de geografia. 

Sabemos que ali não estamos própriamente diante de um "pantanal", que 
se define como área permanentemente coberta de água estagnada e lodosa. 
Contra êsse conceito, insurge-se a periodicidade do contôrno do "Pantanal", que 
no período da estação sêca se reduz muito. 

Retrai-se então muito o "pantanal", mas sobram áreas em que os rios desa
parecem no brejal, sem que seja possível indicar com segurança o curso do rio 
nesse vasto lençol de água. É por isso que não consideramos rigorosamente vér
dadelra a representação dada pelo Conselho Nacional de Geografia aos rios do 
Pantanal que aparecem atravessando o pantanal com seu curso perfeitamente· 
definido. Que isso não se dá exatamente assim, testemunha um mapa que vimos 
há tempos, com a subdivisão de terras da família Rondon, ao longo do rio Negro, 
tributário do Paraguai, e do pantanal pelo ·qual rompe: o rio está Indicado su
mindo de fato, diluído no lençol d'água. 

Embora não com tamanha extensão, reproduz-se copiosam.ente o fato de 
cursos d'água sumidos em brejais, p6r uma vasta região do país, principalmente 
no interior. 

Muitos há que conhecem êsses pântanos que podem ter uma Iárgura bem 
modesta mas também podem tê-la de dois, três quilómetros. Atravessá-los é uma 
temeridade, um suicídio. Representam, antes de tudo, um sorvedouro para o 
gado sertanejo que, no período sêco, com os campos sem alimento a oferecer, 
procura, acossado pela fome, alguns fios de capim verde que o aliciam do brejo 
sem fundo, do qual sair, safar-se, é difícil. -

Vimos, nos artigos antecedentes, falando de rios que somem na travessia de 
regiões desérticas ou ainda absorvidos pelo areal de dunas. Nos pantanais, pelo 
contrário, os cursos dágua são diluídos pelo elemento líquido, mas não obstante, 
somem. 

Se lhe interessa adq11irir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
sua Secretaria, Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de Janeiro, que o aten
derá p_ronta e satislatôriamcnte. 



Notas a Propósito dos Depósitos Conchíferos de 
São Lourenço, Boavista e Chácara do Vintém 

(Niterói - Estado do Rio de Janeiro)* 
ANTÔNIO TEIXEIRA GUERRA 

Do Conselho Naclonal de Geografia 

Ao norte do centro comercial da cidade de Niterói, .ergue-se uma pequena 
elevação de 25 a 30 metros de altura, onde foi construida outrora a aldeia de 
São Lourenço, por ordem de Mem de Sá (Fig. 1) . A êste respeito escreveu o 
príncipe de Wied Neuwied, em seu livro Viagem ao Brasil, o seguinte: Quando 
Mem de Sá fundou São Sebastião (Rio de Janeiro), em 1567, mandou construir 
a aldeia de São Lourenço :Para os índios que se haviam distinguido nas lutas 
contrn os franceses e seus aliados, os Tupinambás, contribuindo para a expulsão 
dos mesmos; colocou-os sob a direção da Martim Afonso. Os jesuítas introduziram 
ai os "Goitacases" recém-convertidos, para de novo povoar êsses lugares. Assim 
os índios que atualmente babitam São Lourenço são descendentes dessa tribo" 1 • 

Os dados históricos contidos no livro referido são multo Jmportantes para 
quem deseje compreender e elucidar o problema qúe diz respeito ao apar.ecimento 
do vasto jazigo conchífero que existe no alto dessa colina, como teremos oportu
nidade de estudar mais adiante. 

. :~ '\ ' .. 

Fig. 1. - A hlst6rlca igreja de São Lourenço. 
(Foto do autor), 

l 
. J 

. \. 

Na cidade de Niterói, quando se procura estudar a paisagem do ponto de 
vista físico, observa-se uma série de níveis, os quais são da grande significação 
geomorfo!ógica. 

• As presentes notas resulta.ran~ de duas excursões feitas, na região, pelo_ professor Antônio 
Teixeira Guerra., da Faculdade Fluminense de Fllosofla, e seus alunos. 

1 Príncipe de Wied Neuwled - Viagem ao Brasil, 5~1 pé.gs., figs. 
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Examinando-se alguns dêsses baixos niveis, com exceção do de São Lourenço, 
em nenhum dos outros encontramos tal amontoado de conchas cuja espessura 
é por vêzes superior a 2 metros. 

O estudo dêsse jazigo, do ponto de vista geomorlológlco, pode ser leito com 
segurança, enquanto do ponto de vista arqu:ológico há um sério p'roblema ·que 
não pode ser esquecido, qual o remeximento, possivelmente completo, de todo 
o material. Por conseguinte, a quase totalidade do jazigo foi remexida pelo 
homem para fazer a construção das casas, que aí encontramos. No que diz res
peito à pai~agem da região, esta foi completamente transformada com as edifi
cações r=centes. 

No livro de Maximiliano, príncipe de Wied Neuwied, publicado em 1820, lê-se 
o seguinte: "No alto da colina, as cabanas dos indios se espalham no melo de 
laranjeiras, bananeiras e outras plantas carregadas de deliciosos frutos. Aqui 
um paisagista teria motivos para aperfeiçoar o seu pincel, diante da rica vege
tação dos trópicos e das cenas campestres duma natureza sublime"~. 

Estudando-se com minúcia o mat;rial, observa-se que ainda existe nêle 
grande quantidade de objetos de cerâmica dos indígenas e ossos humanos mis
turados, às vêzes, com cacos de telhas, pedaços de tijolo, etc. 

Fig. 2 - Na. flcur& aeima localiza.mos os tres sambaquis estudados nas presentes notas. 

Muito interessante são as palavras de Maximiliano, príncipe de Wied Neu
wled, e.o descrever alguns aspectos da aldeia dos indios de São Lourenço: "Os 
habitantes estavam ocupados, em suas cabanas, na fabricação de potes de argila 
cinzento-escura, os quais tomam uma côr avermelhada, quando passam pelo 
fogo; estavam sentados no chão. Fabricam grande vasos, utilizando-se apenas 
das mãos, sem empregar a roda, e alisam-lhes a superficle por meio de pequenas 
conchas que umedecem na bôca. Os homens trabalham a serviço do r3i na con
fecção de vasilhas"'_ Tendo em' vista a quantidade de cerâmica que se encontra 
no depósito conchífero de São Lourenço, vamos transcrever mais dois tnchos do 
livro, por fazer referência aos utensllios então usados: "grandes vasos de barro, 
chamados "talhas", onde se cons3rva a água fresca, encontram-se também aqui, 
como aliás, em todo o país; são feitos de argila porosa através da qual a água 
filtra lentamente, de sorte que, evaporando-se na superfície externa do vaso, 
refresca o Interior" (p. 38) . Mais adiante: "alguns potes d2 barro para a cozinha 
("janelas"), cuias, ou cabaças, que fazem as vêzes de pratos, diversas bagatelas 
para vestimenta e ornam ;ntação, algumas vêzes o fuzil ou arco e as flechas para 
a caça, compõem o resto dos pertences" (p. 38) , 

Após a série de infÔrmações que colhemos no interessant-: trabalho de Maxi
miliano, passaremos a estudar o sambaqui de São Lourenço. É preciso primeira
mente r2ssaltar que não encontramos nos escritos de Wled Neuwled~ que diz~m 
respeito à aldeia de São Lourenço, nenhuma informação sôbre as conchas que 
deveriam aí existir à época de sua viagem. Estranhàvelmente. Seria que as 
mesmas lhe passaram despercebidas em virtude da grande quantidade de t~rra 
existente no jazigo? Ou seriam elas post2riores à sua passagem pela região? Não 

! Maximiliano, Príncipe de Wted Neuw!cd - Ob. cit., (pâg. 35). 
Maxlmtllano, Princ1pc de Wied Neuwted - Ob. cit., (pàg. 35). 
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acreditamos na segunda hipótese'. Difícil, no entanto, a comprovação, se não 
encontrarmos referências em outros viajantes da época, que tenham percorrido 
a referida área. E assim podemos argumentar, uma vez que nem os objetos que 
por acaso venham a s~r descobertos podem dar informações precisas, tendo em 
vista o remeximento sofrido por aquêle depósito conchífero. 

É possível aventar, como dissemos, duas hipóteses: 1) O jazigo conchifero 
existia no local e passou daspercebido ao citado autor. 2) o acúmulo de conchas 
foi posterior à sua passagem pela região. Aliás, reafirmamos, esta última é muito 
pouco provável. 

Agora passaremos a considerar o depósito conchífero de São Lourenço, de 
acôrdo com os ensinamentos fornecidos pela geomorfologia (Fig. 2) . 

Vários indícios nos levaram a concluir que, outrora, a atual colina onde se 
ergue a igreja de São Lourenço era na quase totalidade capeada de conchas, que 
não foram depositadas por agentes naturais e, sim, levadas pelos indígenas. 

Fig. 3 - Aspecto parClal de uma face do sambaqui de São 
Lourenço (Trav. da Fonte) Foto do autor. 

O característico mais importante, que nos levou a tal afirmativa, não é 
produto de simples dedução, mas de um estudo comparativo com o material de 
outros sambaquis e terraços, que tivemos oportunidade de estudar em outros 
pontos do litoral brasileiro. Aqui não será a estrutura do mat;rial, mas, sim, 
sua.natureza, e os restos de carvão vegetal, cerâmica, e ossos humanos, que nos 
levaram a acreditar na existência d3 um antigo sambaqui, hoje sensivelmente 
destruído e profundamente remexido (Figs. 3 e 4) . 

Embora o jazigo conchífero esteja assim destruído, há, no entanto, um 
traço qu3 reputamos da máxima importância, por nos facultar a afirmativa de 
que não se trata de um antigo '4terraço" mas, sim, de um sambaqui. Trata-se 
do seguinte: nos terraços, cêrca de 80o/o, ou mais, do material deposit:ido se 
constitueni de ar;ia, e boa parte das conchas aparecem completamente tritu
radas, além de que a finura do material denuncia origem natural. No entanto, 
o que observamos é o aparecimento de grande quantidade d; terra vegetal, ob
jetos de cerâmica e pràticamente a ausência de ar3ia e conchas partidas, como 
se encontrariam normalmente se fôsse um jazigo natural. Ademais, nas várias 

• A professõra. Marina de Vasconcelos, da cndclm de Antropologia da Faculdade Nacional 
de Fllosofla da Universidade do Brasil, que teve a gentUcza de le · as notas que ora pul'Hcamo!', 
dtrtgtu-nos uma mls~lva na qual diz o seguinte: "Realmente, causa c~t,ranhezri a aus~nf'I'\ de 
informEtçõcs de Neuwled sôbrc a existência de jazigo conchifero na aldeia de São Lourenço, e 
sem dúvida a concheira já devia existir ao tempo do \.iaJantc erudltJ. Quer inc Pll~et:er '-1.ue. 
n1a1s impressionado pelo lado humano do problema - cerâmica, cm tôdas as suas formas e 
mesmo outros utensilios da vida diária dos indígenas, tivesse deixado de menciona~ as conchas'". 
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ladeiras da colina, estudamos os afloramentos conchíferos, em diversos cortes 
feitos, e em nenhwn dêles encontramos uma estratificação natural. Isto não 
pode, porém, ser invocado como argumento, uma vez que o homem Já trabalhou 

,o 

'. 

Fig. 4 - Foto tirada cm fl'Qltc à tgreJa de São Lourenço (la
deira de São Lourenço) mostrando um contato de material 
uglloso e uma pequena camada de conchas onde se encontra 

carvão ,e certo número de conchas partidas. 
(Foto do autor) 

Fig. 5 - No alto do morro da Boa Vista (200 metros), en
contram-se fragmentos de conchas misturadas com areia 
,grossa e fragmentos de feldspatos. Essa areia grosseira 
(grãos ani;ulosos) foi produzida pela dttornoosição da 
rocha local (gnaissc). Fazendo-se pequenas perfurações de 

uns 0,25 m, encontram-se, no entanto, as conchas 
inteiras - (foto do autor). 

o jazigo para realizar construções, por conseguinte não podemos asseverar até 
que ponto se tenha feito sentir o remeximento das conchas, 

A pouca distância do local onde se ergue a velha igreja de São Lourenço, na 
direção de sudeste, no alto do morro da Boa Vista, cêrca de 200 metros acima 
do nível do mar, encontramos algumas conchas, em p2quena quantidade, levadas 
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possivelmente pelos índios. J;;ste resto conchílero é muito pequeno e talvez nem 
se deva chamá-lo pràpriamente de sambaqui, pois se trata de poucas conchas 
existentes na superfície do solo, de mistura com a camada de terra humosa, 
como pudemos observar nas diversas perfurações que fizemos no local (Fig. 5.). 
Todavia, é um elemento que deve ser pesquisado cuidadosamente, ao longo de 
tôda a elevação. Considerarido os .sambaquis como "restos de cozinha", então 
não há dúvida de assim denominá-lo. 

Na chácara do Vintém, atrás do atual Hospital Antônio Pedro, também en
contramos um depósito conchífero, cuja extensão não nos foi possível determinar 
por causa da cobertura florestal existente. A parte do sambaqui por nós exami
nada encontra-se no leito de uma torrente e é bem provável que a erosão já 
tenha removido boa quantidade de material dêste jazigo. 

De grande interêsse seria um trabalho d'e minúcia com a determinação da 
área atualmente ocupada pelo jazido conchífero, e também escavações, a fim 
de que pudéssemos ter melhor idéia de sua estratigrafia. 

Os que conhecem sambaquis, como o do Carniça e Cabeçudas (Laguna -
Santa Catarina), sentirão grande diferença tlo da Chácara do Vintém, onde ape
nas se encontra uma delgada camada superficial de conchas, por entre os 
troncos das árvores e fôlhas sêcas existentes no solo. 

Ao finalizarmos êste trabalho, desejamos salientar que, nas proximidades da 
cidade de Niterói, possivelmente existirão vários outros sambaquis ainda não 
localizados. 

AOS EDITORES: ilste "BC1letim" não faz publicidade remunerada, entretanto, re~starA 
ou co1nent.ara as contribuições sôbre geogratta ou de interêsse geográfico que sejam 
enviadas; ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia brasileira. 



Estradas Líquidas do Brasil* 

C. CHAGAS DINIZ 
Capitão de mar e guerra 

SIGNIFICAÇÃO DOS TRANSPORTES SOBRE AGUA 

As maiores civilizações nasceram· à beira do mar ou à margem dos grandes' 
rios. A água tem o poder de fixar o homem, retirando-o da condição de noma
dismo. E, em sua expansão, a civilização procurou as linhas d2 menor resistência 
- e estas têm sido os caminhos líquidos. 

O advento das grandes navegações - a era dos Descobrimentos - marca 
um novo ciclo na História Universal. 

As águas, além de cobrirem 75% do superfície do globo, gozam do privilégio 
da continuidade. Ao contrário dos continentes, que são como ilhas, os oceanos e 
mares formam um todo, tornado realidade após a proeza de Vasco da Gama. 

A influência do mar sôbre a história vem da antiguidad2, e apesar de prepon
derante e decisiva, ela exerceu-se, às vêzes, tão indiretamente qu; foram necessá
rios estudos pacient;s como os de Mahan para colocarem em evidência o poder 
marítimo. · ,..,.. 

O poder inarítimo tem porém a importância que tiverem as comunicações. 
Até hoje, entretanto, as vias férreas, o automóvel e o avião não sobrepujaram, 

p2la mobilidade de grandes massas e pela facilidade dos transportes, a pree.:ni
nência do mar. 

Num sentido amplo, tôdas as grandes guerras são, como diz Castex, guerras 
marítimas. 

O frete sôbre água continua mais vantajoso e mais barato que o frete ter
restre ou aéreo. 

Duas comparações deixarão em relêvo o transporte sôbre ãgua. 
Em grandes distâncias, milha por milha, o frete marítimo é 20 vêzes menor 

que· o frete ferroviário. 
No rio São Lourenço, depois de melhorado o canal navegável, êste permitirá 

trens fluviais constituídos por um rebocador arrastando 12 chatas de 1 000 tone
Jadas de carga. Quinz; hômens poderão guarnecer êste trem de 12 000 to!leladas. 
Seriam necessárias 40 trens brasileiros (300 toneladas cada) para transportarem 
a mesma carga de 12 000 toneladas. 

Para um confronto com os transportes aéreos, aproveite-se êst2 trecho do 
relatério do almirante Chestar Nimitz, ao deixar o cargo de chefe das operações 
navais dos Estados Unidos. 

"Cem mil ton2ladas de carga podem·ser transportadas de São Francisco para 
a Austrália em 44 navios, requerendo cêrca de 2 000 homens de guarnição. Estas 
mesmas cem mil toneladas exigiriam, para seu transporte, 10 000 aviões quadri
motor;!s, tripulados por 120 000 homens muito bem treinados e além disto 39 navios 
tanques para reabastecê-los". 

Como os transportes marítimos não encontraram substituto adequado, e co:no 
as nações se tor:nam cada dia mais interdependentes em vista da multiplicidad2 

• Revista do Clube Mllltar - N. 0 125 - Mnio·JUnho de 1953. 
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de matérias-primas essenciais distribuídas pela face do globo, é licito admitir que 
a influência do poder marítimo contlnu3 crescendo. 

O domínio do mar se exerce utilizando as vias marítimas de comunicação e 
negando sua utilização ao inimigo. · 

É possível negar a utilização das vias de comunicação marítimas até mesmo 
sem a posse de fôrças navais d3 superfície: com o emprêgo do avião e do sub
marino. Esta é, porém, a parte negativa, apenas. 

Para utilizar as vias de comunicação sôbre água, será necessário alguma 
coisa mais - especialmente uma frota m3rcante - elemento integrante do 
poder matítimo. 

NAVEGAÇÃO MARíTIMA 

A fronteira marítima do Brasil se estende oor 3 600 milhas de costa. Além 
·disto, 24 000 milhas de rios navegáveis. O balizamento dostas rotas é feito por 
295 faróis e faroletes, além de 4 rádio-faróis (serviço a cargo da Diretoria de 
Hidrografia e Navegação) . 

Dispõe o Brasil de 53 portos, dos quais 20 ap?.nas são considerados "portos 
organiz9.dos". Mesmo êstes portos organizados dispõem de equipamento insu
ficiente e antiquado - o que está sendo corrigido através do Plano de R3apa
relhamento dos Portos Nacionais. 

Já fomos a primeira potência mercante sul-araericana. Pelos dados de 
Lloyd's Register, dispunha o Brasil em 1939, de 488 000 toneladas de navios mer
cantes, ao passo que a Argentina figurava com 313 000 toneladas. Hoje, nosso 
vizinho do Prata dispõe de 1 300 000 toneladas de navios e nós estamos pela cifra 
de 700 000. 

Mencione-s~ que nosso país perdeu, dtirante a II Guerra Mundial, 31 navios 
mercantes, ao passo que o vizinho do Sul não teve a baixa de um só. 

Embora renovada parcialmente, nossa frota é ainda constituída de 51 % 
de navios com mais de um quarto de século. 

A Marinha M:;icante argentina, embora deficitária, em conseqüência do 
excesso de tonelagem e redução de produção, é constituída de navios modernos, 
quase todos construídos já no govêrno de Peron. 

A maioria de nossos navios não resistçm, em tempo de paz, à concorrência 
econômica, e em tempo de guerra, por sua velocidade, são mais vulneráveis aos 
ataques submarinos. 

As condições ideais d::: comércio internacional __:_ 50o/o por navios nossos 
estão longe de ser atingidas na exportação e, mais ainda, na importação. 

Não dispomos de um só navio moderno de passageiros. 
Os únicos navios que podem resistir à concorrência econômica nas linhas 

internacionais são os 20 navios do Loide, classe "Na~ões", com capacidade para 
7 000 toneladas de carga geral, e velocidade de 17 a 19 nós. 

Êst3s navios fazem viagens redondas Rio-New York em 39 dias, proporcio
nando um lucro liquido de 8 000 000 de cruzeiros por viagem. 

Outro ponto claro neste quadro um tanto melancólico de nossa naveg-a"âo 
marítima é o da frota nacional de petroleiros, São 22 navios tanques modernos, 
totalizando 221 800 toneladas. Embora at~ndendo a 40o/o de nossas necessidades 
de transporte de cOmbustíveis liquidas, já proporcionam uma economia anual de 
10 milhões de dólares. Com o saldo da frota de petroleiros será possível a aqui
sição d:; 3 Unidades por ano. Depois do café, o frete dos petroleiros é atualmente 
uma das maiores, senão a maior fonte de divisas. 

O quadro de nossa navegação de cabotagem ainda se apresenta com aspecto 
inenos animador, 

Com linhas de navegação r3gulares que se estendem por 3 950 milhas de 
Manaus a Pôrto Alegre, os transport~s interestaduais se realizam com uma frota. 
antiga, obsoleta, heterogênea e insuficient3. 
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A não ser os cargueiros classe "Rio", do Lóide, e mais uma dezena de outros, 
os demais, alguns com meio século, não oferecem requisitos €conômicos e técnicos 
para a carga, nem confô.rto e rapidez para o passageiro. 

Mais de 120 armadores exploram o transporte marítimo no Brasil, o que 
aumenta o pêso morto com as despesas improdutivas de administração e desorien
tam a livre concorrência. 

A heterogeneidade dos navios dificulta e encarece a manutenção do material 
(especialmente quanto a sobressalentes), e a instrução do pessoal. 

As tripulações brasileitas, por legislação, das mais numerosas do mundo, 
encarecelll. o frete. 

A tudo isto se acrescente o preço desproporc.ionado da estiva, servida por 
equipamento insuficiente, e "protegida" por leis trabalhistas antieconómicas. 

Mesmo utilizando unidades antiquadas, a tonelagem dos navios empregados 
na cabotagem não é suficiente. Embora o transporte de cargas por cabotagem 
seja constitucionalmente um privilégio de navios nacionais, o deficit de praça 
se agravou de tal modo que foi necessário permitir a navios estrangeiros os 
transportes entre portos brasileiros. Esta concessão só foi suspensa em 31 de 
dezembro de 1952, quando a disponibilidade de nossos navios se evidenciou su
ficiente - mais por retração na produção, que por aumento de tonelagem mer
cante. 

Se em tempo de paz, a capacidade dos transportes marít_imos não é sufi-
ciente, na situação de guerra o problema se verá consideràvelmente agra':ado: 

1. Pelo aumento das necessidades de transporte; 
2. Pela retirada dos navios inimigos de nossa costa; 
3. Pela redução de navios aliados ou neutros, transferidos para outras linhas; 
4. Pela inevitável perda de nossos navios; 
5. Pela introdução do sistema d.e comboios, que, só por si reduz a 75o/o a 

capacidade de transporte (conseqüência d~ retenção nos portos e redu
ção da velocidade pela do navio mais lento) . 

É assim evidente que, em face de uma situação internacional normalmente 
tensa, o país deverá dispor de uma frota mercante superior, de certa margem 
às suas necessidades atuais. 

NAVEGAÇAO INTERIOR 

A riqueza potomográflca do Brasil ressalta numa simples contemplação 
de nosso mapa. A nosso favor ou contra nós, a influência das estradas líquidas 
é patente no própriq desenho de seu contôrno. 

Não sendo obedecido o meridiano de Tordesilhas (que teria limitado o 
Brasil por uma linha, ligando Marajó à ilha de Santa Catarina), a penetração 
e a conquista do solo se processaram notóriamente através das vias navegáveis, 
plantando marcos e edificando fortes para o futuro critério de utis possidetis. 

Nosso mapa se alargou ao norte pelas facilidades da bacia amazônica e se 
estreitou ao sul em vista das melhores possibilidades para os castelhanos através 
da bacia do Prata. · 

No setentrião, nossas linhas vão ao limite de navegação dos afluentes do 
Amazonas, ou a linhas de equilíbrio com os antigos vice-reinados do Peru e de 
Nova Granada. 

Na parte meridional, onde os ·castelhanos ofereceram maior resistência, ob
servam-se as interrupções da navegação - pelas quedas d'água, como Iguaçu 
e Sete Quedas, - assinalando po~tos de fronteira. Quanto ao Rio Grande do 
Sul, fêz o padre Balduino Rambo a seguinte observação, transcrita em magnífica 
conferência do general Danton Teixeira: 

ºTão grande é a importância do salto do rio Uruguái, negativa para os espa
nhóis, positiva para os portuguêses, que se pode afirmar afoitamente: se o 
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Uruguai fôsse navegável como o Paraná, o Rio Grande do Sul hoje não seria 
estado do Brasil, mas parte das repúblicas de língua castelhana" . 

• • • 
Quatro bacias hidrográficas merecem especial menção: a do Amazonas. a 

maior do mundo; a do Prata - a de maior significação internacional; a do São 
Francisco oor ser a do maior rio inteiramente brasileiro; e além destas, a rêde 
de navegaÇão fluvial e lacustre do Rio Grande do Sul, por ser a de maior tráfego 
.comercial. 

Por se tratar de uma visão resumida e sintética, não se mencionarão outras 
bacias, como a do Tocantins, cuja modesta navegação é atualmente o único 
meio de transporte eficiente da maior parte das regiões do norte de Goiás, sul 
do Maranhão e Pará, e cuja importância crescerá gigantescamente, se algum dia 
a Capital Federal se deslocar para o Planalto Central. Não se falará na bacia 
do Parnaíba, cuja navegação retrogrediu para a sirga, apesar de se saber que no 
tempo do Império um navio construído na Ponta da Areia e comandado por ofi
cial de Marinha, navegou do Rio de Janeiro a Teresina . 

• • • 
Algum dia, sob a pressão do progresso, a rêde de navegação interior do

Brasil será ampliada, pela dragagem e retificação dos rios, pela regulagem dos 
cursos, pelo contôrno das quedas d'gua através de comportas, pela construção 
de canais interligando as bacias. Esta interligação é prevista para um futuro 
distante do Plano Geral de Viação Nacional. (Apenas há cinco anos foram as 
aquavias integradas neste Plano) . 

Só imperativos fortes de ordem econômica ou estratégica justificam as dis
pendiosas obras de abertura de canais navegáveis. Em muitos países, com outros 
indlces econômicos, a Importância dos canais está posta em evidência. 

Nos Estados Unidos, citem-se o canal de 1 062 milhas ligando a cidade de 
Jacksonvllle (FlóridaJ a Trenton (N. Jersey), próxima a New York. 

Desta última cidade pode-se navegar até o rio São Lourenço por via aquá
tica que aproveita o rio Hudson e lago Champlain e canais artificiais. 

A cidade de Carabelle (FlóridaJ está ligada a Corpus Christi (Texas) por 
um canal de 939 milhas, com profundidade mínima de 2,5 metros. 

Na Suécia, o canal de Gota corta transversalmente todo o país, ligando Esto
colmo a Gotemburgo. 

Na Alemanha, sem falar no canal de Kiel, construido principalmente por 
motivos estratégicos, mencione-se que o comércio de Berlim se escoa em grande 
parte através de canais. 

E alguma coisa de grandioso a construção de canais na Rússia. Moscou, 
chamada por Kerner • "O pôrto dos Sete Mares", está ligada, através de canais e 
bacias hidrográficas, ao Báltico, ao Artico, ao Negro, ao Cáspio e ao Branco. 
Submarinos são transferidos do mar Negro ao oceano Glacial Artico, cruzando 
a Rússia de norte a sul. 

Estas obras ciclópicas, mesmo sem justificativa econômica, se explicam, na 
União Soviética, pela existência do braço escravo. No Egito dos Faraós foi aberto 
um canal, ligando o Nilo ao mar Vermelho, empreendimento possibilitado pelas 
mesmas razões, que explicam grandes realizações materiais na Rússia - o tra
balho forçado. 

O coronel Jaguaribe de Matos, sertanista e apaixonado pelo assunto, traçou 
em anexo ao Plano de Viação Nacional um artojado esquema de interligação de-
nossos sistemas fluviais. É um projeto grandioso, idealista, para ser realizado a 
longo prazo . 

Meio século ou mais de progresso serâ necessário para que a pressão econô
mica justifique a abertura de canais, que exigirão gigantescas obras de enge
nharia e enormes inversões de capital. 

Verbas, porém, relativamente pequenas seriam suficientes para tornarem uti
lizáveis grandes trechos de estradas liquidas naturais. 

• Robert J, Kerner; professor da U. de Californla (The Urge to the Sen). 
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BACIA DO SÃO FRANCISCO 

O rio que Licínio Cardriso denominou o de "Unidade Nacional" e que Capis
trano de Abreu considerou um fator na "civilização do courou do Nordeste, cons
tituiu um zlemento de penetração. 

A navegação, porém, não conservou a supremacia que teve na conquista da 
terra. Não atualizamos as embarcações nem conservamos os canais. 

A navegação principal entre Pirapora e Juàz:::iro se estende por 1300 quilô
metros apenas, utilizando navios com calado de 70 centímetros (Capacidade de 
cêrca de 200 ou 100 passageiros) . Alguns navios com calado maior só navegam 
na época das águas. 

As duas emprêsas estaduais, mineira e baiana, e a Cia. Indústria e Viação 
de Pirapora deverão fundir-se em uma só com capital misto, reduzindo o pêso 
morto da multiplicidade dos serviços de administração. 

Em quatro séculos, Paulo Afonso só teve uma função: interromper .a nave
gação. Não utilizamos as quzdas, aproveitando o potencial elétrico, nem "ven
demos" a paisagem sob a forma de turismo. 

A construção da Hidroelétrica de Paulo Afonso trará de Início consideráveis 
Proveitos: além da valorização regional, produzirá kilowats, economizando · di
visas e !)ossibilitando a industrialização de certas áreas; atrairá o turismo, in
clusiv= pela construção de hotéis dignos dêste nome; normalizará, com suas 
barragens, as águas do rio, regularizando a navegação. 

De futuro, o contôrno das cataratas por canais com comportas (como existe 
no Niágara) levará a navegação contínua até a foz. 

A dragagem de certos trechos do rio, e a colonização sistemática de suas 
férteis margens, faz:!m prever um claro futuro para aquela artéria fluvial cem 
por cento brasileira. 

BACIA DO PRATA 

A bacia do Prata é orovàvelmente o acidente geográfico de maior influência 
geopolítica do continente sul-am'ericano. 

Em suas águas, o Brasil escreveu as !Jáginas mais coloridas de sua história 
e sua importância internacicnal conti;nua viva e crescente. 

Sua navegação da foz até Corumbá, numa extensão de 1 700 milhas, conta 
com navios de 2 metros de calado. Pequenos navios vão até Cuiabá. 

Nossa navzgação mercante naquelas águas é insuficiente para as necessi
dades atuais e potenciais de transporte. 

O Serviço de Navegação da Bacia do Prata dispõe de uma dezena de navios 
de vapor ou motor, duas dezenas de chatas e uns quatro rebocadores. 

O grosso do material é antigo .. No último ano foram incorporados à frota 
da bacia do Prata dois bons navios de passageiros que fazem as linhas Corumbá
-Assunção e Pôrto Mendes-Assunção, cuja introdução no tráfego causou júbilo 
no Paraguai. 

Pràticaminte deixamos o campo livre à Argentina, que mantém linhas regu
lares nos rios da Prata, Paraguai, Uruguai e Paraná, atingindo Corumbá e 
Iguaçu, no Brasil, Salto, no Uruguai e Assunção, no Paraguai. 

A Argentina dispõe, nas ág,uas daquela bacia, de quase 1 200 embarcações 
de todos os tipos, com capacidade de transporte de 2 000 000 de toneladas anuais 
- total superior às suas necessidades atuais. 

Os platinas projetam ainda a navegação nos rios por meio de comboios 
constituídos por um rebccador arrastando 8 chatas de 1 000 toneladas cada um, 

Não é 3!'J3nas quanto ao material flutuante que a navegação portenha se 
mostra zelosa; cuida das instalações fixas e, no que se refere à conservação e 
melhora de suas artérias líquidas, um índice sugestivo é a existência da 62 dragas. 



CONTRIBUIÇAO A cr:a:NcIA GEOGRAFICA 315> 

BACIA AMAZôNICA 

O HRio MarH, com seus tributárias, constitui a mais completa aquavia do 
mundo. Sua navegação por navios de alto mar vai até Iquitos no Peru. Um 
canal com 30 metros de profundidade atinge Manaus, cêrca de 900 milhas da 
foz. Junto a Itaquatiara, sondavam-s= com eco-batímetro 80 ;metros de profun
didade. Quase todos os afluentes são navegá.veis. 

Na área desta bacia, só a parte brasileira, sem o Tocantins, equivalente a 
set:: vêzes a superfície da França, existem apenas 366 quilômetros de estrada de 
ferro (1 % da rêde nacional), e pouco mais de 4 000 veículos motorizados (menos 
de 1 % do total no país), quase todos trafegando nas cidades. 

Esta imensa região é dotada de uma rêde natural d' 13 738 milhas de segura 
navegação - quase quatro vêzes a extensão de nossa costa. 

A embarcação substitui, nesta zona, tud9 o que, em outras regiÕ:!S, é feito 
pela via férrea, pelo caminhão, pelo automóvel, pelo carro de boi e pelo cavalo. 

Gozando do privilégio de p:.rmitir a navegação por navios oceânicos, pela 
profundidade; e de embarcação fluvial, pela tranqüilidade de suas âguas, a rêde 
de comunicações da Amazônia, é uma portentosa maravilha hidrográfica. 

A HHéia Amazônica, apesar de sxplorada por cienti~tas de renome co"llo 
Humboldt (alemão), Castelnau (francês), Bates e Wallace ünglêses), Agassíz, Or
ton e Harth (norte·-americanos), Barbosa Rodrigues, Euclides da Cunha (brasi
leiros), continua sendo uma das mais desconh:;cidas regiões do mundo. 

Com a maior reserva florestal do planeta, com uma fauna ictiológica equi
valente, em número de espécies, a três vêzes a do M:.diterrâneo (muitos espécimes 
só aqui -conhecidos); com riquezas minerais possivelmente considerá vais, das quais 
o petról€o, o manganês e o ouro dão apenas amostras .visíveis, est't região des
perta a atenção e cobiça do mundo, sendo urgente, senão sua exploração, pelo 
menos sua preservação. 

A Constituição, em seu artigo 199, reservou durante vinte anos pelo menos, 
uma quantia não inferior a 3o/o da renda tributária da União, dos estados e tar
ritórios, à valorização da Amazônia. 

Uma das maneiras mais eficazes de valorizar a região é dar-lhe transporte 
adequado: embarcações, equipam3nto portuário, postos de reabastecimento. 

O Plano de .Valorização da Amazônia prevê tanques de combustíveis em Be
lém, Manaus, Santarém, Tefé, Pôrto Velho, Guajará-Mirim, Bôca do Acre. 

Por paradoxal que paraça, o combustível indicado dentro da maior floresta 
do mundo não é a lenha e sim o óleo diesel, por uma questão de mão-de-obra 
e de volume ocu9ado. (Para a mesma quantidade de calorias, o ólao diesel ocupa 
um volume 10 vêzes menor que a lenha) . 

A principal emprêsa de navegação do Amazonas é autarquia oficial - SNAPP 
- que ainda dispô:: de velhos navios do tEmpo do esplendor da borracha. 

Com verbas do Plano da Valorização da Amaz:Jnia, a SNAPP adquiriu recen
temente mais três unidades mistas de 1 500 toneladas e 6 de 250 (estas nara os 
altos rios) . Estão em construção na Holanda um navio de passagairos de 1300 
toneladas, um misto de 1 500 toneladas e outro, de 250. 

A SNAPP trabalha com deficit (45 milhões em 1951), sofrendo a concorrência 
de emprêsas particulares e a radução de cargas. 

A Marinha mantém em Belém uma Escola de Marinha 1\!ercante, formando 
pessoal de náutica e máquinas. 

· Numa região escassament= povoada, con10 a da Amazônia, o problema do 
transporte fluvial será mais econômicamente resolvido por trens de chatas rebo
cadas. Em cada localidade, o rebocador deixará a chata com a carga d3stinada 
àquele :r>ôrto e receberá nova chata já carregada. 

Isto pouparia tempo de escala indispensável ao dasembarque e embarque da 
mercadoria; economizaria o material mais caro, que é a embarcação com má
quinas e aparelhos de navegação, e raduziria a necessidade do pessoal especia
lizado e mais bem pago. 
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O que é fora de dúvida, e está constitucionalmente reconhecido, é que não 
podemos abandonar aquela região. A bacia amazônica é um dos poderosos fa
tôres geopolíticos do continente sul-americano. A presença permanente e ativa 
do Brasil naquelas águas aumentará sua fôrça gravitacional em relação às na
ções "bolivarianas" . 

RJlDE FLUVIAL E LACUSTRE DO RIO GRANDE DO SUL 

A imoortância das vias fluviais e lacustres do Rio Grande do Sul decorre de 
magnitude de seu tráfego comercial, conseqüência de desenvolvimento econômico 
do estado. 

Além das grandes lagoas dos Patos e Mirim, a primeira das quais permite 
navegação até Pôrto Alegre para navios com 5 metros de calado, há uma série 
de rios navegávEis nas bacias do Uruguai e do Jacuí. 

Além do pôrto do Rio Grande, no sangradouro da lagoa, existem dois outros 
portos organizados - Pôrto Alegre e Pelotas - ao passo que na bacia Ama
zônica só existe um pôrto organizado além de Belém. 

o general Danton Teixeira, em fundamentada conferência - "A navegação 
fluvial e lacustre do Rio Grande do Sul, no ponto de vista militar" - assinala, 
baseado em índices do ano de 1949, que a navegação gaúcha é a maior do Brasil. 
Apesar da extensão de 825 milhas (1529 quilômotrosl de suas llnhas de nave
gação interior, comparada com a de 13 738 da bacia Amazônica, o volume de 
1Carga transp~rtada é consideràvelmente maior. 

''Só o rio Taquari", diz o general Danton Teixeira, "têm mais tráfego que 
todo o gigante equatorial. Jlle com 220 000 toneladas e o Amazonas com 100 000 
toneladas de exportação e importação". 

Isto mostra a futura importância das outras bacias mais extensas, quando 
o vigor econômico atingi-las, 

CONCLUSAO 

A estruturação dêste subcontinente é em grande parte realizada por via 
liquida. 

O Brasil é um país essencialmente marítimo. 
Marítimo pelas suas 3 600 milhas de costa e suas 24 000 milhas de vias na

vegáveis. . 
Maritimo por sua própria origem e formação. 
Marítimo pela dependência do mar na quase totalidade de seu comércio 

exterior e, em grande parte, de seu comércio interestadual com sua aparência 
continental, a realidade econômica e estratégica é nitidamente insular. 

Na imagem feliz do Captain Glll, antigo oficial da Missão Naval Americana, 
o Brasil é constituído por um bloco continental e seis "ilhas", assim classificadas, 
porque a comunicação efetiva entre certas regiões do país só é exeqüível sõbre 
água. 

O problema de conduzir uma tropa e seu apoio logístico, do Rio até Manaus, 
por exemplo, equivale a transportá-Ia até o cabo da Boa Esperança . 

• • • 
Jã sentimos, em conseqüência de esporádicos ataques submarinos a nosso 

tráfego, o enorme transtôrno em tôda a economia nacional. 
Durante a segunda guerra verificou-se a venda de certos artigos perecíveis 

no Rio por preço vinte vêzes superior ao vigorante em seu mercado de origem 
{R. G. do Sul) . · 

Se fôsse inteiramente paralisada nossa navegação mercante, ver-se-iam os 
cereais e a carne apodrecerem nos portos do sul, a borracha se empilhar nos 
armazéns de Belém, os produtos manufaturados ficarem retidos no Rio e em 
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São Paulo, e certas Indústrias paralisarem por falta de matérias-primas. Em 
suma, as "ilhas" econômicamente interde.Pendentes do "arquipélago" entrariam 
em colapso. 

Em todos os conflitos e vicissitudes internacionais até hoje enfrentadas pelo 
Brasil, contamos com o domínio do mar mantido por nossas fôrças navais e de 
nossos aliados . 

Teria sido trágico se assim não fôsse. Dependente de importações em setores 
vitais de sua vida, o país teria recuado em civilização com o corte de suas linhas 
marítimas de comunicação. 

É uma diferença fundamental em relação a outros países marítimos, como 
Inglaterra e Estados Unidos: a perda do do1nínio do mar não causará apenas 
um estrangulamento logístico, mas também a fragmentação econômica. 

l:ste "Boletim'', a "Revista Brasileira de Geografia;, e as obras da "Biblioteca Geog:rãfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pafs e na Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio 
de Janeiro, D.F. 

B.G. -4 



Aspectos Sociais da Cultura do Café 

J. F. DE ALMEIDA PitADO 

Resplandece na constelação das produções brasileiras o café como elemento 
máxlmo de progresso e b:;m-estar para tôda a nação, de norte a sul, do Amazonas 
ao Xuí. Por favorável conjunto de circunstâncias, seu advento na economia 
nacional foi precedido por outras produções sucessivas, que prepararam a apa
rição do café brasileiro no mercado dos gêneros chamados exóticos do mundo. 
Na seqüência das nossas produções, surge primeiro o tráfico de madeira corante, 
o pau-brasil, origem do nome do país e da sua divisão em capitanias, expediente 
com que acertadamente o Conselho d'El-Rei supunha salvar a colônia dos fran
ceses. Logo a seguir, alastrcu-se a lavoura açucareira com tal resultado em Per
nambuco e na Paraíba, que o luso pôde, não só defender e conservar a sua maior 
possessão, como ainda manter o monopólio da especiaria no Oriente. Sem o de
senvolvimento econômico proporcionado pelo açúcar, riqueza muito superior ao 
estanco da pimenta, pois rendia mais e custava menos, a monarquia não se aba
lançaria em enfrentar o, enorme poderio holandês do século XVII. 

A contribuição capitalista do judeu converso auxiliou (desde meados do sé
culo XVI.) a expansão da lavoura açucareira no Nordest; e--na Bahia. Infeliz
mente, depois da guerra flamenga, expulso o cristão novo que se bandeara com 
o inimigo, proibida a sua entrada nas colônias lusas, sem substituto para fornec;r 
crédito à lavoura, sentiu o produtor brasileiro a perda de precioso auxílio e ainda 
lhe padeceu a concorrência quando se foi estabel;cer na América Central. 

A seguir, despontou na nossa contribuição às finanças da metrópole o prodi
gioso episódio do de~cobrimento das jazidas auríferas e diamantíf;ras nas Minas 
Gerais. O feliz acaso atraiu para o centro deserto do imenso território colonial 
levas de minerador:;s e multidão de escravos. Provocou, igualmente, o desenvol
vimento da capitania do Rio de Janeiro, erigida a cidade do mesmo nome em 
escoadouro do caudal precioso. Nessa altura, estava d;lineado o campo que devia 
receber a no\ra riqueza, naquela hora a caminho da Amazônia para o sul. 

Desde 1718, era cultivado o cafeeiro com êxito na Guiana Holandesa, nos 
arr3:dores de Suriname, onde um francês de nome Mourgues, necessitado de in
dulto oara voltar a viver entre seus compatriotas, solicitou a mercê em troca da 
introdução de sementes de café na Guiana Francesa. A tentativa era arriscada 
porquanto os flamengos puniam com rigor quem S3 atrevesse ao contrabando. 
Contudo, foi bem sucedido, e da colônia francesa passaram mudas levadas nela 
português Melo Palhêta, êmulo de Mourgues, ao Pará. Em fins do século XVIII, 
esualhava-se nas vizinhanças do Rio de Jan 3iro, faltando aoenas um acidente 
faVorável no terreno político para imprimir impulso à sua cultura no Brasil. Ai 
encontrava, pela excelência de condições receptivas, ambient= melhor que o do 
próprio habitat. llste acontecimento, de que dependia a ac,leração da cultura, 
irrompeu de modo inesperado, com aspectos e extensão incalculáveis, na transfe
rência, em 1808, da côrte· portuguêsa para o Brasil. 

Iniciara-se a série que fêz das desgraças do Velho Mundo b3nefícios para 
o Novo. O mesmo se repetiria em 1914 e 1939 com característicos semelhantes, 
expressos por sal tos de séculos em a nossa evolução. O aparecimento do café ria 
agricultura colonial, precedendo de pouco a chegada da côrte, ia identificar-se 
com a nova fase histórica. Da sua expansão dependeriam, dai por diante, os 
créditos do Estado, o que equivale dizer, a existência do país como nação inde-

Edição especial de 0$ Diários Associados, dedicada ao café, de 15 de Julho de 1954. 



CONTRIBUIÇAO A CI:tNCIA GEOGRAFICA 

pendente e, pôsto não fizesse muito que o café vingava nos arredores do Rio 
de Janeiro, logo contribuiu de maneira sensív:I na mantença dos príncipes ê:xues 
e na do seu enorme séquito. Plantado por antigos lavradores, entrava no cultivo 
a experiência da emprêsa semi-agrária, s~mi-industrial do engenho de cana, em 
muitos sitlos vizinhos às duas produções, como acontecia em São João Marcos, 
na capitania do Rio de Janeiro e sucedeu mais tarde em Itu, na província de 
São Paulo. 

O PROOESSO ECONôMICO 

A1nbas as atividades necessitavam de grande número de braços, custosa 
organização, edificações, maquinaria, carros de transporte, animais de tiro e 
principalmente de amparo econômico. No passado, o judeu capitalista subven
cionara o senhor de eng3nho, no século XIX( seria o comissário estabelecido no 
Rio de Janeiro, cuja fortuna remontava multas vêzes direta ou indiretamente à 
mineração, dar amparo ao cafeicultor com auxílio de bancos oficiais e privados 
aparecidos sucessivamente. Registrou-se, na circunstância, a repetição do que 
dantes acontecera com a indústria açucareira. Assim con10 cristãos novos tan
gidos do Brasil divulgaram em colônias rivais a organização dos engenhos, alguns 
fazendeiros de café da Mtlrtinica e outras possessões européias vieram se esta
belecer em plagas fluminenses, no tempo de D. Joã.o VI. 

O problema financeiro sobrepunha-se, porém, a todos os demais. Sem abun
dantes recursos não era possível obter escravos e sem o negro não se podia 
cogitar de café. Na conjuntura, tinha-se de recompor da base à cumieira o 
procesEo outrora empregado na produção do açúcar. O cristão novo estimulara, 
a poder de capitais, a conquista de novas glebas abert•s à agricult\.lra. com a 
compra do negro e venda do açúcar. No papel multiforme de comissário trafi
cante, banqueiro, interm~diário: às vêzes até produtor. Nessa ativida:le, de~t1.
cava-se sua agudeza em negócios, aprimorada por séculos de mercância e trafi
cância em terrenos diversos, mais o inestimável auxílio de ativos correligioná
rios nas maiores praças do mundo, apoio ainda reforçado pela cumplicidade de 
governantes, junto aos degraus do trono de monarquias católicas. Era mir.;ter 
envidar o mesmo esfôrço a favor do providencial elemento econômico, que asso
mava para substituir os anteriores entrados em àe~aàência. 

Tinham cumprido as antigas produções a sua missão de propiciar o advento 
de novas, mais procuradas no mercado mundial, que assumiriam os seus encargos. 
Prepai:aram destarte a indâstria açucareira e a mineração, o triunfo do café, 
do mesmo modo que no século XVI o pau de tinturaria valera aos primeiros do
natários. Sem os precursores teria o fazende~ro de lutar com tremendas difi
culdades para constituir legião de eecravos de que nece:::sitava nas cafez1is, no 
momento em que se travava luta homérica entre o negr:iro abastecedor de braços 
e o poderío naval britânico, o maior do mundo no século XIX. Em tõrno do 
conflito, moviam-se. interêsses disfarçados sob rótulo humanitário da campanha 
antiescravista como ficou patente na entrevista do norte-americano José Cliffe 
com o primeiro ministro Gladstone. Até a maçonaria, vasto movimento oriundo 
da Inglaterra e a êste país estreitamente vinculado por influxos comerciais e 
tradiçõ:;s sectárias, foi mobilizada para impedir o principal elemento de êxito 
do lavrador brasileiro. 

INTERVENÇAO RELIGIOSA 

Recebera, portanto, o cafeicultor o regime servil montado em tôdas as peças, 
quando iniciou a faina. Nada mais lhe faltava. Vlera ter às suas mãos, já "di
gerido" pelas missõ:;s religiosas, ·que tinham em três séculos apaziguado o gentio, 
doutrinado o negro e instruído o branco. Graças à poderosa intervenção do 
espírito religioso católico, o escravismo assumiu, entre nós, aspecto completa
mente diverso do existente em outras colônias européias. Um guineense - por 
exemplo - caso permanecesse no Daomé como prisioneiro de guerra, sem ser 
remetido por qualquer motivo à América, s;ria fatalmente sacrl!icado nos "cos
tumes", abominável cerimônia que a poder de sangue humano solenizava as 



320 BOLETIM GEOGRAFICO 

exéquias dos régulos locais. No Brasil, o ·cativo escapo dêsse fim horrível, recebia 
educação cristã, bom passadio e remuneração suficiente para, no fim de algum 
tempo, poder adquirir a sua alforria. Alcançando a condição de livre, dispunha 
de tôdas as facilidades para exercer a profissão que aprendera nas fazendas. 
Entretanto, os slogans difundidos pelos interessados em anular a nossa con
corrência pintavam-nos como mártir, condenado a suplícios inomináveis, sem 
esperança de salvação} apenas objeto de interêsse por parte dos que nas suas 
possessões, submetiam trabalhadores tidos por livres a tratamento jamais visto 
nas senzalas fluminensas ou lavras mineiras. 

A fecunda circunstância que elevava a contribuição do elemento servil muito 
acima de simples efeito de máquina de trabalho, mais exacerbava nossos oposi
tores. Chegou a atitude da politlca inglêsa a partir do bloqueio continental de
cretado por Napoleão, a não mais deixar dúvidas a respeito das ·intenções que 
nutria contra nós. Era obsecante preocupação de Whigs e Tories a paz existente 
entre senhores e escravos brasileiros, considerada intolerável ameaça aos de
sígnios do imperialismo insular, modo de ver enfurecido por notícias superve
nientes. Chamados a depor no Parlamento inglês, antigos mercadores, traficantes, 
pastôres protestantes, oficiais de marinha e mais pessoas aptas em prestar infor
mações aos representantes dos Communs, mostraram-se unânimes em enalte
cer o sistema vigente na lavoura do império sul-americano. 

ESCRAVO E IMIGRANTE 

Uma das maiores dificuldades que o produtor tinha de vencer, no Brasil, 
era renovar e ampliar os efetivos de trabalhadores. Não só o progresso provocava, 
dia a dia, maior fome de braços, como a vinda de número muito maior de homens 
que de mulheres da Afr!ca impedia a reprodução in loco. Por sinal, motivos 
religiosos influíam na repugnância a respeito da procriação de negros, pelo modo 
como agricultores de origem anglo-saxónica tentaram conseguir nos Estados do 
sul da grande república norte-americana. Nas nações católicas, os nascimentos 
deviam obedecer a preceitos ditados pela Igreja Romana para todos os crentes, 
de qualquer nacionalidade, condição, raça ou religião. 

Brancos ou pretos só deviam ter prole quando unidos pelos sagrados sacra
mentos do matrimônio, consideradas .em todos os tempos como clamorosas as 
Infrações à base da familia cristã. 

Felizmente, a aceitação do café no mercado mundial, e o seu êxito entre 
nós, permitiu cogitar da substituição do elemento servil pelo !migrante europeu. 
A mudança marcaria novo estágio em a nossa evolução, proporcionando pro
gresso que o inferior trabalho escravo não podia assegurar. Entretanto, apre
sentava dificuldades ârduas de superar. A imigração é dos mais complicados 
problemas apresentados aos dirigentes de um pais. O !migrante é exigente; 
ainda que esteja só, traz no íntimo complexo infinito; maior serâ, pois, a com
plicação quando êle surge acompanhado da familla. Na aceitação do novo 
habitat, intervêm os mais variados fatôres, clima, paisagem, semelhanças com 
o habitat originârio, alimentação e sem número de imponderáveis, sem esquecer 
o importantfssimo da sugestão produzida pelo êxito de companheiros. Nessas 
condições, não era de admirar que muitas tentativas realizadas sob D. João VI, 
D. Pedro I, Regência, assim como no decorrer do reinado de Pedro II, tivessem 
fim lamentável. No geral, o grande causador dos malogros, provinha de defi
ciências de comunicações a impedir o escoamento da produção. 

NOVA ERA 

Minorado o inconveniente graças ao trabalho servil, que a despeito da cam
panha abolicionista pôde se prolongar por mais alguns anos; rasgados caminhos 
de ferro, aparelhados portos, difundido o crédito agrícola, o desenvolvimento das 
fazendas de café em São Paulo e zonas adjacentes ofereceu melhores condições 
a levas imigratórias, e, no fim da monarquia, despontou nova era para o pais. 
Dêsse regime servil, que ia realizar o milagre de preparar a transformação, vêm 
multo a propósito depoimentos de alguns viajantes de passagem entre nós. 
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Para dar idéia de aspectos de como funcionava., nenhuma melhor narrativa que 
a de franceses, ainda sob D. Maria l. O valor do seu testemunho avulta por se 
tratar d~ indivíduos recém-saídos das guerras napoleõnicas. As conflagrações 
em geral, e as de caráter universal, em particular, exasperam os nacionallsmos 
como nos foi dado verlfícar ainda recentemente, de sorta que, o ésprit de 
denigrement comum a franceses, quando se encontram no exterior, segundo 
menciona Saint-Hilaire, se Inclinava muito mais á crítica que ao elogio. To
davia, nossos visitantes estatuíam acontuadas diferenças entre o procedimento 
de escravos pertencentes à pequena burguesia do Rio de Janeiro - em maior 
parte composta de portuguêses e os da capitania fluminense encontrados nos 
engenhos de açúcar ou fazendas de café. Todos se mostram surpresos do alto 
teor moral ali reinante, graças à Influência religiosa e eficientíssimo exemplo 
dos senhores. Na capital do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, como 
no Rio, pomposamente se denominava a monarquia bragantlna, os lusos fun
cionários da alfândega detinham o monopólio dos transportes da cidade. Pos
suidores de grande número de escravos escolhidos, êsses Indivíduos gananciosos 
e pouco escrupulosos obrigavam os pretos a lhes trazer certa quantia diária, 
deixando o resto ao escravo, que levava existência pràticamente separada da 
casa do senhor. Vivia na rua exposto a tôda sorte de contágios, tão só submetido 
à deficiente vigllância da pouco numerosa polícia. 

Inversamente, gabavam, os mesmos franceses, o espetáculo dado pelos tra
balhadores das propriedades agrícolas brasileiras, onde predominava zêlo reli
gioso, em que eram bem tratados e doutrinados numa atmosfera de multo supe
rior à de proletários europeus da ápoca nos países mais progressistas. Essa privi
legiada situação se manteve em tôda a vigência do regime servil. 

AS FAM!LIAS 

Nas vésperas da Abolição, e queda do Império, vamos encontrar outro valio
síssimo depoimento nas confidências de uma jovem prussiana a uma amiga. 
Nas cartas que lhe mandava Ulla von Binzer - aliás Ina von Eck - a descrever 
as famílias brasileiras em que se empregara como educadora de crianças, temos 
quadro impressionante da sua elevação de costumes, a exemplo da familia Im
perial. 

Descreveu UJla von Blnzer pormenorizadamente o recesso que habitou, onde 
teve oportunidade de presenciar os laços afetivos que prendiam entre si os ele
mentos dirigentes da autarquia rural. Serviam· de norma para os demais habi
tantes de grandes e pequenas propriedades, no campo e nas cidades - Ulla esti
vera primeiro no Rio, depois sucessivamente em Minas, Petrópolis, São Paulo e 
interior d•sta província - a dignificar as relações entre pais e filhos, senhores 
e escravos, súditos e imperantes. Basta mencionar o episódio em que a mordaz 
autora do livro presencia a morte do conselheiro ministro Buarque de Macedo, 
durante a inauguração da Estrada de Ferro de Juiz de Fora, em que o mori
bundo confia a familia desvalida a D. Pedro II, porquanto a sacrificara, a favor 
do serviço público. 

Hoje em dia, a evocação de semelhantes episódios parece remontar a tempos 
fabulosos ... Mais ainda se nos afigura, quando verificamos serem comuns de 
alto a baixo de tôda a escala social da velha sociedade. Os lares dos mais notáveis 
elementos do Império eram os primeiros a dar espetáculo de virtudes. Praticantes 
de crença superior em abnegação, não admitiam divórcio, nem separações con
jugais, vivendo para os filhos e a coletividade. A depoente Ulla von Binzer, pro
duto do pior nacionalismo europeu - do prussiano depois de 1870 - encarniçada 
em rebaixar o sitio onde encontrava amparo, para enaltecer a sua madastra 
terra natal, nada. encontrou de reprovável na existência de seus hospedeiros. 
E não era vontade que lhe faltava. Criticava e ridicularizava, não raro maldo
samente, os hábitos mais inocentes do pais acolhedor, a ponto de, levada por 
se'lltimento muito tedesco, recorrer à precaução de fantasiar nomes de fazendas 
e fazendeiros, a começar pelo seu, a fim de fugir de hipotéticas sanções por parte 
dos ofendidos, quando a sua correspondência em livro se divulgasse. 
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CONTRIBUIÇÕES DO VELHO MUNDO 

O conjunto de circunstâncias existentes no caso de regime servil proporcionou 
outro aspecto à situação das fazendas, quando foram iniciadas tentativas de 
imigração no reinado de D. João VI. Suprimidas os principais obstáculos à ati
vidade do imigrante, as condiçõ3s receptivas se apresentavam completamente 
diversas, inclusive a possibilidade do ádvena ràpidamente enriquecer, pedra an
gular de todo o sistema emigratório europeu. O que aportava no Brasil trazia. 
consigo boas e más contribuições do Velho Mundo. Continuava o trabalho ele
mentar do desbaste da terra, iniciado pelo negro, porém, possuído do espírito 
próprio do V~lho Continente, misto de nobre ambição e inconfessável rapina, 
moldado por séculos de vorazes lutas pe1a exist~ncia. Não existe um centímetro 
de solo no Velho Continente que não tenha sido regado por golfadas d~ sangue 
derramado pelo instinto predatório. De. casa a casa, castelo a castelo, aldeia 
a aldeia, cidad3 a cidade, nação a nação, procuraram os ocupantes, através do 
tempo locupletar-se com os despojos do vizinho. Pode-se dizer que a sua cultura 
foi fertilizada por cadáveres, caídos em campos de batalhai a formar menta
lidade ·exii:tente, tanto no imigrante anônimo, quanto nos agentes oficiais da sua 
pátria, os quais, em tese, o deviam proteger mas na realidade só o exploravam. 

INFLU1'NCIA DO ELEMENTO FEMININO 

O espírito do americano era diverso, particularmente do brasil ;iro, em que 
intervinham a largueza do seu território e o fato de continuar deserto por 
ocasião da chegada da côrt3 em 1808, a provocar crescente necessidade de cola
boradores. O regime servil, correspondente nas Américas ao fator que na Grécia 
antiga elevou o prodigioso edifício de sua cultura, conseguira preparar o t~rreno 
para levas imigratórias de alto teor em eficácia e lastro .técnico. Passados a1guns 
meses de p;rmanência no novo meio, começava, porém, a evolução do espirita 
do imigrante. Certas facilidades de vida e de melhoria acabavam por interessá-lo 
e o complexo criador do homem s; encarregava do resto, prouorcionando-lhe . 
recursos para a realização de projetos de há muito afagados. Daí, radicava-se 
ao .solo, empolgado pela obra em que colaborava na qualidade de pion;iro de 
novo mundo em formação. 

Acontecia que, ao lado do elemento dinâmico, ap:areciam outros de índole 
mais cont3mplativa, ou débil, saudosos da terra natal, onde tudo estava feito 
e refejto,. a prescindir de inovadores, requerendo apenas conservadores. Êste 
segundo preocupava-se tão só em conseguir ràpidamente algum dinheiro para 
logo tornar à terra originária, atitude en1 que influía poderosamente o elemento 
feminin·o, muito mais difícil de se adaptar a um m ;io estranho que o homen1, 
preocupado com problemas de subsistência ou sonhos de ambição. Tornado a 
sítio natalício, via-se alvo o antigo imigrante da má vontade dos que tinha1n 
permanecido in loco, em invariável m?squinhez de vida. Era olhado com inveja, 
se bem estivesse longe de representar padrão de f;Ucid9de. Prêsa do mal-estar 
de todo indivíduo em fase de readaptação não se sentia satisfeito nem de um 
nem de outro lado do equador, estranho ao próprio meio, angustiado ao saber 
que os antigos companheiros de imigração prosperavam, sentindo confusarnent3 
rebates d~ fiustada ambição ante o êxito que também poderia ser seu com um 
pouco mais de p;rtinácia. 

Na Europa ficara reduzido à medíocre condição de rentier pouco simpático 
aos conterrâneos, despre:Zado por uns, espoliado por outros. Mero espectador em 
ócio fastidioso do luxo e requinte de conterrâneos opulentos, qu; jamais tinham 
necessitado imigrar, ralava-se de despeito arrependido d; não ter sido mais per
sistente, o que lhe permitiria satisfazer a vaidade e assegurar melhor o futuro 
da família. Por que prestara ouvidos à estúpida consorte e abandonara condiGões 
promissoras? Por causa de queixas s:;m fundamento - comidas, calor, frio, 
parentes ou amantes ausentes, aborrecimentos somenos, ciúmes absurdos - aban
donara o que o podia tornar rico e poderoso. De quando 8m quando lhe chegavam 
ecos do êxito de indivíduos, que outrora conhecera além-mar .e julgara esquecido 
no lugarejo originário. Por fim, perderia os filhos na gu;rra, e veria as rendas 
manterem-se sempre no mesmo nível, ao passo que vertiginosamente subia o 
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custo da vida, Enten~brecido pelo vácuo formado em torno de si, sem raízes 
em parte alguma, culpava-se do mal que não praticara, vítima do peçonhento 
nativisn10 dominante no século XIX, época de ufanismos da Revanche, do 
Deutschland über Alles, do Britania Rule the Wawes, do Pan-eslavismo. Pani
ponismo e pruridos coloniais italianos incentivados pelo saltitante Vittorio Ema
manu€le, Para maior prejuízo çle todos, muito contribuía cáfila de jornalistecos 
malogrados a vociferar em jornais e periódicos contra a terra onde prosperavam 
milhares de conterrâneos, criminosamente interessados em· lhes amargurar a 
mente. 

Condenado à morte por inanição, aflito p3lo. contínuo fe:r1ecimento de re
cursos, velho demais para voltar ao trabalho, sem nada que lhe perpetuasse o 
nome, descrente do futuro dos seus em má hora recambiados à região superlotada 
de habitantes, o antigo colono findava inglóriamente, enquanto prosperavam 
seus antigos companheiros, na euforia de quem passa de milionário a "miliar-
dário". · 

2.ª FASE CIVILIZADORA 

Os que davam, entretanto, largas ao complexo criador, impondo-se à con
sorte e ao resto da família descontentes, pgrmaneciam na América para cumprir 
a mis.::ão que o destino lhes legara. A êles coube a segunda fase civilizadora do 
Novo Mundo, tarefa consist:;nte em desenvolver a lavoura e iniciar o surto in
dustrial, remate da independência econômica, corolário da independência política. 
Em 1900, estuava en1 São Paulo a lavoura, orgulho de tôda a nação, a ostentar 
ondas de cafeeiros sôbr 3 léguas de terra roxa. Livre de peias que o martirizavam 
na Europa, encontrava alí o imigrante terreno infindo para a sua atividade. 
No passado, o esfôrço do elemento servil lhe aplainara o caminho, facultando-lhe 
d::-sembarcar em portos onde presenciara o embarque para todo o mundo de 
milhares de sacas de café. Depois dirigira-se à lavoura, alimentado e transportado 
pelos serviços de imigração, sem dispensar um ceitil, sem preocupaçõ?s acêrca 
da subsistência, até a casa de colono que na fazenda o esperava. Estabelecido 
em sítio menos agreste que o lugarejo natal, gozava de tôdas as facilidades de 
trabalho pela falta de inverno, na Europa avantesma do proletário, período· em 
que tinha de cruzar os braços, à espera, durante noite intermináveis, qu~ se 
derretesse a lama gelada estendida sôbr3 a terra. · 

O sorriso da Fortuna ajudava a vencer a nostalgia do berço distante. A 
Europa era o paraíso dos ricos que não precisavam trabalhar, ao passo que a 
América só abria os braços a qu:;m soubesse cultivá-la. Não se abalançasse a 
atravessar o oceano o viajante receoso de sacrifícios e de aturado labor. Mais 
tarde, receberia a recompensa do esfôrço, mas tinha ant3s de consagrar a sua 
vitalidade e constância ao intento que afagava. Encontrava, contudo, desde o 
princípio, estimulo em participar da im:;nsa emprêsa em que o seu complexo 
criador se expandia no desenvolver de riquezas, confundido com o organismo 
na~cente, sentindo cada vez mais profundo o palpitar do ser que s3ria também 
o fruto magnífico de seu trabalho. 

IMIGRAÇÃO ITALIANA 

Em fins do século XIX e princípios do XX, li.ão é possível falar em café 
sem .referência à imigração italiana. Maior qu3 os demais concorrehtes de outras 
nacionalidades, as levas provenientes de tôdas as províncias da península sur
tiram, no Brasil, portentoso resultado. A feliz combinação do potencial humano, 
da gen:;rosa lavoura cafeeira e de condições ecológicas e telúricas, permitiu o 
milagre de transformar em meio século, apenas, inculto território em enorme 
oficina de trabalho. Vários fatôres inesperados contribuíram para a feliz acli
ma~ão do imigrant:; no novo habitat. Por estranho que pareça, houve casos em 
que o elemento itálico .melhor a êle se adaptou que o português ou espanhol, 
aparentemente mais afins de antiga parcela d= império ibérico. Causava espanto,. 
por exemplo, a visitantes italianos, a operosidade e bom comportamento no Brasil 
de indivíduos originários de sítios infamados na p3ninsula pela ~isêria. A mu-
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dança de pele dêsses antigos deserdados da sorte, era deveras assombrosa, tão 
absorvidos pelo meio que, a despeito de exaltados e impulsivos como todo latino 
de boa cêpa, mostravam-se bastante lúcidos para não dar ouvidos ao bando de 
agentes oficiais, semi-oficiais e simples pescadores em, águas turvas, entre nós 
emergidos de permeio com úteis trabalhadores. Perdiam tempo e tinta jorna
listas à cata de notícias suscetíveis de se prestarem a manejas políticos. De 
Ferruccio Macula a Freddi, passando de Mariconi a Magrini, tão lamentáveis 
aventureiros gastavam peçonha sem alcançar êxito algum. Ofereciam também 
a pena para fins de propaganda, logo tornados difamadores se não satisfeitos, 
extremamente prejudiciais à coletividade italiana de além mar. Prejudicavam 
a todos, pois dispunham da perigosíssima arma dos nacionalismos exacerbados 
pelos fermentos de guerra, que provocam círculos viciosos - quanto mais nacio
nalismo mais pruridos guerreiros, quanto mais rumor de guerra mais naciona
lismo - período característico iniciado pela Revolução Francesa, em 1793, so
mente diluído na conflagração universal de 1939. Duas fases dêsse estado de 
espírito foram particularmente difíceis de vencer na história da imigração no 
Brasil: o delirante nativismo oriundo da unificação da Itália, que involuntària
mente favoreceu explorações várias, e o fenômeno fascista decorrente da guerra 
de 1914, rebalsar de velhas míst.icas novecentescas extravasadas ao século XX. 
Mas a despeito dêsses obstáculos, continuou a obra dos imigrantes do ai:Jogeu 
do café, os quais, depois de fecundar a terra com o seu suor, deixaram-lhe além 
de mais bens, a inestimável herança de filhos tão paulistas como os precursores 
de quatrocentos anos. 

AOS EDITORES: ~ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registará 
ou comentará as contribuições sôbre geografia ou de interesse geográfico que sejam 
enviadas _ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dês se modo para mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia brasileira. 



Contribuição ao Ensino 

Divisão Regional do Brasil 

LYSIA MARIA CAVALCANTI BERNARDES 
Do Conselho Nacional de Geogratla 

Estudando separadamente o relêvo, o clima ou a vegetação do Brasil obser
va-se uma grande diversidade de aspectos geográficos, mas, podem-se reconhecer, 
por outro lado, grandes unidades nitidamente diferenciadas umas das outras. 
Estas grandes unidades do relêvo, do clima ou da vegetação muitas vêzes se 
correspondem, formando conjuntos que se caracterizam por uma certa homoge
neidade quanto aos vários aspectos físicos. ~stes conjuntos são as regiões geo
gráficas, que, embora de natureza complexa, são individualizadas por alguns 
traços essenciais que as distinguem nltidamente umas das outras. 

Sendo o Brasil um país tão vasto, são muito numerosas as regiões assim 
bem caracterizadas, que representam realmente uma unidade geográfica. Muitas 
vêzes, no entanto, regiões próximas, embora distintas, são estreitamente ligadas 
e se complementam, formando conjuntos de regiões a que se convencionou deno
minar Grandes Regiões (vide Fábio M. S. Guimarães "Regiões Naturais do 
Brasil", Boletim Geográfico, ano I, n.0 11, 1944) . 

A passagem de uma para outra Região não se faz sllbitamente e, sim, atra
vés de zonas de transição, o que dlliculta grandemente o traçado dos limites 
entre as várias Regiões, que, por outro lado, não coincidem com os das unidades 
federadas. A fim de dar à divisão regional um caráter prático, foi preciso adap
tar êsses limites, isto é, o das Regiões ao das unidades federadas, o que já fôra 
feito desde 1913 pelo professor Delgado de Carvalho, cujo objetivo era essencial
mente didático. 

A atual divisão regional adotada oficialmente desde 1941 teve por base a 
do Prof. Delgado de Carvalho, aprovada pelo I.B.G.E. na conformidade do 
longo e cuidadoso parecer do Prof. Fábio de Macedo Soares Guimarães. Apenas 
sofreu alterações com a criação dos novos territórios federais, incluindo~se o de 
Guaporé, na Grande Região Norte. 

São em número de cinco as Grandes Regiões, comumente designadas apenas 
Regiões: Norte, Nordeste, Leste, Sul e Centro-Oeste. Cada uma delas, embora 
complexa e formada pela reunião de várias outras menores, apresenta-se bem 
individualizada, caracterizada geralmente por alguns traços peculiares. Em 
cada uma sobressai um aspecto típico que, distinguindo uma parte da grande 
região, confere-lhe sua nota característica. 

A Grande Região Norte compreende os estados de Amazonas e Parã, bem 
como os territórios do Acre, Rio Branco, Guaporé e Amapá. Seu traço marcante 
é a existência da vasta planície amazônica, de topografia uniforme e baixa 
altitude, dominada por um clima constantemente quente e úmldo e coberta pela 
floresta equatorial densa e rica em espécies. :tstes aspectos gerais não são 
encontrados em tôda a extensão da região, mas constituem sua parte real
mente típica. 

A Grande Região Nordeste é for1nada por regiões bem diversas, dela fazendo 
parte os estados de Maranhão, Piauí, Ceará1 Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco e Alagoas. Sua parte mais típica é o grande sertão semi-árido 
e subúmido que abrange parte de todos êsses estados, a não ser do Maranhão e. 
para o sul, se estende também aos de Sergipe e Bahia, onde se dá a transição 
para a R;gião Leste. Por outro lado, a passagem do Nordeste para a Amazônia 
se faz através de uma região de transição, conhecida como Meio-Norte ou Nor-



Climatologia e Massas de Ar• 

In/ormatl.on Géographíque - 14e année 
n.11 1, Ja.nvter févrler 1950, ps. 8-11 

ANDRÉ MEYNIER 

O ensino da climatologia é um dos mais difíceis da geografia geral. Embora 
sejam nela permanent2s as possibilidades de observação e possa dar ensejo a 
numerosos exercícios práticos, ao professor deparam-se sempre lacunas insu
peráveis. Que atitude tomar? Ser-lhe-á preciso, se o professor adota as teorias 
climáticas tradicionais, recorrer imediatamente à noção de "pressão'', um dos 
assuntos mais difíceis à compreensão de alunos que não têm ainda as indis
p~nsáveis noções de física. Essa pressão que representa um determinado pêso, 
que se mede em centímetros e que deverá ser tomada numa nova unidade, o 
milibar! E que dizemos alta quando as camadas de ar se acumulam no solo, 
e baixa, quando elas se elevam! Que dizer da teoria dos ciclones! Como explicar 
corretamente ao aluno que todos os ventos frios não são frios porque se originem 
normalmente de anticiclones? E como explicar o anticiclone dos Açôres? Acres
centemos alguns problemas mais complicados: o clima tropical africano que 
desaparece justamente quando nos aproximamos do trópico; a Europa aquecida 
pelo Gulf-Stream: mas o Gulf-Stream deixa de correr quando se registram 
invernos frios? A meteorologia dinâmlca nâo simplificou ainda o seu vocabulário: 
a frente ártica está mais próxima do pólo que a frente polar, e por sua vez, o 
ar tropical não é suficiente para caracterizar o clima tropical. 

Excluindo certas impropriedades, no entanto, é pelas grandes teorias mo
dernas da meteorologia dinâmica, que podemos tornar a climatologia mais sim
ples e clara, e, ao mesmo tempo poder ensinâ-la de modo mais accessível que 
outrora. Foi após as Journées Géographiques de Rennes, onde a questão foi 
largamente debatida sem que os participantes chegassem a um acôrdo, que nos 
dispusemos a fazer um estudo sistemático da pedagogia da questão. E isto foi 
feito, sondando antes, todos os alunos da ºclasse de sixiême", que deverão guar
dar as boas noções de geografia g.eral até "la seconde" '. (N. R.) 

Feita a exposição das noções gerais da temperatura (termômetro, variações 
da temperatura, segundo a altitud.e, a latitude, o afastamento do mar), pode
remos introduzir as noções de massas de ar e frentes, na segl.iinte ordem: 

1.0 - A atmosfera não é formada de uma substância continua .e homogênea; 
divide-se em diversas grandes massas, que chamamos no hemisfério norte, "ar 
polar", "ar tépido" e "ar equatorial". Propomos, assim, substituir a expressão 
ambígua dos metaorologistas, Har tropical", por outra palavra mais Simples (té
pido) e que tem a mesma inicial. Suprimimos também, radicalmente, a subdi
visão, "ar ártico", que só vem explicar minúcias. Por outro lado, ·parece-nos 
útil e mesmo indispensáv.el, desde a primeira série ginasial, salientar a divisão 
do ar té!)ido em três núcleos bem caracterizados: "ar tépido atlântico", "ar 
tépido saariano", "ar tépido pacífico". 

2.0 - Em cada uma dessas massas, o ar está em movimentação e descreve, 
ora circuitos planos (por exemplo, sôbre o Atlântico Norte ou sôbre o Pacífico 
Norte) j ora circuitos verticais (tipo alísio, contra-alísio) . E assim, as dife-

• Traduzido por Ruth Matos Almeldo. Simões, geógrafo do Conselho Nacional de Geografia. 
1 Tendo exposto oralmente essas idéias a M. Phlllbert, chefe da região meteorológica do 

Oeste da. França. êste multo nos encorajou a publlcá-las. 
(N.R.) A "classe de slxlén1e" corresponde, entre nós, à primeira série ginasial e a "classe. 

de seconde'', ao primeiro ano colegial. · 
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rentes massas misturam-se muito pouco. Caberá aqui um estudo geral sôbre 
os ventos, dentro das massas de ar. Comparam-se as calmas do ar equatorial, 
com temperatura constante, e a ascensão diurna nos alísios de ar tépido, com 
suas correntes de retôrno. 

3.0 - No entanto, no contacto ou "frente", pode haver justaposição de 
camadas de temperaturas muito diferentes e de movimento contrário, que se 
chocam, tentando penetrar umas nas outras, e originando assim os turbilhões 
(pode-se aqui Introduzir a palavra ciclone?) . 

4.0 - O conjunto do sistema não é fixo durante o corr.er do ano; desloca-se 
em latitude (duas figuras simples, uma da situação no verão, outra da situação 
no inverno, elucidarão fàcilmente êsse deslocamento) . 

5.0 - Estudo sumário da evaporação e da condensação. Diferentes tipos de 
chuvas:. quando o ar se eleva e se resfria; quando o ar, carregado de umidade, 
caminha para uma· região mais fria; quando atinge uma região montanhosa; 
quando duas massas de ar dif.erentes entram em contacto (frentes) . E assim, 
um comentário de um cartograma de distribuição das chuvas pode-se ri.atar: 

a) As regiões sêcas: o ar aquecendo-se, tipo alísio e ventos polares); 
b) As regiões chuvosas: regiões de calmarias (chuvas equatoriais); regiões 

onde o vento se encaminha para outras mais frias; regiões de frente; 
montanhas (onde o ar ascendendo, resfria-se) . 

6.0 - Nesse ponto será possível focalizar o estudo analítico dos climas sôbre 
a terra. Dois tipos se distinguem imediatamente: aquêles envolvidos pela mesma 
massa de ar durante todo o ano, e aquêles que, ao contrário, conforme as esta
ções, são envolvidos por duas massas diferentes: climas regulares e irregulares. 

Se consideramos a massa de ar tropical Unicamente, temos a seguinte su
cessão de climas (quadro I), bastante simples: 

Climas 
1. 
2. 
3. 

QUADRO I 

regulares: 
Equatorial (todo o .ano sob a influência do ar equatorial: quente e úmido). 
Desértico (todo o ano sob a influência do ar tépido: quente e sêco) . 
Frio (todo o ano sob a influência do ar polar: frio e sêco) . 

Climas irregulares: 
1. Tropical <verão úmido equatorial, inverno sêco tépido) . 
2. Temperado (verão tépido, Inverno polar) . 

Se, ao contrário, dividirmos o ar tépido, em ar sêco (saariano) e úmldo 
(atlântico ou pacifico), poderemos organizar um quadro com mais variações, 
mas que não se faça muito complicado (quadro II) . 

QUADRO II 

Climas regulares (como no quadro precedente) . 
Climas 

1. 
2. 

3. 

4. 

5. 

irregulares: 
Tropical (como no quadro precedente) . 
Subtropical (inverno sob a influência da frente polar; verão tépido 
oceânico) . 
E na mesma latitude; 
Mediterraneo (inverno sob a Influência da frente polar; verão tépido 
saariano) . 
Temperado: grande oscilação entre o ar tépido1 a frente polar e o ar 
polar. Uma distinção poderá· ser feita quanto ao "temperado marítimo": 
ar tépido e frente polar no inverno, acompanhado de rajadas frias devidas 
à invasão do ar polar; no verão ar tépido. 
Temperado continental: permanece normalmente durante todo o in
V8rno sob o ar polar; atingido no verão pela frente polar (donde, chuvas 
de verão e inverno sêco) e ar tépido. 

Será necessário1 num último parágrafo, fazer reter (se preciso, de côr, por 
que não? aprendem-se tão làcllmente as declinações ... ) , a relação dos climas 
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na sua seqüência geográfica: equatorial - tropical - desértico - subtropical 
ou mediterrâneo - temperado - polar. 

Talvez nos cause espanto não figurarem nest~s quadros as '1monções". 
Làgicamente podemos suprimi-las. O clima de monção, na realidade não cons
titui uma unidade 2; a índia possui um clima tropical típico, a China do Sul 
um clima subtropical análogo ao da Luisiânia - Flórlda, a China do Norte 
um clima continental. A palavra monção, entr3tanto, teve um tal êxito geográ
fico, que o aluno corre o risco de encontrá-la freqüentemente no seu curso, mas 
será bom explicar que na índia (ou na Asla), empresta-se o nome de monção, 
aos ventos alternantes durante o ano. E, parece-nos dispensável uma divisão 
suplEmentar pflra êste ·tipo de clima, sóbre o qual muito se exagerou depois de 
Hann. 

Como êste esquema, embora simplificado, perman;oça exato, torna-se fácil 
ao professo"r condensá-lo ou desenvolvê-lo. Na "classe de seconde", pode-se in
troduzir a noção d3 "pressão" (por exemplo entre os parágrafos 2 e 3), o que 
permitirá de um lado focalizar o estudo dos anticiclones, e de outro, "explicaru 
o movimento dos ciclones1 e ainda principalmente, a diferença entr2 os ciclones, 
oeste-leste da frente polar e os ciclones leste-oeste da frente tropical. Segundo 
o nível da classe, o professor poderá desenvolv:er, mais ou menos, êst2 estudo 
(introduzir ou não a noção do ar e da frente ártica, por exemplo) . Será, no 
entanto, n2cessário não generalizar em demasiado a teoria térmica dos anti
ciclones (ligada às regiões resfriadas n'ormalmente) . As sondagens aerológicas 
mostram que os anticiclones térmicos não passam de um fenômeno superficial: 
a 8 000 m 'tros de altitude nada resta do anticiclone da Sibéria ou de Manitoba. 
Os únicos verdadeiros anticiclones, aquêles de interêsse verdadeiramente. cósmico, 
são os das regiões subtropicais (acumulação de ar tépido causada pelo d 3svio 
de contra-alísios) . 

A grande dificuldade apresentar-se-á, sem dúvida, na extensão do sistema 
ao hemisfério sul. Prim;oiro, por ser êle menos conhecido; segundo, porque não 
está provado que seja simétrico ao hemisfério norte. A grosso modo porém, 
poder-se-á estendê-lo. 

Levado por êste método das grandes linhas do clima, o espírito de obs,rvação 
do aluno será desr>ertado. Não será necessário ter diante de si um barômetro, 
cujas indicaçõ~s, muitas vêzes, são dificilmente interpretadas. Bastam a obser
vação do céu e do termômetro. Em nossas regiões, no inverno principalmente, a 
passagem frontal do ar polsr ao ar tépido é uma das coisas mais fáceis a se 
imaginar; no verão, as invasões do ar escaldante saartano, cortadas p3las ofen
sivas do ar polar, e que fazem baixar o termômetro de 15º em 24 horas, im
pressionarão mais o espírito dos .alunos que as misteriosas isóbaras, tão difíceis 
de interpretar. 

1 Vide, nosso artigo .sôbre o assunto, nos Annales de Géographte N .R. - "C~ltlque de la 
notlon de Mousson" - in Annales de Géographie LX, D." 318, págs. 1-9, Paris, 1951. 

Se lhe Interessa adQnirlr as publicações do Conselho Nacional de Gt'o;;rafta, escreva à 
sua Secretaria, (Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de JaneJro) que o aten
dera pronta e satisfatõrl:amente. 
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LEVANTAMENTO AGROGEOLôGICO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE - Edição do Govêrno do 
Estado - Departamento Estadual 
de Imprensa - Natal, 1954. 

A publicação em aprêço consubs
tancia três relatórios relativos ao le
vantamento agrogeológlco efetuado no 
território potiguar, por determinação do 
govêrno do estado, e de que se encarre
garam os especialistas Paulo Vageler, 
Alcides Franco, Alfredo E. Géve, Tatia
na May de Vegesack e Frederico Nagy. 
Os relatórios expõem os estudos leva
dos a efeito e respectivas conclusões, 
sob o:; seguintes enunciados: l.º) 'JS 
tipos principais de solo no estado do Rio 
Grande do Norte; 2. 0 ) as águas sub
terrâneas no estado do Rio Grande do 
Norte; 3.º) estudo geológico do estado 
do Rio Grande do Norte. 

~tes estudos tiveram por objetivo 
o conhecimento do solo e de suas pro
priedades, de modo a permitir o jul
gamento criterioso das possibilidades 
das terras agrícolas potiguares e a in
dicação de medidas no sentido do seu 
aproveitamento econômico. 

No que .... concerne aos tipos de solo 
concluem os técnicos que o processo de , 
adubações fortes, perfeitamente viá
veis no ponto de vista físico e quími
co, nos solos calcários granito-pegma
titicos, constituir~a pura teoria, que 
fàcilmente pode levar o agricultor ao 
suicidio econômico. Por estas razões 
indicam-se como mais aconselháveis 
adubações fracas para as pequenas e 
médias culturas. 

Os levantamentos, segundo se es
clarece no informe aqui divulgado, ti
veram por base: 1} a escolha judiciosa 
das amostras do solo; 2) o emprêgo 
dos métodos mais modernos e rápid0s 
de análise físlca e química; 3> avalia
ção pormenorizada dos resultados ana
líticos, no ponto de vista prático, le
vando em conta conclusões obtidas em 

zonas de condições e problemas análo
gos, inclusive na questão das sêcas. 
J.R.S. 

-1< 

ANTONIO TEIXEIRA GUERRA - Es
tudo Geográfico do Território do 
Acre - ('Biblioteca Geográfica 
Brasileira" - Pub. n.0 11, série 
"A" - Serviço Gráfico do IBGE, 
F..io, 1955J . 

A Biblioteca Geográfica Brasileira 
está enriquecida com o lançamento de 
um novo livro de autoria de Antônio 
Teixeira Guerra. Trata-se de Estudo 
Geográfico do Território do Acre. O 
autor, que integra a brilhante equti:e 
de especialistas que empresta dinamis
mo ao Conselho Nacional de Geografia. 
sob a prudente orientação do Prufessor 
Fábio de Macedo Soares Guimarães. 
vem-se distinguindo como apaixonado 
estudioso e já abalizado conhecedor da 
geografia brasileira e seus problemas. 
Lendo-o, temos às vêzes a impressão 
de nos comunicarmos não como um 
môço de pouco mais de trinta anos, há 
pouco licenciado pela Universidade do 
Brasil, mas com um velho e experi
mentado profissional, ao qual não são 
estranhas as modernas teorias e ten
dências científicas, ou seja as novas 
especulações do espírito a serviço do 
conhecimento e compreensão dos fenô
menos da Terra e do comportamento 
,do Homem diante e dentro do quadro 
da natureza. A geografia regional tem 
objeto de uma série apreciável de tra
balhos divulgados na Revista Brasileira 
de Geografia e no Boletim Geográfico, 
do CNG. 

Em fotma de livro já conhecíamos 
do professor Antônio Teixeira Guerra 
um excelente estudo, de igual escopo, 
sôbre o território do Amapá, bem como 
um v:cionário Geológico e Geomorfo
lógico, publicados, o primeiro pelo pró-



332 BOLETIM GEOGRAFICO 

prlo Conselho Nacional de Geografia 
e o segundo sob os auspícios da Co
missão de Geografia do Instituto Pan
Americano de Geografia e História. 
Dêste último quando ainda na fase de 
elaboração, lembro-me de que me mos
trou originais, falando-me com entu
siasmo dos seus planos em relação ao 
assunto. Com êste Estudo Geográfico do 
Território do Acre, dá-nos, pois, Antô
nio Teixeira Guerra apenas mais uma 
prova, sem sofismas, da sua competência 
e espantosa capacidade de trabalho. O 
livro é substancioso e muito nos ensina 
de como se faz geografia dinâmica e de 
como pode a ciência se colocar ao servi
ço da clvillzação. 

Consubstancia-se o estudo num vo
lume de mais de trezentas páginas far
tamente Ilustradas com fotografias e 
gráficos elucidativos. Foi Impresso no 
Serviço Gráfico do IBGE, e constitui a 
publicação n.O 11, série "A", da Biblio
teca Geográfica Brasileira. O prefácio 
é do professor Fábio de Macedo Soares 

Guimarães, que o assina na qualidade 
de secretário-geral do Conselho N acio
nal de Geografia. Divide-se o estudo em 
duas partes. Na primeira trata o autor 
dos aspectos tisicas da região em que 
se circunscreve o território do Acre; na 
segunda examina o que chama "aspectos 
humano-econômicos do Acre". Das suas 
conclusões infere-se que o estudo geo
gráfico da região implica, de certo mo
do, mais no conhecimento da paisagem 
natural do que pràprlamente daquilo 
que ali nos oferece à observação a pai
sagem humana. Esta, porém1 deve e 
pode ser estudada, sem que se espere 
surpreender transformações substan
ciais no seu processo evolut\vo. 

Depois da leitura atenta do livro de 
Teixeira Guerra e do balanço do que 
até agora nos tem êle oferecido no 
campo da sua especialidade, não é de
mais assegurar que a moderna li tera
tura geográfica em nosso pais tem nes
se jovem cientista um dos seus respei
táveis expoentes. - J. Romáo da Silva. 

Periódicos 

REVISTA GEOGRAFICA - Instituto 
Pan-Amerlcano de Geografia ·e 
História - N.0 40, tomo XIV, 1.º 
semestre de 1954 - Brasil, 1954. 

o presente número da Revista do 
Instituto Pan-Americano de Geografia 
e História traz a seguinte matéria assi
nada: "Some Geographlc Problems of 
Growlng Plneapples Commerclally in 
Puerto Rico", por W. W. Burchflel; 
"Conclusões Preliminares sôbre a Geo
morfologia da Região dos Arredores da 
Cidade de Paraiba do Sul", por Alfredo 
José Pôrto Domingues; "Un Nuevo 
Problema Geopolitico, las Plataformas 
Continentales", por Angel Rublo; ºDis
tribuictón de los Ingenios Azucareros 
Tucumanos", por Júlio César Bosonet
to; uo Brasil e suas Florestas", por 
William A. Maya; "The Loca tion or 
the Mexican Steel Industry", por Ro
bert Andrew Kenneliy; "Los Estudios 
Geograficos en Panamá Durante los 
Siglas XVI, XVII y XVIII", por Angel 
Rublo. 

Assinados, respectivamente por 
Herman R. Friis e Armando L. De 
Fina, lêem-se na parte destinada a. 
comentários dois trabalhos, intitulados: 

"Exploraclón Geográfica y Levanta
mlento de Cartas Topográficas dei Go
blerno de los Estados Unidos da Amé
rica de 1777. a 1902" e "El Reconocl
miento Agroecologlco de la Republica 
Argentina en el 2.0 Plan Quinquenal 
por e! Instituto de Suelos y Agro
tecnia". 

Completam o volume a Integra do 
projeto de temário para a r:v Reunião 
de Consulta sôbre Geografia e o noti
ciário de atividades culturais parti
cularmente no campo da geografia, le
vadas a efeito nos diferentes palses da 
América. 

O volume impresso no Serviço Grá
fico do IBGE contém 224 páginas. Ilus
tram-no fotografias e gráficos rela
tivos aos assuntos focalizados nos tra
balhos assinados por geógrafos do Con
selho e membros do IPGH. - J.R.S. 

i< 

WORLD DIRECTORY OF GEOGRA
PHERS - New York, 1952. 

Repertório elaborado pela União 
Geográfica Internacional em colabora
ção com a U.N.E.S.C.O., dividido em 
duas partes. Na primeira delas acham-
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se relacionados 3 517 geógrafos per
tencentes a todos os países do mundo, 
com ligeiras referências às duas ativi
dades profissionais no campo da geo
grafia e à especialização de cada ui;i. 
A segunda parte é constituída pela 11s

. ta das especialidades. da preferência 
dos geógrafos incluídos no volume, or
ganizado com base nas respostas dos 
próprios Interessados aos questioná
rios que lhes foram distrlbuidos. -
A.V.L. 

REVISTA DE GEOGRAFIA E HISTÓ
RIA - D.R.G. do Maranhão -
ano V, n.0 5 - São Luís, 1955. 

O número em aprêço traz, entre 
outros, os seguintes trabalhos assina
dos: "Gonzaga de Campos", por L. 
Gonzaga dos Reis; "Subsídios de coo
peração, em assistência médico-sanitá
ria ao trabalhador rural maranhense", 

. por Cesário Veras; "A indúst.rla do sal'', 
por José Silvestre FernandeS; "Geogra
fia Urbana, Bibllografia"; "A cidade 
de São Luís'', por Rubem Almeida; "Li
teratura e Geografia", por Antônio de 
Oliveira;; "Folclore sempre", por Do
mingos Vieira Filho; 1ro perímetro ~o 
território maranhense", por Olímpio 

'Fialho; "Apontamentos sôbre jesuítas 
no Maranhão", por Arnaldo Ferreira. 
Na secção consagrada a "Vultos, fatos 
e documentos", está incluído um co
mentário sôbre o Prof. Roquete Pinto. 
Apenso ao volume aparece um trabalho 
subscrito por Jerônimo de Viveiros sô
bre o Engenho Centrai São Pedro . 
Completa o tomo uma ·lista de leis e re
soluções de interêsse geográfico e histó
rico. - J.R.S. 

RIVISTA GEOGRAFICA ITALIANA 
Ana te LXI - Fase . 4 - Dlciem
bre de 1954 - Dlrettori: Roberto 
Almagià - Renato Biasuttl - Aldo 
Sestlni. 

A exemplo dos demais volumes, 
oferece o presente copiosa matéria in
formativa e bibl1ográfica assim como 
três artigos de interêsse local, a saber: 
"L':J. d0 nsità di popolazione in Toscana 
nei secoli XVI e XVIII', por Fernanda 
Gigll; "Pavia: saggio di geografia ur
bana", por Aldo Pecora. - A.V.L. 

* 
B.O. -5 

L'UNIVERSO - Ano XXXIV - N.0 6 
- Novembre-Dlciembre 1954 -
Anno xxxv - N" 1 - Gennalo
Febbraio 1955 - Rivista dell'Istl
tuto Geografico Militare - Firenze 
- Italia. 
Algumas das colaborações que for

mam êstes dois volumes. Número de 
novembro-dezembro de 1954: HQs Es
tados da Indochina Francesa" (Gil 
Sta ti Dell'Indocina Francese), por Ame
deo Giannini; "O problema das maté
rias-primas minerais" (II problema del
le materie prime minerali) , por Paolo 
Supino. Número de janeiro-fevengiro 
de 1955: "Nova York, metrópole moder
na" (New York, metropoli moderna), 
por Giorgio N. Fenin; "O continente 
branco e o problema do seu domínio'' 
(II Continente Blanco e li problema 
della sua appartenenza), por Maurizio 
Marini; "Viagem à Espanha. As ilhas 
Baleares" (Viaggio in Spagna. Le isole 
Balear!), por Diletto Nocentlnl; "Ten
dências e perspectivas da economia 
agrarla da Africa relativamente à po
sição e à ação européia em particular 
da Itália" (Tendenze e perspettlve 
dell'economia agrarla dell'Afr;ca con 
rlferlmento alia poslozione e all'azione 
europea e in particolaire dell'Italla), 
por Pletro Ballico; "Recentes conquis: 
tas sôbre os raios cósmicos" (Recent1 
conquiste sui raggi cosmici), por Cris
t<ifaro Mennella. - A . V. L. 

* REVUE DE Gll:OGRAPHIE ALPINE 
Tome XLIII - 1945 - Fascicule I 
- Grenoble Imprimerie Al1ler 26, 
cours Jean-Jaurês - 1955. 

Publicação editada pelo Institui de 
Géographie Alpine (Université de Gre
noble), sob a direção de Paul et Gcr
maine Veyret. 

Aparece neste número trabalho as
sinado por Germaine Veyret-Verner sob 
o título: "Le transport de force et ses 
répercussions en géographie lndustrlel
le", sobretudo na França e em alguns: 
outros países. Outras contribuições: "Le 
rellef de la Nouvelle-Zélande", por A. 
Huetz de Lemps; "Résultats d'une étu
de tectonique du massif du Pelvoux", 
por P. Gldon; "Une grande Compagnie 
industrielle française: Péchiney" 1 por 
Monique Periêres; "Notes sur l'évolu
tion démograph!que mondiale depuls 
"Réflexions sur des réflexions1 à propos 
du rapport général au congrês de l'Eco
nom~e Alpine", por J.M. Jeanneney. 
- A.V.L. 
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LES CAHIERS D'OUTRE-MER - N.0 

29 - 8.rn" Année - Janvier-Mars 
1955 - Revue de Géographie -
Bordeaux. 

Além de notas e comentários biblio
grâfiaos, ,encontram-se no present:e 
volume os artigos que seguem: ~'Les 
plaines de Tananarive", por Hildebert 
Isnard; "Bidonvilles du Brési!, les fa
velles de Belo Horizonte", por Roger 
'Teuliêres; "Les plantations européen
nes en Côte d'Ivoire", por Hubert Fre
.:hou .. - A.V.L. 

ANNALES DE GÉOGRAPHIE - N.º 341 
- LXIV6 Année - Janvier-Février 
- 1955. Librairle Armand Colin, 
103, Boulevard Saint-Michel, Pa-
ris, 5e. . 

Entre outros artigos, publica. o pre
sente número longa análise da obra de 
André Guilcher sôbre a morfologia li
torânea e submarina (André Guilcher, 
M orphologie littorale et sous-marine -
Collection Orbis - Paris, 1954), feita 
por Henri Baulig que considera aquêle 
em aprêço excelente guia para observa
ção dos fatos e trabalho de referência 
indispensável aos pesquisadores. 
A.V.L. 

A rotoe-rafia é um excelPnt.e documento geogl'áfico, desde que se saiba exata1nente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorãmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 



Noticiário 

Capital Federal 

CONGRESSO N~\CIONAI. 

DISTINGUIDO O GENERAL RONDON COM 
.AS INIGNIAS DO MARECHALATO - Aos 5 
de ma1o de 15155, dato. do nonagésimo anlversâ
rto natalício do general Cândido Mariano do. 
Sllvn Rondon, o Congresso Nacional, reuntdo 
em sessão nolene, conferiu-lhe as inslgnias de 
marechal do Exército, honra e. que fêz JUS 
pelOJ relevantes ser\•lços prestados A Pátria e 
à Rcpúbllca. 

Dando entrada o marechal Rondon no ple
nârto do Palácio Tiradentes, que contava com a 
presença dos ministros <te Estado, ou seus re
presentantes, altas patentes militares e mem
bros do poder público, foi acolhido sob vi
brantes aplausos, sendo saudado pelo Sr. Ne
reu Ramos, pres:tdente do Senado. Depois rece
beu o grande sertanista as homenagens da Cll.
marn e do Senado através da palavra canden
te e entusiástica dos senhores deputado Luls 
Viana Filho e senador Onofre Gomes, camara
da de arma de Rondon, os quais enalteceram a 
sua obra clvilizadom e progressista e historiaram 
os seus feitos heróicos e altruLtas, quando, em
brenhando-se na selva, construira as linhas 
do telégrafo nacional. 

Outrossim, sal1cntnram o. ação humanitá
ria que empreendeu no trato com o silvícola, 
a que poupou e defendeu ao tomar como nor
ma, jamais desmentida, o lema: 

"Morrer ao preciso fôr; matar nunca", 
Após os discursos dos dois parlamentares 

que longamente narraram as suas realizações 
como indtanlsta, desbravador, paciflcndor, geó
grafo e apóstolo da Humanidade, lhe !oram 
apostas as platinas do marechalato no un1!or
me que trajava. Proferiu então, pela voz de 
seu discípulo, senador Gomes de Oliveira, a 
oração ae agraaectmento, repassada de pru
:runda saudncie na evocação dos companheiros 
morto3 e cheia de modéstia e gratidão since
ras pela subida honra que lhe acabavam de 
tributar. Antes de finalizar fêz caloroso a.pêlo 
em prol da união nacional e concórdia de to
dos os brasileiros. 

Foram as últimas expressões do seu d1s-
curso: 

"Com os meus agradecimentos a todos, 
pois, termino estas palavras proclamando corr. 
n maior consciência e entusiasmo êsse senti
mento que me acompanha desde a 1n!ãncla: 

Salve·a Pátria! 
Viva a República!" 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTAT1STICA 

COMEMORADO O 19." ANIVERSARIO DE 
SUA CRIAÇAO - REPERCUSSAO DA OBRA 
IBGEANA NA VIDA ADMINISTRATIVA E CUL
TURAL DO P AíS - ATIVIDADES DOS DOIS 
6RGAOS INTEGRANTES DO I.B.G.E. 
PRINCIPAIS ATOS DO PROGRAMA DE FES
TIVIDADES - DfSCURSO DO SECRETARJO
GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE GEO
GRAFIA, ENG. FABIO DE MACEDO SOARES 
GUIMARAES - COMEMORAÇÕES NO TERRI-

TóRIO FEDERAL DO ACRE. Tmscorreu a 29 
de maio o 19,., aniversário do Instituto Bra.s1-
le1ro de Geografia e Estatística, entidade de 
natureza federativa. cOOTdena.dora das ativida
des estatísticas e geográficas em todo o país. 
Cria.do inicialmente como Instituto Nacional 
de Estatlstlca, !oi instalado a 29 de maio de 
1936, no próprio Palácio do Catete, sob a pre
sidência do embaixador J .e. de Macedo Soa
res que ocupava então a pasta das Relações 
Exteriores. Logo a seguir, celebrou-se a con
venção Nacional de Estatística, da qual parti
ciparam delegados dos governos federal e re
gionais. Essa Convençãol ratl!lcada pelo decreto 
n.0 1 022, de 11 de agosto de 1936, flxou as 
bases para a constltulçl'io e runctonamento do 
Conselho Nacional de Estatfstica. No ano se
guinte o govêrno criava o Conselho Braslleiro 
de Geogra!la., incorporando-o ao INE, cuJ& 
denominução foi alterada pelo decreto-lei nu
mero 218, de 26 de janeiro de 1938, para Ius
titllto Braslleiro de Geografia e Estatística. 

Os dois órgãos componentes do IBGE - o 
Conselho Nacional de Esta tistlca e o de GeO· 
gra.fla - guardaram entre s1 certa. sim111tude 
na organização, atuando coordena.damente. 
Anualmente reúnem-se em Assembléias-Gerais. 
No interregno dessas Assembléias funcionam 
como órgãos deliberativoa a Junta Executiva 
Central quanto ao CNE, e o Diretório Central 
para o CNG. Em cada unidade da Federação 
funcionam uma Junta e um Diretório Re-
gionais. • 

Em 19 o.nos de ação continuada, o IBGE 
realizou um trabalho de larga envergadura em 
prol do melhor conhecimento dos mals variados 
aspectos dà vida brasileira. 

O Conselho Nacional de Estatística vem le
vando a efeito um plano apreclâvel de traba
lho no senttao <:la lntenS1flcação de todos os 
tnquérttos e da pronta divulgação dos respec
tivos resultados. A publlcaçl'io básica da enti
dade é o Anuário Estatístico do Brasíl que 
rellne elemento'3 numéricos sõbre diferentes as
pectos da vida brasileira.. O CNE mantém três 
perJócUcos qt."'IC <1irculr.m trimestralmente: a 
Revista Brasileira de Estatfstica, a Revista Bra
sileira dos Municipios e o Boletim Estatístico. 
Edita ainda. outras publlca.ções de alto nivcl 
tf.cntco co1no a--; que compôem a 5'!rie E:itud.os 
de Estatística Teórica e Aplicada, os volumes 
de Cadastro Industrial, os folhetos com oe re
sultados da estatística Industrial e pequenas 
monograftas municipais. 

Ao Con··elbo Nacional de Geografia foi atrl
buldo o encargo de preparar a carta geográ.
ttca do Brasll, atualizando e. do centenário 
elaborada pelo Clube de Engenharia, na cscalu 
de 1 :1000000. Para é!sse !lm efetuaram-se fe
cundas campanhas de mapas municipais, de 
coordena.das, de levantamentos expeditos, de 
triangulação, de nivelamento que hnbllitaram 
os cartógrafos do CNG a desenhar fôlhas mais 
rigoro-as que as anteriores, nas escalas de 
1 : 1 000 000, 1: 500 000 e 1 : 250 oco. O número das 
fôlhas já lançadas sobe a 100 sem contar os 
mnpas estaduais, cm execução de convênios 
com os respectivos governos. O CNG mnnv.!in 
dois periódicos, a i::aber: a Revista Brasileira 
de Geogra/:a, publicação trimestral, já no ano. 
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XVI e o Boletim Geográf~co, com d 119.0 nú~ 
mero em circulação. A essas duas publicações 
egmam-se as obras da Biblioteca Geográfica 
.Brasíletra e numerosas outras avuh.as. 

Atualmente, o IBGE esta sob a presidên
cia do Sr. Elmano Carmim, O Conselho Na
cional de Geografia tem como secretário-geral 
o engenheiro Fã.blo de Macedo soares Guima
rães, e o Conselho Nacional de Estatistica, o 
Sr. Valdemar Lopes. 

Programa das comemorações 

Nesta capital a data de fundação do IBGE 
foi as3lna1a·da com amplo programa de festi
vidades, que constou de missa votiva celebra
da por D. José Távora, na Igreja de N .s. do 
Carmo, juntamente com a Páscoa dos Estatís
ticos e dos Geógrafos. 

Na ocasiA.o o ilustre prelado proferiu uma 
alocução sôbre o papel reservado à e3tatist1ca 
e à geografia na organização da vida moderna 
acentuando o lnterêsse que por êsses estudos 
mani!esta a Igreja. 

Na sede do conselho Nacional de Estatlsti
ca foram festivamente inauguradas as novas 
instalações da Biblioteca e da Tesouraria. 

Sob a presidência do Sr. Elmano Cardim, 
presidente do IBGE, realizou-se em seguida 
uma sessão comemorativa, a que compareceram 
os senhores general Juarez Távora, que foi un1 
do~ fundadores do IBGE; M.A, Teixeira de 
Frelta~. idealizador do sistema; senador Parsi
fal Barro-,o; deputado Coaraci de Ollveira, Yu
kisgue Tamura, José Martins Rodrigues e Mene
ses Pimentel, além de diretores e funcionários 
das diversas repartições técnicas. 

Fizeram-se ouvir nessa oportunidade oa 
senhores Fábio de Macedo Soaras Guimarães, 
Valdemar Lopes e M.A. Teixeira de Freitas, res
pectivamente secretário-geral do Conselho Na
cional de Geografia, atual e antigo secretárlo
geral do Conselho Nacional de Esta:tlstlca. 

As 13 horas, realizou-se no Clube de Ae
ronáutica um almôço de confraternização, do 
qual participaram funcionários das duas alas 
do IBGE, 

Em comemoração â. data foi lançada pelo 
Conselho Nacional de E~tatlstlca uma edição da 
Divisão Terirtorial do Brasil, com o quadro dos 
municípios e distritos, segundo os estados e 
territórios, em 31 de dezembro de 1954. Tam
bém foram lançadas as bases de um concurso 
de monografias sõbre o tema "O que é o 
IBGE?". 

Discurso proferido pelo secretá.Tio-geral do 
CNG, engenheiro Fábio de n-Iacedo Soares 

Guimarães, na sessão solene comemorativa do 
19.º aniversário do IBGE. 

"Grande alegria e insigne honra constitui 
para mim esta oportunidade de dirigir-vos a 
palavra, meus caros colegas, geógrafos e esta
tísticos, quando celebramos mais um aniver
sário do nosso Instituto. Tal> sentimentos, de 
que i:ne acho possuído, não decorrem principal
mente da circunstância ocasional de falar-vos 
como dirigente da ala geográfica. E' certo que 
bem avalio e ·muito prezo a honra de ser, nes• 
te momento, o intérprete dos servidores do 
Conselho Nacional de Geografia, como seu se
cretário-geral; mas o que sinto mais intensa
mente, nesta comemoraçíio, é a alegria de ver 
plenamente restabelecido o velho espírito 
ibgeano, a fé nos destinos do Instituto. 

E' com verdadeira emoção que evoco a lem· 
brança dos primórdios desta casa, sonho gran
dioso de Mário Augusto Teixelra de Freitas, 
tornado realidade há dezenove anos pas;ados, 
com a lnstalaçii.o do Instituto Nacional de Es-

tatistica, sob a presidência de José Carlos dEr 
Macedo Soares. Menos de um ano após, com a 
criação do Conselho Nacional de Geografia. 
idealizado por Cristóvão Leite de Castro, com
pletar-se-la a nossa pujante organização, com 
o nome atual. 

Construido aôbre sólidos alicerces, com idea
lismo e Inteligência, o IBGE impôs-se ràplda
mente ao respeito e à admiraçáo do povo bra· 
sileiro, vindo mais tarde a resistir aos emba· 
tes que o ameaçaram sériamente, e hoje po
dem os lbgeanos contemplar com orgulho a 
obra. realizada nesses dezenove anos de árduo 
trabalho. Os passados sofrimentos não foram 
em vão e antes constituíram uma prova da re
sistência da estrutura ibgeana. O presente, de 
paz e trabalho, dá-nos a todos a garantia de 
um esplêndido futuro. 

Não me cabe neste momento referir-me às 
magnificas realizações da ala estatística, mais 
uma vez conflada à competência e devotamen
to inexcedíveis de Valdemar Lopes. Lim1tar
me-e1 a uma breve referência à obra geográ
fica do Instituto, cuja repercussão é sentida 
não só no Brasil, mas também nos grandes 
centros mundiais. 

Antes da criação do Conselho Nacional de 
Geografia existiam já em nosso pais excelen
tes serviços geográficos. civis e mlUtares, fede
rais e estaduais. Suas atividades eram, porém. 
principalmente dedicadas à elaboração da in
dispensável base Cfl.rtográfica. A fundação das 
prlmeiras Faculdades de Filosofia, em São Paulo 
e no Rio de Janeiro, com seus cursos de Geogra
fia em ní:vel superior, iniciou depois um novo 
surto de e.tudos geográficos, sob a orientação 
de eminentes mestres, dentre os quais não po
demos esquecer as figuras de Pierre Deffontai

nes e Pierre Monbelg, A criação do conselho 
velo, entretanto, dar novo alento a tôdas essas 
atividade;, antes esparsas, funcionando como 
organismo de cooperação, além de atuar dire
tamente no levantamento de cartas e como 
centro de pesquisas geográficas, em caráter su
pletivo. Não mais se limitando à compnação, 
causa de tantos erros ainda correntes em nos
sos compêndio.;, passou a sua Secretaria-Geral 
a reô.lizar e a estimular trabalhos de campo, 
com pesquisas in loco, cujos resultados. expos
tos em suas publicações, já permitem uma re
visão ba ... tante sensível dos anteriores conhe
c)Jnentos sõbre a geografla do país. Disto re
sulta uma noção reaUsta das caracteristlcas do 
nosso território, bem diversa das fantasias do 
antigo "ufanLmo'', e base para qualquer pla
nejamento regional. 

Os geógrafos brasileiros têm já plena cons
ctêncla do importante papel que desempenham 
no desenvolvimento do Brasil, tal como acon
tece aos nossos irmãos estatísticos. Q3 esfor
ços de uns e outros adicionam-se e auxlliam
se mutuamente. 

· A união de geógrafos e estatfstlcos nwn 
único organismo, como o nosso IBGE, não é, 
entretanto, habitual em outros países e cons
titui assim uma .criação original, que o Brasil 
apresenta ao mundo. E' a união que nos cum
pre estreitar cada vez mal->, certos de que seus 
resultados serão sempre mais fecundos. 

Senhor prestden te, Dr. Elmano Cardlm: De· 
monstrando a confiança depositada nos ser
vidores desta casa, Vos a Excelência escolheu, 
para seus auxiliares diretos, antigos tbgeanvi::, 
plenamente irmanados no seu amor à institui· 
ção, Com a sua personalldnd.e de humanista, 
ninguém melhor que Vossa Excelência poderia 
compreender e estimular, com firmeza na dlreN 
çúo, tato no lidar com o elemento humano e 
com admirável desprendimento e espírito pú
blico, a união dos geógrafos e estatistlcos. 

Dirigidos por Vossa Excelência, tudo fare
mos pelo engrandecimento do IBGE, que espe
ramos ver continuado pelos que nos vierem a 
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suceder, até os elevados destinos que foram so
nhados, hâ. dezenove e.nos, pelos seus insignes 
fundadores que, antes de tudo, ansiavam por 
um Brasu mais próspero e mais feliz." 

c:omcmorações no território federal do Acre 

Em tôdas as unidades federadas foram pro· 
movidas pelos respectivos serviço$ estatfsticos 
e geográ.fioos comemorações por motl vo da 
efeméride. 

Na cidade de Rio Branco, capital do terri
tório federal do Acre, foi levada uma sessão 
solene para festejar o "Dia do Estatístico e 
do Geógrafo". A reunião foi presidida pelo 
governador do território, Cel. Paulo Franclsco 
Tôrres, que encerrou a soleni-(lade com vi
brante oração. 

Discursaram alnda. durante a cerimônia o 
Dr. Raul Arantes Melra, diretor do Departa
mento de Geografia e Estatística., o Sr. Ro· 
mano Evangelista da Sll va, Inspetor regional 
de estatlsttca municipal e o Sr, Paulo Gon
dim, orador oncta.1. 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

PROF. JOS:f: DE SA NUNES - O falecimen
to do professor José de Sá Nunes, ocorrido nes
ta capital em janeiro do corrente ano, repre
sentou uma grande perda para a cultura bra
sileira. Filólogo de nomeada, foi o professor 
Sê. Nunes um devotado estudioso da lingua 
portuguêsa. e um mestre em assuntos llngüfs
Uco3. Nese terreno deixou uma bagagem o.pre
clável, constituída de livros, opllsculos e trn
bnlhos divulgados na imprensa, notadamente 
no Jornal do Comerete, do Rio, de que era fre
qüente -colaborador. 

Professor de português, exerceu o magisté
rio, ensinando primeiro no Ginásio Paranaen
se e na Escola Normal de Curitiba; mais tar
de na Faculdade de Ciências e Letras da Uni
versidade de SAo Paulo, e, finalmente, em es
tabelecitnentos de ensino secundário e supe
rior da capital da RepUblica. 

O seu prestigio de filólogo levou-o a ser 
um dos representantes braslleiros na ·discussão 
do acôrdo ortogrà!ico entre o nosso pais e 
Portugal, e um dos colaboradores na organi
zação e revisão do Pequeno Vocabulário Orto
gráfico da Academia Brasileira de Letras. 

Foi o professor Sá Nunes assistente-técnico 
do Conselho Nacional de Geografla, em cujas 
publicações especializadas divulgou trabalhos 
versando sôbre questões de terminologia geo
gráfica. 

Formado em ciênclo.s Júridicas e socio.ts, 
exerceu também o profes>or Sã Nunes a ad ~o
cacia, tendo sido jutz de Direito e promotor 
no Pnronâ., deixando alguns trabalhos de 
cunho Juridico, como os deixou também de 
caráter literário. 

Nascido em Conquista, Bahia, a a de ju
lho de 1889, desapareceu o professor Sá Nunes 
aos 66 anos de idade. 

Pertencia a vã.rias instituições clentlflcas 
e culturais do Brasil e do estrangeiro, entre as 
quais a Academia de Filologia do Rio de Ja
neiro, às Academias de Letras do Paranà e da 
Bahia, ao Pen Clube do Brasil, e na que.Ilda.de 
de sócio correspondente no Centro Italiano de 
Estudos Americanos, e à Academia de Ciências 
de LlsbOa. 

Era possuidor dos seguintes titulas e co
mendas: Ordem MUitar de Santiago da Espa
da, Ordem do Mérito Cientifico e Literário. 

Cola torou o professor Sá Nunes ·nas se
guinte> publlcações especializadas; Revt!!ta de 
FHol?gia Portuguêsa, de São Paulo; Revista da 

Lingua Portuguf!sa, do Rio de Janeiro; A L{n
gua Portuguésa, de Lisboa; Correio da Manhã; 
JornaL do Comércio, e Revfsta da Academfa 
Brasileira de Letras. 

Na sua bibliografia arrolam-se, entre outros, 
os seguintes trabalhos: 

O Stncltttsmo Pronominal no Idioma Luso
Brasileiro, tese de concurso à cátedra. de Portu
guês do Ginàslo Paranaense, em 1920. 

Ortografia, opUsculo em prol da Slmpllfl
cação ortogrãflcn, prefaciado pelo general Dr. 
Libera to Bittencourt (Rio de Janeiro, 1926). 

A Resposta, conferência (Curitiba, 1930). 
Curitiba perante a Ftlologia, opúsculo acêr

ca da grafia do nome da capital do Paraná 
(Curitiba, 1930). 

A Ortografia Oficial ao Alcance de Todos 
(Curitiba, 1931). 

Tese de concttrso à cadeira. de portuguê9 
do Colégio Pedro II em 1933. 

Língua Vernácula - Gramática e Antolo
gia para a 1.• e 2.• séries do curso fundamental, 
i.~ edição, 1935. (Seguiram-se \'árias outras edi
ções. Livraria do Globo, Põrto Alegre, ·Rio 
Grande do Sul) . 

A bingua Vernácula - Gramática e A nto
logia para n 3.R série do curso fundamental. 
1.l edição, 1936. (Seguiram-se várias outras 
edições. Livraria do Globo, Põrto Alegre, Rio 
Grande do Sul) . 

Gramáttca IHstórlca, edlção de 1938. (Li
vraria Académica de Saraiva & Cla., São Paulo). 

Aprendei a Língua Nacional, 1.0 volume du
ma série de 18. 1.• edição, 1938. (Livraria Aca
dêmica de Saraiva & Cia., SAo Pn.ulo). 

Aprendei a Lingua Nacional, 2.0 volume, 
1.ª edição, 1940. (Edltõra S.C.J. Taubaté, Sfl.O 
Paulo). 

ProntuáT!o da Ortografia Nacional, 5.• edi
ção, 1939 .. (Livraria Acadêmica de Saraiva & 
Cia., São Paulo). 6.• edição, 194(} (Tip. Haupt 
& Cta., Curitiba, Paraná) . 

Memor~al apresentado à Côrte de Apelação 
do Paraná, 1936. 

Tese d.e concurso à cadeira de Fllologia 
Portuguê,,.a da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras da Unlvcrsldn.de de São Paulo. em 
1939. 

Comentárkis à Réplica de .Rut Barbosa -
Af'Caismos. Edição de 1939. 

Ortografia. Naciona.1, 1.• edição, 1940. (Edi· 
ção S.C.J., Taubaté, São Paulo). 

O Meu Gttta Ortográfico, t.• edição, 1944. 
(Editõra S.C.J., Taubaté, 3.• edição). 

Esbôço de Consolidação do Formulário Or· 
tográfico, edição de 1941. (Serviço Gráfico do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstfca., 
Rio de Janeiro). 

Formulário Comentado da Of'tografia Ofi
cial, 1.• edição, 1944. (Companhia Editôra Na
cional. São Paulo). 

Acôrdo para a Unidade Df'togrdfica da 
Lingua Portuguêsa, coletânea dos documentos 
oriundos da Conferência Interacadêmtca de Lis
boa, com Introdução do coletor. (Imprensa Ofi
cial do Estado de São Paulo, 1946). 

Alvissaras ou Alviçaras? Resposta aos filó
logos portuguêses que defendem a segunda des· 
sas grafias. (Emprêsa Edltõra "Pro Domo" Li· 
mitada, Lisboa, 1946) • 

Trabalhos filológicos e literários: 
1. Na Revista <le Filologia Portuguésa cie 

São Paulo: 
Rui Barbosa e os Galicismos. (Ns. 8 e 9). 
Tendo em vleta os valiosos serviços Q.uc o 

profe sor Sá Nunes prestou ao Conselho Na
cional de Oeografla, onde exerceu e.tivldades 
como as;istente-têcnlco, o Diretório Central 
dêste órgão 1b~eano tributou .homenagem à 
memória do filólogo o.provando por unanimida
de um voto de pesar pelo seu falecimento. Fa
lando na ocasião, o engenheiro Fá.bto de Ma· 
cedo Soares Guimarães, secrctil.rlo-geral do 
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ONG ressaltou a competência do professor Sá 
Nunes como filólogo, referindo-se à sua cola· 
boração ao Conselho, particularmente no que 
concerne a elucldaçê.o e esclarecimentos rela
tivos à terminologia geográfica. 

Classificação. prelini.inar da formação vegetal 
do Brasil para uma carta fltogeográflca ao 

milionêsimo 

Com a .participação do Conselho Nacional de 
Geografia, que se fêz representar pelos geó
grafos Orlando Val verde, Dora de Amarante 
Romarlz e Walter Alberto Egler, e de várias 
outras Instituições ctentlftcas, reallzou-se na 
capital bandeirante, no periodo de 28 a 30 de 
abril, a Reunião Fitogeogrãflca, promovida 
pelo Departamento de Botânica da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras li. Universidade 
de São Paulo. 

Durante a reunlão houve uma série de pa
lestras e comunicações: do Dr. Mã.rlo G. Fer
ri, diretor do Departamento de Botânica, sôbre 
as principais formações vegetais brasileiras: do 
Dr. Kurt Hueck, sôbre mapas de vegetação 
elaborados em vários países da Europa, nota
damcnte na Alemanha, na Inglaterra, na Itá
lia e na União soviética: o Prof. Arl França, 
do Departamento de Geografla da Faculdade 
de Filosofia de São Paulo, sõbre a importân
cia dos estudos da vegetação na geografla; da 
professõra Dora Romariz, sôbre mapas da ve
getação original do Paraná, Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Amazonas e 
Planalto Central; do :r;>rof. Walter Egler, sô
bre trabalhos relativos à. ca.at1nga pernam
bucana. 

O professor orlando Valverde fêz duas pa
lestras: uma historiando os estudos· fltogeo
gráficos efetuados pelo Conselho Nacional de 
Geografia, e outra comentando o mapa da 
vegetação origtnal das regiões Central, Sul e da 
Mata do estado de Minas Gerais. Pelo Dr. 
Hueck foi apresentada ainda uma resenha hts
tórica sôbre as cartas fltogeográflcas da Ar
gentina e do Brasil. 

Aprovou-se também a idéia da reallzação de 
outra reunião de Idêntico caráter, com o ob
jetivo de nxar uma classificação preliminar 
das formações vegetais brasileiras, para u1na 
carta fitogeográ.fica do Brasil ao milionésimo. 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

Dados populacionais e econômicos, atra ves de 
comunicados expedidos por êsse órgão 

A POPULAÇÃO DE ALAGOAS - Alagoas e 
Sergipe são os dois únicos estados da Federa
ção cujas populações não duplicaram nos pri
meiros cinqüenta anos dêste século. Mas, en
quanto no próximo biênio Sergipe dobrará, 
provàvelmente, o número dos habitantes que 
possuia em 1900 - Alagoas ~ó o fará depois de 
1960, a menos que no decênio corrente seu ín
dice de crescimento seja bastante melhor que o 
verificado entre 1940 e 1950. 

Em 1900, com seus 649 273 habitantes, a 
"terra dos marechais" era a 9." unidade brasi~ 
leira em população, então pouco inferior ã 
do Distrito Federal e maior que as do Paranã 
e de Santa Catarina reunidas. Cinqüenta anos 
depois, havia descido a um modesto 15.o lugar. 
E' possível que, no próximo recenseamento, se 
encontre em 16. 0 , pois recente estlmatlva do 
IBGE lho indicam 1164 919 habltantes em 1.0 

de janeiro de 1955, quando o Piauí, até agora 
imediatamente posterior, já figurava com 
1170 323 nessa mesma data. 

Um dos fatôres do baixo desenvolvimento 
demogrãflco de Alagoas é o constante êxodo de 

seus fllhos. Dos 1 323 802 aiagoanos recenseados 
em Julho de 1950, 207 250 - ou seja, 16,8% -
se achavam ausentes do estado natal. No últi
mo período intercensitário, a população da 
unidade aumentou de 141 837 pessoas. No mes~ 
mo intervalo, o número de alagoanos emigra
dos cresceu de 72 330. Assim, do aumento bru-· 
to de 214 167 habitantes havidos naquele perío
do, um têrço emigrou. 

ASPECTOS ECONôMICOS DE ALAGOAS 

Territorialmente o menor estado do Nor
d.este, possui Alagoas um dos melhores solos 
dessa região. Três quintos de sua superfície 
estão completamente tora do "polígono dal'I sê
cas"; enquanto nas demais unidades nordes
tinas, com exceção do Maranhão, as caattngas 
recobrem de 54 a 86'70 do território, em Alagoas 
a ãrea abrangida por êsse tipo de reve;t!mento 
não chega a 40%. Conta ainda com um poten
cial hldrã.ulico, na bacia do São Francisco, de 
235 mil c. v., mator que o de todos os estados 
do Nordeste reunidos. 

A área dos estabelecimentos agropecuários, 
no censo de 1950, era de 1,5 bilhões de hecta
res, dos quais 280 mil dedicados à lavoura. 
Dentro dessa área havia 420 mil hectares de 
terras incultas, o que d.é. idéia das possibllia
dades de desenvolvimento da agricultura no 
estado. Em 1953, a lavoura alagoana apresP-n
tava uma é.rea de cultivo vê.rias vêzes maior 
que a de unidades como o Amazonas, o P~rá 
ou Mato Grosso, e com um valor de produção 
superior a um bilhão de cruzeiros. Em :954, 
as safras de consumo doméstico - mandioca, 
milho, feijão - renderam mais de 100 milhões 
de cruzeiros cada uma, salientando-se a nutn
dioca, com 173 milhões. 

A principal cultura ê a de cana-de·açücar, 
cuja prOdução, ·em 1954, foi de 2,7 milhóes de 
toneladas e 321 milhões de cruzeiros. A fa
bricação de açúcar é um dos prlnclpa1s alicer
ces da Indústria alagoana, figurando êsse estaº como quarto proctutor nacional. O algodfio 
tem, Igualmente, considerãvel importân..:ta na 
economia estadual, não só no setor agrícola 
(127 milhões de cruzeiros em 1954) como no 
industrial; cêrca de 40o/o da produção industrial 
de Alagoas se concentram no ~eu parque têxtil, 
de que a fiação e tecelagem de algOdão absorvem 
a quase totalldade. Outra cultura de expressão 
é a do cõco-da-bahia, cuja safra em 1954 al
cançou 57 milhões de frutos, no valOT de 100 
milhões de cruzeiros, sendo inferior apenas à 
produção baiana. 

PRODUÇÃO MINERAL DO NORDESTE 

A produção extrativa mineral do Bras!l 
acha-se :fortemente concentrada nos estado> dCJ 
Leste e do Sul, cabendo a Minas Gerais nítida 
preponderância nesse setor. Dentre as indU:s
trtas extrativas minerais de pêso na economta 
nacional apenas a do sal alcança maior t:X
pressão na. região nordestina. Em 1953 confor· 
me elementos do Serviço de Estatistica' da Pro
dução, procediam do Nordeste 75% de todo o sal 
brasileiro, quota que nos anos anteriores foi 
além de 80% e até ·ss3, 

No quadro nordestino, a indústria extra
tiva mineral mais desenvolvida é a do Rio 
Grande do Norte. Além de ser, tradicionalmen
te, o maior produtor brasileiro de sal, é tam
bém o nosso maior produtor de gêsso e de 
tinta.. Das 75 mil toneladas de gêsso extraídas 
em 1953, 70 mil foram de origem potigua1·. 
Quanto à xillta, produz o Rio Grande do Nort,. 
pràticamente a totalidade do quantitativo na
cional. 

O Cearã alterna com o estado do Rio a 
posição de segundo produtor brasileiro de sal; 
a produção cearense tem sido, no entanto, nuiis 
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regular e vem crescendo de ano para ano. E' 
també-m o segundo produtor de gêsso. O Ma
ranhão e o Piaui têm sua 1ndústrta extrativa 
mineral c1rcunscrtta à exploração das salinas. 
A Paraíba vem figurando nas estatísticas como 
principal fornecedor de columbita do pais: o.s 
13 m11 toneladas que produziu em 1953, soma
das às 3 mil do Rio Grande do Norte, repre
sentam mais de 50% do total nacional. Ainda 
do Rio Grande do Norte e da Po.raiba procede 
um têrço do nosso berno. 

PRESID:E;NCIA DA REPúBLICA 

Petrobrás 

DESCOBERTA DE PETRóLEO EM NOVA 
OLINDA - DECLARAÇÕES DO PRESIDENTE 
DA PETROBRAS - TRECHO DE ARTIGO 
PUBLICADO NA REVISTA DO CLUBE MILI
TAR - MANIFESTA-SE O DIRETôRIO CEN
TRAL DO CNG ACffiCA DO AUSPICIOSO 
ACONTECIMENTO - A descoberta do petró
leo de Nova Olinda, no estado do Amnzonns, 
assinala um passo decisivo na explor11.çêo do 
CJuro-negro em nossa pátria.. A notfcta :tal re
cebida. e1n todo o país sob lntensa vibraçA.o 
patriótica. 

O coronel Artur Levi. presidente d~ Petro
brás, foi pessoalmente ao Pe.lácio do Catete 
dar conhecimento ao chefe do gov~rno dos 
resulto.dos poSitlvos alcançados na m:i.drugn.da 
de 13 de março num teste de :formação reall
zado no poço pioneiro de Nova Olinda, situa.
do a 150 quilômetros, a sudeste de Manaus, à 
margem direita do rl.o Madeira, entre 2 718 e 
2 744 metros de profundidade. 

Els as declaraõçes feitas pelo presidente da 
Petrobrás a. respeito dêsse teste: "Setenta mi
nutos após a abertura da válvula, óleo e gás 
vieram à superfície, tendo aquêle jorrado por 
dois minutos a uma altura superior à da tôrrc. 
O óleo é multo leve com densidade A.P.I. en
tre 40 e 50, sendo estimada. em 250 bRrrls por 
dia a produção correspondente. A significa
ção promissora dêsse teste mostra a existência 
de u1nn acumula.çti,o de óleo de tamanho e 
importànclo. ainda desconhecidos. Seu valor 
real só poderá ser perfeitamente avnliado de
pois da completação do poço. A perfuração será 
continuada paro explorar a coluna sedlmen· 
tãrln abaixo da secçã.o já perfurada. 

Esta é a indicação mais positiva e encora
jadora da existência de gãs e óleo até boje 
encontrado. no. porção brasileira da bacia ama
zônlcn. Ela guiará. os :futuros trabalhos de ex
ploração, indicando o caminho para a produção 
comercial naquela vasta região. 

Nesse sentido, a Petrobrás pretende af con
centrar o máximo de recursos disponíveis nos 
tro.ba.lhos de exploração Inclusive empregando 
as 8 sondas Ultimamente encomendadas nos 
Estados Unidos", 

Em tórno do tato vamos transcrever parte do 
artigo que o major João B. Santiago Wagner 
escreveu na Revista do Clube MtlítaT, número 
referente aos meses de maio e junho de 1955. 

"Embora, sómente há. pouco tempo, venliani 
sendo feitos trabalhos e pesqut,as .aa Am'l?ó
nia, Já se possuiam dados valiosos aõbre o 
tnterêsse da região quanto ao petróleo. Um de::: 
principais elementos para e;sa argumcnr..i.~ãc 
foi o relatório apresentado, em 12 de novenibro 
de 1945, pela firma norte-americana de Co}ler 
& ~t:ac Naughton, contratada pelo Conselllt) 
Nacional do Petróleo para realizar trnba>hoz 
de pesquisa no Brasil. Só na Amazônia, essa 
firma selecionou quatro áreas: Delta do Aina
zonas, Bacia do Baixo Amazonas, Bacia do Alt.> 
Amazonas e Area Andina o Acre. 

Outro3 estudos têm sido feitos nem>a regH\o. 
En1 1932 e 1933 um geólogo americano de 1101nc 

Plke, representante da A1nazon Corporat.lon, 
quando concluiu suas observações terla dlt() 
ao prefeito de Manaus: "Não compreendo comu 
se donne hA. tantos anos sôbre uma riqueza 
como o petróleo. No Amazonas há ma.ts petro
leo do que água". be episódio vem publica
do num interes:::ante e oportuno artigo do Sr. 
Maurício Wattsman sôbre "Valorlzaçã.o dn 
Amazônia pelo aproveitamento do petróleo", no 
O Jornal do Rio de Janeiro, de 10 de setembro 
de 1947. 

Vê-se assim que, as conclusões acima, foram 
confirmadas pelos :fatos, Basta apenas aguar
darmos mais uns tempos para. verificarmos se, 
de :ta to ··no Amazonas hó. mais petróleo do 
que água" ... 

O general Artur Levi, presidente da Petro
brás, em recentes declarações à Imprensa, a.fir
mou que a referida Companhia iria concentrar 
.todos os seus equJp.amentos disponf\'eis no 
prosseguimento das pesquisas no Amazonas. 

Com tal determinação, talvez antes dos pra
zos mals oti1111stas, Jã. esteja o Brasil auto-su
ficiente e no que se refere à produção de pe
tróleo. 

O consumo no Brasil, de derivados de pe
tróleo, por dia, em 1954, foi da .:irdem de 
154 000 barris de 159 litro>, o que correspond·õ- a 
uma despesa anual de 270 m1lhões de dólarc1:.. 
Dêsses, apenas 10 000 barris sA.o procedentes 
dos campos baianos e refinados em ht:at.;1.npe. 
Portanto, para atingirmos a auto-suflclêncla, 
é necessário obter uma produçãll, dos poços 
naclonats, de mais de 150 000 barris por d!a 
(note·se que o consumo anual do Brasil tem 
aumentado de uma média de 30 000 barr1:; por 
e.no). 

Uma vez determinado o montante das r~
servas existentes na Amazônia. e no CR50 de 
serem as mesmas de grande capacldad", eoa10 
é de se esperar, poderemos admitir que, em 
curto prazo, tôdas as nosse.s refinarias sejam 
supridas de petróleo brasileiro. Es.sas rf!finarhi.<;, 
cuja capacidade atual é de 85 000 barris por 
dia, são as seguintes; Cubatão, Capuava, Mãh· 
gulnhos e Ipirnnga (excluida a de MatarliJC 
que opera com o petróleo baiano; n.s den1a111 
utilizam óleo importado) . 

Assim vemos que nlnda há. necessidade c!e 
construir novas unidades de refino ou amplla.· 
çOO das existentes. 

Está em construção, em Manaus, uma uni
dade de pequena. cnpaeidade, mas é necessârio 
prever, desde já, sua ampliação para atenc<er 
ao consumo do petróleo de Nova OUnda, cujc; 
transporte será faellltado pela proximidade da 
capital (150 quilómetros, segundo publicou a 
imprensa)". 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografla, regozijando-se com a noticia 
do ausplcio .. o fato, aprovou um voto propostv 
pelo Dr. Flávio Velro., representante do ?1.U11ls
térlo da Viação e Obras Públicas no referido 
Diretório. Sôbre o acontecimento falou o Dr. 
Alberto Ildefonso Erlcksen, representante d') 
Ministério da Agricultura, salientando a efi
ciente colaboração do antigo Serviço Geológico 
do Ministério da Agricultura nos trabalhos de 
pesquisa. Sugeriu aloda que o Conselho, atr:i
vés de uma comls:;ão, levas:re de viva voz, ao 
Conselho Nacional de Pe:,qulres e à Petrobrás 
a satisfação dos membro-; do Diretório e que 
!ôsse, igualmente, transmitido o mesmo júbilo 
a sua excelência o senhor presidente da Rep:'l
blicn e ao senhor governador do estado do 
Amazonas. 

A proposta !oi aprovada, i:endo então cons
tituída pelos senhores Fhblo e Macedo Soares 
Guimarães, coronel Jacinto Dulcardo i'doreirn 
Lobato, engenheiros Flávio Vieira, Al!Jorto !!de
fonso Eriksen e professor Delg~o de Carva-
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lho, a comisslo incumbida de exprimir junto 
aos dirigentes do Conselho Nacional de Pes
quisas e da Petrobrás o regozijo do Diretório 
pela descoberta do petróleo de Nova Olinda. 

MJNISTÉ:RIO DA AGRICULTURA 

Deputamento Nacional da Produção ?\tineraJ 

JAZIDA DE MONAZITA NO LITORAL DO 
ESPiRITO SANTO - Em seu nümero de 1n.ato 
do corrente ano a In/ormaçtJo Ag•fcola escla
rece que provàvelmentc estão IocaHzada:> no 
litoral do Espírito Santo as mais ricas jazidas 
de monazlta do Bra 11. !:sse mineral uranffero 
é encontrada com abundância associado à área 
lltorànea. As reservas de monazita do estado 
estão sendo mtnuclosamente estudadas pelo 
Departamento Nacional da Produção Mtneral 
que as classltlcou, segundo aquela 'Ç!Ubllcaçfi.o, 
em três grupos: 1) norte de Vitória; 2) região 
entre Vitória e Barra. de Ite.bapoana; 3) re-

• 

glão e.o sul de Itabapoana. Pare. reali7..a'fãO 
dos seus estudos mantém o Departamento. nn 
capital do esta.do, um laboratório e análises 
quimico-fiSlcas e uma oficina. devidamente 
aparelhada. que permitem a realização das pes
quisas de campo e.sstm como as de pro.,pecçAo 
radiométricas, sondagens, etc, Os estudos reali
zados no Espirita Santo atestam que em todo o 
litoral existem depósitos de monazlta, emborro 
sem o alto teor de outras jazidas já aproveita
das. As reservas ainda existentes localizam-se 
sobretudo nas restingas estreitas, !:stes aciden
tes geogrãficos sucedem-se sem interrupção 
ao longo de tõdas as pra.las capixabas, e, se
gundo os técnicos que as estudam, são os úni
cos depósitos do valioso minério radioativo que 
ainda comportam exploração industrial de in
terêsse econômico. Para aumentar as reservas 
susceptfveis de exportação econômica atual o 
Departamento Naclonál de Produção Mineral 
estuda atualmente os rejeitas das antigas mi
nerações, que foram abandonadas pelos anti
gos exploradores, 

Certames 

XVIII CONGRESSO INTERNACIONAL DE 
GEOGRAFIA 

PROSSEGUEM OS TRABALHOS DE OR
GANIZAÇÃO D~SE CERTAME - REALIZA
DAS DUAS EXCURSõES PREPARATÓRIAS ·
DECLARAÇõES DOS PROFESSORES NEI 
STRAUCH E MIGUEL ALVES DE LIMA -
Em preparação das nove excursões que se
rão feitas por centenas de geógrafos estran
geiros durante o XVIII Congresso Internacional 
de Geografia, a se realizar em agôsto do ano 
vindouro sob os au-pfcios do Conselho 'V11.c!o
nal de Geografia, vários geógrafos brnsilelros 
já estão visitando os pontos escolhidos, fazen
do o levantamento dos itinerários e estabP.le
cendo contactos com as autoridades locnts. 

Uma dcssns vlsltns preliminares foi feita. 
pelo professor Ne1 Strauch, chefe da Secção 
Regional Leste, da Divisão de Geogrnfhl do 
CNG, geólogo Welhelm Kegel e geó~rafos An
tõnto Teixeira Guerra. e Roberto Galvão. 

Durante 22 dias, a. caravana· percorreu cêr
ca de 2 500 qullõmctros, iniciando seus estudos 
na região da Baixada Fluminense e terminnn
do-os na zona plonetrn. do norte do Espirito 
Sn.nto, depois de escalar a serra e alcançar o 
planalto de Minas Gerais, atingindo a zona 
metalil.rgtca e descendo o vale do rio Doce. 

A mi3são 

Falando sôbre a natureza dos trabalhos rea
lizados, o professor Nel Strnuch declarl)u o se
guinte: "A nossa missão conslsttu no estudo 
da região, para elaboração do respectivo ~uia, 
na marcação dos pontos de parada para foto
grafia'> e explorações dos problemas ~eográ
ficos e na tomada de contacto com :-\S. ~uto-· 
ridades estaduais e municipais para a obtenção 
de todo o apolo possível. 

Temos a convicção de que não o;6 as aütori
dades de Minas Gerais e do Espirtto Sii.nto, ina.s 
a; de todos os municípios a serem v\s1tados pe
los expoentes da geografia mundial, estão pron
tos para uma colaboração efetiva !\ fim de que 
essa nossa excursão possa ser realiza.da com 
todo o êxito que merece e de ac~rão com o 
interêsse que vai despertar". 

Outra des as excursões foi efetull.da recen
temente pelo professor Miguel Alves de Lima., 
geó raro do Conselho Nacional de Geografia e 

presidente da Subcomissão de Excursões, dll. Co
missão Organizadora do Congresso, Fernando 
Flávio Marques de Almeida, geógrBfo, geólogo 
e professor da Universidade de Slio Paulo, e Sér
gio Mang:la, profe:sor do Ministério da. Edu~ 
cação, os quais percorreram parte do sul de 
Minas Gerais, o sul de Goiás e o norte e sul 
de Mato Grosso, colhendo elementos para ll 
preparação do livro-gula dessa excursão, estu
dando as condições para a ln talação dol!I excur
sionistas e entrando em contacto com autori
dades e instituições a fim de gara.nttr bt1a re
cepção para. os congresststas. 

Em declaração à imprensa o geógrafo Miguel 
Alves de Lima. disse haver encontrad.o, J.u
rante a excursão preparatória, muitos fatos 
novos para o estudo dos participantes do Con
gresso, bem como boa vontade de parte uão 
só das autoridades com as quais man~ve con
tacto, como de numerosas Jnstituições. Citou, 
entre outros, o Rotary Clube de Aunpulls, o 
Sr. Lenine Póvoa, representnnte da Assuclcç!o 
dos Geógrafos Brns1leiros em Mato Ur•)!Jl;r\ e 
as Prefeitura.l!I de Campo Grande e Pont...I Porã. 

Quanto à satisfação do Congresso, declarou 
representar uma oportunidade que tã.o CP.do 
não se repetirá. 

- "Virá ao Brasil - acrescentou - a nata 
dos geógrafos, tanto das Américas como da Eu
ropa. Homens que estudarão nossos pr•1b1cmas 
e nossas possibilidades e, de volta a seus pai· 
ses, tran"mltlrão a gerações e gerações, inclusi
ve de professores e estadistas. os conhecimentqs 
que colheram em nossa terra - ainda hoje, 
uma terra quase Inteiramente desconh~cldo. 
no exterior. Dai a Importância do Congresso. 
Todo o auxilio que a êle se pre~tar representa
rá, a meu ver, um investimento para o futuro. 

Outras nota3 

Calcula-se em cêrca de 1 500 o número Cie 
geógrafos do Brasil e de vàr~as partes do mun
do, que comparecerão ao congresso. 

O Comitê Nacional de Geografia da França 
em sua última Assembléia Geral, presidida pelo 
professor Max Borre, deliberou sôbre os pre
parativos do XVIII Congresso Internacional de 
Geografia que se realizará no Rio d.e Janeiro 
em agõsto de 1956. 

Os geógrafos franceses mantfestara.m gran
de lnterêsse pelo Congresso do Rio de Janeiro. 
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Instituições 

SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA 

CAMPANHA PELA DEFESA DO PATRIMÔ
NIO FLORESTAL DO BRASIL - APt.W AOS 
PREFEITOS DE TODO O PA!S - tNTEORA 
DA COl\t:UNICAÇAO DO PRESIDENTE DESSA 
SOCIEDADE - A Sociedade Nactonal de Agri
cultura está empenhada numa campP.nha em 
Prol do reflore.tamento do território naclonal. 
Nesse sentido enviou a tôdas as muntclpallda
des do pais a seguinte circular; 

"Tendo presente o grave problema criado 
para o Brasn com as queimas e derrubadas de 
florestas e matas, com efeito3 medlat;os e ime
diatos sôbre a economia nacional, vem, num 
sincero apêlo ao devotamento e espirita públi
co de V. Ex.a, pedir-lhe cooperação - e o faz 
com empenho - para que, dentro da~ p0Ss!bi
lidades dêssc municipto, colabore em suo. <'am
panha no sentido de coibir es,;a prejutlich·l 
prática. 

Certa. de que essa Prefeitura não lhe recu
sará seu apolo, roga-lhe a fineza de responder 
aos quesitos que, a seguir, formula: 

- Seria possível a essa Prefeitura manter 
em ~eu 1nunicípio uma gleba, seja para res~r
va florestal, seja visando ao reflorestam~nto, 
n.través da distribuição de mudas e setncntes 
a preços módicos? 

- Em caso aflrmativo, qual a âre>l q,ue 
podera reservar? 

- No caso de rcservn. flore~ta1, qualr, ns 
essências que merecerão preferência? 

- No caso de reflorestamento, qunls n.s 
essências que pretende plantar? 

- Haverá !e.cilidadc na obtenção de mudas 
ou sementes para quaisquer dos casos? 

- Quais as essências predo1ninantes nns 
florestas do municlpio? 

- Haveria, na. hipótese de reflorestamento, 
intcrêsse em ser êste subordinado n.o governo 
do estado ou ao federal? 

- Há leglslaçl\o municipal sôbre a obrlgn.
torieda.dc do replantio? 

- Tem hn.vldo fiscalização onctal no tocan-
te às queimas e derrubadas? 

O munlcipto exporta carvão vegetal? 
Há eXploração de madeira de .:et? 
Existem serrarias no munlcipl.o? 
Comemora essa Prefeitura o "Dln <la 

Arvore"? 
Certos de que V. Ex.• nos honrará .::om flUa 

valiosa colaboração e breve resposta, subscre
vemo-nos cotn aprêço e distinta consideração." 

Sôbrc o patriótico movimento o Pr0f. Ar
tur Tôrres Filho, presidente da Soctarlade Nn
ctonal de Agricultura, !êz a eomuntcaçli.o 
nbalxo: 

··Deliberou a diretoria da Sociedade Na.clo
nai de Agrtcultura orientar uma campanha dti 
rmibtto nacional pelo florescimento e reflores
tamento tendo conta os e!eito1 mediatos e !me
diatos na economia agr!cola do pnls das quei
madas e derrubadas lndlscrlmlna.das, cujos .Jfel
tos já se fazem sentir de modo alarma.:ite no 
regime climático com fortes estiagens, e na 
sensivel queda da fertllidade do solo. 

Em relação ao revestimento florlsttco, pow 
der-se-á dividir o Brasil em três grandes re
giões: a primeira, equatorial ou amazôn!et\ -
a chamada hlléla brasileira - de grandes fio· 
restas e possutdora de áreas campestres; a 
segunda, de tra.nslção entre o Brasil Ortental 

Particulares 

e Central, com a Zona dos Cocais (Maranhão 
e Plaui), compreendendo o Nordeste, que é a 
região mal-s afetada pelas Irregularidade<; p!uvlo
métrlcas e sendo aquela en1 que n refloresta
mento racional exige maiores cuidados, abran
gendo, também, a Zona Sertaneja ou do Ser
tão; e t'inalmente, n terceira, nela compreen
didas a Região Central, a Zona LltorA-uea e a 
:t'alxa Maritlma. 

As regtões fltogeogré.t'icas comportam 5Ub
dlvisões, por efeito, sobretudo, do •clêvo do ter
ritório brasileiro, afetando a flora devido ao 
reghne hldrométrlco. A zona de in&.t.i.s costei
ras, que Ee estende ao cabo de Sii.o Hoque, no 
Rio Orandc do Norte, às serras do Rio Grande 
do Sul, é benet'lctada pelas chuVfls. As matas 
costeiras, que compreendem uma fatxn, por \·ê
zes, de mais de 200 quilômetros, sli.o ,1que1as 
que mais têm sofrido deva .tações que con1eça
ram nas penetrações pelos colonizadores. Nes
sas nore.stas é onde se encontram precic::Hs 
essências nore"'tals, como os Jequltlbás, Ja
carandás, cedros, lpês, pcrobas, sucuplras, etc., 
que já se vão tornando escassas e valloEtas, ex!· 
gtndo defesa e flore tamento. No sul é onde 
se registra a vallosisslma zona dotJ pinheirotJ 
que, pelo seu alto valor econômico repre
senta. sem dúv1da, o setor mais vultoso 
do nosso patrimônio norestal, exigindo todo> 
os desvelos, quer de particulares, q1.1er das 
esrerns admtnlstrntivas. A flora da faixa ma
rítlmn, sujeita, como se ncha, à vat'laçlio 
climática, não é tão rica e se caraterlzl\ por 
plantas têxteis alimentares e medicinais. 

E' certo que ns condições de relêvo (monta
nhas, planaltos e planlcles) e clima exerce1n 
in!luêncln decisiva no revestimento florfstico 
do Brasil, que está exigindo o máximo de aten
ção para que com a exploraçl!.o florestfll em
plrica e sem preservação de reservas, não can1l
nhcmo1 para a destruição 1rrcmedlé.vel com a 
t'ormaçti.o de desertos nos lugares de e.nttgus 
florestas. 

A Soctede.de Nacional de Agricultura vetn 
se dirigindo às municiPfl.lldades de todo ? 
Brasil num patriótico e.pêlo para que coope
rem na campanna pelo reflore:;Uuneuto do 
território nacional, protegendo as mata'>, por
quanto cada municlplo deve ter 25% tlc 
seu terrltórlo t'lorestado, como !ator t'uncta
mental de equllibr1o cUm6.tico, conservador 
do Eolo, controlador ele manancta.ls e re
gulador de curso d '6.gua. Foi recomentlA.da a 
regulamentação de corte de tôdns ns espécJC'!i 
florestais, principalmente daquelas de m~1or 
consumo, e a modernização das serra.ria<;, para 
inalor aproveitamento da mat.éria-prima. 

:G:sse a.pêlo está. encontrando boa ,·P.c~ptlv1-
dade, já tendo respondido a.o inquêrlto 300 
1nunlclpalldades, propondo-se n mante:' urr.n. 
gleba florestada de reserva e para distribuição 
de mudas e sementes a preços módicos. A -...6-
das, foram solicitadas informações de coruo 
se exerce a fiscalização no tocante às queitna
dns e derrubadas. 

Como foi registrado no 1.° Congrest.o 1''.lo~ 
restal Brasileiro, realizado em 1953 em Curitiba, 
palra a ameaça de virmos a perder o dumtu10 
da exploração do pinho, com a evasào, por 
contrabando, de pinhão, isto é, de semente3 
de a.rauclt.ria. Essa denúncia, sem dúvida grave, 
seria a repetição, em no.ssa. história econômica, 
do sucedido à borracha, à erva-mate, à cltrt
cultura e outras riqueza.is agricolas naturais 
do Brasil. 

Advogamos o estimulo pelo financiamento 
do plantio de essências floresta.iis por parte de 
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particulares e de emprêsas que obedecendo a 
normas técnicas, se proponham ~ plantaçi\(l, 
conservação e renovação de norestas, 

A Sociedade Nacional de Agricultura vem 
se preocupandQ com a necessidade de um mo-

UnHades 
RIO GRANDE DO SUL 

NOVOS MUNIC1PIOS - Várioa muntc1PL'JS 
foram criados nCJ estll.do do Rio Grande do Sul. 
São êles os seguintes: Jlruá., Santo Cristo, 'l'a-

• 

"Vtmento nacional de defesa de nosso patrln\ó· 
nio florestal, que deverá começar nos curs{'ls 
primários e prossegUlr nos .secundários raro. 
terminar no superior com o enSino da Sil\'I• 
cultura." 

Federadas 
pera, Crlclumal, Espumoso, Não-me-Toque. 
Horizontina, Roca Sales, Nova. Petrópolls, Cêr
ro Largo, Estreito, Sananeluva, Oram11do, Fre
derico Westphal.en, Panambi, Casca; Três de 
.Maio, Rolante, Ibirubá, Saptranga e Guara.mo.. 

i!:ste "Boletim'', a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "~iblloteca Geo;;-rãfica 
Brasileira" encontram~se à \'enda nas principais 1ivrarias do pais e na Secretaria Gerai 
do Conselho Nacional de Geogranà - Avenida Beira-Mar. 435 - Edlficio IguJu;.u - Rio tlt> 
Janeiro. D.F. 



Relatórios de Instituições de 
Geol(rafia e Ciências Afins 

MINAS GERAIS 

íntegra do relatório apresentado pelo enge
nheiro Valdemar Lobato, diretor do Departa
mento Geográfico, secretário do Diretório Re
gional de Geografia de Minas Gerais e repre
sentante do mesmo estado na referida Assem
bléia - "Els-nos outra vez a ocupar a preciosa 
atenção dos meus eminentes colegas delegados 
à Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, no cumprimento do honroso man
dato de delegado de Minas Gerais, para discor
rer sôbre as atividades geográficas de meu 
estado, verificadas durante o ano de 1953. 

E' com prazer que trago ao conbecimento 
de meus ilustres confrades modesto e resumido 
relato dos nossos trabalhos, em momento de 
grande Slgnlficação para a nossa querida pá
tria, que se defronta com inúmeros e comple
xos problemas em todos os setores, e, especial
mente, no da Geografia, ao se firmar o conceito 
de que o nosso progresso deverá basear-se 
na cartografia sempre mais minuciosa e pre
cisa de nossos recursos . 

Apesar dos obstáculos que se nos têm ante
posto, alimentamos a pretensã.o de tudo haver 
felto em prol do aperfeiçoamento da cultura. 
geográfica, parttcu1armente no que diz respei
to aos rincões de nos~a estremecida terra., com 
o que mais a tomamos amada e admirada na. 
sua inigualável riqueza e opulência. de suas 
belezas naturais. 

DIVISÃO DE GEODtSIA E AEROFOTOGRA
METRIA 

Ftilhas de Ibtraci e Sacramento - Fizemos 
a restituição de cêrca de 990 quilômetros qua
drados em borrão do "Multiplex" na escala de 
l :20 000, reduzidos, posteriormente, à escala de 
1 ;SO 000 para encaixe no ·desenho definitivo das 
fôlhas da carta geográfica do estado, na escala 
de 1: 100 000, de interêsse da próspera região sul
mtneira. Fêz-se, ainda, a restituição de 2 834 
quilômetros quadrados de totocarta, que serão 
aproveitados na fôlha de Sacramento, ainda na 
escala de 1: 50 000. 

A divi~fi.o forneceu 114 cópias de fotografias 
aêreas à Divisão de Operações Terrestres para 
identificação de pontos geodésicos e topográ
ficos na região de Araxá., Uberaba, Conquista 
e Sacramento, 

Cooperação com o D.E.R. de São Paulo -
O DE!partamento de Estradas de Rodagem de 
São Paulo, por sua vez, após entendimentos com 
a Diretoria do órgão geográfico mlnelro, obteve 
354 cópias de fotografias aéreas, que lhe forne
cemos para estudos do traçado da rodovia 
Franca-Araxá. 

Laboratório fotográfíco - Pelo nosso La
boratório ainda foram tirados 51 diapositivos 
para trabalhos tle restituição topográfica de 
aerolevantamentos na região que se benefi
ciará das fõlhas de lbiraci e Sacramento. 

DIVISÃO DE OPERAÇÕES TERRESTRES 

Em colaboração com o Conselho Nacional 
de Geografia, flzeram-se 1 812 quilômetros de 
nh·E!lamento de precisão em nosso território e 
tiveram p:osseguimr;:nto as cadeias de quad·ri
láteros amarradas, como o vêm sendo, à nos
sa rêde de triangulação. 

DIVISAO DE CARTOGRAFIA E DESENHO 

Ftilhas da carta geográfica na escala de 
1:100 000 - O Serviço Geográfico do Exército 
confiou-nos o trabalho de seleção de cõres da 
fôlha de Monte Santo de Minas e Dl.vlnópoUs. 
que se encontram naquele órgão fede;ral paro 
impressíio. 

Planta cadastral de Uberldndfa - Fot con
cluída e entregue ao municipio a planta ca
dastral de Uberlândta. A Divisão elaborou o 
plano de urbanização da cidade o qual constou 

da planta geral na escala de l :2 000, acom
panhada de relatório circunstançiado, no qual 
se propuseram as medidas mais urgentes para 
o bom andamento da execução do projeto. 

Para aqui transladamos êsse rela.tório, por 
julgá-lo oportuno ao esclarecimento de nossas 
atividades no que toca ao levantamento da 
planta cadastral cte Uberlâudla - em a qual 
pensamos haver satisfeito a população daquela 
progressista cidade mineira. 

Plano de urbanização 

Ao iniciarmos esta exposição na parte do 
trabalho que nos foi dado realizar, relativa
mente ao plano de urbanização de Uberlândla, 
será interessante recordar as palavras cheias 
de esperança e de beleza do líder do movimen
to "City planning" dos EE.UU. da América 
do Norte, Daniel C. Burham: 

"Não façamos planos pequenos; êles não 
têm o mágico poder de animar o cspirtto 
dos homens e provávelmente não seriam 
nunca realizados. Façamos grantles planos, 
ponhamos espirita elevado e esperança no 
trabalho, recordando que o nobre e lógico 
programa, uma vez traçado, nunca morre, 
que será. depois de nossa ausência uma coi
sa viva, confirmada sempre com crescente 
insistência. 

Recordemos que os nossos filhos farão 
as coisas que a nós fizeram vacilar, Rogue
mos para que sua divisa seja a ordem e r.eu 
gula a beleza." 

O desenvolver do movimento urbanístico 
norte-americano e o apolo que o seu povo lhe 
empresta, são do conhecimento geral e dispen
sam comentários. 

Planejemos um trabalho de conjunto, sem 
nos determos no exame de problemas locais 

· ou de lnterêsse de cada parte. Isto constltnlrb1 
é.rdua e intrutifera tarefa, visto ser lmpratl~ 
cé.vel conciliar os objetivos de todos que se 
chocam entre si. Um plano de urbanização é 
trabalho que diz respeito à coletividade e não 
poderá, portanto, ser subordinado a lnjun
ções particulares. Qualquer rumo que se lhe 
dê, :tugindo à rotina, provocará. indubltàvel
mente celeuma e mé. vontade, por parte de 
muitos. O problema se agrava, quando fere 
lnterêsscs particulares. Todos se julgam pre
judicados, até que se verifique a valortzação 
proveniente dêsse melhoramento. Não faltam 
os elementos pouco felizes, que, sem examina
rem a questão a fundo, quase sempre dese
jando ignorar os fatos, iniciam campanha de 
combate e .descrédito às Idéias novas. E' o mal 
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de que precisamos tugir, procurando tão só
mente consultar os desejos da população, ge
ralmente lncompativels com os individuais. 

Fora dêsse rumo estamos fadados a me.Iõgro, 
e nada se reauzarã. Todo esfôrço despendido, 
todo o dinheiro gasto redundará em pura perda. 

Em empreendimento de tal transcendên
cia, temos de contar com homens verdndelra
mente patriotas, que não dêem ouvidos aos 
derrotistas e jacobinos, que com sua demago
gia tanto· mal têm causado ao pais. 

E' deveras lastlmávCl a situação a que nos 
cumpre dar combate, embora custe a muitos o 
comodismo em que se encontram. 

O nosso trabalho, executamo-lo com o pro
pósito de fazer o máximo com o minlmo de 
despesas. Assim pensamos, em vista de não 
comportarem as finanças de nossos municípios 
malares gastos. Abstivemo-nos, tanto quanto 
possível, de traçados novos em zonas jé. edt!1ca
das, pelo motivo que expusemos acima. Po
demos assegurar, porém, que realizamos traba
lho com d único tito de dotar a cidade de 
plano de urbanização tão próxtmo do ideal 
quanto exeqüivel e de que nos moveu apenas o 
desejo de bem desempenhar a incumbência que 
se nos confiou, à qual nos temos entregue com 
bastante entusiasmo. 

Contamos com a ajuda, a compreensão e 
o ânilno de quantos participam dêste trabalho 
em quaisquer de suas rases. 

A SITUAÇÃO BRASILElRA EM FACE DO 
URBANISMO 

Torna-se mister, nem é possível negá-lo, 
que as Prefeituras não adiem por mais tempo 
a organização de planos-diretores de suas ci
dBdes. A preocupação predominante dos novos 
municípios deve ser a elaboração dêsse trabalho. 
Em virtude do animador progre >so observado 
em tõdas as cidades brasileiras, e os diri
gentes não podem ficar alheios a tão imperio
sa exigência, tendo-se em mente que quanto 
mais descuidar dCste problema de magna Im
portância, mais sérios e Insolúveis se apresen
tarão, em vista do custo sempre crescente das 
propriedades e alucinante valorização dos ter
renos. Reputamos de Importância. capital, na-s 
administrações municipais, lnlctattvas dêsse 
gênero, porquanto não se concebe govêrno efi
ciente sem a observância de tais requisitos. 
Tomadas as providências a que nos vimos de 
rererlr, elevaremos as nossas cidades à posiç1i.o 
de reH!vo que merecem e lhes desejamos. 

CONQUISTA DA OPINIÃO P'OBLICA 

A opinião püblica constitui fôrça preponde
rante para tornar realldade as novas Idéias. 
Felizmente, ·já amadurece no espírito de alguns 
o pensamento de que o tempo é algo de pre
cioso. 

As sugestões que propusemos, cumpre sejam 
desde logo postas em prãtlca. Tem-se-nos fa
cultado observar, o que causa justl!icada ale
gria, que a população de UberU.ndla acompa
nha com interêsse e entusiasmo êste movimen
to, deixando-se contaminar pelo desejo de co
laboração para o engrandecimento da cldad ?. 
São todos unânimes em confiar na açâo e na 
!ôrça que emanam . do plano e na capacidade 
de transformação de seus valores naturais. 
Convém que todos se empolguem pelos ideais 
que estão sintetizados no vasto programa. Qual
quer idéia· atirada em terreno estéril, e.>tlola 
e morre,. não passando além de projeto. Im
põe-se, portanto, a :formação de ambiente :ravo
râvel à conquista da opinião pública, promoven
do-se campanha entusiástica pela qual se ve-

nbã. a interessar o nosso povo. A imprensa, às 
radioemissoras, às associações esportivas, co
merciais, de agricultura e ln®strta, de classes 
em geral compete promover trabalho de pro
paganda inteligente no mei;mo sentido. Tam
bém nas escolas se deve organizar um.e. campa
nha de educação da mocidade, fazendo-se com
preender o valor e· o alcance do plano de ur
banização. 

A URGMCIA DAS INICIATIVAS 

Com a valorização das propriedades as desa
propriações para solução dos problemas que 
vêm surgindo dia a dia, tornam-se tnexeqüi
vels. Por Isso mesmo, e. questão deve ser en
carada com energia e decisão, pois quanto 
mais a relegarmos, mais di!icU se nos tornará. 

O programa é a preparação de plano para 
a cidade, contornando os maiores obstáculos, 
aliando a técnica às possibilidades de realiza
ção, com vista práttca e objetiva, em bases ra
cionais, tendo-se em mira gnrantir a saúde, 
segurança, condições de trabalho e bem-estar 
geral. 

FUNCIONAMENTO DO PLANO 

O nosso trabalho teve como ponto de vista 
primordial a sua exeqüibilidade, com a maior 
dose de método e bom senso. O seu lançamento 
deverá ser atacado aos poucos, sem obrigato
riedade de execução imediata no seu todo. 
Planos dessa ordem têm por fim a criação de 
facilidades para a. role ti vida de. Els por que 
se devem evitar as desapropriações em massa, 
para que não dêem lugar à má vontade popu
lar nas soluções dos problema;. Repetimos, a 
propósito, as palavras de Lincoln: 

"Publica oplnlon Is everything; wlth tt 
nothtng can fali, witbout lt nothlng can 
succeed." 

Assim poderemos executá-lo, simultânea
mente, sem a menor fricção, maior rendimento 
e melhor proveito. A sua finalidade deverá ser 
primordialmente consultiva e coordenadora. 

Não nos fol possível estudar um plano de 
expansão pràprlamente dito, pois a área levan
tada para expansão foi reduzidíssima. Basta 
assinalar que !oi levantada. uma área, para ôsse 
fim, de 9 319 000 metros quadrados, espalhada 
por tõda a periferia da etdade, que !im o perí
metro de cêrca de 19 quHõmetros, o que equi
vale a uma faixa reservada a zona de desenvol
vlnlento com a largura igual a 470 metros apro
ximadamente. Acrescente-se ainda que, dentro 
dessa faixa, jâ aprovados pela Pre!eltura, além 
das dificuldades surgidas entre a Unha de tran
sição do traçado existente e o novo. Dessa for
ma, tOrnou-se irrealizável estabelecer plnno de 
expansão dentro de normas ideais. 

PONTOS DE MAIOR INTER:E:SSE DO PLANO 

1. I
a. 

b. 

[e. 
Tráfego 

Abertura de avenldas de de
safõgo para melhoria do trá
fego urbano. 
Abertura de artérias de pe
netração para suportar o 
tráfego pe·acto entre o cen
tro comercial e os bairros. 

,Abertura de artérias de cin
turão distribuindo o tráfego 
por tôda a cidade. 

2. Urbanl- f Arruamento. Quadras retangu-
zação l lares, 
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3. Zonea
mento 

.. 
•• e. 
d. 

e. 

/. 
g. 
h. .. 

4. Arborização. 

Novo. estação ferroviária, 
Nova estação rodovié.rla . 
Sistema recreativo. 
Centro J Palácio da Munlelpa-
ndmi- lldade. 
nlistrn-

1 
Agrupamento das re

tivo partições públicas 
Biblloteca pública 

Centro clvlco, Monumento 
patriótico. Museu. 
Comércio, 
E~colas. Play-ground. 
Estádio municipal. 

Cemitério . 

5. Secção Técnica. 

O PROBLE~ DO TRAFEGO 

As tendências. quanto às diretrizes princi
pais que se devem adotar, no elaborar-se um 
plano de urbanização, variam de pais a pais. 
Em uns, a preocupação dos Plancjadores se 
concentra no embelezamento das cidades; em 
outros, a preocupação maior é o de3envolvi
mento das áreas nova~ e melhoria das condi
ções de higiene. Nos Estados Unidos o pensa
mento dominante é o zoneamento. Nossa aten
ção se voltou no sentido do aprimoramento do 
centro existente, e desenvolvimento das comu
nicações com a ârea de expansão, pondo sempre 
em evid~ncla o problema vlatórlo. 

O surto :rormidé.vcl de desenvolvimento re
pentino dessa cidade, de seu comércio e tn
dústrla, e conseguintemente o acréscimo de 
transporte, vem criando problemas que preci
sam ser encarados de frente. O seu traçado, em 
xadrez, rígido, sem avcnid~s convenientemen
te dispostas para o escoamento do tráfego, crio. 
problemas bastante complexos. Sem artérias 
dominantes, com larguras proporcionadas para 
comportar o trâ!ego pesado, permitindo seu 
fá.cil e râpldo e-coamento, e, Por deficiência 
dêsse mesmo sistema, o tráfego é dl:Strlbuido 
tndlstlntnmente pelas ruas o que acarreta in
convenientes vê.rios, tirando a. tranqüilidade e 
sossêgo das rua.s residenciais, 

Em nosso primeiro contacto com UberlAn
dia, sentimos logo a urgente necessidade da 
abertura de artérias radiais com o fim de des
congestiona?'" o tré.tego urbano. Notamos, à 
primeira vt-ta, êsse congestionamento que se 
apresenta diflcfilmo de ser solucionado e que 
exigia especial atenção. outro aspecto que de 
pronto nos pareceu digno de maior estudo, foi 
a locallzação da estrada de !erro, que atravesi;s 
a parte central da cidade, numa extensão de 
cêrca de 3 500 metros, cortando grande nümero 
de ruas e tõdas elas em passagem de nfvel. 

Alargar algumas artérias centrais com a 
finalidade de dar escoamento ao tri!ego pe· 
sado pareceu-nos impraticé.vel, por c~usa de 
onerosas desapropriações que advirtam de tal 
medida. Por outro lado, a!astnr a inconven.ên
cta. das travessias de nivel, dotando-as de pas· 
sagens superiores ou inferiores, o.presenta-se
nos como recurso Inadequado, pois qualquf'r 
destas solucões é inegàvelmente menos aconsri'!· 
lhâvel do ponto de vista l!conômlco. Po.re~eu· 
nos então medida. exeqüfvel, se bem igualmen
te de Importância considerâ.vel, a mudança do 
traçado da estrada de ferro, deslocando-se a 
e"tação para outro local. Embora onerosa, como 
frisamos, tem, entretanto, essa medida a van~ 
tagem de resolver detlnltivamcnte o problema. 
Dessarte, sua efetivação não deverá. ser retarda
da, pois todo dia de atraso, na reallzn.çào dêsse 
empreendimento, acarretará aumento de vulto 
nas despesas, com de-apropriações e, em tutu::'> 
próximo, será. obra. pràticamente 1mPQ6Sivel de 
ser reallzada. 

A abertura de avenidas radais ou de pene
tração, com o fim de estabelecer contacto fácil 

entre os vários bairros e o centro, bem oomo 
saídas, visando-se a descongestionar o tràfego 
urbano, pareceu-nos também tmprat1cá.vel, da.do 
o montante das desapropriações nece&Mrlas à 
efetivação dêsse melhoramento. 

AVENIDAS DE DESAFOGO 

Projetamos avenidas com largura suficien
te para atender a um movlmento mais inten
so. Nos leitos dos vã.rios cursos d'ãgua que 
banham a Cidade, projetamos amplas o.ventdas 
santtârlns. Essas avenidas encarregar-ao-li.o de 
distribuir o tráfego Pela cidade, aliviando as 
ruas de menor largura. Com a abertura da 
avenida Rio de Janeiro, sóbre o leito do córre
go CaJubâ, conseguiu-se uma artéria de pene· 
tração que beneficiará constderàvelmente o trã
fego urbano, melhorando a comunlcaçA.o do 
centro da cidade com sua zona sudoeste. A 
avenida Rio de Janeiro deveré. ser prolongada 
até a o.venida João Pessoa, conseqüentemente, 
at6 a avenida Monsenhor Eduardo, tutura 
avenida sõbre o leito da atual estrada de ferro, 
alargando-se a avenida Vasconcelos Costa, desde 
a nta Rivallno Pereira até a avenida João Pes
soa. l!sse projeto sacrifica ré. um pouco a praça 
de esportes existente, mas consiõeramos t.al 
id61a como ünlca, em vista. da importãncta 
dessa artéria. Ligando a rodovln de Goiás com 
êsse logradouro, abre-se uma largura, à qual 
demos o nome de avenida Gotànla. 

Abriu-se também uma avenida que llga a 
entrada sul do. cidade (pr(ixima. ao "Prata 
Clube"), na avenida Rio de Janeiro, na con
nuência desta com a avenida Goiânia, 
também de trinta metros de largura, canali
zando, desta forma, todo o tráfego da zona. 
com o centro pela. avenida Rio de Janeiro, 
que distribuirá o tráfego pela cidade. 

ARttRIA DE PENETRAÇÃO 

As nvenidns sanitárias servirão também 
para Intercomunicação das diversas entra.das 
da cidade, pare. veículos em trãnstto, Isto é, que 
.se del>tlnem a UberlAndln. Servirão, outrossim, 
para distribuir o tráfego pesado urbano, sum. 
tltulndo as avenidas radiais, cuja dlssemlna.çAo 
como Jâ o 11ec1aramos, nA.o nos fol fácil, dadae 
as contingências de ordem econômica. 

A avenida :sôbre o córrego Tabocas, por 
exemplo, com 50 metros de largUra, em duas 
pistas, servirá para intercomunicação da entra
da norte da cidade (Aeroporto) e a sudoe.ste 
(Vau). 

A avenida sôbre o rio Uberabinha servirá., 
por sua vez. para Intercomunicação das entra
das sudoeste e tntl da cidade (Vau e "Prala 
Clube"). 

A avenida sõbre o rio Blo Pedro liga.ré. a. 
entrada sul ("Praia Clube") à norte (Aero· 
porto). 

ou·trosstm, essas avenidas além de servirem 
para Ugar os :ruturas bairros localiza.dois na perl
ferla, distribuirão o tré.fego por tôda a cidade, 
que nê.o possui ruas de penetração adequadas, 
como dissemo., acima. Essas avenidas, em cin
turão ou de contõmo, circulam a cidade, permi
tindo tráfego em condições razoáveis. 

Determinadas áreas por nóa urbanizadas. 
isto ~. aquelas cujas plantas haviam sido apro
vadas anteriormente, poderão, caso as clrcuns
tA.nclns assim o determinem, deixar de ser 
aproveitadas. 

As avenidas, ao longo dos leitos dos oórre· 
gos, estas não se podem realmente suprimir, 
nem ser reduzida a sua largura, ant.M convém 
sejam abertas, tão cedo quanto po6Sivel. Qual
quer adiamento na abertura des8Sa avenidas 
acarretará preJufzos de mont11o à muntclpallda· 
de, com desnpropriações vultosas no futuro. 
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Atualmente podem elas ser abertas quase r;em 
ot:i.o;;tàC\~1os, o que não acontecurê. em futuro 
próxlmo. 

A entre.da. norte da cidade (Aeroporto) toi 
proietadn. no prolongamento d-a. avenida Çl· 
prinno Del Ft\vero com 50 met?"oo de largura, 
atravessando a uova estrada. de ferro cm pas
f!.agem superior e eomun1eando-se diretamente 
<:orn as avenidas acima. mencionadas, que cer
rem ao longo dos leitos dos ribeirões Ta.bocas e 
Slo Podro, bem como a a.ventda Monsenhor 
Eduardo, que, por sua vez, se comunica Cl)m a. 
aventda. Rto de Janelro, etc., tornando~.se 
de,ssn. forma, melhor a. distribuição do tráfego 
pela. cidade. 

As a.venida3 sõbrc os leitQs dos C\USIJS 
d'àgua toram tra.Qa;dns, tendo-se em vista o 
menor movimento de terrs. possive1, pnm o que 
fomos Ievft.dos a acompanhar, tanto quanto 
po.ssfvel, a. direção geral dos leitos. 

Todo o trá.!ego pesado dn zooa norte da 
icldade. Isto é, da zona situada ao norte da nova. 
Unha dt\ Companht!L Mojta.na. de Estradas de 
Férro, será :feito por meto dessa passagem tliU
perlor, assim a. comunicação com o Aeroporto. 

As o.ven1das que se pretende &brtr no 1e1to 
<103 córregos de São Pedro (cabeceiras do Ja
taf), atravessarão a estrada de !erro, em pri..s
$8gens t.nferlores, de modo que oo ofereça maior 
&egurs.nça ao tr{L:tego pe.sa.do entre a cidade 
e a zona noroeste. 

ESTRADA DE FERRO 

Conforme Já cxpu~emo:s, a mudança. do tra
çndo da. estrada de !erro benenclará. oobremudo 
o. cidade, livrando-a das inúmeras travessias 
e nivel. Retirando-se a ferrovia. do centro da 
ctdade, o seu atunl leito será transformado em 
a.mpla avenida. de 40 metros de largura. e se 
t.crnarA mn.gnl!ica. tlrtória que, cortando gran
de parte do centro da cldade, suport11rá consl. 
derâvel trâfego pesado urbano, descongestlonn:o.
do sobremaneira o movimento de veículos no 
centro. 

O novo traçado da estrada d~ :ferro terâ df'
senvolvtmento dr. cêrea de 3,00 metros, ven
cendo dlferença de nível de 30 metros. Atra
ve~râ o córrego de São Pedro e o córrego Ja
tai, sõbre vtaduto, deixando as avcnldtts que 
se desenvolvem pelos leitos dê~ses cursos d'â.
sun em passagem inrerlor, como já. disscmo'>. 

Reservamos .faixa livre de o metros pnrà 
leito da estrada de ferro, além de duas avenidas 
margina.Is de 30 metros, Nas margens dn linha, 
pla.ntar-se-io â.t'Vores frondosas que :formarão 
cêrca-vl\ta, de oorte que se absorva o barulho 
produzido pela passagem dos combOlos e de
fendendo as vizinhanças contra fagulhas e a 
poelr:(L Os viadutos deixarão pa.GSt'Lgem de 6,60 
met.f()s no m.hlimo. 

ESTAÇAO FERROVIA.RIA 

A estação :fies.rã localizada defr<.inte à F\\•cni~ 
da São Pedro. Prevlu-t>e praçn. !ronte1tlça 
l\ estaçfi.o, com espaça suficiente pilm. estac~..:i .. 
niuncnto. Resenou~se co:nsideré.,•el â:rea "ª"ª 
manobrtui em margens ae grande eapaeldadc 
na. carga e descarga. O espaço reserVA.do a ma· 
nobrA.s ê ba!:.ta.nte va.e;to e ainda poderá cser 
llrnpUad'.o, caeo isto se torne indispensável. 

A estação poderâ conata.r de qui\tro blocos, 
destinando-se um para a administração, e três 
pnra Plt1.taformas de embarque e desembarque 
de passagetro:s, caxnunlcando-se entre 'Si por 
gnlcrts.s nubterr&.neas, pen:n1tlndo alnda S:\ida. 
Pela avenida marginal à linha do la.do oposto 
à praça. 

Oi; armazént; :l'icarll.o lsole.dos da esta.çtl.('I 
11r6.priamente dita, perm1tlndo o movimento de 

carga e descarga, sem obstl\culo às llnhae: desti
nadaB no movimento de passageiros. Próximo 
ao local destinado à estação, há posslb1lldo.de 
o.Inda. de locallzar-ae ampln. oficina de reparos 
de rná.qulnas e vagões. 

A terraplenagem. nesse l<1cal, devert aer 
tal, ciue CQU1porte fut~a instalações cia es
trada. 

O TRAÇADO 

Outro assunto Que mereceu nossa aten,,.ão 
logo de pronto, fot o formato quadrangular dás 
quadras, çontorme nossa retcrêncta antl!lrior. 
Trato.~se de assunto pncí.flco em mnt.êrte. dl!l 
urbanismv, e que se l'e:tete A lneonvent!ncH~ 
des;:a cttspostçâo. Os lotes nessas quadras pos~ 
suern pouca trente e dem11slnda profundidade, 
sendo de todo desncouselhével. O traçado em 
xadrez é por demais monótono, além de oferecer 
vá.rla.s desvantagens de ordem econômica. e tée· 
ntca. Torna~se lmprnt!câvel a dlstribuiç!'!.o a.de~ 
quadA de tràfego, porquanto essa.. dtspostçâo 
espalha veiculos em tócto.s as rua~. delxa.11do pra~ 
tlcani.ente de exlsttr runs adequadas às resi
dências, de.do o coru;t-O.nte movimento. Dispu
semos, nas ruas por nós urbanizadas, artérias 
prlnclpals que suportarão o tráfego pesa.do de 
veiculos, ficando ns rtemat.s em. melhores con .. 
dlções para residências, em vista do seu redu~ 
zldo movhnento, perrnltind<:i sossêgo e trl\n
qU111dade nas ruas secundl\rias. 

BA.';'Càdo nesse salutar prineíplo ê que ur
banizamos a pai:te sudoeste da cidade. A é.rea. 
total urbnntzada, a. única que eonstltu1 pràtl· 
<:&mente um bloco e onde pudemos reall.Zàr al~ 
guma coisa de conjunto, mede cêrco. de 
2 000 000 de metros quadrados. Foi reservnda 
pa.ra arruamento e praças o. it.r('a de 754 000 
metros quadrados, ou sejam 38% da. sup~rflcle 
urbanizada. Oe!xam<1s. n.f, de reservar espaços 
que se destlnaria.m a pn.rqucs, vistos julgarmos 
preterlvel fazer um sQ por motivo de orde1n 
económica e que servirá. tôdn a cldad~ - o 
Parque Munlctpal. Vew tobust(:cer at·.1dq, ma~s 
o nosso ponto de Vista o fato de este.r tôda a 
àrea com loteamentos já. prontos, para. os quais 
s6 conseguimos reallzar novo tra~ado, r,::t1ça.s 
ao descortino e inteligência dos proprtetárl·1s 
das glebas diversas componentes dessa. região. 

O traça.do dos novos a.nuamentos tol proje~ 
ta.do ~m função do terreno, tcndo~se em vlsta 
a rclai:;ão que deve exlatir entre o perrn trnns
versal do.a rue.s e sua. finalidade, Isto é, o trà
tego que deverá supQrtar. A avenida Goiâ
nia eomporta.rA todo o mov1ruento pesado <les· 
sa zona, Ao longo da. importante artéria de 
penetração, esfon.1amo·nos por nAo projetar 
quadras de pequeno tamanho, p0&;;ibiUtandf', 
assim, nos veiculas melhor desenvolvimento de 
marcha, em virtude do menor número do cru· 
7.9.mentos. Tal disposlçâo impede qui;: .:icJ&m 
!orçELdos a dlminulr a. mn.rcha com freqüência 
nos cru~n.mentos. Outras ruas isecundàrlas po.s~ 
sam a. receber o tráfego de dtstrlbulçA.o, e n· 
nalmcnte, as de tereelra. categorln. terão seu 
movimento -senslvelmente redu?.;tdo. 

Adotou·se. portanto. o !onnato retangular. 
bastante alongado, dando mnlor largura e me
nor profundidade às quadras. O critério ge
ralmente observado, em Uberlé.ndla~ de se pro
longe.rem. 1ndefln1dumente QS nllnhameutos re ... 
tos da.s atuo.Is artérias, não nos parece razod~ 
vel, porquanto não o lnd1ca a topografia local. 
Procurou~se traçar os arruamentos, atendendo
se às exigências do terrtno e às necess\dt!.des 
do tráfego, reduzlndo-ae-lhcs &a rompa.a ao 
mlnlmo. Em alguns Càsos, prolongaram-se os 
a.tua.is alinhamentos e, dado nâO serem êste'l 
perfeitBmente parll.lelos, notnm·se diferenças 
nas dimensões entre c;:ruznment<1s. Onde tal tal~ 
ta. de pa.raleHsmo causavn mntore& 1nconvcnien-
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tes, tomou·se ume. rue. como base e prolon
garam-se as demais paralelas a essa, ocasio
nando pequenas defiexões nos alinhamentos, 
que, em vista do reduzido ângulo, não são 
perceptivels a ôlho nu. 

O prolongamento dêsaes eixos nli.o é fé.cll 
determinar, em conseqüência da falta de segu
rança dos atuais alinhamentos. Ver1tlcamos 
que, se os fizermos vii.nas vêzes, dlflcllmente 
dois coincidirão. Dai diferenças verificadas, 
com freqüência, na determinação de dimensões 
dae quadras. Necessária se toma a fixação de 
marcos de concreto com pinos de bronze nas 
Intersecções dos arruamentos para fixar-lhe:i 
definitivamente os eixos. 

CLASSIFICAÇÃO DOS LOGRADOUROS 

HA, ainda, a falta de um ·sistema racional 
na clasS1ficação dos logradouros. Esta deve 
ser subordinada diretamente à sua tunçAo. Ave
nlda é um logradouro de secção transversal 
ampla e destina-se a circulação Intensa. Els 
a impropriedade que notamos em grande parte 
das categorias apostas nas placas de nomencla
tura resultante da falta de classtficnçlio das 
vias públicas. Dai, a necessidade de exame ge
ral na classificação dos arruamentos da cidade. 

RUAS RESIDENCIAIS 

Andar fL pé, tão saudãvel, torna-se dlf!cll 
com o mOderno tráfego motorizado, por isso 
alargamos os pusselos marginais das ruas 
resldenclais, ao mesmo tempo que procnramos 
afastar dai o tráfego de veículos, levando-o 
para determine.das artérias, o que permite pos
sam as pessoas encontrar-se e conversar tran
qünamente e com segurança nas ruas dos se
tores restdenciais. 

QUADRAS DO NOVO TRAÇADO 

Para dimensionamento das quadras, tive
mos cm mente o que recomenda a técnica mo
derna, ou seja, a adoção do formato retangu
lar com o comprimento minimo de 250 metros. 

Usamos uma dimensão média entre o tam~
nho recomendado - 350 a 450 metros - cr.m 
uma travessa para pedestres no meio, uma vez 
que julgamos tais travessas pouco apllc6.vels em 
DOSS06 meios, a não ser em casos excepcionats, 
isto é, em terreno multo acidentado onde são 
elas inevitáveis. 

O traçado em xadrez oferece as desvanta
gens jã apontadas, ·além da grande dispersão 
dos diversos serviços pllbllcos de água, esgôt'.), 
iluminação, calçamento, etc. 

LARGURA DOS ARRUAMENTOS 

Estabelecemos os gabaritos horizontais das 
ruas adotando·se o módulo vlatórlo Igual a 
V = 3,00 e passeio P = 75 centímetros. 

Assim, para a largura das ruas residenciais. 
fixamos o gabarito de 3 V = 9,00 metros para 
pista do rolamento e 5 P = 3,85, com arredon· 
damente para 4,00, nos passeios laterais. 

Nas ruas secundárias, iSto é, as que vão 
suportar tráfego local, aplicamos a pista de 
rolamento igual a 4 V = 12,00 e para os pas
seios, 4 P = 3,00. 

As avenidas terão o gabarito abaixo: 
Pista de rolamento, 6 V = 18,00, ·sendo 3 V 

paro mão e 3 V para contra-mão. Para os pas
seios, 8 P ;;;;::; 6,00. 

Reservamos largura. para os passeios nas 
ruas resldencias, a fim de permltlr melhor es
paço para recreio de crianças, bem como arbo
riução mais frondosa, proporcionando ambien
te repousante nessas vias de trânSito puramen
mente local. 

Nas avenidas sôbre os leitos dos córregOIJ 
adotamos dua!'i pistas, cada uma oom 
4 V = 12,00 e passeios de 5 P = 3,85 e 
3 P ;;;;::; 2,25, reservando-se faixa gra.ma.da. de 
6,00 de cada lado do leito do córrego. 

O RIO UBERABINhA 

Na avenida marginal ao tlo, projetamos 
duas pistas com 6 V = 18,00 e passeio de 
4 p = 3,00 e 5 P = 3,75, ou sejam, 4 metros, 
com fe.lxa grame.da urbanizada de 25,00 de lar
gura de cada lado do rio, perfazendo o total 
de 50,00 para cada margem, contando-se, por· 
tanto, com faixa livre de cêrca de 150,00 de 
largura. 

Trata-se de um dos pontos de relêvo do nos
so programa, do que constitui stgntncauvo 
exemplo e"ita avenida. Oferecerá. magnittoo am
biente sob o ponto de vista palsaglstlco, la
deando o rio que, por sua vez, tem as margens 
gramadas numa faixa total de 150,00 aproxi.
madamente. 

VILAS EXISTENTES 

Detxamos de figurar no plano de urbantu
ção as "vtlns" que, embora aprovada.a pela Pre
feitura, não tinham ainda edificação na oca
sião do levantamento da cidade. Na ma.torta dos 
casos, os levantamentos e desenhos toram feitos 
sem o apolo de tr1angUlaçAo e conreq'D.ent.e
mente sem dlstribulçAo de erros slstemãtloos. 
tomando-se impraticável a sua amarração se
gura no desenho da planta cadastral. Outros
sim, qune;e nada restaria paro fazer·se, caso 
aproveité.ssemos todos os traçados existentes, 
em virtude de achar-se pràttcamente coberta 
por tais vllas tõda a área levantada. Compreen
demos que a primordial função de um levanta
mento cadastral, nos moldes do que executa
mo'3 em Uberlã.ndta, é corrigir e preven!r fu
turos erros. Ora, se mantivéssemos ésses tra
çados, embora não houvesse ainda ed11icaçõe3 
nas respectivas ãreas, e'3tar1amos tugindo à fi
nalidade principal do levantamento. 

De algumas dessas é.reas projetamos nova 
urbaniznçê.o segundo nosso critério, atendendo 
às exigências do terreno e outrr;>s fatõrcs, uma 
vez que, a nosso ver, atndo. se poderiam sanar 
inconvenientes e melhorar tais tnu;ados. 

ZONEAMENTOS 

o zoneamento convém seja feito na medida 
do possível, satisfazendo às tendências moder
nas de localtznr as diversas atribuições da cl
dade em zonas demarcadas e destinadas a cada 
finalidade. 

A melhor orgnlzaçã.o dos diversos serviços 
públicos facilita.ré. certos problemas téentoos, 
econômicos, sanitãrtos e estéticos. Não somro 
parttdé.rtos do zoneamento rígido, por ser Im
praticável e conseqüentemente contraprodu
cente. mas razoãvel e dentro do mínimo exe
qüível. 

Realmente, em cidade verdadeiramente or
ganizada., nada deve ficar tora de seu lugar: 
cada elemento construtivo deve observar sua 
fUnçã.o orgànica e racional na complexa for
mação do conjunto urbano. 

COMmRCIO 

Na zona comercial compreendida pelas ave
nidas Floriano Peixoto e Afonso Pena, desde 
a. avenida Monsenhor Eduardo, até às pra
ças Rui Barbosa e António Carlos, incluin
do-se n.s ruas transversais, devera ser exigida 
a construção de prédios de dois pavimento3 no 
mfntmo, proibindo-se as reformas dos prédios 
de um só pavimento. 

Nos vê.rios bairros dever-se-Ao prever zonas 
comerciais localizadas exclusivamente nas pra-
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ças e cruzamentos de ruas, sendo expressa
mente vedado. n construção de casas comerciais 
no melo das quadras residenciais, com o que 
se obstarão várioa Inconvenientes provlndOB da 
promiscuidade de comércio e residências . 

ESCOLAS 

Afigura-se-nos Jnconvenicnte a localização 
do grupo escolar situado na praça da RepúbU
cn, em razão de tratar-se de ponto de grande 
movimento. Além dêsse grave tnconveniente, 
o prédio é antiqua.do e possui terreno exíguo 
para fim de tanta lmportâncla. Torna-se, pois, 
aconselhfn··cl sua tran ;ferêncla para outro lo
cal, onde possa ter anexo, ou próximo, espaço 
suficiente para confortável play-ground. 

As escolas deverão ser distribuidas pela ~i
dade, em terrenos que preencham as condiçoes 
acima descrita!! e de maneira que as d!stâncias 
que medelum entre t11is construções seja cêrca 
de 1 000 metros, \'lsando-se, com tal medida, 
a que não andem os alunos mais de 500 metro.;, 
entre suas casaB e n e cola. Deverão, ainda, t;et' 
situadas em ruas de pequeno movimento, para 
seguru.nça do escolar, como é ób\'lO. Deixamos 
de indicar os locais mais adequados para auti. 
situação, porque julgrt.mo~ nccrtudo tleb:.llr tal 
tncumbêncla à secçfl.o técnica da Prefcltun~. 
conhecedora que de\'e ser de pormenores eco
nômicos necessários às conseqüentes desapro
pr!açôes. 

ESTAÇÃO RODOVIARIA 

Nova estação rodovh\rln deverá ser construí
da em i::ubstitulção à atual que, além de não 
se localizar em ponto adequado, longe das vias 
de penetração, !oi levantada sem que se c:ten
deFae aos requisitos necessários. 

A nova estação será lançada em Unhas mo
dernas à altura da cidade a que vai !'ervtr, de 
modo que atendesse aos indispensáveis requi
Sltos. será locaUza{la na avenida João Pes
soa, nas proximidades da praça Osvaldo 
cruz. Aí tem ela a vantagem de encontrar-se 
no centro da cidade em situação que não com
promete o tráfego urbano. em Virtude de achar
.se na confluência de vé.rtas Bvenidas de pene
traçfio, ou seja., avenida Rio de Janeiro que 
vai ter à estrada sudoeste e sul, a avenida 
Monsenhor Eduardo, que vai à entrada norte 
e nova estação· ferroviária-. 

CEMIT~RIO 

Outro cemitério está previsto pa.rn ntendcr 
melhor às necessidades da cidade, em futuro 
próximo, pois que o atual é de dlmensõe> bas
tante acanhndas. Locallzar-sc-á na parte nor
te da cidade, em vertente oposta à bacia do rt
belri'i.o de Sti.o Pedro, n fim de que se resguar
de o manancial existente nas cabeceiras dêsse 
ribeirão. Ocupará terreno regular e de área 
mínima de 40 000 metros quadrados. 

CENTRO ADMINISTRATIVO 

A nosso ver, o centro administrativo loca
lizar-se-á na· praÇa da República. O terreno 
ocupado pelo atual grupo escolar presta-se ex
traordlnâr:lamente pnrB a ereção do "Palácio da 
Municipalidade", t:ssc edlf!clo será majestoso 
e de proporções monumentais, com 10 ou 12 
pavimentos, acomodações amplas e capazes de 
servir, nio 66 às repartições municipais. mas, 
também, As estaduais e !edernis (exceto cor
reio e telégrafo, que ·teré. editlcio próprio), bem 
como uma moderna biblioteca. pública, 

A medida teria. gmnde alcance, como é ób
vio, não só pela matar facilidade de entrosa
mento dos serviços públicos, como pela como
didade com que contariam os que a 6les se 
dirigem. 

A praça estã Situada no centro geométrico 
da cidade, que coincide coai o coraçfirr da cf.tv, 
para matar con!õrto dos COLo~ribuln~c , Isto é, 
do comércio e do povo em geral, ao mesmo tem
po que empresta a ê.sse logradouro aspecto 
Imponente, já. que é êle a "sala de visitas" da 
cidade, com seu belo jarcum, seu moderno tem
plo católico e seu florescente comércio. 

CENTRO ctvrco 
A praça Antônio Carlos, onde ne acha loca

lizado atualmente o ecUflclo da Prefeitura, de
verá ser transformada em "Centro Clvico". 

Erigir-se-la um monumento patriótico, tam
bém de proporções imponentes, de jeito a des
pertar na consciência pública arclor pntrlótico, 
de que tanto precisamos. Consideramos assun
to preferivel para êsse monumento uma e tá.
tua gigantesca. dedicada. ao "Pracinha de Uber
lândia". Justa homenagem Aqueles que tom
baram no cumprimento do dever em defesa da 
Democracia. 

Na praça de que estamos tratando, seriam 
real12:adas as paradas cívicas, mllltnres o es
colares, nos dias de celebrações nacionais. Novo 
projeto então se estudará para êsse logradouro, 
com disposições adequadas o.o flrn especinl a 
que se de tlna. 

Em situação de relêvo será erguido grande 
mastro para hasteamento do. bnndelra nacional 
nos dias de festa, ladeado de outros menores 
para as bandeiras dos pnLes componentes das 
nações democráticas. 

o edlficlo onde funciona a Prefeitura ?o.iu
nicipal se transforme.rã em museu e exposição 
de artes em geral. 

SISTEMA RECREATIVO 

Parque Municipal 

A construção Imediata de um parque mu
nicipal é assunto que merece os cuida.dos da 
vigente administração. Terâ a cidade de con
tar com um mOderno parque para preencher tão 
grave lacuna, no que concerne à recreaçl\o pú
blica, na moderna cidade de Uberlândla. 

Os parques constituem preocupação dos di
rigentes das grandes cidades e nos Estad")S 
Unidi:Js merecem especial atenção por parte 
das autoridades êsses espaços Uvre:; para dl~ 
vertlmento público. O seu valor, como ponto 
de reereto, é inestlmé. vel para uso das popula -
ções urbanas. já que são os pulmões por onde 
as cidades respiram e se revigoram, como bem 
o entendem os norte-americanos. Além de re
presentarem ótimo elemento decorativo da ci
dade, os parques são pontos de recreio de tô
ctas as classes em qualquer idade, ctesde a crian
ça de idade pré-escolar até os adultos e ve
lhos. 

Baseado na n tual área do Uberlàndlo., o seu 
parque deverá medir cêrca de 650 000 metrva 
quadrados, a fim de que possa ntender às ne
cessidades da população que hoje contB, 

Dispõe a Prefeitura de gleba nas cabeceiras 
do córrego de São Pedro, destina.da atualmente 
à proteção de manancial all existente. De 
acôrdo com afirmação de ilustre engenheiro n
lho de Uberlândia, êste manancial nlio chega 
a atingir lOo/0 da captação de água. da cldad.e. 
Julgamos que, nessas clrcunst.Anclas, seria acon
selhável o abandono do manancial e que a 
área em que êle se encontra !ósoe aproveita.da 
para a construção do Parque Munlclpçal. Mede 
a gleba pertencente à Prefeitura 335 500 metros 
quadrados. Seria ai construido moderno parque 
com os necessários aperfeiçoamentos que deve 
possuir êsse tipo de reereto, Incluindo-se Iago5, 
grandes gramados, rinque de patinação, brin
quedos diversos, etc. convém ainda seja estu
dada a. posSlblUdad.e de ampUaçõea dêsse par
que municipal de sorte que melhore a área 
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verde da. cidade. Na. 1rnposs1bllidade de adotar
se tal medida., estudar-se-ta outro local para se
gundo parque. Somos de parecer, entretanto, 
que, para uma cidade das proporções de Uber
lãndia, será. mais vantajosa. uma única super
fície destinada a: tal fim, por motivo de ordem 
econômica, A manutenção de dois parques 
constituirá. dispersão de verbas que poderiam 
ser mais bem aplicadas em um apenas. 

Estádio municipai 

outro melhoramento a que deverá dedi
car-se o atual govêrno municipal, é a constru
ção de uma praça de esporte à altura da mo
derna cidade. O local que nos pareceu mais 
adequado a. êsse fim, é o que fica à margem 
da' avenida que liga o aeroporto à cidade. 

Trata-se de zona. de terreno regular e rela
tivamente pouco valorizado ainda.. A desapro
priação seria feita quanto antes, mesmo qU.e a 
sua construção não fôsse atacada de pronto. 

Os terrenos necessl\rlos ao estádio não de
verão ser de dimensões Inferiores a 500 x 400 
metros, ou sejam, 200 000 metros quadrados, a 
fim de permitir a construção de ampla arqui
bancada, campo de futebol de tamanho inter
nacional, pistas para esportes olfmpicos, etc. 

Cuidados especiais tomar-se-ão quanto à 
orientação dos campos de esporte, a fim de 
se evitarem erros tão comuns, mesmo em nossas 
melhores praças de esporte. O futebol é o 
esporte favorito das massas e as despesas rea
lizadas com a construção do estádio serl11.m :t'à
cumente recuperadas, com pequena porcenta
gem cobiada nas entradas dos jogos, até a 
cobertura. total dos gastos. 

ESPAÇOS V~RDES 

A arborização de Uberlândia, assunto que 
Igualmente demanda cuidados especias, foi es
tudada à parte. Apresentamos à Prefeitura 
Municipal relatório completo, com planta da 
cidade, na qual figuramos a arborização para 
a parte já construida, em seus diversos portes 
e espécies. · 

CóDIGO DE OBRAS 

Novo código de obras, o qual devera. ba
!'lear-se na experiência de outras cidades, deve 
ser baixado pela Prefeitura. Não convém que 
os seus diversos dispositivos abranjam divaga
ções, devendo apresentar-se simples e objetivo 
na aua finaHda.de. Conterá o .referido Código 
a regulamentação do zoneamento, determinan
do a altura dos edifícios para cada logradou
ro, etc. 

SECÇAO TtCNICA 

Não poderá a Prefeitura deixar 'Cle voltar 
suas vistas para o Importante setor da admt
nlstraçli.o municipal, dotando-a de pessoal téc· 
nico, capaz de fazer funcionar ó plano com o 
qual foi despendida verba considerável. Os 
vencimentos deverão alcançar padrão compa
tível com a responsabilldade dêsses técnicos. 
De outra :t'onna, a Prefeitura não encontrara. 
pessoal capacita.do para tais :!unções. 

A nosso ver, 'a repartição chefiada i•or um 
diretor de obras, deverá ter, inicialmente, o 
seguinte pessoal técnico: um engenheiro, dois 
auxiliares de engenheiro, um desenhista, U!D. 
c:adastrador, além de :t'iscnts de obras. 

Os cargos acima serão e:t'etlvos e inteira
mente livres de tnjunções politicas e a estabi
lidade dos funcioná.rios que os exerçam devera 
eer assegurada por dlsposlt1vos de lei, de modo 
que se lhe garanta a necessá.rta independência 

B.G. -e 

Caberã à Secção Técnlca, além das várias 
funções técnicas relativas a construções, ali
nhamentos, etc. (que serão claramente expres
sas também em lel), o exame e pareceres sõ
bre a parte técnica referente à aprovaçlo de 
loteamentos, parcelamento de terrenos e urba· 
nlzação em geral, os quais serão posteriormente 
encaminhados ao estudo da Câmara para a 
competente aprovação baseada nos pareceres 
da secção técnica, 

• 
Conforme expusemos, a superfície levantada 

e destinada às zonas de expansão fol 1nslgni
ncante no que se refere ao desenvolvimento da 
cidade, já existindo "vilas" cm seu derredor, 
e que ocupam é.reas nli.o levantadas pelo ser
viço da planta cadastral. 

O loteamento assim feito nli.o obedece a 
qualquer plano de conjunto, não se subordi
nando a uma sistemática de expansão. Os ma
les futuros, irremediáveis, dêsse estado de coi
sas são por demais conhecidos. A Prefeitura 
deverá tomar as necessé.rias provldénclas, que 
são urgentes, no sentido do levantamento ime~ 
dlato de faixa bastante extensa de tôda a pe
riferia da cidade, para servir de base a plano 
de conjunto. Os proprietários dos terrenos de 
que estamos tratando, poderiam custear tais 
trabalhos, uma vez que repre'sentarti. para êles 
inegáveis benefícios econôn1lcos, incumbindo-se 
a Prefeitura de coordenar os trabalhos. 

Esta medida resolveria o problema a con
tendo para a Prefeitura c os proprietários, com 
economia para os dbis lados. 

Eis o plano-diretor para aclrlade, que contP. 
com população esclarecida, e quer fazer de sua 
terra uma cidade modêlo, tornando.:.se, dessar
te, padrão para problemas análogos em todo 
o pais e cte cujo empreendimento lhe será Justo 
orgulhar-se." 

PLANTA CADASTRAL DE PARA DE MINAS 

Também é com satisfação que podemos 
registrar a entrega, à Prefeitura Municipal de 
Pará de Minas, de sua planta cadastral que ocu
pou vinte e uma fôlhas de papel "celotex" 
e foi desenhada na escala de 1 : 1 000, assim como 
as :!Olhas de cadastro de cêrca de 200 qUa·dras 
proJetadas na escalas de 1:400. 

A Divisão ainda está. trabalhando no dese
nho da planta de conjunto, na escala de 1:2 000, 
que jé. se ac:ha ·bem adiantado .. 

PLANO DE URBANIZAÇÃO DE PARA 
DE MINAS 

A Divisão cuida do plano de urbanh:açA.o 
da próspera cidade de Pará de Minas, tendo for. 
necido à Prefeitura vários dados par.a. localiza· 
ção de novos arruamentos. 

DIVISAO DE GEOGRAFIA 

Dfvisilo administrativa do estada - Cuidou 
a Divisão de Geografia dos estudos de dl\'lsas, 
cá.lculo de área e demais elementos que se 
tornaram necessários aos projetos de crlaçâo 
de novos municípios para o qüinqüênio 1954-
1958. Foram estudadas as divisas para tl2 muni
cípios novos e orga..nlzaram-se croquis para 
transterêncla 41e território de 34 distritos. 

Mapa3 mun~dpats - Neste setor podemos 
apsinalar a conclusão dos trabalhos de desenho 
dos mapas municipais segutntes: Alterosa, 
Areado, Bom Jardim de Minas, caxambu, Con
gonhas, Itanhandu, Jacinto, Lagoa Santo., Má.n
tena, Monte Alegre de Minas, Paraopeba, Ru
btm, Boledade de Minas. 

Organizaram-se, ainda., os borrõei!I dos· ma
pas de Francisco Sá, Pr'esldente Olegário e São 
Gonçalo do Abaeté. 
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Trabalhos diversos - A Dlvlslo recebeu a 
incumbência de elaborar trabalhos diversos 
para atender a. pedidos que lhes toram ende
reçados por outros órgãos da administração 
estadual. Executou, assim, mapas de interês
se da região llmitrofe Palma-Rio de Janeiro, 
planta dos terrenos nos arredores da serra eia. 
Piedade e do A'51lo São Luis, atualização de 
vários exemplares da carta geogré.tica do estado, 
na escala de 1:1000000. 

Vi.tftas - Registramos a vistta de prefeitos, 
deputados, estudiosos e de delegações escola
res, assinalando-se a que nos fêz o secretário 
da Viação, acompanhac:'l.o de seu chefe de ga
binete, de tunna de alunos do Prof. Jorge Za
rur, do conselho Nacional de de Geografia, 
turma do curso de férias da Secretaria de Edu· 
cação, do Prof. M. Rossi Dória, da Univer
sidade de Nápoles que se !êz acompanhar de 
Mr. Mlchele de Benedlctes, assistente do Ins
tituto de Economia Agrária da Universidade de 
Nápoles; do Prof. Carlos M. Cantão, Prof, A. 
de Almeida, Prof. Osório Rocha Dlnlz. 

Fôlha da carta - A Divisão recebeu a edi
ção da !ôlha de Boa Esperança, da carta geo
gráfica do estado na escnln. de l :100 000, im· 
pressa no Serviço Geográfico do Exército, que 
vem sendo dlstrlbufda nos melos Interessa.dos 
pela Importante publicação cs.rtogré.flca. 

Setor de Interoilmb~o de publicações - Na 
conformidade dos documentos arquivados em 
processo próprio, é a seguinte a saída de pu
blicações geográ!ica: 
Carta do estado em 1: 500 000 
Carta do e -tado em 1: 1 000 000 
Cópias de mapas municipais .. 
Pôlhas parciais da cs.rta na 

56 exemplares 
549 exemplares. 
226. 

escala de 1 : 100 000 , • , . . • 747 exemplares:. 
Mapas de zonas geográficas . . . . . . 12 cópia&. 

Entre as repartições que nos sollclts.ram 
publicações, enumeramos o Palé.clo da Liber
dade, Secretaria de Viação, Secretaria da Agri· 
cultura, secretnrla do Interior, Assembléia Le
gislativa, Prefeituras Municipais, Departamen
to de Estradas de Rodagem. Departamento Es· 
tadual de Estatlstlca, Chefia de Policia, De
partamento da Produção Animal, Departamen
to da Produção Vegetal, Departamento de 
Aguas e Energia Elétrica, Conselho Rodoviário 
do Estado, Conselho Nacional de Geografia, 
Departamento de Viação Aérea, campos de pou
so, Serviço Florestal, dlspensârtos, Comissão 
de Mellioramento de Mantena, associações de 
classe, Inspetorias escolares, grupos escolares, 
centrais elétricas de Minas Gere.Is, coletarias 
estaduais, deputados, parocos, professores, 
civis e militares. 

SERVIÇO ADMINISTRATIVO 

Expedtente, Arqutvos Geral e Central - O Ser
Viço Administrativo atendeu ao nndamento de 
cêrca de l 500 processos, junto aos quais pres
tou as informações que se fizeram necessárias 
para que, com pre3teza, fõssem solucionados 
os diversos nssuntos relativos ao pessoal do 
Departamento Geográ!ico. 

Expediram-se 71 atestados de pagamento, 
158 requisições de pagamento, 42 !ôlhas, 63 
atestados de cumprimento de dever, 75 1ttes
tndos de ausência para. efeito junto à Pai;a
doria do Estado, 25 certidões diversas, 62 porta.
rias e outros documentos. 

Foram prestadas informações em 648 "rá
pidos" do Instituto de Previdência dos servi· 
dores do Estado. 

Movtment~çáo de papéis - RegtstramoJs a 
entrada de 936 documentos diversos, além de 
30 telegramas e radlogramas recebidos, 

Expediram-se 35 telegramas e radlogramas, 
360 oficias e cêrca de 200 cartas e cartões. 

Dtret6rio Regional de G~ografta - Tem o 
Diretório Regional do conselho Nacional de 
Geografia, órgão filiado ao I.B.G.E., sua. Se
creta.ria Junto ao Serviço Admlnlstrat1v.;i do 
Departamento Geográfico_ 

Foi normal o trabalho de movimentação 
de processos com pareceres e esclarecimentos 
solicitados pelas repartições, pelos municípios 
e estudiosos de Geografia. 

Comemorou-se condignamente o "Dl'\ do 
Geógrafo e Estatlstico" a 29 de mato, tendo-se 
reunido todos os servidores do Departamento 
Geográfico e do Departamento Estadual de 
Estatística em salão nobre para reallzação das 
solenidades programadas, 

Senhor Presldente: 
Com o relato que vimos de fazer a. Vossa 

Excelência, Julgamos haver-lhe apresentado o 
resumo das atividades geogré.ficas e administra
tivas que nos coube levar a bom tl!nno. 

como das vêzes anteriores, ao darmos por 
finda a exposição de nossos trabalhos, quere
mos externar a Vossa Excelência e aos tlustres 
confrades componentes desta magna Assembléia, 
a nossa crescente e merecida admlraçle> pela 
meritória obra que a todos incumbe de de
vassar o território pé.trio." 

PARA 

Relatório das atividades da Diretório Re
gional de Geografia, refel'<!nte a 1953, apresen
tado pelo delegado estadual, Sr. Francisco 
Cronje da Silveira - "O presente relatório 
corresponde às atividades do Diretório Regio
nal de Geografia, no ano de 1953. 

COMPOSIÇÃO DO DffiETóRIO 

Compõe-se presentemente o DRO de 24 
entidades representadas por 27 pessoas. EnC<.1n
tra-se em estudos na Secretaria do Interior e 
Justlça, o projeto de reforma do Dlretórlo, ern 
face do expediente orlglnárlo do Conselho Na.
clonal de Geografia (oficio n.0 S/2 248, de 
29-7-53), que encarece a necessidade de ajustar 
o DRG às disposições da Iegislaç6o vigente. 

REUNIÕES 

Foram efetuadas 5 reuniões ord.iné.rlas e 
uma extraordinária, esta destinada a recepcio
nar o professor Lúcio de Castro Soares, chefe 
da secção Regional Norte do Conselho Nacio
nal de Geografia, e sua equipe de geógrafos, 
em excursão de estudos pelo Parti.. Relnclonam
se a seguir as reuniões havidas em 1953: 

Lª 37.• ordinária .......... . 
2.• 38.• ordinária . , ........ . 
3.• Extraordinária 
4,A 39.• ordinária , . __ , , , .... 
5.• 40.• ordinária 
6.8 41.• ordinária . , ........ . 

29- I-53 
6-Ill-53 

16·Ill-53 
9-IV-53 

15-V-53 
9-X-53 

ASSUNTOS DISCUTIDOS 

Os prtnctpais assuntos focalize.dos nas reu
niões mencionadas são os a seguir Indicados: 

a) Limites Pará-Amazonas - A lnteres
se.nte exposição histórica do Dr. Paulo Mara
nhão FUho e os esclarecimentos do profes;or 
Sant'Ane. Marques trouxeram à pauta, por vê.
rias vêzes, o momentoso assunto de tio alto 
1nterêsse pam a geografia regional. 

b) Divisão geográfico. do estado - O Di
retório não concordou com o zoneamento es
tabelecido pela resolução n.0 397, de 31-X-52 
(Anexo II - Estado do Pará) no que se refere 
a zonas !lsiográ!icas do estado do Paré., em vir
tude do critério estabelecido nl\o atender a.o 
ponto de vista firmado pelo DRG. Foram so
licitados melhores esclarecimentos ao CNG. 
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c) Rodovia BR-22 - Foi aprovada uma 
moção-apêlo ao govêrno estadual no sentido de 
dar preferência à construção da estrada BR-22, 
ligação rodoviária Pará-Maranhão, pela sua ne
ce;S!dade mediata e imediata à economia da
reglli.o norte do pais. 

d) Divi.!áo terdtorial - Atendendo à soli
citação do Govêrno, o DRG indicou o profes
sor José Coutinho de Oliveira. como seu repre
sentante na Comissão Revisora da Divisão Ter
ritorial, que !01 asS1m constituída.: 

Presidente - General Alexandre Ze.carlas 
de Assunção, governador do estado; desembar
gador Augusto Borborema, presidente do Trl!>u
nal de Justiça: Dr. Daniel Coelho de Sousa, se
cretário de Interior e Justiça; Dr. Cláudio Cha
ves, secret6.rlo de Obras, Terras e Viação; Dr. 
Alarico Barata, procurador fiscal (Secretaria de 
Economia e Finanças), Sr. Adauto Ribeiro Soa
res, diretor do Departamento de AsS!stêncla 
aos Munlcfpio1; professor José Coutinho de 
Oliveira, representante do Diretório, e Sr. Fran
cisco Cronje da Silveira, .representante da Jun
ta Executiva Regional de Estatistlca. A Co
missão instalou-se solenemente no Palê.clo do 
Govêrno, no dia 2 de junho e encerrou suas 
atividades, também em reunião solene, no dia 
24 de novembro, tendo efetuado 18 sessões. 
Preparou o anteprojeto de divisão terrltorlal 
para o qüinqüênio 154-1958, o qual se encon
tra em andamento na Assembléia Legislativa, 
por não ter sido votado na sessão passada do 
Legislativo estadual. No referido anteprojeto, 
foram propostas: a criação de 1 comarca, de 
11 municípios, de 11 têrmos e 26 dlstrttos e 
a extinção de 4 distritos e o retôrno ao nome 
antlgo dos muntclpios de Ararlúna (Cachoeira 
do Arar!) o João Coelho {Santa Isabel do 
Pará). O quadro territorial proposto apresenta 
28 comarcas, 70 municiplos e tênnos, 185 dis
tritos. 

e) Areas ão Bra.!il - Foi aprovada unAnl
n1emente a resolução n.0 392, de 29-X-52, sô
bre os valores das áreas dos estatlos, territórios 
e muntclplos brasileiros, no que se refere a.o 
estado do Paré.. 

fJ Recepçao ao professor Lúcio de Castro 
Soares - Em reunião extraordinária, o DRO 
recepcionou o professor Lúcio de Castro soa
res e as geógrafas MarIUa Gosilng Veloso e 
Maria Madalena Vieira Pinto, que em missão 
de estudos estiveram na ilha de Marajó e na 
zona Braga.ntlna-Salgado-Ouamê., durante os 
meses de fevereiro e março. O professor Lúcio 
Soares fêz longa e n.plaudlda expOSlção de seus 
trabalhos. 

g) Recepç4o ao Sr. Roberto Galvão - Em 
sessão ordinária de 9 de outubro o Diretório 

nicepcionou o Sr. Roberto Flávio Galvão, geó
ga!o do CNG, ora servindo na Supct1nten
dênc1a do Plano de Valorização Econômica da 
Amazônia, como assessor técnico para assuntos 
geográficos. 

h) Enchente do rio Amazonas - A extra
ordinária enchente do rio Amazonas e seus 
afluentes, superando tôdas as marcas de cheias 
dêsses últimos 50 anos, mereceu especial inte
rêsse dos membros do Diretório. A Inspetoria 
Regional do IBGE preparou dois mapas, com 
dados semana.IS da enchente. nos nove mu.al
clp1os atingidos durante os meses de abrll a 
agõsto. O representante do Pará na XIII sessão 
da Assembléia Geral fôz comunicação especial 
sôbre o assunto. 

1) Superíntendéncta do Plano de Valorfza
ção Económica da Amazônia - A instalação 
da SPVEA constituiu, por certo, o mais im
portante acontecimento do ano, pelo profundo 
sJgnl!lcado de seus trabalhos para a vida só
cio-econômica da Amazônia. Em ses.!!lio solene 
do Palácio do Comércio,· presidida pelo su
perintendente, professor Artur César Ferreira 
Reis, no dia 21 de setembro, foram empossa
dos os membros da Comls3ão de Planejamento 
do Plano de Valorização, composta de 6 técni
cos federais e 9 representantes das unldade?s 
politicas que compõem a Amazônia. O govêrno 
do estado do Pará colocou à. disposição da 
SPVEA o prores-or José Coutinho de Oliveira, 
membro do DRG, o ·qual é um dos assessôres 
de assuntos geográficos e econômicos do tm
portan te órgão. 

XIII ASSEMBLlUA GERAL DO CNG 

A representação do Pará, cm 1953, coube a.o 
Sr. Francisco Cronje do. Silveira, membro dêste 
Diretório, que apresentou circunstanciado re
latório de suas atividades em reunião do 
DRG, em 9 de outubro. 

CONCLUSÃO 

O DRG continua no Departamento Estadual 
de Estntlsticn (Praça Saldanha Mal1nho n.o 85 

Belém - Pará), cujo diretor, Sr. Orlon 
Klautau, é o secretário nato do Dlretórto. 

O govêrno do estado vem prestigiando as 
atividades do DRG com notável interésse pe
los seus trabalhos. 

Ao conciuir êste relatório, é-me grato apre
sentar a e~ta Ilustre Assembléia, bem como 
à. Secretaria-Geral do CNO, os mais efusivo" 
saudaTes, de par com os nossos elevados pra-
testos de consideração e aprêço." 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monogra!fas de 
aspectos geogrãficos municipais, com direJto a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 



Leis e Resoluções 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 
Integra da legislação de interêsse geográfico 

Leis 
LEI N.0 2 383, DE 3· DE JANEIRO DE 1955 

Cria a Faculdade de Engenharia do Ceará. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional de

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1.0 - E' o Poder Executivo autorizado 

a criar a Faculdade de Engenharia do cearê., 
com sede em Fortaleza, capital daqueli:i Estado. 

Art. 2.o - A Faculdade integrará o Llinis
tério da Educação e Cultura - Dlretona do 
Ensino Superior - e manterá. cursos de enga
nharta civil e industrial, que constarão de seu 
regulamento. 

Art. 3.o - Para execução do disposto nos 
artigos anteriores são criados: 

I - no Quadro Permanente do Ministério 
da Educação e Cultura, 38 (trinta e olto1 car
gos de professor catedrático, padrão O; 

II - três funções gratificadas, sendo uma 
FG-3, uma FG·5 e uma FG-7. 

Art. 4.0 - E' o Poder Executivo autorizado 
a abrir, pelo Ministério da Educação e Cultura, 
o crédito especial de CrS 5.140.400,00 (ctnco 
milhões, cento e quarenta mU e quatrocentos 
cruzelros), sendo Crs 1008000,00 (um mllhão 
e alto mll cruzeiros), para o Pes.soal Penna
nente; CrS 32 400,00 (trinta e dois mil e qul\
trocentos cruzeiros), para funções grnt1t1cadas; 
Cr$ 800 000,00 (oitocentos m11 cruzeiros), para 
Pessoal Extranumerárlo; CrS 3 000 000,00 (três 
milhões de cruzeiros), para equipamento; Cr$, 
300 000,00 (trezentos m11 cruzeiros) para des
pesas de Insta.lação inicial. 

Pará.grato único - As runções de secretário 
e de chefe de portaria poderão ser exercidas 
por extranumerárlos. 

Art. 5.o ~ O provimento dos cargos do 
Quadro Permanente, criados por esta lei, se 
:taré. à medida da progressão dos cursos, em 
caráter Interino, até que o seja por concurso 
de títulos e provas, o qual deverá. realizar-se 
dentro de 3 (três) anos da nomeação do in
terino. 

Parâgrafo único - Enquanto a Congregação 
não d! _puser de dois terços de professõres ca
tedráticos efetivos em exercício, cada concur
so seré. processado e realiza.do em escola con
gênere federal, deslgnada pela Dlietorta do En
Slno Superior. 

Art. 6.0 
- O Poder Executivo, dentro de 

60 (sessenta) dias da vigência desta lei, expe
dirá o regulamento da Faculdade, que disporã 
sõbre o currfeulo, os trabalhos escolares e os 
serviços. 

Art. 7.0 
- Esta lei entra.ré. em vÍgor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Rto de Janeiro, cm 3 de janeiro de 1955; 
134.0 da Independência. e 67.o da República. -
Jo4o Café FUh.o. - C4ndido Mota. Filho. -
Eugénio Gudin. 

D.O. de 14·1~1955), 

LEI N.0 2 386, DE 3 DE .IANEIRO DE 1955 

Exclui da. clas-.Hf:lcaçtlo constante do at. 1.0 da 
lei n.0 121, de 22 de outubro de 1947, o m1,
n:lcfp:lo de R.cctfe, estado de Pernambuco, 

O Presidente dn República.: 
Faço saber que o Congresso Nacional de

creta e eu sanciono n seguinte lei: 
Art. 1.0 

- E' excluído da classificação 
constante do nrt. 1.o da lei n.0 121, de 22 ae 
outubro de 1947, que enumera bases ou portos 
mUitares de lmportA.ncla para defesa. er.terna. 
do país, o município do Recife, Estado de Per
nambuco. 

Art. 2.0 - Esta lei entrará. em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi
ções em contrário. 

Rto de Janeiro, em 3 de janeiro de 1955; 
134.0 da Independência e 67.º da República. -
JoU.O Café Filho. - Mtguel Seabra Fagundes. 
- Edmundo Jo-rd4o Amorim do Vale. - Henri.
que Lott. - Eduardo Gomes. 

(D.O. de 4-1-1955). 

LEI N.0 2 395, DE 11 DE JANEmo DE 1955 

Cria dois distritos de 1." classe no Depa.rtamen~ 
to Nacional de Obras, e d4 o•tas provt:
d~ncias. 

o Presidente d'a República: 
Faço saber que o Congresso Nacional de

cretn e eu sanciono e. seguinte lei: 
Art. 1.0 

- Ficam criae1os no Oepartamento 
Naclonal de Obras de Saneamento, do Minis
tério da Viação e Obras Públicas, e incluídos 
entre os constantes do item 1, da alínea d 
do art. 3.0 do decreto-lei n.0 8 847, de 24 de 
janeiro de 1946, dois Distritos de 1.• classe, com 
sede nas cidades de Paranagué. e Floris.n6polls 
e com Jurtsd.lção ne.s Esta-dos do Paranã 
(D.PR) e de Santa Catarina (D.BC), respec
tivamente. 

Art. 2.0 
- Ficam criadas no Quadro I -

Pe.rte Permanente do Ministério da Viação e 
Obras Públicas - as segutntes funções gratl
flcade.s,: 
N.0 de funções - Denominação - Slmbolo 
2 Chefe de Distrito de 1.• classe , . , . FG-3 
2 Chefe de Turma Técnica de Distrito 

de 1.• classe . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . ro-5 
2 Chefe de Turma Administra.tiva do Dls• 

trito de t.1. classe ......•.. ~ , . , .. , FG-8 
Parágrafo único - Os simbolos referidos 

neste artigo terão os valores constantes da lei 
n.0 488, de 14 de novembro de 1948. 

Art. 3.0 
- Para atender à despesa. decor

rente do disposto no art. 2." desta lei, é o 
Poder Executivo autorizll.do a abrir, pelo Mi· 
nistérlo da. Viação e Obras PúbllCM, o crédito 
suplementar de Crt 34 800,00 (trinta e quatro 
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mn e oitocentos cuzelros), como retõrço à 
Vérbe. 1 - Pe~oa.l, Constgnação 3 - Vanta
gens, $ubconstgnação 08 - J;l'unçõe1; t'l'atUl
cadas, 04 - Deprni:.amento de Admln1stmção, 
06 - Dlvlsão do PeS&Oal, dó Anexo n.<l 2S do 
Orçamento em vtgor (lel nÚJDero l 757, de 10 de 
dezeml'Jro de 19!i2). 

Art. 4,0 - :!ata lei entre.ri. em vlgQr na 
da.ta de sua. publiea.çAo, revogadas as dlaPó· 
s1ções em contr(Lrlo. 

'Rio de Janeiro, em 11 de janeiro do 1055i 
134.º da lndepend~ncta. e 6'1,-> da Repúbllca. 
Jo4Q Ca/t Filho. - Luca.s Lopes. 

(D.O. de 1H·l9S.5). 

Decretos 

DECRETO N.ª 36 657, DE 24 DE DEZEMBRO 
DE 1954 

Concede reconhecimento Gos cursai qtte fna~ca. 

O Presldantc da. ReptíbUcn., u~ndo ija atri
buição que lhe contero o art. 87, ttem !, da 
Constituição, e nos têrmos do art. 23 do de~ 
creto .. tet n. 6 421, de 11 de mslo de 1938, deeteta: 

Artigo 'llnlco - E' concedldo reC<lnhecl
mento aos cursos de Letras Clâssicas, Letra.e 
Néolatinas, Letras Anglo·Germànieas, Filosofia 
e Geog:raftn e História, da. Fnculda.de d.e Filo
so!la de Alagol:\s, mant1dA peln. Socledo.de Colé" 
gio Guido de Fontge.llo.nd e con\ sedo em 
Maceió, 

Rio de Jl\nel:ro, 24 da dezembro de 1954: 
133,o d&. Indepencténcta e 61;1.o da ~públloa. -
JotJ..o Oafd Filh.o. ~ C'1rnUao Mota Fillio. 

(D.O. de 3~1-195~). 

DECRETO N.0 36 658, Ot: 24 DE DEZEMBRO 
DE 1954 

Autoriza o funcionamento do.t cursos que ,n .. 
cuca. 

O PréS:identc da Rcp\\blica, usando da a.trt· 
bu1ção que lhe confere o nrt. 87, item I, da 
Constltu1çã.o, e nos t6nnos do art. 23 do de .. 
ereto-lei n, 0 421, de 11 de mato de 1938, de• 
ereta.: 

Artlgo ún.lce> - E' ooncei:Udn. o.utortzação 
para. o tuncionJ:Unento dos cursos de Filosour., 
Geografia. e Htstórta. Letras CH1.sslCM, Letras 
Neolatinas e Letras Anglo~Genntmtea.s, da· Fa
culdnde Cato.rlnenso d.e f'Uosotta, manttd.a. pela 
Sociedade Faculdade Catarinense de Filosofia, 
com sede em FlorlanóPOlls, <?Sta.ao de Santa 
catarina. 

Rlo de Janeiro, em 24 de dezembro ' de 
1954; 133.º da Independência e 66.0 da RepU
bU<:a. - Jo4o Oafé Filho. - C4ndíd.o Mota 
Pilh.o. 

(D.O, de 3-1~1955), 

DECRETO ?<i" •0 36 684, DE Z9 DE DEZEMSRO 
DE 19S4 

Autorfa:d. o funcionamento dos cursos que fn
d.!ca. 

O Fl'éS!dentc da. RepUbltca, u~andn da o.tri~ 
bUlçl!l.o Q,Ue lhe confere o art. 87, item l, <la 
ConstltulçliD, e nos têrmos do art. 23 <lo de
ereto•lel n.o 421, d& 11 de mato de 1938, de
ereta: 

Artigo único - l!i' concedida o)U toO:zação 
pam. o 1unelonamcnto do.u curSQ:s de Letras N~
tattna$ Letras Anglo·Germtl.UiOM, Pedagogia, 
Didática e Jornauemo da Faculd11de de Filoso
fia, CiénclUJS e Letre.s de Santos, muntld:i. pera 
Sociedade Visconde de São Leopoldo, com sede 
em Santos, Elsta.do <le São Paulo. 

Rlo de Janclro 29 de dezembro de 1954; 
133." da Independêncl.a e 66,o da &epübliw. 
- J()IJ.o Café Ftlho. - C4rnUdo Mota. Filho. 

(D.o. de g .. 1 .. 1955). 

DECRETO N.0 36187, DE 19 DE JANEIRO 
DE l!IM 

ena o! J,11 ~ 4..• Batalhõet Ftrrotrlárlot e 1." 
·Batalhão Bodotrittrto 

o Pre:sldentc da R.epübUoo, use.ndo da e.trh 
butção que lhe contera o rntlgo 87, 1Dclào l, 
da constltutçl\o, decreta.: 

Art. 1.0 - Sã.o orlados, para organl1tMl10 
e t:astaie.çAo imediatas, noa territórios dll!I 7.• 
e 10.• Regiões Mllltares, o 1.º Batalhão )lodo .. 
vlArto, com sede em OaJcó (Rto Grande do 
Norte), o 3.<l Batalhão Ferrovll'i.rlo, com sede em 
campina Grande (Parniba), e o 4,<> Batalhão 
FerrovJátlo com aede em Cr11teüe (Ceará) • 

§ 1." - o 3." Batnlhão Ferrovlâ.rlo será l)r
ganiza.do com os clementr:is do atua1 7.~ .Bata.. 
lhfi.o de Engenho.ria de Combate (Ceimptno. 
Grande - :Paraibll) , 

§ 2.0 - Fica sem efettva o 7.co Batnlb.l!.o de 
Engenharia de Combate. 

Art. 2.0 - Os batalhões de que trata. o 
artigo nnterlor terão IS\líl.S organizações e efe
tivos fixados pelo Estado~Malor do E~6rc1tCJ, 
sendo os recursos em pessool e ma.terl!\l n~Ui
tares romectdos pelo Ministério da Guerra, 
dentro cl11s dotações e ctettvos orçamenté.rlos, 

Art. 3,0 - M unidades de que trata. o pre .. 
sente decreto executarão serviços t6cn!eoe 1 o
<1.o-ferroViâ.rtos e de obras contra o.e sêc:a.a, 
custendos pelas dotaçõons orçnmentArtas v1gen· 
tes, por mela de eon vên!oa e. seretb. firme.doa 
entre os Ministérios da Guerra e da Vlaçl't.o o 
Obras Públ1C8S, 

Art. 4,0 - 2ste decreto entrarâ. em vigor 
na data de sua pubU<:a.çao. revogada.e. ns dJapo: ... 
s1ções cm contrário. 

RJo de Janeiro, 19 de Janeiro de 1955; 134. • 
da. Independência. e 67,o da. Repúbl1cn. - Jo6.o 
Co.fê Filho. - Henrique Lótt. 

(D.ô. ele 21·1~1955). 

DECRETO N.0 37 334, DE 12 DE M:AlO O~ 195-S 

Aprova o Regtmento d-o Indituto Joaqutm Na~ 
buco, ão Ministério dá Educacao t Cultura, 

O Presidente da .Repúbllca, uaa.ndo d"& a.trt~ 
uutção que lhé confere o a.rt1go 87, item I, da 
Constltu.ição, decreta.: 

Art. 1." _, Fica. e.provQdo o Reglm&nto do 
Instituto Joaquim Na.bueo (l,J .N.). do M!n1s .. 
tétio d& Educação e Oultura que, ll86tnl\do pelo 
respectivo Mtnlstro de Estado, com êste baiu. 

Art. 2.º - !:ste decreto entram cm vtgor 
na de.to. de soo publlce.çlõ. 

Art. 3.• ~ Revogam-se A& dtsposiçõtts wi 
contrário. 

Rlo de J'l).neiro, em 12 de maio de 195&; 
134.c. da Indcpendêneia e 67,o da RepUbUca. 
J04Q Caft Filho, - C4ndtd.o Mota FilhQ. 
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REG"IMENTO DO INSTITUTO JOAQUIM 
NABUCO 

CAPITULO I 

Da Finalidade 

Art. 1.0 - O Instituto Joaquim Nabuco 
(I.J .N.), criado pela lei n." 770, de 21 de ju
lho de 1949, posteriormente alterada pela lei 
n." 1817, de 23 de fevereiro de 1953, como ór
gão Integrante do Ministério da Educação e 
Cultura, é diretamente subordinado ao Minis
tro de Estado e tem por finalidade: 

I - estudar os problemas sociais relaciona
dos, direta ou Indiretamente, com a melhoria 
das condições de vida do trabalhador brasUel
ro, tncluslve do pequeno lavrador, das regiões 
agrárias do Norte, as-tm definidas as áreas de 
agricultura que se estendem da Bahia à Ama
zônia; 

II - colaborar nos estudos de qualquer ou
tro problema social nordestino, ou ctêles part.
c!par, deSde que essa atividade não prejudique 
a referida no item anterior; 

III - promover o ensino das ciências so
clll.is c das técnicas de pesquisas sociais, atra
vés de conferências e cursos, devendo êstes,
scmpre que possivel, ser organizados em tôr
no da execução de trabalhos de campo; 

IV - realizar atividades em colaboração 
com Universidades e Escolas Técnlca<.i, com o 
Instituto Brasileiro de Oeografln e Estatfstlcn, 
com o Instituto da Açúcar e do Alcool e de
mais órgãos Interessados no estudo cientiflco 
dos problemas rurais da região; 

V - servir de centro de treinamento em 
técn1cns de pesquisas sochtis para estudantes 
de Universidades e Escolas Superiores e Têcni
cns, especialmente as situadas no norte do 
Brasn; . 

VI - divulgar o resultado dos seus traba
lhos, publicando monografias, separatas, en
saios e estudos elaborados pelos componente<> 
dos diversos setores técnicos do Instituto, ou 
por especialistas nacionais ou estrangeiros. 

CAPíTULO II 

Da organização 

Art. 2.0 - O I.J .N. compõe-se dos seguln-
008 órgãos: 

- Secção de História Social (S.H.S.) 
- Secção de Sociologia (S.S.) 
- secção de Antropologia (S.Ant.) 
- Secção cte Economia (S.E.) 
- Secção de Geografia Humana (S.G.H.) 
- Secção de Estatística e Cartografia 

(S.E.C.) 
- Secção de AdmlnistraçAO (S.A.). 
Art. 3.0 ....:.... O I.J.N, será dirigido por um 

Diretor nomeado, em comlssfio, pelo Presiden
te da República, escolhido, preferentemente, 
entre especialistas em ciências sociais. 

Pará.grafo único - O Diretor do I. J. N. terá 
um Assistente e um Secretl'i.rio, por êle desig
nados. 

Art. 4. 0 - As Secções terão Chefes desig
nados na forma dêste Regimento. 

Art. 5.0 - Os órgãos que integram o I.J .N. 
funcionarão perfeitamente articulados. em r~
glme de mútua colaboração, sob a orientação 
do Diretor. 

CAPíTULO III 

Da competéncia dos órgãos 

Art. 6.0 - A S.H.S. compete: 
I - levantar e Interpretar a documentação 

histórica das áreas agrárias do Norte; 

II - estudar a Vida social da região do nor. 
te do pais em seus múltiplos aspectos, especial
mente nos assuntos dependentes do processo 
histórico; 

III - recolher a documentação histórica 
necessária aos estudos das demais Secções. 

Art. 7.º - A S.S. compete: 
I - estudar grupos, organização social e 

lnstltulções; 
II - estudar o padrão de vida regional; 
m - anallsar a população: 
IV - estudar a ecologia social e os pro

cessos sociais. 
Art. 8.0 - A S.Ant. compete: 
I - estudar os aspectos da cultura e a 

Integração cultural~ 
II - estudar os processos dinâmicos da. 

cultura; 
III - estudar a relação da c';!lturn-indl

viduo; 
IV - estudar e incentivar as manifestações 

folclóricas; 
V - realizar levantamentos e organizar a 

documentação da cultura, mediante o emprêgo 
de processos adequados. 

Art. 9.o - A B.E. compete: 
I - estudar as condições, !onnaa e técni-

cas de trabalho; 
II - estudnr a aplicação do capital; 
III - estudar tipos de emprêsas; 
IV - estudar merendas e preços e os custos 

da produção; 
V - estudar as formas de proprledRde; 
VI - estudar problemas fiscais; 
VII - e'Jtudar Instituições econômicas e 

as formas locais !le cooperativismo; 
VIII - estudar o crédito agricola; 
IX - estudar as repercussões regionais da 

QOnjuntura econômica nacional, da politica 
económica externa e da conjuntura Interna
cional. 

Art. 10 - A S.O.H. compete: 
I - estudar as regiões naturais; 
II - estudar as populaçõis, migração e 

colonização; 
III - estudar as paisagens natural e cul-

tural e as formas de ado.ptação; 
IV - estudar a habitação e a alimentação; 
V - estudar a geograua agrãrta; 
VI - estudar o !Ulbitat rural. 
Art. 11 - A S.E.C: compete: 
I - estudar e analisar o estado e movimen

to da população rural e respectiva Situação 
social; 

II - estudar e analizar as estatlstlcas agrí
colas, industriais e de consumo na zona rural: 

III - estU.dar e analisar as cstatisttcns de 
comércio, das rendns, da riqueza e dos preços; 

IV - colaborar no planejamento das tare
fas atribufdas às demais Secções e cxccut.:Lr 
os trabalhos estatlstlcos que a elas se tornem 
necessArtos; 

V - executar serviços de cartografia. 
Art. 12 - A S.A. compete: 
I - reallzar os trabalhos relativos à ad

ministração de pessoal, material, orçamento e 
comunicações, mantendo a indispensável har
monia com os órgãos do D.A. do Ministério 
da Educação e Cultura, cujas nonnas e métoctos 
de trabalha deverá observar; 

II - executnr os serviços de portarl:l., pro
Videnciando a conservação e limpeza do edtti
clo e do moblllé.rlo. 

Art. 13 - As atividades das várias Secções 
incluirão o exame de problemas· urbanos, cujo 
estudo se torne necessário ao eselareciment., 
de questões rurais. 



LEIS E RESOLOÇõES 355 

CAPtTULO IV 

Das atribuições dO pes1toal 

Art. 14 - Ao Diretor do I.J.N. incumbe: 
I - dirigir as atividades do Instituto, In

centivando e coordenando os trabalho~ dos seus 
vê.rios órgãos, com o objetivo de conduzi-lo à 
plena reslizaçAo de suas tlnalida.des especificas; 

ll - indicar o seu substltut-O ao M1n1stro 
de Estado; 

III - representar o Instituto nas suas re
lações com outros órgãos; 

IV - despachar com o Ministro de Estado; 
V - comparecer às reun16es para as quais 

seja convocado pelo Ministro de Estado: 
VI - designar membros coITespondentes do 

Instituto; 
VII - distribuir e redistribuir, pelos ·vê.

rios órgãos, o pessoal em exercicio no Insti
tuto; 

VIII - propor ao Ministro as alterações que 
Julgar necessárias na lotação do Instituto; 

IX - providenciar, sempre que necessário, 
no sentido de cont-rntar a colaboração de pro
fessôres e técnicos, nacionais ou estrangeiros, 
para a realiznção de cursos, pesquisas ou para 
a consulta, bem como quaisquer outros ele
mento>, cuja formação especializa.de. se torne 
necessária à cxecuç!o de serviços a cargo do 
Instltuto: 

X - admitir e dispensar extranumerãrios 
na forma da legislação em vigor; 

XI - eloginr os servidOTes em exerclc10 no 
Instituto e aplicar-lhes penas dlsclpllnares, in
clusive a de Ruspensão o.té 30 dla6, represer.tíln
do ao Ministro de Estado, nos casos de apllca
ção de penalidade maior; 

XII - determinar a instauração dc pro
cesso admtn!stratJvo; 

xm - antecipar ou prorrogar o período 
normal de trabalho do I.J.N., na forma <la lc
gislaç!io em vigor: 

XIV - ordenar ou autorizar a execução dn 
serviço externo; 

XV - expedir boletins de merecimento dos 
servidores que lhe torem direta.mente subordi
nados: 

XVI - organizar e alterar a escala de fé
rias dos sevldores a que se re!ere o Item an
terlor e aprovar a dos demais servidores e1n 
exerclcto no I.J.N.; 

XVII - designar o seu Assistente e o Se
cretário, bem como os Chefes de Secção do 
I.J.N. e os re,.pectlvos substitutos eventuais; 

XVIlI - flsca.Uzar a aplicação dos créditos 
orçamentários e quaisquer outros recursos con
cedidos ao Instituto; 

XIX - expedir portarias e instruções de 
serviço; 

XX - coordenar os resultados das pesquisas 
realizadas pela.a várias Secções e encaminhá-lo 
às entidades interessadas; 

XXI - dirigir as publicações do Instituto;· 
XXII - apresentar ao Ministro de E ta':!o 

relatório anual sôbre as atividades do Insti
tuto, sugerindo as medidas necessé.rias ao aper
feiçoamento do serviço. 

At. 15 - Aos Chefes de Secção incu1nbL: 
I - orientar e flscaUzar os trabalho> dn 

Secção, expedindo ordens e Instruções necc&
sá.rias no desempenho d9.S suas atribuições: 

II - distribuir aos servidores o trabalho 
que de\•am executar; 

III - expedir boletins de merecimento dos 
servidores que lhes forem diretamente .subor
dinados; 

IV - organizar e alterar a escala de férias 
dos servidores, a que se refere o item anterior 
e subn1etê-la à aprovação do Diretor; 

V - elogiar os servidores em e:rercfclo na 
Secção e !\Plicar-lhes penas dlsctpUnares, ln-

cluslve a de suspensão, atê 15 dias, represen
tando ao Diretor, nos casos de apllcat;ão de 
penalidade maior; 

VI - propor a antecipação ou prorrogação 
de expediente, bem como a execução de ser
viço externo, rela.tlvtLmeute aos servidores da. 
Secção; 

VII - indicar o seu substituto eventual o.o 
Diretor do I.J.N.; 

VIII - apresentar ao Diretor relatórios tri
mestrais dos trabalhos afetos à Secção. 

Art. 16 - A.o assistente do Diretor incumbe: 
I - representar o Diretor, quando desig

nado; 
II - auxiliar o Diretor nos trabalhos que 

lhe forem afetos: 
m - reunir os elementos neceseârtos ao 

preparo de relatórios e informações do Diretor. 
Art. 17 - Ao Secretário do Diretor tncum be: 
I - epresentar o D1retor, quando desig

nado; 
II - redlglr a. correspondencta pessoal do 

Diretor; 
m - atender às pesso~ que procurem o 

Diretor. 
Art. 18 - Aos servidores -que não tenham 

atribuições especificadas neste Regimento in
cumbe executar os trabnlhos que lhes forem 
determinado$ pelo Chefe imediato. 

CAPITULO V 

Da lotaçao 

Art. 19 - O Instituto Joaquim Nabuco 
terâ a lotação aprovada por decreto. 

CAPíTULO. VI 

Do horário 

Art. 20 - O horárto normal de trabalho será 
:fixado pelo Diretor, respeita.do o número de 
horas semanais estabelecido para o Serviço Pú
blico. 

Art. 21 - O Diretor. seu Assistente e Se
cretário e os Chefes de Secção do I. J, N. não 
!icam sujeitos à assinatura do ponto. devendo, 
porém, observar o nú.mero de horas semanais 
de trabalho, preserlto pela lei n.0 2188, de 3 
de ·março de 1954. 

CAPiTULO VII 

Das .mb11tituiçôes 

Art. 22 - Serão substltuidos, automittlcei.
mente, em suas faltas e Impedimentos even
tuais, até 30 dias; 

J - o Diretor, pelo Assistente ou por um 
Chefe de Secção de sua Indicação e designado 
pelo Ministro de Estado; 

II - os Chefes de Scccão, por um servidor 
da respectiva Secção, de sua Indicação e de
signado pelo Diretor, 

Parágrafo único - Haveré., sempre, servido
res prêvlo.mente designados para as 15ubstltul
.ções previstas neste Regimento. 

CAPiTULO VIII 

Das dfa-posfções gera'is 

Art. 23 - O l.J .N. pubUcará, nnualmen~ 
te, um boletim, contendo trabalhos reallzados 
pelas suas Secções, por pesquisadores nactonals 
ou estrangeiros que tiverem colaborado com o 
Instituto, ou, ainda, colaboradores especialmen
te cànvidndos. 

Art. 24 - O I.J.N. remeterâ. aos órgãos 
administrativos federais, estaduais, munlclpalS 
ou autárquicos, aos órgãos de classe, t\s tnsti-
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tuiçôes e especialistas, cópias o'U exemplares 
dos trabalhos realizados, que contiverem con· 
tribuiçAo pare. o conhecimento ou solução ue 
problemas de seu tnterêsse. 

Art. 25 - O Instituto poderá lançar edi· 
ç6es de monogm1'1as, teses e separatas de tra· 
bo.lho; reallzados por seus técnicos, ou por 
pessoas estranhas desde que, neste últlmo caso, 
tenham as trobalbos o parecer favoré.vel do res
ponsável pela Secção correspondente. 

Al't. 26 - Para atender às suas finaHdade~. 
o I. J. N. poderâ utilizar os serviços de profes
sôres ou especialistas, nacionais ou estrangei
ros, mediante contra.to, podendo, ainda, solici
tar a colaboração, em forma de parecer, de su
gestões ou de orientação geral, de consultorés 
especializados. 

Rlo de Janeiro, 12 de maio de 1955. - C4n
did.o Mota Filho. 

(D.O. de 14-5-1955). 

A fotografia é um e~celente documento geogrâftco, desde que se saiba exatamente o Jocal 
rotografado. Envle ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias pa.norâ.mlcas que 

possuir, devidamente legendadas. 



Resoluções do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

XIV Sessão Ordinária da Assembléia-Geral -1954 

Resoluções - Moções - Indicações - Recomendações e Propostas 

Resolução n.0 441, de 12. de julho de 1954 

Dispõe sôbre estudos relativos à região geoeconômica do Pais. 

A Assembléia Geral do conselho Nactonal 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que o territ.órto nacional apre
senta distintas regiões de caracteri.sticas geo
econômicas próprias; 

Considerando que diversas unidades da 
Federação, integrantes da mesma região geo
econômica, estão vivamente empenhadas na 
soluçi\o de problemas comuns de recuperação 
econômica, rcsgqardada a autonomia de cada 
uma; 

Considerando que o Conselho, como órgão 
coordenador das atividades geogré.tlcas, no pais, 
está oferecendo inestimável contrlbuição clen
tinca para o equacionamento dêsscs importan
tes problemas, 

RESOLVE: 
Art. 1.º - Fica o Presidente do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatistlca autorizado 

a constituir uma comissão de técnicos e espe
cla.Il.stas para estudar e Intensificar a coope
ração com as organizações Já. existentes, para. 
o desenvolvimento de regiões geoeconômicas 
e propor a criação de organismos para atuar 
naquelas outras que ainda não estejam es
tudadas. 

Art. 2.º - A Secretaria-Geral do Conselho 
Nacional de Geografia, dentro de suru; posst
bllldades, oferecerá às unidades da Fcdernçl'i.o, 
a titulo de colaboração cientifica, os resul
tados dos estudos previstos no artigo anterior. 

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1954, ano XIX 
do Instituto . .....: Conrertdo e numera.do: José 
Verlsstmo da Costa Pereira, Secretárlo-A:sls
tente. - V1sto e rubrloodo: Deocldcio De Para
nhos Antunes, Secretário-Geral. - Publique
se: Florêncto de Abreu, Presidente. 

Resolução n.0 442, de 12 de julho de 1954 

Dispõe sôbre a reestruturação de quadros e carreiras do pessoal do Consellio. 

A Assembléia Gero.l do Conselho Nacional 
de GeograCJa, usando de suas atribuições: 

Considerando que os assuntos referente ir 
alteração dos quadros dos servidores da Secre
taria Geral do Conselho exigem estudos de
morados; 

Considerando que o Diretório Central, vin
culado mais diretamente aos problemas admi
nistrativos da Secretaria Geral, dl ;põe de mais 
tempo e melhor conhecimento po.ra. uma. solu
ção mais Justa, em cada Cl\SO, 

RESOLVE: 

Art. l.0 - Fica o Diretório Central o.uto
rizado n estudar e propor ao Presidente do 
Instituto BraSUetro. de Geografia e Estatistlca, 
para submeter ao Ex.'"º Sr. Presidente da Re-

pública, as rcestruturaçõe; dos quadros de pes
soal do Conselho que forem julgadas necessá
rias. 

Art. 2,0 - Nos estudos a proceder, o Dire
tório Central considerará as sugestões apre
sentadas na XIV sessão ordinária da Assem
bléia Gerai. referentes às modificações nas car
reiras de Oficial Administrativo, Escriturário, 
Blblioteo.~rlo, Blblloteet\rio Auxlltar, Redator, 
Redator Auxiliar e Revisor, constantes dos pro
jetos ns. 20, 21 e 22, de 8 de julho de 1954. 

Rto de Janeiro, 12 de julho de 1954, ano 
XIX do In tltuto. - Conferido e numerado: 
José Verfsstmo da Costa Pereira, Secretário-As
sistente. - Visto e rubricado: DeocZéci.o De 
Paranhos Antunes, Secrêtário-Geral. - Publi
que-se: Floréncio de Abreu, Presidente. 
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Resolução n.• 443, de 12 de julho de 1954 

Dispõe sôbre a fixação e pagamento de ajuda de custo, diária e quaisquer van
tagens aos representantes federais e estaduais à Assembléia Geral. 

A ASsembléla Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atrtbulções: 

Considerando que cttbe à Assembléia Geral 
a -nxação de indenizações aos representantes 
federais e estaduais, 

RESOLVE: 

Art. 1." - Ao5 representantes federais e 
estaduais à Asse1nbléta Geral do Conselho Na
cional de Geografia serão atribuídas ajuda de 
custo, diárias e outras vantagens,· na forma do 
Regimento e legislação vigente. 

Parágrafo Un1co - As vantagens serão fi-

xadas em cada Assembléia Geral para as sessões 
ordinárias do ano seguinte. 

Art. 2.0 - Considerar-se-ão em vlgor os 
valores já att1buidos, quando a AsscmblCta Ge
ral não fixar as ba~es para o ano subseqüente. 

Art. 3,<> - Esta resolução entrará em vigor 
a partir da XV Assembléia Geral, revogadas 
as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1954, ano 
XIX do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Veríssimo da Costa Pereira, Secretário-As
sistente. - Visto e rubricado: Deoclécio De Pa
ranhós Antunes, Secreté.rlo-GeraL - Publlque
se: Florêncio de Abreu, Presidente. 

Resolução n.0 444, de 12 de julho de 1954 

Autoriza o Diretório Central a incluir nos orçamentos do Conselho a 'verba ne
cessária às publicações, pelo Serviço Gráfico do IBGE, dos trabalhos da 
Sociedade Brasileira d.e Geografia e Associação dos Geógrafos Brasileiros. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 43, letra 1 do seu Regimento: 

Considerando que a. :falta de recursos ne
cessários para o fim que especifica tem retar
dado, consideràvelmente, e mesmo impedido a 
pubUcação dos trabalhos da Sociedade Brasi
leira de Geografia e d& ASsociação dos Geó
grafos Bra.snetros; 

Considerando que a maior parte dêsses tra
balhos, de suma importância para a geografia 
nacional, não podem ser retardados na sua dl
vulgaçá.o, sob pena de perderem o efeito dese
jado, por caducos ou obsoletos; 

Considerando que a cooperação do lBGE, 
através do Dlretórto Central do seu Conselho 
Naclona.l de Geografia, com as instituições de 
caráter geogránco, se impõe por constituir uma 
das suas nnaUdades, -

RESOLVE: 
Art 1.<> - Fica o Diretório Central autori

zado a incluir nos orça1nentos do Conselho a 
verba necessê.ria às publicações dos trabalhos 
Ievaüos a efeito pela Sociedade Brasileira de 
Geografia e pela. Associação dos Geógrafos 
Braslleiros. 

Art. 2.<> - Para que possa o Dtretórlo Cen
tral saber o "quantum" necessário às publica
ções do3 trabalhos das entidades citadas no ar
tigo anterior, deverão, os Presidentes das mes
mas, apresentar, em tempo oportuno, um rela
tório sôbre as obras a serem Publlcadas, acom
panhado dos respectivos orçamentos. 

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1954, ano 
XIX do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Veríssimo da Gosta Pereira, Secretário-As
sistente. - Visto e rubt'icado: Deoclécio De 
Paranh.-Os Antunes, SecretáriowGeral. - PUbli
que-se: Floréncio de Abreu, Presidente. 

Resolução n.0 445, de 12 de julho de 1954 

Institui· prêmio para uma breve história da· Cartografia Brasileira. 

A Assembléia Geral do Conselbo Na.clonai 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que o Conselho Nacional de 
Geografia, como o próprlo nome indica, tem 
por !lnn.lidade o estudo da. Geografia. e das 
problemas anexos à ciência; 

Considerando que todo êsse amplo· e ex
tremo trabalho se reduz, em últ1ma análise, 
à elaboração da carta. geográ!lca nacional; 

Considerando que tem ela no Brasn urna. 
gloriosa histórin, escrita n, preço de grandes 
sacri!fclos, desde os primórdios de sua forma
ção, por obra, sobretudo; do missionário, do 
soldado e dos devassadores do sertão e os de
marcadores das Comissões de Llmltes; 

Considerando que, apesar de material abun
dantisS1mo, aliás, de· fácil acesso, não 101 es
crita, até agora, acêrca do momentoso e inte
re~sante assunto, nenhmn estudo especializado; 

Considerando que, concomitantemente, Com 
essa lamcntáyel lacuna, se nota a de!ici5ncla 

de um indtcador geral dos nossos prlnclpais 
repositórios, aliás, tlo ricos, de cartografia, 

Resolve: 

Artigo único - O Conselho Nacional de 
Geograna instituirá um prêmio de quantitaw 
tlvo a ser fixado, oportunamente, no orçamento 
anual do CNG, para recompensar a melhor 
obra em moldes. também a :;erem determinaw 
dos, subordinada à epígrafe "Breve História 
da Cartografia Brasileira .. , trabalho que deve
rá trazer uma expressiva notícia acêrcs. dos 
principais receptáculos públicos e particula
res da Cartografia Nacional. 

Rio de Janeiro, 12 cte julbo de 19511, p,!J.'J 
XIX do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Verissimo da Costa Pereira, Secretárlo-As
slstente, - Visto e rubricado: - Deoclécio De 
Paranhos Antunes, Secretário-Geral. - Publi
que-se: Ftoréncio de Abreu, Presidente. 
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Resolução n.0 ~46, de 12 de julho de 1954 

Elege os membros da Comissão de Orça11i.ento e Tomada de Contas, para 11 
XVI sessão ordinária da Assembléia Geral. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geograna, usando de suas atribuições: 

Considerando ns dlsposlçôes contidas nos 
arts. 7.", 8.u e 10, do Regimento da Assembléia 
Geral, bnixndo com a resoluç!i.o n. 0 402, de 
31 de outubro de 1952, 

RESOLVE: 

Art. t.o - São eleitas, para a Comlss!i.o de 
Orçamento e Tomada de Contas da XV sessão 
ordináriu. da Assembléia Geral, as seguintes 
representações: 

a) Delegação federal: 
Ministério do Trabalho 
Ministério da Fazenda 
Ministério da Educação e CulturR 

b) Delegações estaduais: 
Minas Gerais 
Pernambuco 
Santa Catarina 

Art. 2." - São eleitas suplentes dn Comis
são de Orçamento e Tomada de Contas ns se
guintes representações: 

a) Delegação federal: 
Ministério da Viação 
Instituições técnicas 

b) Delegações estadue.is: 
Espirita Santo 
Bahia 

Rlo de Janeiro, 12 de Julho de 1954, a.no 
XIX do Instituto. - Conferido e numerado: 
Jos~ Verlssimo da Costa Percira, Secretário~As
slstente. - Visto e rubricado: Deoclécio De 
Paranhos Anlune.~. Secretário-Geral. - Publi
que-se: Florêncio de Abreu, Presidente. 

Moção 

Assinala e registra nos anais do Conselho, acontecimentos relevantes para a 
Geografia Nacional .. 

A Assembléia Gernl do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que, pela resolução n. 0 417, 
de 8 <te Julho de 1953 desta Assembléia, ficou 
e tabelecldo que sàmcnte serão objeto de re
solução os assuntos de ordem técnica. cienti· 
fica e administra.Uva, sendo que os demais pro
nunciamentos constttulrão objeto de moção; 

considerando a convenlêncta de consignar 
nos anais do Conselho aconteclmento3 expres· 
sivos e relacionados direta ou Indiretamente 
com atividades geogrãflcas, 

RESOLVE: 

A Assembléia Geral assinala os seguintes 
fatos, de-de sua última sessão ordinária reali
zada ein julho de 1953 até a presente dllta: 

De interésse internacional 

Crlaçfio e instalnção da Camlss!i.o Organi
zadora do XVIII Congresso Internacional de 
Geografia, a reallzar-sc cm 1956, ~esta capital. 

Transcurso, a 20-9-53, do centenãrlo de 
1norte do naturalista francês Augusto de Saint
Hllalrc. 

ln ·talnçlio do Centro Pan-Americano de 
Aperfeiçoamento para Pesquisas de Recursos 
Naturais. 

Homenagem prestada ao general Cândido 
Mariano da snva Rondon pela Universidade 
ele Sorbona, patrocinada pelo govérno francês. 

De interêsse nacional 

Comemoração do triccntenã.rlo da Restau
ração Pernambucana e tnmbém o quarto ccn· 
tcnário de São Paulo. 

Criaçt'ío do Departamento de Geofísica na 
Diretoria de Hidrografia e Navegação do 1:Unls
tér1o da Marinha. 

Inauguração, em Caxias do Sul, do monu 4 

menta no Imigrante (28-3-1954). 
Aprovação da let n.º 2163, de 5 de Janeiro 

de 1954, que cria o Instituto Nacional de Imi
gração e Colonização. 

Nomeação da Comissão Executiva do Plano 
do Carvão Nacional. 

Restabelecimento do Museu Didático de 
Geografia do CNG. 

Realização, em Curitiba, do II Congresso 
Brasileiro de Folclore, em comemoraç!i.o do cen
tenário de criaçt'ío da província do Par.i.nã. 

Passagem, a 23-10·53, do primeiro centeuá· 
rio de nascimento do historiador Jo!l.o Capls· 
trano de Abreu. 

Aprovação dll lei n.o 2 004, de 3-10-53, que 
institui a "Petróleo BrasHeiro S.A.", define as 
atribuições do Conselho Nacional do Petróleo 
e dispõe sõbre a politlca nacional do petróleo. 

Assinatura do decreto n.º 34 132, de 9 de 
outubro de 1953, que aprova o Regulamento cto 
Plano de Valorização Econômica de. Amazónia. 

Aprovação, pelo govêrno federal, do pro
grama da Comissão do Vale do São Fra.nclsco 
para aplicação dos recursos orçamenté.rios no 
plano de obras de abastecimento d'água em 
92 municípios de Minas Gerais, Bahia, Alagoas, 
Sergipe, Pernambuco e Goiá.s. 

Tran~curso, a 30 de abril dêste ano, do 
centenário da inauguração da primeira estra
da de ferro no pais. 

Realização, por iniciativa da Fundação Ge
túlio vargas, de unl' Curso de Cultura Brasi
leira. 

Envio ao Congresso Nacional, pelo Prcsi· 
dente da Repübllca., da mensagem que dispõe 
sõbre o Plano Nacional de Produção de Energia 
Elétrica. 

Escolha da capital da Bahia para sede ~o 
próximo Congresso Nacional de Municípios. 

Realização, em novembro de 1953, cm Te· 
resina, capital do estado do Plaui, do IV Con
gresso Bm$1le1ro de Geologia, promovido pela 
Sociedade Brasileira. de Geologia. 

De interésse regional 

Transcurso, em junho do corrente ano, da 
data comemorativn do III centcnã.rlo da funtla
ção da cidade paullsta de Sorocaba. 
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Transcurso, a 27 de abril do corrente ano, 
do 1.0 centenário da :rundação da cidade mi
neira de Leopoldina. 

Posse do desembargador Florêncio de Abreu 
como sócio do Instituto Histórico e Geogrãfl
co Bra- llelro. 

Realização, em Fortaleza, estado do Ceará, 
em março do corrente ano, do II Congresso 
dos Municípios Cearenses. 

Realização, em Aná.polls, estado de Go1às, 
durante o mês de fevereiro do corrente ano, 
do Congresso dos Prefeitos Goianos. 

1 Publicação da lei que estabelece a. dlvl~ão 
admlnlstrattva e Judtclárla do estado de Mi
nas Gerais, que vigorará até 31 de dezembro 
de 1958. 

Instalação, a 1-º de janeiro de 1954, de 97 
novos munlciplos mineiros. · 

Moção 

Formula apêlo em favor do aumento do auxílio prestado pelo Conselho aos Di
retórios Regionais de Geografia. 

A Assem bléla Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Atendendo a que os Diretórios Regionais 
da Geografia, conforme relatórios apresentados 
à XIV Assembléia Geral do CNG, já estão pres
tando serviços dignos de aprêço para um co
nhecimento mais completo das caracterlstlcas 
geográficas das unidades federadas em que es
tão sediados; 

Atendendo a que o auxilio concedido pelo 
CNG aos Diretórios Regionais, pela resolução 
n.0 424, de 4 de julho de 1953, já aprovada pela 
XIII Assembléia, de CrS 25 000,00 (vinte e cin
co mu cruzeiros) está Influindo para que os 

trabalhos de cartografia em vârios estados v.e
nham alcançando animador desenvolvimento; 

Atendendo, finalmente, a que, se maior 1m
portã.ncla do auxilio, os Diretórios se tornarão 
auxiliares de muito mat6r eficiência <lo CNG 
nos seus trabalhos por um Brasll geogràf!ca
mente melhor conhecido; 

APELA para a Secretaria-Geral, no sentido 
de que, na apresentação do próximo orçamen
to do CNG, conceda uma majoração do auxilio 
aos Diretórios Regionais de Geogratla na pro
porção passivei, de sorte que em 1955 possam 
todos contar com maiores recursos para o me
lhor desempenho de suas atividades, 

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1954, e.no 
XIX do Instituto. 

Moção 

Rende homenagem a personalidades desaparecidas. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que, pela resolução n,o 417, 
de 8 de julho de 1953, desta Assembléia, ficou 
estabelecido que sômente serão· obJetos de re
solução os as untos de ordem técnica, ctenti
tlca. e aOmlnlstrativa, sendo que os demais 
pronunciamentos constituirão Objeto de moçáo; 

Considerando que no interregno de julho 
de 1953 a julho de 1954y faleceram no pais al
guns técnicos e pesquisadores, cujas ativida
des pronsslonals e cientificas contrtbuh·am 
para o desenvolvimento da Geografia Braslleira; 

Considerando as justas homenagens devidas 
à.s suas respectivas memórias; 

PRESTA; 

Reverente homenagem à memória das te
guintes personalidades que, desaparecidas des
de a última sessão ordlná.rla, serviram à Geo
grafia do Brasil: 

Historiador Francisco Agenor Noronha 
Santos, ex-diretor do Arquivo Geral da Prefei
tura do Distrito Federal, autor das obras "E:t-

posição documentada sôbre os limites do Distri
to Federal com o estado do Rio" e "Meios de 
transportes no Rio de Janeiro" (história e le
gislação). 

Engenheiro Edson Passos, presidente do 
Clube de Engenharia e ex-secretário da Viação 
e Obras Públicas da Prefeitura do Distrito Fe
deral. 

Profe~sor F. A. Raja Gabaglia, membro do 
Diretório Central e Consultor Técnico do CNG. 

João Caplstrano Raja Gabaglla.-membro do 
Diretório Central e Consultor Técnico do CNG. 

Engenheiro Benedito Qutntlno dos Santos, 
ei.::-dlretor do Departamento Geográfico do e~ta
do de Minas Gerais, ex-diretor do Instituto 
Técnico Alvaro da Silveira, professor das Esco
las .de Engenharia e Arquitetura da Universi
dade de Minas Gerais, e repre~entante daquele 
estado em várias Assembléias Gerais do CNG. 

Almirante Rádler de Aquino, Consultor Téc
nico do Conselho Nacional de Geografia. 

Engenheiro Artur Pereira de Casttlho, ac!l.
tado técnico de nossas estradas de ferro, ex
diretor geral do Departamento Nacional de Es
tradas de Ferro. 

lndic!.ção 

Dispõe sôbre a tiragem de nova edição de publicações do CNG. 

Que as publicações da série "A - Livros" 
da. Biblioteca Geográfica. ·Brasileira.: 

O Homem e a Serra 
O Homem e a Restinga 
O Homem e a Guanabara 
O Homem e o Brejo 

de autoria de Alberto Ribeiro Lamego sejam re
editados pelo Conselho Nacional de Geografia. 
logo que o permitam suas possibllidades fi
nanceiras. 

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1954, ano 
XIX do Instituto. 
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Indicação 

Sugere ao Sr. Presidente do IBGE que promova medidas para a uniformização 
da divisão territorial do Distrito Federal. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia., usando de suas atribuições: 

considerBndo que, não obstante a Lei Or· 
gA.nlcn em vigor, prevalecem, na divisão do 
Distrito Federal, 35 circunscrições fiscais; 

Considerando que, por fôrça da lei núme· 
ro 755. de 11 de dezembro de 1952, o número 
de distritos. educacionais foi ampliado de 16 
para 28; 

Considerando que o decreto n.0 11 96G, de 
13 de março de 19::.3, fixou os limites dêsses 28 
cUstritos educacionais; 

Considerando que, através do decreto nú· 
mero 12 089, de 18 de Junho de 1953, o Poder 
Executivo Municipal ampliou o número de dis. 
tritos educacionais pe.ra 30, sem. tociavie., !l· 
xar 03 llmitcs dos dois novos distritos acrcs· 
cldos; 

Considerando que a complexidade e falta 
de uniformidade de. divisão politlco-admtnls
trativa do território do Distrito Federal dificul
tam e geram confusão no que concerne à ex
posição dos fenômenos sociais: 

Consirlerando que a divisão territorial do 
Distrito Federal, relativamente aos serviços do 
0o"Arno da União, também não obedece à Lei 
Orgânica e nll.o tem un1tormtds1de entre si; 

Considerando que, nesse plano, o Depe.rta· 
menta Federal de Segurança Pública mantén1 
o território do Distrito Federal dividido um 30 
distritos pollclals e as circunscrições do regi:>· 
tro civil seguem, aintl.a, as Ordenações Manue
llnas; 

Considerando que os demais serviços, quer 
de. municipalidade, quer da União, não obede
cem a um plano sfstemé.ttco de divisão tcrrl· 
Wrtal: 

Considerando, finalmente, as vàntttgens e n 
necessidade de ser uniformizada a divi ;ão po. 
lítica e administre.tive. do Poder Federal, tanto 
para os órgãos federais como para os munlcl· 
pais, 

SUGERE: 

Ao Presidente do IBOE que promova me
didas Junto no Govêrno Federal e às autorl· 
dades mu1:1lclpals no sentido de ser con~tltufda 
uma comissão destinada a elaborar e propor 
aos poderes competentes um ple.1:10 de unuor· 
mização, sistematização e perlócllca revisão da 
divisão polit!co·admintstrattva do Distrito Fe
deral, capaz de e.tender, fimultàneamente, nos 
interesses doa serviços municipais e federe.is. 

Indicação 

Recomenda a organização de cursos de formação de cartógrafos e geometristas 
destinados aos serviços geográficos de Estados e Territórios. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando a necessidade de serem desen
volvidos os trabalhos de cartografia e topografia 
nas unidndes do. Federação; 

Considerando que e.o Conselho Nacional 11.e 
'oeogre.!le. compete estimular as atividades geo
gráficas e ce.rtogré.flcas do Pais. 

RESOLVE: 
Recomendar ao Presidente do IBGE que de

signe uma comts·ão de cinco membros, dois, 
pelo menos, como representantes dos estados, 
pera proceder a estudos no sentido de serem 
organizados cursos dê formaçli.o de cartógr:i.fos 
e geo1netrl tas nos Serviços de Geografia nos 
estados e territórios. 

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1954, ano 
XIX do Instituto. 

Indicação 

Apresenta congratulações ao Centro de Pesquisas de Geografia do Brasil e faz 
apêlo aos D.R.G. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições 

Considerando que as blbllografias oferecem 
uma vlsâo panorâmica das ciências e regiões 
a que sf! referem, servindo de roteiro aos es-
tudiosos; , 

Considerando que até o presente não ti:xls· 
tia uma résenha periódica da produção carta· 
gráfica brn.suetra; 

Considemndo que e. série bibUográ!ica lan
çada pelo Centro de Pesquisas de Geografia do 
Brasil, da Universidade do Brasil, constltufda 
de uma "Bibllogratia Ce.rtogrãflca Brasileira" 
e de uma "Blbliografla Geográfica Brá.sUetre.", 
uma e outra destinadas a manter um registro 
anual das publicações de sua espeeiallde.de -
vem preencher esta lacuna, 

RESOLVE: 

Congratular-se com o Centro de Pesquisas 
de Geografia do Brasil dn Universidade do Bra
sil pelo npri.recimento dos dois primeiros fas
ciculos da "Bibllografle. Cartográfica··Brasllclrn'. 

Apelar para os Diretórios Regionais, no sen
tido de promoverem a remessa regular àquei'l 
centro de tôda a produção cartográfica e geo
gráfica de seus estados, a flm de que se nAo 
omita nas duas bibliografias citadas nenhl.lllie. 
contribuição nacional pnra o conhecimcn'to Cl&. 
Geogre.tle. do Brasa. 

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1954, ano 
XIX do Instituto. 
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Indicação 

Encarece ao IBGE medidas para os estudos da Geografia regional. 

A Aasembléla Geral do Conselho Nacional 
de GeografiEl., usando de suas atribuições: 

Considerando que os órgãos governamen
tais encarregados do estudo das economias re
gionais, visando ao conhecimento e à resolu
çii.o racional de inúmeros problemas regionais, 
se ressentem da deftctêncla de conhecimento:; 
básicos das condições geográficas (fistcas, hu
manas e econômicas, reinantes nas diversas 
regiões geoeconômicas) a fim de orientá-los 
no sentido de uma solução basMda na reali
dade brasllelra: 

Considerando que o auxilio notável prestado 
pela estatisttca, através dos recenseamentos, 
dos inquéritos periódicos, não basta para orien
tar ao; que necessitam estudar e opinar só
bre problemas que afet11m a imensa extensão 
territorial brasileira, com as suas variadas re
giões geo-econõmicas, 

RESOLVE; 

Encarecer ao Instituto Brasileiro de Geo· 
grafia e Estatística; 

a) que promova um levantamento ou in
quérito de elementos para o e5tudo da. Geo
grafia regional, realizado simultâneamente em 
todo o pais, no mesmo ano, dentro de um cri
tério tCcnico unitorme a ser restabelecido por 
uma Comissilo Central; 

b) que êsse levantamento ou inquérito 
seja reallzado por geógrafos ou através de pes
soas habilitadas, indicadas pelos Diretórios Re
gionais de Geografia; 

e) que os trabalhos, depois de examina
dos na Comissão Central quanto ao critério téc
nico estabelecido, sejam recomendados à pu
blicação. 

Rio de Janeiro, 12 de JUlho de 1954, A.DO 
XIX do Instituto. 

Indicação 

Faz apêlo aos governos regionais, no sentido de proscrever antropônimos conio 
topônimos. 

A Assembléia Geml do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que ainda exl~te no Brasil 
a prãtica desaconselhável de se ctar nomes de 
pessoas vivas a localidades, o que a Constitui
ção de Pernambuco veda terminantemente, 

RESOLVE; 
Indicar que a XIV Assembléia Geral do 

C.N.G. dirija um apêlo aos Poderes Executivo 
e Legislativo dos estados e territórios, exceto 

àquele que já o fixou em sua carta magna, no 
sentido de proscrever antropónimos como topô
ntmos. 

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1954, ano 
XIX do Instituto . 

. Indica'.ção 

Formula apêlo aos Legislativos Federal e Municipal, em favor da S.G.B. e A.G.B. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando o alto valor cultural dos tra
balhos e das atividades desenvolvidas pela So
ciedade Bras1lelra de Geografia e pela Asso
ciação dos Geógrafos Brasileiros, em favor do 
progresso da Geografia no pais: 

Considerando que êsses trabalhos e ativi
dades levadas a efeito· através de pesquisas de 
campo e de gabinete são dl!undldas por inter
médio de publicações, cujo custo crescente one
ram, sor-remodo, os precarisslmos recursos fi
nanceiros de que dispõem~ 

Considerando, também, que, para atender 
aos seus elevados obJetivos, essas entidades rea
llzam, periàdicamente; congressos nac1ona1s, 
cuja efetivação envolve encargos financetro3 
que transcendem às suas posslbilldades reais~ 

Considerando, ainda, que, no caso da So
ciedade Brasnelra de Geografia, há patrimônio 
matertal valtoso, a preservar, constituído de 
mapas, livros, e original>, precàrtamente guar
dados, por falta de instalações adequadas; ' 

Considerando, finalmente, que essas enti
dades não têm recebido do Estado, a coopera
ção financeira a que fazem jus pela relevân
cia de suas finalidades, 

RESOLVE: 
Formular um encarecido apêlo ao Congres

EO Nactonnl e à Câmara Muntclpal do Distrito 
Federal, no sentido de a Sociedade Brasllei:a 
de Geografia e a Associação dos Geógrafos Bra
sileiros virem a ser contempladas, nos próximos 
orçamentos, com subvenções que lhes pos-lbl
litem o cumprimento de seus altos objetivos. 

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1954, ano 
XIX do Instituto. 

Indicação 

Indica melhoria na gratificação do pessoal do CNG, em serviço na Assembléia 
Geral. 

Considerando que a Assembléia Geral apro
vou um projeto, elevando os subsídios de seus 
delegados; 

Considerando, ainda, que os trabalhos da 
Assembléia sãO préviamente organlzados por 

comissões de sen·idores da Secretaria-Geral, 
além de outro3 funcionários postos à dispos!çi!.o 
para tal fim: 

Cons!derando que êsses servidores, por fór
ça de ato do Secretâr1o-Geral, baseado em re-
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eoluçlia da. Assembléia, recebem gratificação es
pecial pela prestação dêsses serviços, de natu
reza extraordinário.; 

con iderando ainda que êsses quanttta.tl
vos foram flxados há dots anos; 

Considerando, nnalmentc, que êsses quan
titl'.l.tlvos não remunera.m mBis, de maneira jus
ta, os eficientes serviços prestados A Assem
bléia, 

RESOLVE: 

Indicar A secretaria Geral do conselho que, 
nci pagamento das gratltlcações referidas, o 
faça com um aumento proporcional à. nova base 
de remuneração dos senhores delegados. 

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1954, ano 
XIX do Instituto. 

Indicação 

Confere diplomas aos Consultores Técnicos do Conselho Nacional de Geografia. 

A As~embléitt, Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que os membros e ConS"ulr.o
res Técnicos dos Diretórios do Conselho Na
cional de Geografia prestam seus serviços, ten
do como retribuição o privilégio de serem 
úteis à sua pátria; 

Considerando que, na eon!onntdade do Re
gulamento do Conselho, são considerados rele
vantes os trabalhos por êles prestados: 

Con-iderando que cabe ao IBGE promover 
a efetivação de providências, no sentido de con
ferir a êsses servidores o diploma ao qual fa
zem jus e que comprova os scrviÇos prestad:lS 
por anos consecutivos; 

Considerando que esta a forma de premiar 
os antigos membros e Consultores Técntcos 
e de se transformar em realidade aquilo que 
foi previsto no nosso Regulamento; 

Considerando ser êste o modo de aglr dos 
Conselhos Regionais de Engenharia e Arqui
tetura, conferindo diplomas aos Conselheiros 
que tiveram os mandatos vencidos; 

Considerando que o Conselho :f01 :funda.do 
há 17 anos, devendo-se, pois, sem maior pro
telação, estudar êste as;unto, o que poderá ser 
feito pelo Diretório Central, ao que se segui
ria a aprovação da competente resolução, 

RESOLVE; 

Aprovar a seguinte indicação: 
O Presidente do IBGE conferirá diplomas 

aos Consultores Técnicos dó CNG. ~stes di
plomas deverão ser emitidos após proposta de
Vidamente Justificada do respectivo Diretório, 
onde serão assinalados os sbrviços prestados 
em periodo minimo de dois anos. 

Indicação 

Autoriza o Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística a pro
mover, junto ao poder competente, medidas no sentido de ser revisto e 
atualizado o Regulamento do Conselho Nacional de Geografia. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que durante os trabalhos da 
XTI A~se1ntil~ia Geral dêste Conselho foi apre
sentado o projeto de resolução n.0 42, autori
zando o senhor Presidente do IBGE a promover 
junto ao Poder competente, medidas no sen
tido de ser revisto e atualizado o Regulamento 
do CNG; 

Considerando que o autor do projeto depois 
de retirá-lo, transformou-o em indicação, que 
foi aprovada em junho de 1953; 

Considerando que jt\ !oram baixadas, re
centemente, resoluções, modificando, nn es
sência, os Regulamentos da Assembléia Geral 
e do Diretório Central e que a obra renovadora 
só flcarã completa com .a revisão do referido 
Regulamento, 

RESOLVE: 

Aprovar a seguinte Indicação: 
Renovar o-a.pêlo de 1952, aprovado em reu

nião de 31 de outubro, no sentido de atualizar 
o Regulamento do Conselho Nacional de Geo
grafia.. 

Indicação 

Autoriza a concessão de gratificação aos chefes de Serviço, diretores ou secre
tários que se incumbam dos trabalhos dos Diretórios Regionais. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que os secretários regionais 
do CNG sD.o os respon-s:áveis pela dlreçlio dos 
trabalhos geográficos dos seus respectivos esta
dos, consoante o Regulamento do Conselho; 

Considerando que o fortalecimento da.s o.ti· 
vidadcs do, Diretórios Regionais depende. em 
grande parte, do funcionamento dos órgãos exe
cutivos e geográficos estaduais; 

Considerando que cumpre à Secretaria Gemi 
do CNG estimular o funcionamento dêsses ór
gãos regionais, tanto o Diretório quanto a re
partição geogràfica; 

Considerando que as realidades geográficas 
nacionais só se tornarão bem conhecidas com a 

elaboração de cartas, cada vez mais pormenori
zadas dos estados e municípios, em escalas nu
méricas e inferiores a 1:250 000; 

Considerando que, sem o concurso dos ór
gãos geográficos estadunls, tais como: - "Ser
viço'', ''Comissão'', ''Divisão'', "Diretoria", "Ins
tltuto e "Departamento". nê.o e possível ao 
CNG contribuir para que os estados disponham, 
bem como os municiptos, de cartas geográncas 
de seus territórios, com as mlnú.cias indispen
sáveis à administração, em escala adequada; 

Considerando que vários estados do Brasil 
não possuem ainda o seu órgão geográfico, o 
que constitui uma lacuna na estruturação geo
gráfica do pais; 
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conetderando que. por meio de sels reso
luções, de ns. 23, 52, 129, 185, 243 e 259, a 
Assembléia Geral do CNO manifestou o seu de
cisivo empenho em ver criados os serviços geo
gráficos em tôdas as unidades da Federa.çã.o, 

RESOLVE; 

Aprovar e. se"guinte lndlcação, a ser encami
nhada, para estudos, ao Diretório Central. 

Flco.m os Diretórios Regionais autorize.dos 
a que, a conta da verba de auxilio que a Se-

ereta.ria-Geral do CNG concede aos DRG anual
mente. nos tênnos da resolução n. 0 424, da 
Assembléia Geral, seja conterlda (a contar de 
janeiro de 1954) uma gratl!lcação de ..... . 
CrS 1 000,00 mensais aos diretores, chefes de 
Serviço ou secretarias que estiverem (desde o 
primeiro mês dêste ano), exercendo as funções 
de chefe ou diretor do órgão executivo geográ
flco estadual. 

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1954, ano 
XIX do Instituto. 

Recomendação 

Recomenda sejam publicadas no volume das resoluções as moções, indicações 
e recomendações aprovadas nas Assembléias Gerais. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

RESOLVE: 
Recomendar à Secetaria-Geral que fs ça 

constar do volume das resoluções as moções, 

indicações c recomendações aprovada.s na pre
sente Assembléia, incluindo-se, outrossim, no 
mesmo volume, as da Assembléia Geral de 
1953, por não terem sido publicadas na época 
oportuna, 

Proposta 

Fixa em Cr$ 12 000,00 (doze mil cruzeiros! a verba de representação dos dele
gados à XV Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geografia. 

A Assembléia Geral do conselho Nnclonn1 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

considerando o que dispõe a resolução nú 4 

mero 443 da presente Assembléia;· 
Con ·tderando o que foi resolvido no Con

selho Nacional de Estatística, 

OUTROS ATOS 

APROVA: 
A seguinte proposta: 
Seja a 'verba de representação dos delega.dos 

à XV Assembléia Geral fixada em Cr1 12 000,00 
(doze mil cruzeiros), tendo em vista o esta· 
belecido no Conselho Nacional de Estatística. 

Acôrdo de cooperação entre o Instituto Brastleiro de Geografia e Estatística e 
o Govêrno do estado da Bahia, através da Secretaria de Agricultura, In
dústria e Co"!-ércio, na forma como abaixo se declara. 

O Instituto Bras1lelro de oeografla e Estn
tistlca, através do Conselho Nacional de Geo
grana, .aqui designado IBGE (CNG), repre~en
tado pelo seu presidente, Dr. Elmano Card1m, 
e o govêrno do estado do Bahia, legalmente 
represente.do pelo Dr. Luís Pedreira Tõrres. ti· 
tular da Secretaria da. Agricultura, Indústria 
e Comércio do estado da Bahia, firmam o pre
sente acõrdo, referente à organização, desen
volvimento e custeio dos serviços cartográficos 
que o IBGE (CNG) realizo. no territórlo do 
estado da Bahia, com as cláusulas seguintes: 

!) O IBGE (CNG) se compromete a con
servar duas turmas de topografia e uma de 
astronomia, com operações no território do 
este.do da Bahia, até que sejam completados os 
trabalho; de campo, destinados à confecção das 
fõlhaa de 1 :250 000, que abrangerão o referldo 
terrltórto. 

II) Os trabalhos de campo constarl'io de 
ce.minhamentos expeditos, apoiados em posl 4 

ções astronômicas e completados por alttme4 

tria, anerólca. Com êsses trabalhos serão t'n 4 

cerrada\ completadas e corrigidas as fotogra
fias aéreas de "trlmetrogon" -de que dispõe o 
IBGE {CNG). 

ID) Os orlgtnals das fôlhas de l: 2SO 000 
ser!i.o desenhados para Impressão a 4 cõres, no 
formato de 1" x 1° 30:, com curvas de nível 
esquemátlco, equidistantes de 50 metros. 

IV) Compromete-se ainda a executar, no 
território do estado da Bahia, os trabalhos de 
nivelamento de precisão e triangulação geo 4 

désica de prtmelrn ordem, destinados à forma
ção da rêde fundamente..! bra$lleira. 

V) O IBGE (CNG) utiliza.rã o pessoal 
necessário para a fiel execução dêsses traba
lhos, dentro do prazo de cinco anos, a contar 
da de.ta da assinatura do presente acõrdo. 

VI) Dentro do mesmo prazo, o IBGE 
(CNG) procurará. terminar a publicação das 
!Olhas de 1;250000 que abrangerão o território 
baiano, além dos trabalhos geodésicos citados 
na clll.usula n.~ 4, relativos e.o estado da Bahia, 
destinados à formação da rêde fundamental 
brasileira. 

VIl) Para a realização dos trabalhos car4 

tográficos, constantes das clâusulas do presente 
convênio, o segundo acordante prestnrll. até 
1959, inclusive, a contribuição anual de 
Cr$ 200 000,00 (duzentos mil cruzeiros), que será 
entregue ao primeiro contratante, de uma só 
vez, no segundo trimestre de cada ano. A 1m 4 

portâncla correspondente ao atuo.l exercício 11 4 

nanceiro acha~se prevista na verba 211 4 4-1-17 
da Secretaria de Agricultura, Indústria e Co· 
mércto do esto.do da Bahia. 

VIU) As importâncias referidas na !!láu~ 
sula 7.~ serão depositadas no Banco do Bra~n 
S.A., na cidade do Salvador, em favor tlo pr1 4 
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rucíro acordante, em conta corrent-e, na ~cçfío 
de Podere~ Póbllcos. Convênio l!:. 

IX) A contdbutçã.o do segundo aeor!io.n
te $f!râ empregada, pelo primeiro, <1.e acórdo 
con1 l\S conveniências técnicas oi1 admlnistra~ 
ttv_na do scrvtço, POOendo ser &.plicada em pa.
gnmento do Pessoal, aqu1slçdo Cle -rnaterta.l e 
prestação de serviço, 

X) o estado da Bahia se compromete 
ta.nll;iém e,, no. medld.a do p03S(\"cl e dentro de 
aun-s dotnç6es orQamenM1.rt11s, auxiliar o moE 
(CNO) naz; despesas com o prepn-ro e pubJtca .. 
ção dai cartns resulta.nt.:!1; dO:'l. trabflihos aqut 
relactona-Q.os. Da tlrngem de cada fõlhn, 500 
ex:emplares serão entregues pelo primeiro- ao 
i>egundo acordante. 

XI) Anualmente, no prlme1ro trlmestre 
ambos os acorctnntes estabelecerão préviamente 
o programa de trabalhos do o.no respectivo. 

XII) E e.dmltida a. posstblltdade, tielos 
acordantes, ele se contratar emprêsa nacional 
Idônea, purn rE;icobrtmento nerofot.<igrâfico das 
zona'; n.hrangtdas pelas !otogmtla.s <lo "trtmew 
trogon". Ne!:lse caso, o segundo contratante re
forçará, dentro de st1as posstbllidades orçamen
té.rla.s, a. cont:rlbUlÇAD em fa..,.or do prirrteiro 
aco:rctante, 

XIII) O segundo aoot"da.nt<:" garantirá. (1. 

circulação, no território do estado, do pessoal .e 
material utilizados nos trabalbO!il referentes à 
real1znçAo do pr'3Sé-nte conv.&nfQ, 

E como, asstru, combtna.ram e ajustaram, 
vai o p:-esente convénio, depois de lido e acha
do conforme, assJna.cto, r-especttvamente, peloD:r. 
Elmano Cardhn e Dr. Luis Pedreira. Tõrres 
sectcté.rlo da Agrlcu1turn. IndUstrta e Comér~ 
cto, em nome da.a Partes acordantes, em prnscn
çn. das duas testemunhas aba11to firmadas, 

El1nano Oardim 
Luís Pedretra Tôrres 
Lufs Eamundo Ku.sch.ensky P~nto 
Nilo Bernardes 

Térmo do acórdo celebrado entYe o Minbttirlo 
da Agricvltura e o. Instituto Bra$fleiru de 
Geografia e Estatftttica (Conse~ho Nactonal 
de Geografia) para f.mpreB.!ltio da 1,0. parte 
do "Atlas Climatológtco do 81"asil" organi
zado pelo enge1thcíro Adalberto Barro:n1e1rd 
Serra, do ServiçQ de Meteorologta. 

Ao:; dtas do mês de (l.brU de 1955, pre· 
sentes na Sccretnrtll de Esta.do dos Negócio$ dri 
,A.gt1cultum o Sr. Dr. JO'$é da Costa Põrto, :M'.1-
nlstro d& AgricuUuro, por parte do GOVêrno 
Federal e o Sr. Dr, Elrnano Cn.rdtm, devida· 
mente credcnclu.do vara representar o Instttuto 
Brasnelro de ocograna e Esta.tistica. (I'BGE), 
resolveI'fl.m assinar o presente ncOrdo para. a 
lmpreS$tl.o da. prtmelra parte do ".Atla.s Clima~ 
tológleo do Brasn", orga.ntzacto pelo engcnhe1~ 
o /i.dBlbcrto :aarmnjard serr&, do serviço de 
Meteorologia. do mesmo M!ntstérto, estabele
cendo MI seguintes condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA 

O l:nstltuto Btn81lclro de Gcografle. e Esta· 
tistt<Ja (IBGE) obriga-se: 

a) a !otogrl\t.nr e transportar para chapas 
de zinco os orlgtnaü; da primeira parte do 
"Atlas CHmatológieo do Brasil", para 1mpres
F1ão em multll1te. 

b) a etecuui.r os trabalhos de impressão 
do "Atlas", fornecendo o- papel necessário. de 
boa qUálida.de. 

c) ~ entregar ao Mh11.stér10 da Agr1eultura. 
a.~ l onn (mH) exemplares dêsse trabalho. em 
volume com cêrca. de 220 (duzentos e Ylnte) 
mapas, devidamente encadernados em cartoli
na, e irnvresSO$ em dURS cõres. 

ELO, - 7 

CLAUSULA SEGUNDA 

O M1n1sttrlo da Agi:iculture. contrlbuira 
com a qufl-ntin de dt<zentoa e vinte mn cruzei
ros l CrS 220 000.00) e tendo em vl~ta. que o 
ATLAS OLIMATOI6GICO DO BRASIL lnte· 
ressa n.os serviços de Meteorologia, Nacional de 
PeSQ\tlsas Agronômicas e de Informação Agrico· 
la, clnssUlcl\ a despesa da segulu te tornu\: l~i 
n.n 2 308, de 9-12~54, e.rt. s.-0, o.nexo 17 - Ver
va 3, Se.rvJço:l e Encargos - Consigna.~Ao l, 
serviçoe de •rercetros - Subcon6lgua.ção 07, Pu
bllcações, serviços de impressfl.o, de encader
naçl<J, d(l cUeherle 111 de colaboração 

09 - servlço de Informação Agricola. 
10 ~Centro Naçlonni de Ensino e 

Pesqul&as Agronômicas 
05 - serviço Nttclonal de Pesquisas 

Agronõmicl\s 
05) Instltuto do F<:rrnenta.ção 

17-- Serviço de Meteoroiogl(l. 

crs 

50 000.00 

2 000,00 
80 000,01) 

CRtDITOS DlSTRIBUiDOS AS DELl!lOACIAS 
FISCAIS DO TESOURO NACIONAL NOS 

ESTADOS ABAIXO INDICADOS 

10 - Centro Nacional de Ensino e 
Pest:J,\.tlsaa Agronómteas 

Pará 

06) Instituto Agronômtco (lo 
Norte .............. 24000,00 

Pernam.buco 

09) ln$tltuto Agronõmlco dú 
Nordeste 

Bahta 

00) Instttuto Agronômico do 
Leste ................... . 

Rio de Janeiro 

01) Serviço Naciona.l de Pea-
qUlsas Agronômicas 

02) Instituto de Eco1og1a. e 
Experilnentação Agri-0otas 

Bio Grande (to Sul 

07) Instituto Agronômico do 
Sul ........ '" .. ' .... ' ... 

8 000,00 

5 000.00 

12 000,00 

15 000,CO 

24 000,00 

parágrafo ún1eo - A 11nportàncla total de 
crs 220 OQ0,00 d.evcré. ser dl:.t.rtbuída. t\O Te.uouro 
Nacional a !lm de que seJe. logo poste. no Ban
co do Brasn à dlsposlçAo do Instituto :Sra.,<;llet~ 
ro de Geogrn!la. e Este.tístice., anulando-se na 
dlstribu1ç.ão feita. à$ Delegv,cta.s Flscals do Te
souro Nacion&.l nos estados do Pará., Per:o.tunM 
buço, Ba.hia, Rlo de Je.netro e Rio Grande do 
Sul, e.s quantias relativas à-a contribUlçôes do 
servlço NacJonal de Pesqutsas Agronômicas, 
Instituto de :teologta e Experimentação Agrí
colas e dos Institutos Ag:ronõmlcos do Iiotte. 
Nordeste, Lesw e do Sul. As demnls contrtbut
ções s!o de dotações em ser e foram deduzidas. 
na escrltumção das respectivas reparttçOes. 

CLAUSULA TERCEIRA 

O Ministério da Agrtcu1tur$ ppderá. acompa
nhar o desenvolvtmento dos trabalhos téenJcos 
por servlctor especialmente destgnado pelo Ser
\ºlOo de Meteorologta. 
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CLAUSULA QUARTA 

o presente a.l'..lôrdo só terá valldade após o 
registro pelo 'fl1bunal de Contas, não se reG .. 
ponsabU1zanüo a. Un.ilo por qualquer 1ndan1-
zaçlio se fôr negada o reg1Stro. 

CLAUSULA QUINTA 

o Instituto Brasileiro de oeogrofta e Ssta
tl~tica. d11-rá lntc.r:Uata tnici() t\0$ tra.balb,Qa logo 
a.pós o registro do acõrdo pelo TribuneJ de Oon~ 
taa, e qUl\lquer modltletiçlo que porventura. 
lrn.ja. nece.:s:shla.de de aer teita, será. objeto de um 
tênn.o aci1tlvo e. õste acordo. 

CLAUSULA SEXTA 
' O Instituto Brasllelro de Geografia e Esta-

tfetten reserva~se o dtretto de a.umen~r. por 
sua conta e risco, a edição até 2 000 (dota mil) 

exemplares, reténdo os excedentes que não to
rem entreguei:i ao :Minl&térlo da Agricultura, 
pam seu uso próprio e d1stdbu1çAo. 

CLAUSULA S~TIMA 

o presente têrmo d.o e.côrdo eatà tsento do 
pagamento do sôlo ··ex-v~·: do artigo 15, n.11 Vl 
e § s . .i da. Constttulção Federal. 

E, pe.ra nrmeza e validade do que acima 
Uçou est1puJa.do, lavr<>u·se o presente têrmo, 
que depois de Udo e acha.do certo, val a&81na•, 
do pelas part0$ já xnenctonadas, peli.a t.eatemu
nhas; AUtou Vasconcelos, ceuo Brs.ga e por 
mtm. Ierecê Pinto de Vasconcelos, :Escrevente 
dactllógrtdo re:ferênela 21, com exerclclo na 
Se<.:.;Ao de lilxecw;lio da Divisão do Orçnmento 
do Departamento de Adml:nlatnção, que o la. .. 
vnil. 

Joe~ d4 costa Pórto 
EJmatt.0 cara.fm 

tq~ t.tV11(') oi:V.E SER DEVOLVIDO ti.IA ÚLTIMA 

liste "8<>1etim'', n ''Revista Brasileira !Je Geoçra.tia" t;'l as obra.$ da ~·ntbUotee.a. Geort'Ulea 
Srasileir$." cncontra.m~se à venda nas princlpa!s Uvrarfas do pais e na Secrctarta .. Gen.J 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Df!fra.•?\far, 436 - Edifício Iguaçu - RJo 
de Janeiro, D. F. 


	



